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, . ,SENADO FEDERAL ! , 

SUMÁRIO 

l-RESdLUÇÕE~",' -" ' 

Nº 35, de ,1998, que autoriza a União a contratar operação de crédito extemo junto aó Ban­
co Internaciohal para, Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD, no valor equivalente a' até , ..... . 
US$198,OOO,OOO.00 (cento e noventa e oito milhões de dólares norte-americanos), destinada' a finarh 
ciar parcialm~nte o Programa de Desenvolvimento de Recursos Hídricos do Semi-Árido Brasileiro -
PROÁGUA. ,.I"., ..... ~ .... ,:.,."." .. " ............................................. " .. ,." ........................... ; ...... :.: ..... ; ............... ; .. 

N2136, de 1998, que autoriza a República Federativa do Brasil a contratar operáção de crédi­
to externo nol valor equivalente a até F442.100.000,OO (quatrocentos e quarenta e dois milhões e ,bem 
mil francos franceses) junto ,ao Banque de Paris et de Pays Bas - PARIBAS, destinada ao' financia-

I , 

mento dos débitos da Companhia Estadual de Energia Elétrica - CEEE, referentes à cOr;lstrução da 
Usina Termelétrica de Candiola '111- Unidade I, a serem assumidas pela União, em deéorrêhcia da Lêi 
nº 9.143, de 8 de deze'mbro de 1995 ............................................................................. ::.; ......................... . 

/ 

.,.. I 
, • I .' I • , 

, , . , 

2 - AT~ DA 50! SESSÃO DELIBERATIVA 
ORDINÁRIA, ~M 19 DE MAIO DE 1998 

2.1 - ABERTURA I ' 
2.2 - E~PEDIENTE 

2.2.2':' Aviso do Ministro de Estado da' 

Saúde , " ' 
• ", ,N° 205J98, de 13 do corrente,encamin~ 

as informações referentes ao Requerimento nO 128, 
" de, 1998, dos Senadores Eduardo 'StiplicY ~ Mari-

08658 

08658 

2.2.1 -/MensagéIÍS do' Presidente da Re­
pública , , , naSilva .. .Ao arquivo.~ ........ ' .• :.:.: ....... ; ...... , ...... : .. , ... ; .. " '08665 

N° 153, de 1998 (nO 580/98, na origem), de 
15 do corrente, submetendo à apreciação do Se­
nado o norrle do Senhor Mércio Felsky, para 
exercer o cargo de Conselheiro do 'Conselho Ad­
ministrativo ~e Defesa Econômica - CADE, do 
Ministério dd Justiça; para completar o mandato 
do Senhor ~~UIO Dyrceu Pi~heiro, com térm~no 
em 30 de abri d~ 1999, em virtude de seu pedido 
de exoneração. A Comissão de Assuntos Econõ-
micos .......... 1 .................. , ...... .-............ : ................... . 

N° 154, de 1998 (nº 581/98, na origem), de 
15 do correrlte, submetendo à apreciação do Se­
nado o norrie do Senhor Ruy Afonso de Santa­
cruz Lima, para exercer o cargo de Conselheiro 
do Conselhb Administrativo de Defesa Econômi­
ca - CADE,/ do Min}stério da Justiça. À Comissão 
de Assunt01 Econômicos ..................................... . 

N° 155, de 1998 (nO 582/98, na origem), de 
15 do correhte, submetendo à apreciação do Se­
nado o nonle do Senhor Marcelo Procópio Callia-

I " ri, para exercer o cargo de Conselheiro do Con-
selho Adniinistrativo de Defesa Econômica -

I • 

CADE, do IMinistério da Justiça. A Comissão de 
Assuntos Econômicos .......... " .............................. . 

08660 

08661 

08662 

2:2.3 - Pitreceres .'" , - , " . \ . . . 

NO 274, de 1998, da Comissão de AsSuntos 
, Econômicos, sobre a Mensagem nO 146, di/1998 ' ' 
(n' ,571/98, na origem), do Senhor Presidente da 
República, solicitando autorização do Senado Fe-' 
deral, para contratar operação, de crédito externo 
no valor equivalente a até US$198,OOO,OOO,OO, 
entre a República Federativa do Brasil e o, Banco 
Intémacional para Reconstrução 'e Desenvolvi­
mento - BIRD, destinado a financiar parcia.lmente 
o Programa de Desenvolvimento de Recursos Hf-

'dricos do Semi-Árido Brasileíro - PROÁGUA, 
(Projeto de Resolução nO 49, de 1998), .... :1""" ..... ' 

, I' 
N° 275, de 1998, da ComissãQ de Educa-

ção, sobre o Projeto de Decreto legislativo!n 2 137, 
de 1997 (n2 469/97, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a concessão outor­
gada à Rádio Cidade Jandaia ltda., para explorar 
serviço, de radiodifusão sonora em onda média, 
na cidade de Jandaia do Sul, Estado do Paraná .. 

I 
N' 276, de 1998, da Comissão de Assuntos 

Econômicos, sobre o Ofício nO S/41 , de i 998, do 
Presidente do Banco Central do Brasil, I subme­
tendo à apreciação do Senado Federal o,contrato 
de confissão, assunção, consolidação e refinan-

08665 

08668 
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ciamento de dívidas, celebrado pelo Governo do 
Estado do Espírito Santo com a União, em 24 de 
março de. 1998, no âmbito dq Programa de Apoio 
à Reestruturação·e ao Ajuste Fiscal dos Estados, 
no valor total de quatrocentos e vinte nove milhões, 
oitocentos e oitenta e sete mil, seiscentos e qua-
renta e oito reais e setenta centavos (Projeto de 
Resolução n2 50, de 1998) ............................... , .. .. 

N2277, de 1998, da Comissão de Assuntos 
Econômicos, sobre o Ofício n2 S/36, de 1998, do 
Presidente do Banco Central do' Brasil, eilcami- . 
nhando solicitação ,do Governo do Estado do 
Amazonas, a respeito do contrato dÉl operação 
de crédito junto à Caixa, Ecónômica Federal -
CEF, relativo ao Programa de Apoio à Reestrutu- . 
ração e aóAjuste Fiscal dos Estados, no valor de 
R$120.000.000,OO' (cento e, vinte milhões de 
reais) (Projeto de,Resólução n" 51 .. de 1998) ...... . 

, " N" 278, de 1998,lda Comissão de Assuntos 
Econômicos,'sobre c,.Ofício n" S/38, de 1998, do 
Presidente do Banco' Cêntral' do Brasil, ,subme-
tendo à apreciàção'doSenado Federal o contrato 
de confissão; promessa de'á$símção, consolida-
ção e refinanciamento· de' drvidas, celebrado pelo 
Governo do Estado do Amatonas com a' União, 
em 1-1 de março de 1998, no âmbito dOIProgrà'. 
ma de Apoio à, Aeestruturação'e ao Ajuste Fiscal 
dos Estados, 'no' valor total,deR$120.000.000,OO 
'(ééríto e vinte milhões de reais)'{Projeto de Reso-
lução n" 52; de 1998) ...... , ... ,.:,.: .. · ......... : ............... \. 

2.2,4 -' Comunicação da Presidência-' 

Abàrtúra' de . pràzo de 'Cinco dias úteis para 
recebimento 'deemeridas aos' Projétos de Reso-
lução nOs 49 a 52, de 1998, "resultantes de pare­
ceres lidos anteriormente .... :.: .... :.:.: ... <::?:!.:.~.::.:~.!?.'.; 

2.2:5 .;;, Dlsctirsos do 'ExPédierite '",' 

SENADOR. ERNANDES' ).MORIM - 'De­
núncia dá d~s~io 'de recius'os' destinados ao 
Plano Agropebuáno' e Florest~1 de Rondônia'­
PLANAFLORO,pelo Governo dàquele Estado .... 

SENADOR GUILHERME PALMEIRA -
Análise da crise nas universidades brasileiras ..... 

SENADOR CASILDO MALDANER - Con­
siderações. sobre a campanha realizada pala 
Confederação Nacional dos' Bispos do Brasil 
(CNBB), denolT!inada Semana Social ~rasileira, 
com a finalidade de realçar a importãnciadecisi" 
va do Poder Legislativo na solução dos proble-, 
mas sociais ...................................................... : .... . 

SENADOR BERNARDO CABRAL - Apoio 
à reivindicação dos funcionários da Eletronorte 
junto ao Conselho de Desestatização, no sentido 
de que possam participar da privatização daquela 

08669 

08674 
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08675 

08678 
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08678 

08689 

08683: 

empresa ................................................................. · 08685 

SENADOR JOSAPHA T MARINHO - Re­
gistro do apeiO formulado pelo' movimento gre-

vista da Universidade Federal da Bahia, no senti­
do de que a Mesa Diretora.do·Senado Federal 
coordene um entendimento visando ao fim da 
greve ................................ :.: .. :.: ........ :.;................... 08687 

. O ·SR. PRESIDENTE (Senador Geraldo 
Melo) - Resposta ao Senador Josaphat Marinho. 08688 

SENADOR MAURO MIRANDA '- Apelo ao 
Ministro da Fazenda eaó Presidente do Banco 
Central, no sentido de 'que seja'g'aràntida uma 
solução para a liquidação do ,BBC que preserve o 
emprego dos 700 funcionários e os interesses 
dos correntistas e investidores: ..... :.: .. :.................. 08688 

2.2.6 - leitura de projetos " 

Projeto de Lei do Sehàdó 11"106, de 1998, de 
autoria do Senador JOsé" ignácio Ferreira, que 
"acrescenta dispositivo i1àárt. 774 da Consolidação 
daS Leis do Trabalho. À Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, em decisão terrriinativa. .......... 08689 

Projeto de Lei dO'Séria:do n" 107, de 1998, 
de autoria do Senador José 'Ignácio Ferreira, que 
altera a redação dÓ'paragrafo do art. '789 da Con­
solidação das Ü,isi:lo Trabalho. ,À Comissão de 
ConstituiçãO, "Justiça e Cidadania, em decisão 
terminativa ... , ... , ........... :-... ' ... ;~ ..... :.: .... :.:.................. 08690 

Projeto de .Lei do Senado n" 108, de 1998, 
de autoria ao Sênádcír José Igriácio Ferreira, que 
altera a redação do áit. 767 da Consoiidação das 
Leis do Trabalho. À Com;ssão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, em decisão terminativa. ....... 08690 

Projeto,de-Lei dO'Senadon" 109, de 1998, 
de autoria do. Senador José Ignácio Ferreira, que 
altera o art. 628 da Lein· 5.869, de 11 de janeiro' 
de 1973 ,(Código de Processo Civil). À Comissão 
de Constituição, Justiça e"Cidadania, em decisão 
terminativa:' ..... : .... ;.; .... : ... : ........ , ........... · .. ,............... 08691 

Projeto de Lei do Senado n" 110,.de 1998, 
de autoria do Senador José Ignácio Ferreira, que 
altera o art. 261 da Lei n" 9.503, de 23 ,dá setem­
bro de 1997, que institui o Código de Trânsito 
Brasileiro. À Comissão de Constituição', Justiça e 
Cidadania, em decisão terminativa ......... :............. 08692 

. Projeto de' Lei 'do Senado n· 111, de 1998, 
'dEi autoria do Senador José Ignácio Ferreira, que 
dispõe sobre a Pàlítica Nacional de Resíduos Só­
lidos e dá outras providências. Às Comi~ões de 
Constituição, .. Ju;Stiça e Cidadania, de, Assuntos 
Econômicos e de Assuntos Sociais, cabendo a. 
esta última a decisão terminativa ....... :.: ... :............ 08~94 

2.2.7 - Requerimentos . 
N2 327, ae '1998, de autoria do Senador ,: 

Edison Lobão, solicitando ao Ministro .de Estado ", 
da Indústria, do Comércio e do Turismo as infor- ,t,. 

mações que menciona. À Mesa para djlçisão. ..... .' 08.730 
N" 328, de 1998, de urgência paÍ'a.o Proja- ' ,', 

to de Resolução n" 50, de 1998, que ,autoriza o . ",',I 
Estado do Esprrito Santo a contratar operação de .;" ',: 
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refinanciamento Ide dívidas do Estado, consubs- ' 
tanciada no cdntrato' de 'confissão, assunção, 
consolidação e ~efinanciamento de dívidas, ceie-' • 
brado com a Uriião em 24 de março de 1998, no 
âmbito do progrkma de Apoio à Reestruturação e 
ao Ajuste Fiscál dos Estados, no valor total de 
quatrocentos e yinte.e nolie milhões, oitocentos e 
oitenta e· sete mil, sei~~ent!ll!l e quárenta e oito ,,' ~ 
reais e setenta tentavos ................................... :..... ,08731 , . . 

N2 329:deI998, de.úrgência para o Pro­
jeto de Resolubão n2 '51, de 1998;que autoriza 
o Estado do Alnazonas a contratar, junto à Cai- J' 

xa Econômical Federal -.GEF:com o aval da 
União, no â~bito do· Prog~ama de Apoio à 
Reestruturaçãp e ao Ajuste Fiscal dos Estados, 
operação de crédito ,,!O valor de cento vinte mi-

c' ) 

Ih- d . I . oes e reais ... ' .......................... ~ ... :..................... 08731 

N2 330, 66 1998, de,urgência para o' Pro~ . 
jeto de Resolilição n2 52, de 1998, que autoriza ~ 
o Estado do /Amazonas .a contratar· operação ' 
de refinancia71ento de' dívidas do Estado, con­
substanciadas no contrato de 'confissão, pro- .. 
messa de asJunção, consolidação e refinancia­
mento de díJidas, celebrado com 'a União em 
11 de marçolde 1998, no âmbito do Programa 
de Apoio à ~eestruturação e' ao 'Ajuste Fiscal 
d~s Estados:1 no valor,total ,de cent~ !l,vinte mi-
Ihoes de reali.' .. :., .. !, ....... , ................. :..................... • 08731 

2.2.8 - ~preciação de matéria,' .'.., . 
I· , . 

Requenmentó n"326, de 1998, de'autOria ' 
do Senador José' Eduardo Dutra, lido em seSsão " 
anterior, solirlitanCto inspeção especial e extraor­
dinária do T~bunal de Contas da União sobre o 
Projeto de Irligação de Jacarecica ,11 e o contrato 
firmado entré o Govemo do Estado de Sergipe,,'. 
através das ~mpresas públicas Companhia Esta-' . 
dual de Habitação e Obras Públicas (CEHOP) e 
Companhia de Desenvolvimento de Recursos Hí· " • 
dricos e Irrigação .de Sergipe (COHIDRO), e as 
empresas cp~técnica Ltda. - Consúltoria e Pla­
nejamento, e a Construtora Norberto Odebrechet 
S.A., a fim ~e examinar os aspectos que especifi-
ca. Aprova~o ......................................................... '. 08732 

2.2.9 t Comunicações da Presidência , 

Adoção, pelo Senhor Presidente da' Repú-' . 
blica, da Mbdida Provisória nº 1.639-41" em- 14' . 
de ")aio dei 1998 e publicada no dia 15 ,domes- . 
mo' mês e rano, que dispõe sobre o pagamento 
dos militares e dos servidores públicos do Poder 
Executivo Federal,' inclusive suas autarquias e' 
fundações,/ bem como dos empregados das em­
presas públicas e ,das sociedades de economia 
mista e de) suas 'súbsidiárias, e dá outras provi­
dências. Designação da Comissão Mista e esta­
belecimenfu de calendário para tramitação da 
matéria .... .1........... ................................................... 08733 

I 

I 

Adoção, pelo Senhor Presidente da RePü­
blica, da Medida Provisória n2 1.643'-2, em 14 de 
maio de 1998 e publicada no dia 15 do mesmo' 
mês e ano, que altera a redação dos arts. 31 e 44 
da Lei n2 9.473, de 22 de julho de 1997, que 'dis­
põe sobre as diretrizes para a elaboraçãodil'lei , ' 
orçamentária de 1998. Designação:'da Comissão 
Mista e estabelecimento de calendário ,para! tra:' 
mitação da matéria ........................ : ................. .l..... 08734 

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repú"' 
blica, da Medida Provisória n·lc645-2;·em 14 de 
maio de 1998 e publicada no dia 15 do m~smó .. 
mês e ano, que autoriza o Poder Executivo a 

,abrir ao Orçamento da Seguridade Social. da 
União, em favor do Ministério do PlanejameMtoe 
Orçamento, crédito extraordinário. no' valor de 

'R$4.400.000,OO, para os fins que especifica~ De- . 
,signação da Comissão Mista e estabelecimento 
de calendário pará tramitação da matéria ..... 1.':':.' '. 08734 

Adoção,'pelo SenhorPresidente.dalilepú-,· "" 
blica, da Medida Provisória n" 1.654-24;, em 14. 
de maio de 1998 e publicada no dia',15,do1mes, , 
mo mês e ano, que estabelece mecanismos obje-:.':· . 
tivando incentivara redução da presença, do se:-
tor público estadual na atividade financeira, ban-
cária, dispôe sobre a privatização de institUições 
financeiras, e dá outras providências . .De~igna~· ,'/' 
ção da Comissão Mista e estabelecimento. d~ ca~. '".'. 
lendário para tramitação <:la matéria.' .... : .... : .. ' ..... ,.,. .,08735 
• .'. AdoÇão, pelo Senhor Presidente ·da ,Repú.! • ",' •.. " 
blica, da Medida·Provisória-n· 1:660,.em ,18 de ' 
maio de 1998 e publicada no dia 19 do,mesmo 
mês e ano, que cria a gratificação 'de' Dà~mpe. • 
nho de Atividade de Ciência e Tecnolpgiil, -. . 
,GDCT, para os ocupantes dos cargos efetivos de,. "'. 
n{vel intermediário da ~rreira de ~est~o,I~lane-:':. ' 
jamento e Infra-Estrutura 17m Ciênçia e T ~noll>' • 
gia, e dá outras providên,ci~.Designaçãoda·Co-:· .. ', , 
missão Mista e estabelecimento de. calendário .' . 
para tramitação da matériá.:.: .. , ....... : .. :.:.:.:.: .. : .... : .. ". '. 08735 

2.3 - ORDEM DO DIA ' , . 
Projeto de Lei da Câmara ~g 9, de 1998 

(n2 4.396/98, na Casa de origem), de iniciativa .' 
do Presidente da República,' que cria a GratificaC • '., 

ção de Desempenho de Atividade.de Ci'ência e . 
Tecnologia - GDCT, e dá outras providências. 
Aprovado, após usar da palavra o Senador Ro-
meu Tuma. À sanção ........ ; ...... ~ .............. ...I............ 08736 

Projeto de Resolução n' 34, de 1998, que 
autoriza a República Federativa do Brasil a con­
tratar operação de crédito externo no valor equi­
valenIQ.. a até quatrocentos e quarenta e 'dois mi­
lhões e Cém mil frallQ.,os franceses, ju'nto,ao 'Ba'n: 
que de Paris et de PaYs-Eias - PARIBAS, desti­
nada ao financiamento dos 'i:lébitos da" Compa­
nhia Estadual de Energia Elétrica - CEEI:, refe- ' 
'rentes à construção da Usina Termelétricá de , 
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Candiota 111- Unidade I, a serem asSumidas pela 2-3.3 -Discursos após.a Ordem do Dia 
União, em decorrência da Lei n2 9.143, de 8 de SENADORA EMfuA FERNANDES - Fia-
dezembro de 1995. Aprovado. À Comissão Dire- gistro da realização, nas, dependências do Con-
tora para redação finaL ...................... ,................. OU739 gresso Nacional, de movimento de prefeitos e ve-

Requerimento n2 269, de 1998, do Sena- readores de todo o Brasil, consubstanciado na 
dor José Ignácio Ferreira, solicitando, nos ter- Marcha de Brasnia em Defesa dos Municfpios. .... 08746 
mos regimentais, a retirada, em caráter definiti- SENADOR ROMEU TUMA - Necessidade 
vo, do Projeto' de Lei do Senado na 69, de de se investir em agricultura, ,especialmente na 
1997, de sua autoria, que regulamenta a expe- cultura do café ................... ;.: ..•..... ,.; ........ ~.............. 08753 
rimentação técnico-científica na área de enge- SENADORA BENEDITA DA SILVA - Preo-
nharia genética" vedando os procedimentos cupação com as experiências' ,nucleares, em es-
que. visem à' duplicação do genoma humano .. pecial com a explosão de bomba atômica pela fn-
com a finalidade de obtenção de clones de em- dia e a repercussão negativa ,na comunidade in-
briões e seres humanos, e dá outras providên- temacional. ...........................• ;;.............................. 08755 
eias. Aprovado. Ao arquivO ... :.,............................. 08'740 SENADOR SEBASTIÃO ROCHA - Apoio à 

Redação, final' do Projeto de Resolução reivindicação dos prefeitos e vereadores, no sen-
na 33, de 1998, que autorizá o Estado do Paraná tido da revisão do Fundo de Participação dos Mu-' 
a emitir, mediánte ofertas públicas, Letras Finan- niclpios. Resposta ao jomalista Lufs Nassif, por 
ceiras do Tesouro do, Estado do Paraná - artigo publicado no jomalFolha'de S.Paulo, no 
LFTI;'R, destinando-se os reCursos ao giro de sua último dia 14 de maio ........... , ...... :.......................... 08757 
dfvida mobiliária vericfvel no primeiro semestre SENADORA JÚNIA MARISE ~ Congratula-
de 1998. Aprovada. À promulgação ............. :........ 08740 ção com os prefeitos que participam do encontro 

" 2.3.1 - Requerimento que ocorre nas dependências da Casa. Descaso 
Na 331, de 1998, dEi urgência, nos termos do Govemo Federal frente à gravidade da seca 

do art. 336, a, do Regimento Intemo, para o Pro- que assola várias regiões brasileiras ......... ,.......... 08759 
jeto de Resolução n2 49, de 1998, que autoriza a SENADOR FRANCELlNO PEREIRA _ 
União a contratar operação de crédito extemo Apelo ao' Governo Federal para que sejam 
junto ao Banco Intemàcional para' Reconstrução criadas frentes de trabalho produtivas, nas 
e'DesenvolVimento -BIRD;no valor equivalente • / regiões do Vale do Jequitinhonha, Vale do 
a até US$19á,OOO,OOO.OO, destinada a financiar Mucurf e do Vale de São Mateus; ,e para que 

. parçialmente ~- Programa de Des.~volvime~to de . ~ ", as :verb~s ÇQI),s.igna.da.~ "nÇ>" Orç~mento '~ejam 
'ReeursosHfdric<>s doSemi-Árido"Srasileiro- , liberadas sem qualquer vinculação eleitoral, 

PÀÔÁGUA:ApróVadO, . devendo a matériâ ser de forma a possibilitar a minoração dos efei-
apreciada imediatamente ..... ,................................ 08741 ,tos da seca ..... ; ........................ : •... ,: ........................ '. 08763 
"'.; '2.3.2- Matérias aprecladas",âpÓs"a ,O... SENAOÓRADEMIRANDRADE- Admi-
dem do-Dia "o,: ração pelo povo brasileiro, que" se :ri1obilizou 

,Projeto de Resolução na 49; de 1998, que para ajudar e soCorrer. os nordestinos ,qUe so-, 
!lutorizaa União a ,;:ontratar. operação de crédito frem com a seca, e criticas ,ao Govern() Fede-

, externo junto 'ao Banco Intemacional para Ra- , ral, pelo descaso ao tratar o problema. Situa-
construção e Désemiolvimento':' BIRD, no, varor ção precárià em que se encontram 400 famflias 
eqUivóilenlea até US$198,OOO,OOO.OO, 'de,stinado ' acampadas ,em Tucuruf; à espera de assenta-
a,financiár.parcialmenteo Programa:deQesen-" mento acordádo,c:om o Miriistério da Reforma 
'voMmento de : Recursos -HfdricoS, do Semi-ÁridOAgrária ........ :.; ........... :.; ......... ~ ............. , ........... ;...... 08764 
Brasileiro - PROAGUA. Aprovado, após usarem 2.3:4 ~Comunlcação' " '" " .. 
da palavra os Senadores José Eduardo Dutra e Do Presidente Antonió Carlos Magalhães, 
Bello Parga. À Comissão Direiora para redação referente ao exerclcio da Presidência da Repúbli-

, final. : .............. : ....... ;:" ....... : ... :.: .... : ........... : .. :; .. ::: .. :;. " 0874 ~ ca, no pilriodode 1i3a 23 do córrerite mês, por 
, Fied~çãofinal do, Projeto, de ResoliJ- força do disPosto no art. 80 da Constituição Fa-

ção' na 49" de 1998., Aprovada~ À.promul- deral.À publicação ....... :., ........ ,.............................. 08765 
,gação~ ,;.;., .. : ... :: ........ , ........ ; .. ::, .. ::-'-.::, ..... :.:,.: ....... , 08743 "2:3;5'" Falada Presidência 

. Requerimentos nOs 328 a 330, de 1998, li- Pr~ta de' indicação do Senador José' 
dos no Expediente da presente sessão. Aprova- Samey para representar o Senado Federal na 
dos ............ ; .... : ........... ! ................. ; ................ ;........ 08744 Primeira Reunião do Comitê ,de Acompanhamen-

Redação final do Projeto de Resolução lo da Conferência Parlamentar das Arriéricas, em 
nR 34, de 1998. Aprovada, nos termos do Requa- Porto Rico, no perfodo de 22 'a 24 do corrente. 
rimento n" 332, de 1998. À promulgação.............. 08745 Aprovada................................................................ 08765 
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· . 2,3.6 :... Dllscursos.encamlnhados à' publi- 4 ..;. AGENDA CUMPRIDA PELO PRIMEIRO 
cação •. ' .. ' ,'1 .' , .•.......... '. ", . . VlCE-PR"'SIDENTE, NO EXERCrCIO DA PRESI-

SENADOR ESPERIDIÃO AMIM..,. Recebi-. . D~CIA DO SENADO FEDERAL, EM 1!»-98 '.'; 
menta d!;iofíCió!dosenhorAmàuri Navario Uns, . '.5 - PARECER ..' . I 
gerente do Centro S~iIIUrbano Carlos Torinelli, N" 12; de 1998-CN,.da Comissão Mista de ... 
do Município ~,ÂiO do SuVSC, que relata a gra- . Planos, Orçamentos Públicos e FiscalizaÇão, so- •.. 

. ' ve' situação do$ funcionárioisdaquela instituição, bre o Projeto de lei n" 6, de'l99a;CN, que ~8bre 
quaestão sem r~ber seus salári,os, , .. " .. : ........ " 08765 ao Orçamento de Investimento, emfavor:cias'em~ 

.H • • SENADdRODACJR SOARES:" Análise do presas Trànsportadora~!ll§Íleira de Gasoduto '. 
· depoimento da! Presidente do B~ncg .. (lJiAmazõ-Bolfvia"Brasit SXe:Pefrobrás FertiliZantes s:A.; 
~nia S/A, or«, Florá Valadares Coelho, ante a Co- clédito espéâaI até o6mitede R$84i386.Q!i9;OO, 

missão T émpotáriadaAmazônia.: ... ,,, ... ,, ... ,, ...... ~. 08766 para os fins que espeCiIica.":,::;,, .. :,.~.;.;::.::::: .... , .. ,,':: '08n4 
SENAD0R.JÚL;O CAMPOS ~ Razões' '6':" EMENDAS " ". 'i j. 7,,1',··.·. 

· da apresentação do Projeto de lei do Sena- '.' OfénicidasàsM9d.idas. Proy~ó~~,fn~"-
do n2 223. d~Jl.l ~97, ·que al~era o "artigo' 32 da "1.617.;.51, 1.618-53. ·1.619-44 •. 1.620-37:' 1.621"'.... .. 
lei n" 7.357,c:le 2 de setembro de 1985, vedan- 35, 1.622-35,1,62:3-32,' Ú26-52,1:627~:35, . 

.. doa apresen~ça' ~o de, cheq' ues emd.ata ànteriorà ..., . 59' 'd 
I 

1.633-9, 1.635-21, 1.636-5,1 :638-4' li 1.6 , e' 
· indicada como dáta de emissão ............... ;:.;......... . 08p1 1998 (publicadas em suplemento a eSte Diário).!. '08776 . 

2.3.7 - Coinunleação:da Presidência 7 -_~T..ºS D.o PRESIDENT~ _ _ .• ,,: . ',.,. . 
. lembrarldo ao Plenário a realização de' ',--" -- - , 

sessão delibetativaordinária,amanhã, às 14 ho- ~~!~~:~~~:~OR:OERiL·: ...... ; .. ·:·;··: ~!84 
ras e 30 minUtos, com Ordem do·Dia anterior-. . . . "'. ,". , 

t d . Ida 08772 N2s B82 a 896, de 1998 ....................... , .... :.. 08785 
men e2.~g~~cER~ÃME~TO·:;'·"·"·";""""··"·"·· 9-,SlSTEMAINTEGRADODESAUDE:':SIS.,:· 

3 - REli/IRCAÇÕES ..' Ata da 66" Reunião.Ordinária dó Conseiho , " 
de SuperVisão do Sistema Integrado de Saúde, . Ata da 41 1SessãoDeliberativa Ordiná- _ '., . 

ria, realizada em 6 d.e maio de 1998.e publi,. realizada em 6 de maio de 1998 ................. : ......... ' 08795 
cada no Diário do,·Senado Federal do dia, .' •. ' 10":' CONSELHO,DEÉTICAE DECORO. ., 

I . . - PARLÁ'MENTAR . . , : , . 
. ,SubSeqüente!" .... :.:.: ..... ; ...... ; .. ;" ... ::: . .-.• : .. : ......... ;.... . 08774 11 _. COMPOSIÇÃ. O .. ,DAS ... C. OMissÕES. , 

Ata da 43" Sessão Não Deliberativa,' . " ',' 
realizada eni 8 de maio de 1998 e pUblicada '.. PERMANENTES. _ . .. .' _, : ,-:" • .'" .... , 
no Diário de!, Senado Federal do dia subse- 12 - COMISSAO PARLAMENTARCON-
qOente ......... l. ...................................... ,................. 08774 ~~':s~L::~A)MERCOSUL {REPRESENTAÇÃO 

. Ata dá 491 Sessão Não Deliberativa, , 
realizada e~ 18 de maio de 1998 e publicada. . 13 ~;CONSELHO COMPOSTO NOS 'TERMOS 
no Diário do Senado Federal do dia subse- DA RESOLUÇÃO N21, DE 1998-CN, E COMISSÃO 
qOente ........ i ........ ~ .... : .. ~ .......................................... : 08774 DE JULGAMENTO ' I" .i .'. .,' 
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Faço saber que o Senado,Federal aprovou, e 
eu, Geraldo Melo, Primeiro Vice-Presidente, no ,exer­
cício da Presidência; nos termos do art. 48, item 28 
do Regimento Intemo, promulgo a seguinte 

.... \ i 

RESOLUÇÃO NR 35,DE 1998 

',' ,Autoriza' a União a contratar opera­
ção de 'crédito extemoJunto ao Banc4) In­
ternacional. parai Reconstrução e. DeSen­
volvimento - BIRD, no valor equivalente a 
até US$ 198,000,000.00 (cento e noventa 
e oito milhões de dólares norte-america-
nos), destinada a financiar parcialmente o 
Programa de Desenvolvimento de Recur­

. sos ,Hídricos, do Semi-Árido Brasileiro -
Proágua. 

O Senado Federalresolve:";;: , 
Art., tI! (a 'UniãO autorizada; nos termos da , 

"Reso.h.içãon~:96,;'dÉ!19·89/restlJ,beieçidap~laIRe-, ' 
soluçâon2 H';; de '1~92;álííbás' do$erládo; l5ede- ' 
ral,a contratar operação de ciédilo9Xtemó'corn o ' 
Banco IntemacionalparaReconstruçáo e Desenvol" 
vimento- BIRD, no valoréquiválente a ,até 
US$198,OOO,OOO.OO '(cento' e noventa e oito milhéies 

, de dólares norte-ámericanos).' ' ' 
, Parágrafo único. A operação de crédito referida 
'neste a'rtigo destina-se ao' finanCiamento parcial d,o 
Programa de, Desenvolvimento de Recursos Hídri­
cos do Semi-Áridó Brasileiro .,...Proágua. 

Art. 22 A operação de crédito extemo será reali­
,zada de acordo com as seguintes condições: 

.' I.,... mutuário: República Federativa do Brasil; 
11 - mutuante: Bancolntemacional para Re­

construção e Desenvolvimento - BIRD; _, 
111- valor: equivalente a até US$198,OOO,OOO.OO 

(cento e nOventa e, oito milhões ded61ares norte-
americanos); ,,', ,.' , • ,,' '~', .'.'" " ' ' 

IV::': finalidade:firianC:iamentoparcial. do Pro". 
grama de Desenvolvimento de Recursos Hídricos cio 
~emi-Árido Brasileiro - Proágua; , , 

V - prazo de desembolso: até 31, de dezembro 
de 2003; 

VI - juros: a partir da data de cada desembolso 
,incidirão juros à taxa do Custo de Empréstimos Qua­
lificados calculados sobre o semestre precedentE!, 
acrescido de 0,5% a.a. (cinco, décimos, por cento ao 
ano); ', .. ", 

VII - comissão de compromisso: 0,75% a.al. 
(setenta e cinco centésimos por cento ao ano) sobre 
o montante não desembolsado, contado a partir de 
sessenta dias após a data da assinatura do contrato; 

VIII - condições de pagamento: 
a) principal: em vinte parcelas semestrais e 

consecutivas em 15 de maio e 15 de novembro de 
cada ano, vencendo-se a primeira prestação na dé­
cima primeira cata de pagamento de juros e a última 
na trigésima primeira data de pagamento; , 

b) juros: semestralmente vencidos, em 15 de 
março e 15 de, setembro de cada ano; 

c) da comissão de compromisso: semestral­
mente vencida, em 15 de março e 15 de setembro 
de cada ano . 

Parágrafo único. As datas estipuladas poderão 
sofrer modificação em razão da data de assinatura 
do contrato. ' 

Art. 32 A autorização concedida por esta Reso­
lução deverá ser exercida no prazo 'de quinhentos e 
quarenta dias, contado da data de sua publicação. 

'Art: 49 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. ' '. ' 

Senado Fedéral. 19 de maio de 1998.- Sena­
, d6r:Geraldo Melo, Primeiro Vice-Presidente do Se­
. nado Federal, no exercício da Presidência. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, Geraldo Melo, Primeiro Vice-Presidente, no exer­
cício da, Presidência, nos termos do art. 48, item 28 
do Regimentolntemo, promulgo a seguinte 

RESOLUçAo NI! 36, DE 1998 , 

Autoriza a República Federativa do 
Brasil a contratar operação de crédito ex­
terno no valor equivalente a até 
F442.100.000,OO (quatrocentos e quarenta 
e dois inilhões e cem mil francos france­
ses) junto ao Banque de Paris et de Pays 

. Bas - PARIBAS, destinada ao financia­
mento dos débitos da Companhia Esta­
dual de Ehergia Elétrica - CEEE;,referen-

. tes à construção da Usina, Termelétrlca 
de Candiota 111 - Unidade I, a serem assu­
midas pela União, em decorrência da Lei 
n2 9.143, de 8 de dezembro de 1995. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 12 É a República Federativa do Brasil au­

torizada a contratar operação de crédito externo, no 
~alor equivalente a até F 442.100.000,00 (quatrocen­
tose quarenta e dois milhões e cem mil francos fran­
ceses), junto ao Banque de Paris et de Pays Bas -
PARIBAS. 

§ 12 Os recursos advindos da operação de cr 
ditp referida neste artigo destinam-se ao fi nane 



/ '.:' 

. '-I. 
': .> 

Maio de 1998 I DIÁRIO DO SENADO FEDERAL . Quarta-feira 20 08659 

mento dos dét)itos da Companhia Estadual de Ener- vencimento do crédito considerado, e com base no 
gia Elétrica - CEEE, referentes à construção da Usi- número exato de dias de cada pérfodo dé juros/ano; 
na Termelétrica de Candiota 111- Unidade I, a serem .V - comissão de'gestão:até 0,4% à.a. (quatro 
assumidos J>E!la União,' em decorrência da Lei nll . déCimos porcerrto ao' ano) sobre ó.mon~nte não uti-
9.143, de 8 dJ dezembro de 1995_ . . lizado do contrato, contada a partir da aSsinatura do 

§ 22 A kutorização' concedida neste artigo é contrato, calculada no inIcio de' cada semestre com 
condicionada ~ assinatura pela Companhia Estaduallbase no número exato de dias dividido por ano de 

I . . . - -. ~ i 
de Energia Elétrica - CEEE de contrato com a trezentos e sessenta dias; .'. '. . 
União, com %ferecimento pela referida empresa de . . VI '-eomissão decoTripfor:riisSo:0;'4%á.a. 
garantias e depósito de caução, no valor ·em reais (quatro décimos por cento ao anó)sobrEi o saldo não 
equivalente a/ F .442.100.000,00 (quatrocentos e qua- . desembolsado; contado a partirda Clãta 'da· assinatu· 
renta e dois milhões e cem mil francos franceses),' . ··radocontrato, calcJladanoini~io.dÉ(~dá:seiTiestre 
em conta a ~r aberta nó Banco do Brasil. SoA: piua coTJÍ base nó número exato de'dlasdivic:lid6 pelo ano 
esta finalidadb:' . ..... . .'. ...... •... • ;detrézentos e'SElSsêntll'dias;>:::":: J"~~~:;'X;'~".'" 

. Art. 22
1 Asccindições financeiras básicas da ..' VII :-:- de~pes~s ~eràis:a~/azoá'{Eli~,I!mita~as a 

operação de [brédito são as seguintes: . . ..... '., .' 0,1% (umdécllno por cento) do montante financiado; 
I -- devedor: República Federativa do Brasil; vm.:. juros de mom!atél % a:a:' (~m pÕr Cento 
11 - crel~or: Bànque de Paris et de Pays Bas - ao ano) acima da taxa operacional; .. ,'. . , 

PARIBAS; . IX - cOndições de pagamento: 
111 - valor: equivalente a até F442.100.000,OO a) do principal: em seis parcelas semestrais, 

(quatrocentds e. quarepta e dois milhões e cem mil iguais e consecutivas, vencendo-se a primeira seis 
francos franbeses) incluindo-se atrasados e crédito meses depois da data de expedição de cada lote de 
novo, no vaior de F210.oo0.000,OO (duzentos e dez. . r' .' 
milhões de fbncos franceses) ; equipamentos;..' " '. . 

Parág~afo único. Relativamente ao crédito b) dos juros: semestralmente venci90s; .. " . 
. c) da comissão dei/estã.o: em u~únicopaga-·· 

novo, as cO?dições financeiras são: . .' mento, quarenta e cinco dias após a emissão do re-
I - valor à vista: F31.500.0oo,OO (trinta e um ' .. T , . 

milhões e quinhentos mil francos franceses) corres- gistro da operação no. Registro·.de Operação Finan-
pondendo a 15% (quinze por cento) do Crédito novo; ceira - ROF; 'i . ;';' . :,~ 

'11 - v110r financiado: F185.104.500,OO (cento e . d) da comissão de compromisso; semestral-
oitenta fi ci1co milhões, cento e quatro mil e quinhen- mente antecipada, pagável após a emissão do ROF; 
tos francos franceses), sendo: F178.500.000,OO (cento e) das despesas gerais: após li emissão do 
e setenta ~ oito milhões e quinhentos mil francos ROF, mediante comprovação,. devendo' ser pagas 
franceses) !correspondendo a 85% (oitenta e cinco em reais, exceto aquelàs incorridas no exterior que 
por cento) do crédito novo; e F6.604.500,oo (seis,mi~ . sÓ possam ser pagas.em moeda estrangeira. , '. 
Ihões, seis~entos e quatro mil equinhentosfrancos .; "AI1:39 Aãutoriiaçãoconcedid~ PoÍ'leSfaReso" < . 

franceses) Irelativos ao seguro de crédito, correspon- 'Iução é condicionada à prêvia api'c;vação pelo Con-' 
dendo a 3,1'7% (três inteiros e sete décimos por cen- . gresso Nacional de crédito especial destinado àpre~ 
to) do valor financiado [F178.500.000,OO (cento e se- visão orçamentária da opemção objetada mesma.'ê'. 
tenta e oitG milhões e quinhentos mil francos france- Art. 42 A autorização concedidaiPor esta Reso-
ses); I lução deverá ser exercida num prazo de quinhentos 

111 - garantidor: Compaigne Française d'Assu- e quarenta dias; contado da data ~e 's'ua publicação. 

ranceIY~IJ~~~~~~]O~::~u(~~i;~~~~;;e sete .. ,de su:~u~~!~~o~eso.luç~oe~ua e!.~i~or.~~~~a~ .. 
centésimos por cento ao ano) sobre o saldo devedor .,:, ". Senado Fêdeml:ém1~Vdemàió dé1998~Se. . 
do princ~, contado a partir do dia do priri1eirodese';1- nador .Geraldo Melo ':"'pnmeiroVicl!~Presidente do 
bolso relativo a cada tranche de crédito até o último Senado Federal, noexercí!:Íodà Presidência. " 

I 
, . 

' .. :'.:' -
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,Ata ela 5~ Sessão Deliberativa Ordhiáriá 
em19de maiode 1998 ' . 

. 4ª Sessão Legislativa Ordinária da 50! Legislatura 

Presidên~Í'a dos s~. Gerald~ Melo: Lúdio Coelho, Levy Dias e Lucfdio Portella 

As 14 HORAS E 30M/NUTOS:ACHAM-5E 
PRESENTES OS SRS, SENADORES: 

EXPEDIENTE 

.. MENSAGE:NS 
Abdias Nascimento ,- Ademir Andrade - t\n-

. tônio Carlos Valadares ',- Arlindo Porto, ..;. Artur dá DO PRESIDENTE DA REPÚBUCA 

Tavola -::,8ello parga -Benedita da Silva - Bani MENSAGEM N!l153, DE 1998 . 
Veras' -. Bernardo Cabral ~ Carlos Bezerrá, - (N!l58019 
Carlos Patrocinio.·. _ Carlos Wilson _ . Câsildo M~I~ . 8, na origem) 
danet- Coutinho Jorge _ DjalmaEl~ssa _ Djal- Senhores Membros do Senado Federal 

.' ~.FaIcã07 Edi~ônLobão.-;- Eduardo $uplicy _ Nos termos do à'rt: 52, inciso 111, alrn~a f da 
Élet,o A.lvares ::-Elói Portela ',;:.' Emilia Fernandes :;". ConstituiçãoF~deral, combinado cOm o dispostq, no 
Epitáci~ Cafeteira:'" Emai)des Amorim . _ Esperi- art.4!1 da Lei n9 8.884, de11 de junho de 1994 subc 

,.' dião' !'min ,- Femando Bezarrâ' _ 'FlavianoMelo _'. ,meto' à consideração de Vossas Excelências o ~ome 
Franc~lii1óPereira':"'Ge'raldó Melo"'..;. Ger'Son Ca- .' .. do Senhor ,Mé.rcioFelsky,para exerc:e(oeargo de 
ináta,:C'Gilbeito,Miranda- · .. Guilhemie·palmeira ...:. Conselheiro do .Conselho Administrativo' de . DefaSá. 
Hugo Napoleão -' IrisRezende "';:;Jeffersori Peres . Econômica -: CADE, do. ,Ministério da Justiça, para 

.' .. ~ ~oãó F;'ráriÇa' e:, João Rocha.'c;:. JoeldeHollanda completar o mandato do Senhor Paulo Dyrcau Pi- .. 
,c;:.~ Jo,~as Pinheiro.~Josap~a~~a..~rthO,,::-JoséAgri- nheiro, com tél1]j!Joem 3Ó,de.abrildé1999,emViT"·" .•. 

pino .""'. José Blanco-., José Eduardo' ..;. . José' . tu de de seu. pedido de exoneraÇão.' " 
EduardoDutrà:':"JoséFogaçá -'. José Ignácio Feii~' '. ~.'. o indicado é pessoa de reconhecidá compe­

'reira';' 'José Roberto 'Arruda '- José Saad _, Josétêilcia para ,o desempenho " dessa elevada, função, 
Samey' -:Julio Campos' -:Júnia Mansê"'':;'' Lauro . como s~.depreendedoanexo currléulum vltae. . 
Campos;:",:"LêomarQLiintanilha "'.Leonel.Paiva ._ '. Brélsília, 15 de maio. de 1988. -Femando 
L.eVYDi~ -:- LucídioPbrtella i. LúcioAícântara f'~ 1~~n~~ue Cardos~: . . ," '..', 
Lúdio Coelho"-' Marina .Silva. :.,;. Marluce Pirito -~ . " CURRICULUM VITAE 
MauróMirarida - .. NaborJÚiliOÍ"'-' .. ·Odacir Soares '.-­
'OSmar Dias ,--PedroPiva':",Rárriez Tebel·- Ro~ 
balto ,Freire - Roberto Requião - Romero Jucá -- . 
RomeU Tuma . - Sebastião Rocna - . Sergi6 Machá .. 
~o .. ";' TegtônioVilela.Filho- Vilson Kleinubing. 

, . : /~ . '. . ... ~i- ~ 
. , " ~ . 

. rO SR.PRESIDENTE (Geraldo Melo) : Alista 
dá p~esençaacusâ ,o comparecimento de 73 Srs. 
. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. .' ,,' .. 0 ..... ' ' . 

. . 
. .' . 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
.balhos, 

.,0 Sr. Primeiro Secretário em exercício, Sena­
dor Nabor Júnior, procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

1 óDados Pessoais' 

, " , '1.1/dentífícação 
Nome. : Mércio Felsky . 
Naturalidade:' Blumenau -se 
Nascimento : 21-1149 ' '. 
Estado Civil: Casado 

.. 

,', 

1.2 Endereço . '.' ..' . . . 

Residénciàl:Rua8erin~nr:tlj~ri_ng. 317' . :,- .. ,.' .. " 
. Ap1401 . 

89010-600-Blumenau - se . 
Telefonesdé contato: (047)322-2140 

. (041)982-2510 

1:3 Documentação 

Identidade: 3R 133:311 
. CPF : 020.348.089-91 
OAB .: 2100 
CRS/SC :5599 
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Formação' Escolar 
.. ' . I ,.\. 

.2;11Jl Grau". . 
. - 'I . 

ColégiolCelso Ramos 
Blumenau ....:sc .' '. 
SeinináHoVerbO Divino 
Ponta Grossa - 'PR 

2.2 2Jl drau ' I ... i 

. ,. 

Escola jfécnica de Comércio Santo Antônio 
Blumenau - SC . . 
PeríodÓ: 1967 à 1~69 ' . 
Técnicd, em Contabilidade' 
CRC -ISC 5599 '_,' .' 

2.3 Faculdade de 'Ciências Jurfdicas 
Unive~idade ,Regional de' Blumenau 
Períodp 1970 à 1974,. ' 
Advogado -.OAB - SC 2100 I . , . 
Graduado em Direito Empresarial 

3 - princiJ.iS Cursos .. ' . . 

. 3.1- Ioireito Tributário Empresarial 
FURBI- Blumenau - SC . . 
Período: 1975 

3.2 - ksco/a Superio'-de Guerra 

PeríJo: 1974 
I 

3.3 - Fstágio na Prol/Internacional 
New ~ersey - USA . . 
Período: 1979 

I 
3.4 - Estágios Diversos na Knittax Argentina ~A 
Arge~tina' . 
Perío(1o: 1975 à 1980 . 

3.5 ~ Cursos de Dirt.iito Tributários na Receita 
Federal I ' 

Blumenau - SC . 

3.6~ Curs~naJCI-' CÀmàra Júnior Intemacio­
nal Coral Gable - USA 

PeríÓdo: 1979' . 
I· . . . 

4 - Participação Comunitária . , . " 

nau 4. ,1 f~reSic:lenteda Câ
TTl8

ra 'J~~iOr déBlume- . 
, I . . . 
Período: 1979 

. 4.2 ~ Secretário Nacional das. Câmaras Júnior 
do Brasil I .,' 

Pedodo: 1980 . 

4.3 1
,- Presidente do Ro~~ry Club Blumenau -

Nane I '-' 
Período: 1989. 

I 
4.41- Vice-Presidente da ASBACE "" 4ssocia­

ção de Bancos Comerciais Estaduais, . 
Pe'~íodô: 1992 a 1994 ' 

I' 

4.5 - Vice Presidente da ADVB.J Associação 
DirigentesdeVendasdoBrasil'" " ">; ! 

Período:'1994 81995 '1"" 
t-

'4.6 - ConselheirodaADVB . 

Período: 1995 a 1998 . 
. -," l' -', 

5 - Atividades Profissionais Privadas' '. , ' 
5.1 - Auxiliar de Contabilidade nà ArtexSIA -

Fábrica de Anefatos Têxteis : 
Período: 1966 à 1969 . 

5.2 - Sub-Contador da Hering Sj~Brinquedà e . 
Instrumentos Musicais 

Período: 1969 à 1973 
.' I. , ~ .. (; 

5.3 - Gerente da Hering Rastilnd. E Com; De 
t;lrinquedos e Plásticos Ltda. . ' ' 

Período: 1973 à 1983 

5.4 - Assessor Jurídico' de diversas. Empresas 
e Sindicato da Indústria de Plásticos de Santa Cata-
rina 

Período: 1984 à 1988 '. ! 

5.5 - Diretor do Banco Tecnicorp,S/A 
Período: 1995 à 1996 

5.6 ...; Profissional Liberal 
Assessor Jurídico é Advogado ) 
Período: 1997 à 1998 ' ' 

"' .' 't _ ~ • 

!:, .-

li ..: Atividádes Profissionais PúbliCas •. _. " t, .' 

6.1 - Procurador-Geral do Município de Blumenal 
Período: 1989 

6.2 - Secretário Municipal de Rhanças em Blu-
, I· . I . menau .• 

Período: 1989 à'1991·· , " 

6,3 - Presidente do Banco do Estado de Santa 
Catarina S/A- BESCe todas as empresas do"Si'ste­
ma Financeiro do BESC"':' BESCRI L BESCREDI e 
BESCVAl • 

Período: 1991 à 1994 . i 

Blurnenau,15 delTiaiO de 1998 . .1 MérciO Felsky. 

(A . Comissão. de' Ass~nt~s Econ6mi~.· 
cos;J , ." .' <>'.' 

MENSAGEM NR 154, DE 1998 '. 
(NR 581J98,.na origem) ';' 

" . ',' ; " . ,'.. " . r" 

,',. 

Senhores Membros do Senado Federal; 
: ~'. . ~ 

Nos termoS do art,. 52; inciso. m, ,alfnea. f da 
ConstituiÇão Federal combinado com -o disposto no 
art. 42 da lei n2 8.884, de 11 de junho de 1994, sub­
meto.à consideração de Vossas Excelências o nome 

. do Senhor Ruy·Afonso de Sarit!icniz'Lima, para 



08662 _ Quarta·feira 20 DIÁRIO DO SENADO FEDERAl,. Maio de 1998 

exercer o cargo de Conselheiro do Conselho' Admi- Experiência Profissional, : 
nistrativo de Defesa Econômica - CADE, do Ministé- - Arthur Yong Auditoria e Consultoria S/C 
rio da Justiça. ~ i , (1980 a 1981) , ' 

O indicado é pessoa de reconhecida compe- Auditoria extema e consultoria. Estudo e ava-
tência para o desempenho dessa elevada função, liação de sistemas de controles internos deempre-
como se depreende do anexo curriculum vitae. sas e análise das contas de balanço. Recomendações 

Brasnia, 15, de maio de 1998. -::_, Fernall1do gerenciais. 
Henrique Cardoso. - Fundação de Pesquisa em Administração . ,- ~. . 

" 

, ' 

CURRfcULO I ' 

-Nome: Ruy Afonso de Santacruz Lima' .' 
Data de Nascimento: 23 de Julho de 1956 
Filiação: Antomary Ruy de Santacruz Lima 13 

Beatriz de Oliveira Santacruz Lima 
Nacionalidade: Brasileiro 
Naturalidade: Rio de Janeiro - RJ 

, Identidade: 2.505.139 ~ IPF/RJ. 
'CPF: 503,878.397·04 ' . ,. 

• 
-.. - . 

Endereço: Rua Itaocara nº 149 - Niterói/RJ -
" CEP: 24.240-100 

Formação'" 
- Graduação em Ciências Econômicas pola 

Universidade Federal Fluminense (1977 a 1981) , 
- Mestrado em, Economia Industriai pelo Insti­

tuto de Economia Industrial da Universidade Federal 
do Rio de Janeiro -IEI/UFRJ~ Tese na área de co­
mércio exterior I defesa comercial (1983 a 1988) c 

- Doutorado em Economia pelo Instituto de 
Economia da Universidade Federal do Rio de Janei­
ro - IElUFRJ, Tese na área de defesa da concorrên­
Cia/ análise microeconômica I organização'industrial 
(1992 a 1998) '" 
,', . - Especialização em 'Administração de Emprec 

~ sas' pelo. IEAD/COPPEAD ..: 860 horas - cLÍrso ,de 
'Fom,ai;:ão de Executivos 'da Cia, Vale'do Rio Doce 
'(1985) '.1:_, -" ' .. ',," 

Experiência Acadêmica . f . " " ,'", • . ,r: 
- GAY-LUSSAC - Instituto de Ensino Superior 

(1985 a 1997) , ' . 
Professor'dos Departamentos de Economia 13 

Administração . . 
- Faculdades Cândido Mendes (1994 a 1995) 
Professor do Departamento de Economia 
- Faculdades Integradas Plínio Leite (1998) 
Vice-Diretor das Faculdades de Administração, 

Ciênciás ço~tátieis ~ Econômicas, ;' :';-~~ 
r! Professor dos Dep,artamentos de Ec~nom~a e 

Administra~o. 1t , , ,. "I -

.,' :- Universidade Estácio de Sá (1998) I '. ,,_ 

Professor' do Departamento de Administr~ção - , 

Pública do Estado de São Paulo": FUNDAP (1984 a 
100~' . 

Consultoria na área <;Ie p'esquisas econômi· 
caso 

- CIA. Vale do Rio Doce (1985 a 1986) 
Economista na, área' de planejamento estra­

tégico da empresa. -
- Ministério da Fazenda 

• Secretaria Especial de Assuntos Econômios 
(1986) ,'" : 

Coordenador da Área Orçamentária' 

• Conselho Interministerial de Preços - CIP 
(1986 a 1987) " 

Coordenador de Comércio e Serviços e Chefe 
da Divisão Automobilística 

• Secretaria Executiva do Fundo Nacional de 
Desenvolvimento (1987) , . 

Gerente de Patrimônio 

• Comissão de Política 
1990) 

Divisão AntidUmping 

Aduaneira (1988 a 

• Departamento de Abastecimento e Preços -
DAP (1990 a 1992) 

Chefe de Divisão 
" 

• Secretaria ,de Política _ Econômica SPE 
(1993 a,1995) , . 

- .' Coordenador ae Área Industrial. 

• Secretaria de Acompanhamento Econômico 
- SEAE (1995 a 1998) 

Coordenador de Área Industriàl 
, - Telecomunicações Aeronáuticas S.A -

TASA (1986 a 1990) 

-{ I 

Membro do Conselho Fiscal • . , 
:... Casa da Moeda do Brasil (1986 a 1988) 

Membro Suplente do Conselho Fiscal ~" 

(A Comissão de Assuntos Econômicos.) 
\ I~~ .• 1:"" i . 

MENSAGEM N2155, DE,1998 
(N2 582/98, na origem) , 

,.Senhores Membros do Senado, Federal, .'0.(; 
."c J><,. 

Nos termos do art, _52, inciso 111, alínea,'f da 
Constituição Federal, combinado como disposto no 
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art. 42 da lei hº 8.884, de 11 de junho de 1994, sub- jurídica e estruturação de negócios, marCas, conces-
meto à consideração de Vossas Excelências o nome são de serviços públicos. I i" 

do Senhor Màrcelo Procópio Calliari, para exercer o • Folha de S.Paulo (Jan/91-Jun/95) , 
cargo de Co~sélheiro dO.Conselho Administrativo de editorialista de Opinião, responsávbl por edito-
Defesa EconÔmica - CADE, do Ministério da Justiça. . riais que apresentam a posição do jornal frente e di-

O indddo é pessoa de reconhecida compe- .,versos assuntos com destaque para temlasde.políti-
tência para b desempenho dessa elevada função, ca e economia nacional e internacional. ' 
como se depteende do anexo curriculum vitae. • Folha de S.Paulo (Jan-Out/90) ! 

Brasílial 15 de maio de 1998. - Fernando 
I Correspondente em Nova Iorque I selecionado 

Henrique Cardoso. por concurso interno, responsável pela cobertura ge-
IMarcelo Procópio Calliari ral, com ênfase em negociações de divida externa 

mercado secundário de títulos, Bolsa de Valorês, ju-
Acade1ina dá Tênis,' SCES trecho 4 BrasOia· - "ros, negócios e grandes empresas e economia nor-

DF, Tel: (061) 316-6161 apto. 532 (res) 218-3414 (com) te-americana. - , I' - , " 
Rua Jel-icó nº 227 - apto. 102, São Paulo - SP, 

Tel: (011) 81'4-8996/ fax: 260-0553 

Formação: 

• Faculdade de Direito da Universidade de São 
Paulo ,/ ., 

Doutorado em Direito Internacional, em an­
damento. J . 

• Ha jard Law School (EUA) 
Mestrado em Direito (lL.M.) 1996 

• Fac~ltade de Direito da Universidade de São 
Paulo I ," 

Bacharelado em Direito 1989 

• FacLldade de EconomiadaPontitícia Univer­
sidade CatÓlica de São Paulo 

Baeharelado em Ciênciàs Econômicas 1989 

• Ar~andHammer United World College of the 
American West (EUA) -

Intérnacional Baccalarueate, diploma conce-
dido pela i~ter~ac!onal Ba~calaureate • _. 

Orgamzatlon, sediada em Genebra.- eqUiva­
lente ao 2ºi Graú no 8rasiI1982-1984 

• Colégio Santa Cruz (São Paulo) 
1º/colegial e Ginásio 1977-1982 

Experiência Profissional: '. I' --, 
• CADE - Conselho Administrativo de Defesa 

Econômicr inicio jan/98 . 
Assessor. processual, responsável pela secre­

taria e asSessoria jurídica do Plenário e assessoria 
ao Presidénte na área internacional. .••. I'" , 

• C~ade Advogados Associados Agol96-Dezl97 
Concentração em direito societário (constitui­

ção e restruturação de sociedades limitadas e anôni­
mas, acordos de quotistas e acionistas, planejamen­
to societário), estabelecirnento de empresas estran­
geiras nÓ 8rasil, contratos internacionais, auditoria 

I I 

I 

• Folha de São Paulo (Mai·Dez/8~) 
Redator de economia internacional, responsá­

vel pela coluna diária "Tendências Internacionais· do 
Caderno de Economia e' por materias 'especiais so-
bre temas econômicos internadonais: -i . 

.. . . ". , . I 

• Instituto de Economia do Setor Público (Mar-
Abr/89) I. 

Estágio em projetos de pesquisa 'acercà do sá­
tor produtivo estatal (com destaque para :Petrobrás. 
Vale do Rio Doce e setor siderúrgico, ~ntre 'outros) , 

• ,j 'I' i -. I !. 

• Editora Laserprint (198?). . ' . , - . ," 
Tradutor free-Iancer de livros, ing,ês-português 

• Escola de Idiomas Berlitz (1984) ,) . 
Professor de língua 'inglesa . ,. 1 . ," 

Experiência Acadêmica 
I . ' 

• ~esquisador Assistente - CA~ES(Set/97-
Dez/99) . , 

Membro da equipe do projeto, "Contribuição 
para o Estudo dos Sistemas de Solução de Contro· 

,yersias: A Organização Mundial do Comérció(OMC) 
e o Mercado Comum do Sul (Mercosul)u aprovado 

1 

pela CAPES - Fundação Coordenação de Aperfei-
çoamento de Pessoal de Nível Superior I 

, . I 

• Instrutor de Organizações Internacionais -
Faculdade de Direito da USP (1º Sern/95) 

Instrutor da matéria 'Organizações Internacio­
nais·,disciplina obrigatoria da área de 'Direito Políti­
co, Administrativo e Financeiro no 52 ano do curso 
de Direito da Faculdade de Direito da Universidade 
de São Paulo, lecionando e coordenando seminários 
sobre Banco Mundial, FMI, OMC entre outros.-

Prêmios e Concursos: I 

• Indicado pelo Departamento de Pós-Gradua-' 
ção da Harvard law School para inclusão na publi­
cação ·Who's Who" das universida~es norte-ame ri-
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canas, que reúne alunos de destaque dos cursos su­
perioresdos Estados Unidos-1996. 

oi Grnnde Prêmio nó Concurso Nacional de Jor­
nàlismOlPi'êmio Fenrcia de ImprenSa _oferecidCl ao 
melhor trabalho de reportagem e mídia impressa do 
ano, corri matéria sobre reforma do sistema tributário 
brasleiro publicada na Folha de S.Paulo - 1989. 

,~ Prêmio Gastão Bueno Vidigal outorgado ao 
m~lhór aluno da turma de 1989 de Ciências Econô­
micas da PUC-SP, indicado pelo Conselho do 'De-
partamento de Economia. -

.• Segunda colocação no vestibular para o cur­
so de Direito da USP - 1985 

• Segunda colocação no vestibular para o cur­
so de Ciências Econômicas da'PUC-SP - 1985 

.• Bolsacomp!eta de do[s,anos para estudos no 
Armand Hammer United World College of the Ameri­
can West (EUA). Uma de' duas bolsas oferecidas 
para . a,1l;Jnos ~rasileiros, ,escolhido. pelo Comitê de 
Seleção do United World Colleges em concurso de 
âmbito nacional - 1982 

Atividades Extracurriculares: 
• Diretor-Secretario da Havard Law School As­

sociation of Brazil--1997-1998 
• Representante dos mestrados no Harvard 

LawSchool,Council_1996' : .. ' 
Membro do Student Govemment, da Comissão 

de Formatura e representante da Pós-Graduação 
perante a Direção da Harvard Law School 

• Membro da Harvard International Law So­
cietv- 1996 

• Representante discente no Departamento .de 
:Direito Intemacional da Faculdade de 

-Direito da USP - 1'989 
• Membro da banca examinadora do concurso 

para contratação de novos professores do 
Departamento de Economia da PUC-SP (com­

posta de três professores e três alunos) - 1988 
• Representante discente no Conselho do De­

partamento de Economia' da PUC-SP 1987-88 

Trabalhos e Artigos 
• Tese de mestrado apresentada na Harvard 

Law Seoll sob supervisão do professor David Kenne!­
dy, sob o título "Towards a Truly Global Future: Thl3 
Expansonary Drive of the World Trade Organiza­
tion", analisando o movimento de expansãoda OMG 
em direção a áreas como investimentos, políti~ dll 
concorrência e meio ambiente à luz das teorias dos 

. jogos,. dós custos de transação e dos bens coletivos. 

• Mais de 300 matérias assinadas publicadas 
. na Folha de S.Paulo, sobre diversos temas, com 

destaque para economia e política internacionais. 
-. Monografia apresentada como trabalho de 

graduação do curso' de Ciências Econômicas da 
PUC-SP sob o tíulo: "Evolução do tratamento dado 
pelo GATT aos países em desenvolvimento: 1948-
1966", avaliando de forma crítica as alterações no 

. Àcordo Geral e na organização em face da crescen­
te importância do então chamado Terceiro Mundo na 
economia intemacional. 

Congressos, Cursos e Seminários (amostra): 
• Seminário Internacional "Competition Policy 

and the Judiciary", organizado conjuntamente pelo 
CADE, Banco Mundial, Amages, Ibrac e FGV - Rio 
de Janeiro Maio/98 

• "111 Seminário Intemacional de Direito da 
Concorrência", organizado conjuntamente pelo 

CADE, Banco Mundial, OCDE, Ibrac e FGV -
Rio de Janeiro JulJ97 

• Conferência New Approaches to Intemational 
Law', encontro sobre nova tendências do Direito In­
ternacional contemporânea, como representante da 
Harvard Law School - Madison (EUA) Jun./96 

• 'Intemational Project Finance Conference", 
sobre novas formas de alavancagem de investimen­
tose estruturação de financiamento para grandes 
projetos internacionais - Cambridge (EUA) Mai./96 

• Selecionado como membro da delegação da 
Havard International Law Society enviada à Austrália 
para reuniões com os Ministros da Justiça e das Re­
lações Exteriores, ministros da Suprema Corte e 
executivos de grandes empresas para debates so­
bre modernização do desenvolvimento econômico 
em face da proteção do meio ambiente - Melbou­
me, Canberra, Sydney (Austrália) e Cambridge 
(EUA) Mar./Abr./96 

• Participação em mesa-redonda como Diretor­
Geral da Organização Mundial do Comércio, Renato 
Ruggiero sobre a Rodada Uruguai e perspectivas fu­
turas da Organização Mundial do Comércio - Cam­
bridge (EUA) Jan./96 

• "Colóquio de Pedagogia do Direito", curso de 
formação e treinamento para professores de Direito 
organizado conjuntamente pela Harvard Law School 
e pela HarvardSchool of Education - ambridge 
(EUA) Set./95/Fev./96 

• "International Telecomunications Policy and 
Tecnology", curso ministrado em conjunto pelo MIT 
e Tults School of Lawand Diplomacy, incluindo tec-
nologia das ,("I, 
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i telecomJnicações, estruturação de mercado, 
tendências - ,Cambridge (EUA) Set.lDez.l95 

.' Semihário Intemacional "GATT e a Rodada 
Uruguai", protnovido pelo Ministério das Relações, 
Fiesp e Facultlade de .Direito da USP - São Paulo -
Jun./88 . j' ',' 

, ,. SimplCSsio"AComunidade Econômica Euro­
péia e a América-Latina"; promovido pelo Instituto de 

.. ,.Direitolntemécionalda USP e Instituto Latino Ameri-
cano - São raulõ' Ago.lSet.l87 ' 

. • Curso "Bolsa ,de Valores e B,M, & F", promo~ 
. vido pela. A~sociação das Empresas Distribuidoras 
.' , .. de Valores e: Associação Nacionaldos Agentes Au-: 

'. -tônomos dá Investimento - São PaUlo AbrJ86 .... 
'. I . 

Outras Atividades e_Interesses: . 

.• Dire~o_r do Comitê N~Cional da Associação 
United .wo~~ Colleges do êrasil,entida.de com fins " 
educacionais que concede bolsas de dOIS: anospam: 
estudos' em escolac internacionais existente em-

mais de 1. OOjl.pa. í.ses, presidida .pelo .. c. he.·.f. e ... d ... _ e .... ,.-.g .. r:Jv ..... e ...... mo., . da África do Sul, Nelson Mandela ~ 1992-1997 < ' 
. . .• Merpbro do Comitê contra aPena~~Mo~e ,­

da Anistia Intemacional- 1988 '. '.. " . -. . ... 

, ". Merhbro doComitêdeSeleçã~ de 'Bolsistas , •. 
da Associa~ãó United World Colleges do Brasil, res~ .' 
ponsável p~la escolha dos bolsistas brasileiros para' 
dois anos ~ara estudos nas diferentes escolas do 
UWC pelo rtJundo - 1985-1991 

• DirJtor e membro das equipes de tênis e tê­
nis de mesl da Associação Atlética XI de Agosto da . 
Faculdade 1e Direito da USP - 1985-1987 .., 

As informações foram enJaminhàdas, 
em cópia, aos requerentes.. ' 

, O requerimento vai ao ArqJivo. 
I 

PARECERES 
, 

PARECER NR 274, DE 1998 

Da Comissão de AssuntÓs econôml-
'cós, sobre a Mensagem n!! 146,',de 1998 
(Mensagem n!! 571, de 12-5~98, na ori­
gem), do senhor PresidEmte da república, 

,solicitando autorização do Senado ',F8de-
ral, para contriltaroperação de crédito 
eld:~rno, no' valor equivalente . a ,até 
Us$198;OOO,OOO:OO, entre a República, Fe­
.dei'ativa do Brasil eo Bancolntemaclonal 
pará' Reconstrução ie. DesenvQlvimttrlto -
BIRD. . destinada a,financillt parcialmente·· 
o' Programa de DesénvolvímentodeRe- . 
curSos Hídricos .doSemi-ÁridoBrasíleii'O ' 

," ,';;:.PROÁGUA; . ".','1 . ' , ' . 
" . ~ -.:'. .'. '. 

. , .' Vem a esta .Comissão deAssu~to~ E6onômi- . 
", . '" ' - .', I., ,I " .. " . ,,-, 

, cosa Mensagem Presidencilili1º 146; de .1998 (Men-, . 
sagem nQ,571, de12~5-98, na origem), 's,oUêitando . 

. autorização qo Senado federal, para contratar opera" .. 
ção decréditôextemo,n&yalor equllÍalente aâté 

• Líder de grupo de busca e salvamento em 
montanha, kuxiliando a polícia estadual em, reSgates 
de pessoasl perdidas elou feridas rias Montanhas Ro­
chosas do Estado do Novo México e instrutor de orien­
tação e téchicas de busca e resgate - 1982~ 1984 

Línguas I. . '. ' . 

U$$ 198,000;000,00 (ceiltoenoventa1eoito milhões 
de dCSlaresnorte-americanos),' entre a RepúblicáFE!" 
derativa do 'Brasil ao Banco IntemacionalparaRe­
construção e Desenvolvimento,- ,BIRD, destinada a 
financiar parcialmente o Programa de qesenvolvi­
mento de Recursos Hídncos do SemirÁrido Brasilei-

, ro~PROAGUA:"" . ., I L, 

- • Inglês: fluente 
I ' 

• ES(iJanhol:, muito bom 
F I - 't b -• , . rances: mUi o om 

• AIJmão: intermediário 

(A Comissão de Assuntos Econômicos) . 

AVISO 

DO rlNISTRO DE ESTADO DA SAÚDE 

Nº 205198, de 13 do corrente, encaminhando as 
informaçãEjs referentes ao Requerimento. n!! 128, de 

I . . 

1998, dos Senadores Eduardo Suplicy e Marina Silva, 
I . . 

, Trata-se de programaiiiserido no~ "BràsiL.em .', 
Ação·,de interesse do MinistérjodoMeioAmbiente, 
dos Recursos . Hídricos e da Amazônia Legal, desti­
nado a promover o uso racional e sJs~ehtável"com , 
uma. gerência participativa, dos recursos hfdricosdo . 
Brasil e do Nordeste em particular, a~pUando a ofer-
ta de água de boa qualidade para o semiéárido brasi-

I ' ", _ 

~~ .' . . '. . '.'. 

. '-. I . - ." . 
São as seguintes as característiças .da opera- , 

. ção de ciétlito: '.. ' '.' .,.,... . 

a) mutuáno: República Federativa do Brasil;' 
• _ '". 0,, " , ' •• _ •• J ". ~.' 

, . b) mutuante: Bar)co Iritemaciom!1 para Recons-
trução e Desenvolvimento - BIRD; i -: 
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-C) valor. equivalente a até US$198,OOO,OOO.00 ticipação do The Overseas Economic Cooperation 
(cento e noventa e oito milhões de dólares norte- Fund - OECF no mesmo Programa com o equiva-
americanos); lente a US$70.000.000,OO, mas, independentemente 

d) finalidade: financiamento parcial do Progra- da concretização desse financiamento, já garante o 
ma de Desenvolvimento de Recursos Hídricos do aporte dos recursos acima referidos. 
Semi-Árido Brasileiro - Proágua; O parecer da Procuradoria-Geral da Fazenda 

e) prazo de desembolso: até 31-12-2003; Nacional (Parecer PGFN/COF/Nº 661198) sobre o 
f) juros: a partir da data de cada desembolso aspecto da legalidade do contrato salienta que a mi-

incidirão juros à taxa do Custo de Empréstimos Qua- nuta contratual contém cláusulas admissíveis segun-
lificados calculado sobre o semestre precedente, do a legislação brasileira e que atende às determina- , 
ácrescido de 0,5% a.a.; , ções da Resolução nº 96/89, do Senado Federal, 

h) comissão de compromisso: O,75%a.a. so- que veda a existência de dispositivos atentatórios à 
bre o montante naõ desembolsado, contado a partir soberania nacional e à ordem pública" contrários à 
de 60 (sessenta) dias após a data da assinatura do Constituição, ou que impliquem compensação auto-
contrato; mática de débitos e créditos. 

i) condições de pagamento: ' A operação foi credenciada pelo Departamento ,. 
_ principat. em 20 (vinte) parcelas semestrais de Capitais Estrangeiros do Banco Central do Brasil, 

e consecutivas em 15-5 e 15-11 de cada ano, ven- por meio do ofício FIRCElDIAUT/SUCRE-98/212, de' 
cendo-se a primeira prestação na 11 ª (décima pri- 4 de maio de 1998, nas condições estabelecidas no 
meira) data de pagamento de juros e a última na 31 ª Registro de Operações Financeiras (ROF) n

2 

(trigésima primeira) data de pagamento; S9808307. 
_ juros: semestralmente vencidos, em 15 de Consta ainda do projeto sob exame o parecer 

março de setembro de cada ano; da Secretaria do Tesouro Nacional (Parecer 
_ da comissão de compromissO: semestral- STN/COREF/DIREF Nº 218, de 27 de abril de 

mente vencida, em 15 de março e 15 de setembro 1998) informando que há margem nos limites de 
de cada ano; endividamento da União para a contratação da 

operação de crédito, dentro do estabelecido pelos 
Observação: O Banco Central do Brasil obser- arts. 2º, 3º e 4º da Resolução nº 96/89 já referida. 

vou que as datas de pagamento poderão sofrm O parecer menciona os estudos encaminhados 
modificação em razão da data de assinatura do pelo MMA e que atestam a validade do ProágUa, 
contrato. analisado a partir do custo/beneficio econômico e 

O Proágua, a ser parcialmente financiado social que propiciará. 
pela operação de crédito ora examinada, é urn No que tange à inclusão do projeto no Plano 
programa complexo, envolvendo 10 estados parti- Plurianual, a STN confirma a existência de recursos 
cipantes: Alagoas, Bahia, Ceará, Maranhão, Parai-na área de recurso hídricos da Lei nº 9.276/96; O 
ba, Pernambuco, Piauí, Rio Grande do Norte, Ser- parecer da STN destaca, ainda, algumas condições 
gipe e Minas Gerais. Coordenado por um colegia- prévias, requeridas pelo BIRD l'Ia Seção 6.01 do 
do - o Comitê de Supervisão, contando, ainda, Acordo de Empréstimo, que devem ser cumpridas 
com uma Unidade de Monitoria, Acompanhamento para efetivação dos desembolsos: 
e Avaliação, uma' Unidade de Gerenciamento do 
Subprograma. O Proágua será coordenado pela 
Secretaria de Políticas Regionais do Ministério do 
Planejamento e Orçamento - SEPRE/MPO que" 
igualmente, executará as ações de acompanha·· 
mento, monitoria e avaliação. . 

O valor total do programa chega ao eqi."liva­
lente a US$330.000.000,OO (trezentos e trinta' mi­
lhões de dólares), com a contrapartida de 
US$33.000.000,OO (trinta e três milhões de dóla­
res) da' parte dos estados e US$99.000.000,OO 
(noventa e nove milhões de dólares) da parte da 
União. A União, na realidade, ainda negocia a par-

a) que pelo menos cinco contratos de Desen­
volvimento Institucional e ao menos quatro Contratos 
de Subprojeto tenham sido efetivados; 

b) que o pessoal adequado para a Unidade de 
Gerenciamento do Subprograma - UGP e da Unida­
de de Monitoria, Acompanhamento e Avaliação -
UMA tenha sido contratado; 

c) que a Unidade Gestora Estadual de Geren­
ciamento do Subprograma - UEGP de cada estado 
participante tenha sido estabelecida. 

, Por fim, consta do processo a minuta do con­
trato em tela, estando devidamente atendidas as exi-
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gências da R~SOIUÇãO n2 96/89 do Senado Federal 
que trata do af.sunto. 

É o relatório. 

li-Voto 

A operação de crédito objeto da Mensagem n2 

128/97 está dontida nas competências privativas do 
Senado Fed~ral estabelecidas no inciso V, do art. 52 
da Constituição Federal e regulamentada pela Reso­
lução n2 96(89 restabelecida pela Resolução n 2 

17/92, que "dispõe sobre limites globais para asope­
rações de crédito externo e interno da União, de 
suas autarquias e demais entidades controladas 

, . pelo poder público federal e estabelece limites e 
condições para a concessão da garantia da União 

' •• o ,em operaçãEfs de crédito externo e interno'. 

. . . Do po~to de vista formal, o processo encon-
tra-se adeqÜadamente instruido, dele constando a 
documentação exigida na Resolução acima referi­
da. No que tange ao mérito do Programa a ser 
parcialment~ financiado com os recursos, é evi­
dente a su~ relevância. A questão dos recursos hí-

. dricos, se ~ importante para qualquer' Nação ou 
espaço, afigura-se vital para o Nordeste brasileiro, 
ainda mais1neste momento. A seca que, mais uma 
vez, castiga o semi-árido nordestino está a exigir, 
na sua co~dição de calamidade repetida, que se 
tomem medidas de caráter mais permanente e de-
finitivo, que fortaleçam a região, dotando-a de con­
dições parb. conviver com as estiagens. 

Tal sb será possivel por intermédio de açõ­
es articuladas e que ultrapassem as fronteiras 
da emergência para formar estruturas permanen­
tes de ge~enciamento dos recursos hídricos dis­
poníveis ~a região, à luz da Po~íti?a Nacional d~ 
Gerenciamento de Recursos Hldnos que consti­
tui a lei riº 9.433/97. 

'. O g~renciamento do Programa é complexo 
porque e~volve instâncias diversas, vez que ne­
cessita, fÜndamenta-se no espaço das bacias hi­
drográfids, unidades básicas para o planejamento 
dos recutsos hídricos de qualquer área. Afigura-

o. se, no e~tanto, importante garantir o envolvimento 
de todas! as instâncias e respectivo colegiados, 

. como alias é exigido pelo BIRD, como condição 
prévia p~ra efetivar os desembolsos e que acres­
centamo~, revela-se decisivo para o êxito do Pro-
grama e o alcance dos seus objetivos. . 

Em/face do exposto, somos de parecer favorá­
vel à concessão da autorização pleiteada pela União 

....• ' na Mensagem n2 146/98, na forma do seguinte: 

I 

• _ t 

PROJETO DE RESOLUÇAO N2 49, DE 1998 
I . 

Autoriza a União a contratar opera­
ção de crédito externo junto a~ Banco In­
ternacional para Reconstrução e Desen­
volvimento - BIRD, no valor equivalente a 
até US$198,OOO,OOO.OO. destinada a finan-

t 

ciar parcialmente o Programa de Desen-
volvimento de Recursos Hídricos do 
Semi-Árido Brasileiro - PRO~GUA. 

O Senado Federal resolve: . 
Art. 12 É a União autorizada, nos termos da 

Resolução nº 96/89, restabelecida pela ~esolução nº 
17/92, a contratar operação de crédito externo com o 
Banco Internacional para Reconstrução e Desenvol­
vimento BIRD, no valor eqUivalente a até 
US$198,OOO,OOO.00 (cento e noventa e oito milhões 
de dólares norte-americanos). I 

Parágrafo único. A operação de crédito autori­
zada no caput deste artigo destina-se ao financia­
mento parcial do Programa de Desenyolvimento de 
Recursos Hídricos do Semi-Árido Brasileiro -
PROÁGUA . 

Art. 2º A operação de crédito ext~mo ora auto­
rizada será realizada de acordo com as seguintes 
condições: , 

a) mutuário: República Federativa do Brasil; 
b) mutuante: Banco Internacionai para Recons­

trução e Desenvolvimento - BIRD; ; 
c) valor. equivalente a até US$198,OOO,OOO.00 

(cento e noventa e oito milhões de' dólares norte­
americanos); 

d) finalidade: financiamento parCial do Progra­
ma de Desenvolvimento de Recursos Hídricos do 
Semí-Árido Brasileiro - PROÁGUA; 

e) prazo de desembolso: até 31 ;12-2003; 
f) juros: a partir da data de cada desembolso 

incidirão juros à taxa do Custo de Empréstimos Qua­
lificados calculado sobre o semestre 'precedente, 

t 

acrescido de 0,5% a.a.; 
h) comissão de compromisso:' 0,75% a.a. so­

bre o montante não desembolsado, ,coritado a partir 
de 60 (sessenta) dias após a data da assinatura do 
contrato; t 

i) condições de pagamento: 
- principal: em 20 (vinte) parce'lassemestrais e 

consecutivas em 15-5 e 15-11 de cada ano, vencen­
do-se a primeira prestação na 11ª (décima primeira) 
data de pagamento de juros e a última na 31ª (trigé­
sima primeira) data de pagamento; t 

- juros: semestralmente vencidos, em 15 de 
março e 15 de setembro de cada ano; 
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- da comissão de compromisso: semestral­
mente vencida, em 15 de março e 15 de setembro 
de cada ano; 

Parágrafo único. As .datas de pagamento pode­
rão sofrer modificação em razão da data de assina­
tura do contrato 

Nome do Sócio Cotista Cotas de Pertlclpaçio 

• AntOnio Costanaro Nato 

• José Rodrigues Bortia , 
• Ramiro Marques MOleiro 

Art. 32 A presente autorização deverá ser elCer­
.. cida no prazo de. quinhentos e ql,lare!l~ dias conta­

dos da data de publicação desta Resolução. . ... 

• Amilcar Cristovão 

Total da Cotas 

1.800,000 

900.000 

900,000 

900.000 

4.500.000 

Art. 42 Esta Resolução entra em' vigor na data O presente projeto foi examinado pela Comis-
de sua publicação.' são de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Infor-

\ Sala da Comissão, 19 de maio de 1998. - F'e- mática da Câmara dos Depu~ados, tendo recebido 
dro Piva, Presidente - Belo Parga .. Relator - Leo-' parecer favorável de.seurelator, Deputado Octávio 
l'Ielpalva -Lauro Cainpas(Vencido) - Beni Veras '. Elísio, e aprovação; "contra o voto do Deputado Phi-
- Djalma Bessa - Casildo Mald~ner - José Bian- lemon RodrigUes, daquela Comissão . 

. co - Vilson Klenübing - João Rocha - Fernando Em sua exposição, o Deputado PhilemofJ Ro-

.. ; . 

Bezerra - Lúcio Alcântara .,.. Esperidião Amin - . drigues propõe a rejeição da renovação pelo fato de 
José Saad -:- Gilberto Mirandll - José Fogaça_ . que as emissores não estão respeitando os artigos 

.. PAAECERN0275, DE 1998 . . ,~~o a 223 da Constituição Federal, veiculando pro-
',' , ". 'grarnàçào impropria às crianças e aos adolescentes, 

. ..... Da ComisSão .de. Êduca~o;'sC)bre ·ó:··:.:;enihoráriOinádequado,demonstrando total desres-
Projeto de Decreto ,leglslailvô nIl137,'d'~, . peito pelopúblicó. ". . 
1997 (nll 469/97, na Câmara dos·DepUti'i·:::.NaComissão de Constituição e Justiça e de . 
dos), qu~ aprova0' átó qü~renovà' acorl~'. Redáçãodàquela Casa,oprojeto foi considerado ju-

. cesSãO' outotgiidaàRádioCidad~,Jan~ .' . 'rídico;Cónstituciohal i vllzadoem boa técnica legtis-
daia Ltda., para explorar serviço de radiei1- 'Iativa,' contra os votos dos Deputados Marcelo Déda 
difusão sonora em onda média na cidade e Luiz Eduardo Greenhalgh~ . 
de Jandaia do Sul, Estado do Paraná. 

Relator: Senador Coutinho Jorge 

I - Relatório 

Chega a esta Comissão,.para parecer, <> Proje .. 
to de Decreto Legislativo n2 137, de 1997 (nº 469, de 
1997, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato 
que renova concessão à Rádio. Cidade Jandaia 
Ltda., para explorar serViço de radiodifusão sonora 
em onda média na cidade de Jandaia do Sul, Estado 
do Paraná. 

Por meio da mensagem Presidencial n2 .444, de 
1992, o então Presidente da República submete ao 

" ;,. Voto do Relator 

. O processo de exame e apreciação, pelo Con­
gresso Nacional,dos atos que outorgam e renovam 
concessão, permissão ou autorização para que se 
executem serviços de radiodifusão sonora e de sons 
e imagens, praticados pelo Poder Executivo, nos ter­
mos do art. 223, da Constituição Federal, deve obe-

. decer, nesta Casa do Legislativo, às formalidades e 
critérios estabelecidos pela Resolução SF nº 39, de 
1992. EsSa norma intema ralciona uma série de in­
fcirmaçãesa serem prestadas e exigências a serem 

.C;9ngresso Nªci.on~1 él ato constante do Decreto de 4 
de agosto de 1992~que' renova concessãopai'a ex~ 
ploração de canal de radiodifusão sonora, nos ter­
mos do art, 49, XII, combinado com o § 1!1 do art. 
223, ambos da Constituição Federal. 

cumpridas pela' entidade pretendente, bem como 
pelo Ministério das Comunicações e que devem ins­
truiro processo submetido à análise desta Comissão 
de Educação. 

Tendo em vista,que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 137, de 1997, evidencia o 
cumprimento das formalidades estabelecidas na Re­
solução nO 39/92, ficando caracterizado que a em­
presa Rádio Cidade Jandaia LIda. atendeu a todos 
os requisitos técnicos e legais para habilitar-se à re­
novação da concessão, opinamos pela aprovação 
do ato, na forma do Projeto de Decreto Legislativo 
originário da Câmara dos DeputadOS. 

A exposição de motivos do Ministro das Comu­
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, dá conta de que a presente solicita­
ção de renovação foi instruída de conformidade com a 
legislação aplicável, o que levou ao seu deferimento. 

É a seguinte a composição acionária do em-
preendimento Rádio Cidade Jandaia LIda.: . 
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Sala da bomissão, 6 de maio de 1998. - Pre- centavos), correspondente ao subsídio concedido 
sidente, Artur da Távola - Relator, Coutinho Jor- pela União ao estado; nos termos"do § ~g do art. 3g 

ge - Élclo flvares - Hugo Napoleão - Romeu da lei nº 9.496, de 1997, sendo refinanciado o valor 
Tuma - Leonel Paiva - João Rocha - Levy de R$38i.308.867;45(trezentoséÓifen~e'sàte '!li-
Dias - Gétson Camata - Lúcio Alcântara - Ihões.trezentos e oito mil,oitOcentos e sessenta e 
Djalma Bes~a - Jonas Pinheiro - Sérgio Ma- sete reais e quarenta e cinco centavos), kssim discri-
chado - Jofl de Hollanda - Emília Fernandes. minados: I 

~ARECER Nº 276, DE 1998 " 

I Da Comissão de Assuntos Econômi~ 
cos'lsobre o Ofício"S" nº 41, de 1998, do 
Presidente do Banco Central do Brasil, 
sublnetendo à apreciação do Senado Fe­
derJI o contrato de confissão, assunção, 
con~olidação e refinanciamento de dívi­
das! celebrado pelo' Governo do Estado 
do Espírito Santo com a União, em 24 de 
ma~ço de 1998 no âmbito do programa de 
Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fis­
cal ~os Estados, no valor total de quatro.. 
centos e vinte nove milhões, oitocentos e 
olt~nta e sete mil, seiscentos e quarenta 
e oito reais e setenta centavos. 

Relatbr: Senador Leonel Paiva 

I I - Relatório 

O Presidente do Banco Central do Brasil enca­
minhna à apreciação do Senado Federal o contrato 
de confissão, assunção, consolidação e refinancia­
mento de dívidas, celebrado pelo Governo do Esta-

I 

do do Espírito Santo com a União em 24 de março 
de 1998, ,10 âmbito do Programa de Apoio à Rees­
truturação ~ ao Ajuste Fiscal dos Estados. 

O Governo do Estado do Espírito Santo, por in­
termédio do Ofício/G/Nº 37, de 8 de abril de 1998, 
solicita autorização do Senado Federal para a conclu­
são da op$ração de crédito constante desse contrato, I . 
nos termos das Resoluções nºs 69/95,70/95 e 12/97. 

O relerido' contrato trata de operação de confis­
são, assuhção, consolidação e refinanciamento de 
dívidas; c~lebrado entre o Estado do Espírito Santo 
e o Gove~no Federal, em 24 de março de 1998, e in­
corpora as seguintes características financeiras: 

1) a~sunção, pela União, de dívidas do Estado 
do Espírito Santo, no valor total de 
R$429.887.648,70 (quatrocentos e vinte e nove mi­
lhões, oit6centos e oitenta e sete mil, seiscentos e 
quarenta le oito reais e setenta centavos). Desse va­
Iar será jdeduzida a parcela de R$42.578.781,l5 
(qúarenta e dois milhões, quinhentos e setenta e oito 
mil, sete6entos e oitenta e um reais e vinte e cinco 

a) R$136.526.060;57 (cento e trinta e seis mi­
lhões, quinhentos e vinte e seis mil, sessenta reais e 
cinqüenta e sete· centavos), . que 'correspondem ao 
saldo devedor da dívida mobiliária do estado, apura­
da conforme a lei nº 9.496, de 1997, em 24-3-98; 

" I 

b) R$250.782.806,88 (duzentos e cinqüenta 
milhões, setecentos e oitenta e dois mil; oitocentos e 
seis reais e oitenta e oito centavos), rel~tivos a saldo 
de divida contratual junto à CEF, em 24-3-98. 
. , 2) o valor do saldo da dívida a ser refinanciada 
ao estado será amortizado em 360 prestações men-. 
sais e consecutivas, calculadas com base ria Tabela 
poce, vencendo-se a primeira 30 dia!! após a data 
de assinatura do contrato de refinanciamento e as 
demais nos mesmos dias dos meses subseqüentes, 
observado o limite de dispêndio mensal de 1/12 avos 
de 13% da receita líquida real do estado.' Essa dívi­
da será acrescida de atualização monetária pelo in­
dice Geral de Preços - Oisponibilide Interna - IGP­
DI, divulgado pela Fundação Getúlio Vargas, e de ju­
ros remuneratórios de 6% ao ano, em conformidade 
com o art. 3º da lei nº 9.496, de 1997;! 

. 3) amortização extraordinária, Conforme esta- , 
belecido na cláusula oitava do contrato de refinan­
ciamento, de R$27 .305.212, 11 (vinte e sete milhões, 
trezentos e cinco mil, duzentos e doie reais e onze 
centavos), correspondentes a 20% do valor da dívi­
da mobiliária; 

Esse contrato prevê, ainda; que a União deve­
rá financiar, até o limite de R$225.000.000,OO (du­
zentos e vinte e: cinco milhões de réais) , posição de 
26 de novembro de 1997; ci saneamento do BanCo 
do Estado do Espírito Santo - BANESTES,median­
te a contrapartida de igual valor por parte do Estado, 
em conformidade ao disposto. no inciso Vdo art: .32 
da Medida Provisória nº 1.612, de 1998. Prevê, ade­
mais, a possibilidadédo Estado utiliza/os recursos 
provenientes da operaçã.o de crédito firtnada coma 
CEF em 5-12-96, destinados, oiigin~lmente;aoPro- . 
grama de Demissão Voluntária ..:.POV, ora objeto do 
refinanciamento contratado,para pagamento de sa­
lários dos servidores que se encontram ~in atraso. 

Relativamente a essas duas· Operações finan­
ceiras específicas, mericionadas acima, cumpre ob­
servar que: 

" 
, " 

" .,. 
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a) não existe autorização estadual específica para não foram analisadas por aquele tribunal. Dessa for-
as suas contratações, contrariando, assim, o disposto no ma, como previsto na Resolução nl! 19, de 1996, foi 
inciso I do art_ 22 da Resolução nl! 70, de 1995; apresentada declarações do Chefe do Poder Execu-

b) o pedido de autorização para as referidas tivo atestando o cumprimento do disposto nos arts. 
operações de crédito ainda não foi solicitada ao Se- 27 e 212 da Constituição Federal, bem como do ple-
nado F;ederal, não satisfazendo, portanto, o disposto no exercício da competência tributária. 
no parágrafo 22 do art. 11! da Resolução nl! 12, de O Governo do Estado do'Espírito Santo decla-
1997. ra, ainda, que despendeu 67,40% e 65,13% das re-

Em decorrência do não atendimento desses ceitas correntes com pessoal, nos exercícios finan-
pressupostos, a análise do pleito do Estado do Espí- ceiros de 1996 e 1997, respectivamente, extrapolan-
rito Santo. será restrita à parcela do refinanciamel1to do o limite máximo de 60% ·fixado pela Lei Comple-
de suas dívidas mobiliária e contratual junto à CEF. m~n!ar nl! 82, de 1995, que disciplina esses gastos. 

O presente refinanciamento visa a equacionar Vale ressaltar que esse mesmo diploma legal asse-
as dívidas do ,Estado do Espírito Santo nos termos gura um prazo de 3 (tr~s anó~), contados a partir de 
do disposto ni;Leirii 9.496, de 1997.. Esse refinan- 1996, para que os Estados que se encontram em si-
ciamento, em verdade, é parte integrante deum cem- tuação de desacordo, retornem àquele limite. Ade-
junto de medidas de ajuste do Estádoque visam a 'mais, com o Programa de ájúste e reestruturação 
assegurar sua suste.ntação financeira a longo prazo. que se pretende para o Estado, deverá haver o ne-

11 - Mérito cessário enquadramento legal dessas despesas do 
. ." , ç~tado do Espírito San!o. 

1 - Do cumprimento de exigências .constituCio-
nais e legais" " ',: .' . . .. ' ,.' Por fim, ressalte-se que não constam dos do-

, A operação de refinanciàniento réferida antê_cumentos enviados ao Senado Federal, os exigidos 
pela Resolução nl! 117, de 1997. Dessa forma, não 

riormente insere-se no Programa de Appio à Rees-
truturação e ao Ajuste Fiscal de Estados, levado a ,são certificadas as informações referentes às privati-
efeito pela União~ e enquanto ,tal ,está ,subordinada zações no Estado .. Entretanto, vale ressaltar que o 
à's' Resoluções nl!s 69 e 70,de 1995,'e n~ 12, ele :Supremo Tribunal ~ederal, por votação unânime, em 

.' ',. , ,11-12-97, deferiu.o pedid() de medida cautelar, impe-
1,997, do Senado Federal., , .' . • " . Irada pelo Estado.da Paraíba, para suspender, com 

, Exigem essas resoluçõés que os estados ob- , , . 
servem os s'egúintes dis'positivo$ da Resólução' nl! eficácia ex nune, até decisão final da ação, a execu-
69, de'1995,' do Senado Federal, como condiçõe!s ção e aplicabilidade dos incisos X e XI do art. 13 da 

Resolução nº 69/95, na redação que lhe foi dada 
prévias à contratação do refinanciamento: , ,pela Resolução nº 117, de 21-11-97. (ADIN nl! 

'1) autorização legislativa para a realização do ", 
refinanciamento; ., , 1,728-8). 

2) certidões negativas de quitação de tributos 2.- Dos limites de endividamento 
federais e de regularidade de situação do FGTS e" ,.Nos termos do parágrafo único do art. 11! da 
declaração de' adimplência junto ao Sistema Finan- Resolução nl! 70, de 1995, do Senado Federal, a 
ceiro Nacional e aos credores externos; realização da referida operação de crédito encontra-

3) comprovação de cumprimento do disposto se dispensada do cumprimento de uma série de exi-
nos artigos,27 e 212 da Constituição Federal, e na gências e condições estipuladas pela Resolução nº 
Lei Complementar nº 82, de 1995, assim como do 69, de 1995, do Senado Federal, notadamente do 
pleno exercício da competência tributária· conferida cumprimento dos limites de endividi;lmento previstos' 
pela Constituição Federal. . em seu art. 4º,' incisos I e 11. Prev~,.essa resolução, 

,Atendendo a essas condições e exigências, o que o montante e o serviço das operações de crédito 
.Estado do Espírito Santo anexou ao pedido as certi·, realizadas ao amparo do Programa de;Apoio à Rees-
dões' de adimplência e de regularidade do Estado truturação e ao Ajuste Fiscal de Estados não serão 
junto ao INSS; FGTS, ao Sistema Financeiro Nacio- computados, no exercício financeiro em que forem ce-
.naLe de quitação de tributos federais. Ademais, o lebrados, nos limites de endividamento referidos .• 
Governo do Estado apresentou o expediente DF. Embora as operações de crédito realizadas ao 
GPTC N!!183/98, de 23-4-98, do Tribunal de Contas amparo daquele programa encontrem"se dispensadas 
do Estado do Esprrito Santo, informando que as do cumprimento das exigências e condições acima re-
Prestações de Contas Anuais do Governo do Esta- feridas, não estão elas dispensadas da observância do 
do, referentes aos exercrcios de 1996 e 1997, ainda limite definido no caput do seu art. 31!, verbis: >.,; 
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i"Art. 32 As operações de crédito reali- refinanciamentos firmados no âmbito do Programa 
zadas pelos Estados, Distrito Federal, pelos de Ajuste Fiscal de Estados, enquanto <> custo finan-
Municípios e "por suas respectivas autar- ceiro real de sua dívida mobiliária tem Sido relativa-
quia~, em um exercício, não poderão excé- mente maior. I 
der Jo montante das despesas de capital fi- . Porém, não é exagerado considerar que; em 
xad~s na Lei Orçamentária Anual. corresponc se tratando de operação de crédito a sér amortizada 
dentb, ressalvadas as autorizadas mediante em 30 anos, e que a continuidade do ajuste na eco-, 
créditos suplementares ou especiais com fi- nomia brasileira criará as condições para a redução , 
nalidade precisa, aprovada pelo Poder Le- posterior dos juros reais da dívida púbiicafederal, a 
gislátivo, por maioria absoluta, observado o taxa média real de juros da dívida pública durante os 

. diSAOS
I

1 to ~esta. 'Res. olução.· trinta anos não fique distante dos 6% al.a., reduzindo 
sobremaneira o subsídio concedido ao estado. 

A ope~ação de refinanciamento pretendida' pelo 
Estado do Espírito Santo implicará observância da· Cumpre enfatizar ainda que o 8agamento de 
exigência cbntida nessa norma, como se depreende parcela da dívida, a título de amortização extraordi-
do Parecer Ido Banco Ceritral. 'Cumpre enfatizar que nária, contribui para o necessário processo de ajuste 
essa normá decorre de preceito constitucional (art. fiscal do setor público, favorecendo, assim, a redu-
167, inciso ill). " ção do nível de subsídio a ser conce1dido pelo Go-

3 - Dbs impactos e repercussões nas finanças vemo Federal. I 

I
·' Ressalte-se, por fim, que por tratar-se de ope-

· públicas. ' " ração de refinanciamento de dívidas! não ocorrerá 
: Como se depreende das informações relativas aumento no montante de endividamento ;do estado. 

às condiçõbs financeiras acima descritas, a diferen-
ça entre o I!valor da dívida as.sumida pela União e o O impacto sobre o déficit público será positivo, pois 

haverá, por um lado, redução da dívida pública glo-
valor da dIVida refinanciada pelo Estado do Espírito bal, em função da venda de ativos do estado. Por 
Santo alcança, até março de 1998, R$42.578.781 ,25 
(quarenta é dois inilhões, quinhentos e setenta e oito outro lado, quanto aos encargos financeiros, haverá 
mil, setecJntos e oitenta e um reais e vinte e cinco um deslocamento de custos do Governo Estadual 

I
' para o Govemo Federal, correspondente: à diferença 

centavos). Isso decorre das diferenças de suas apu- entre a taxa de juros de 6% a.a. a ser paga pelo es-
rações e jimplica um subsídio explícito concedido tado e a taxa de juros paga pela eS,fera federal no 
pela Uniã@ ao Estado. É importante frisar que esse 
subsídio li proveniente da modalidade de apuração mercado financeiro.' Todavia, haverá um ganho fi-
do valor ai ser refinanciado relativo à dívida do Esta- nanceiro global para o setor público do País, por-
do do Es"',! írito Santo, nos termos do ,§ 42 do art. 32 quanto o custo financeiro da União tem sido sistema-

". ticamente inferior ao verificado para os estados e 
da Lei n2 9.496, de 11 de setembro de 1997. ' ' 

· Obs~rve-se que, enquanto não for efetivada a municípios. i 

amortização extraordinária prevista no contrato de 4 - Da preseNação da capaCidade de paga-
refinancia!mento, a União terá seu endividamento menta do Estado de Espírito Santo I 

elevado ém R$429,89 milhões, correspondente ao Como já mencionado um dos. aspectos subs-
valor da dívida a ser assumida. Por outro lado, seus tantivos do contrato de refinanciam~nto em exame 
ativos c!rescerão em montante equivalente a diz respeito ao estabelecimento de um limite de 
R$387,31 milhões, correspondente ao valor do refi- comprometimento da receita do estado com o paga-
nanciamento concedido ao Estado de Espírito Santo. mento associado ao fluxo financeiro ~a sua dívida. 
.. A cbncessão de garantias por parte do estado, Com efeito, o contrato de refinanciamento as-, 
embasada em suas quotas-partes do FPE, em sua segura ao Estado dispêndio máximo de 13% de sua 

· arrecada~o própria e nos créditos de que trata a Lei receita líquida real com o pagamento de juros e 
Comple~entar nº 87/96, conjugada à definição do limi- amortizações de parcela expressiva: do endivida-
té de 13"(0 de comprometimento de sua receita líquida mento total do estado: o gasto do estado com a dívi-
real para com as despesas de juros e amortizações da ora renegociada, somado ao d,,/-s despesas pro-
de sua dívida, constituem fatores que tendem a re- venientes de negociações de outr~s dívidas (Lei nº 
duzir a rlecessidade de futuras renegociações. 8.727, de 1993; Lei nº 7.976, de 1989; Lei nº 8.212, 

I 
: 'i" Por outro lado, presume-se que o subsídio aci- de 1991; Lei n2 8.620, de 1993; dívida externa con-

ma' refeMdo seja ampliado ao longo do tempo, uma ttatada até setembro de 1991; parcelamentos de dí-
vez quel a União receberá juros reais de 6% a.a. nos' vida junto ao FGTS firmados até março de 1996), fi-

.' 
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cam limitados àquele percentual. Os valores qUE! ul­
trapassarem esse teto serão pagos quando da ocor­
rência de dispêndios inferiores a ele, ou serão refi­
nanciados em até 120 parcelas mensais, a partir do 
término do contrato de refinanciamento em questão, 
nas mesmas condições financeiras ali previstas. São 
condições que possibilitam a reordenação desse 
passivo e viabilizam a eficácia do presente contrato. 

111- Voto do Relator 

O pleito do governo do Estado de Espírito San­
to enquadra-se nos termos do Programa de Apoio à 
Reestruturação e ao Ajuste Fiscal de Estados, ora 
em execução pelo Governo Federal. Como sê sabe, 
o programa tem como objetivo principal '0 saMa­
mento financeiro, patrimonial e' administrativo das 
unidades da federação, no contexto de uma reestru­
turação global das finanças públicas no País. Nesse 
sentido, não apenas os refinanciamentos das dívidas 
mobiliárias e contratuais dos estados estão ampara­
das no programa, mas também um conjunto de ini­
ciativas e medidas estruturais que permitam a recu­
peração da capacidade de investimetno da esfera 
pública. Citaríamos, para ilustrar; os ca:sos das priva­
tizações de empresas e da exploração de serviç()s 
públicos, bem como a execução de programas ele 
demissão voluntária e de modernização administrati-
va e tributária. \ . 

Do ponto de vista· macroeconômico, destaca­
ríamos' o custo finariceiro que o programa enseja 
para a Unão, porquanto a forma de federalização 
das dívidas implica um subsídio: no primeiro mo­
mento, pelo diferencial entre o valor da dívida assu­
mida pela União e o valor a ser pago pelos estados; 
no segundo momento, pela difeença entre o custo fii­
nanceiro da dívida mobilá ria federal e a taxa de juros 
reais de 6% a.a. que os estados pagarão ao Tesou­
ro Nacional. Todavia, do ponto de vista do setor pú­
blico como um todo, o fato é que há um ganho se SE! 

considerar que as taxas de juros das dividas esta· 
duais têm sido sistematicamente acima das t::.xas de 
juros pagas pela União no mercado finimceiro. 

No caso específico do Estado do Espírito San·· 
to, a sua dívida, no valor de R$ 429,89 milhões, será 
substituída por essa dívida contratual com a União, 
pelo valor de R$38?, 31 milhões, correspondendo a 
um subsídio de R$42,58 milhões. Além desse refi­
nanciamento e da amortização extraordinária,épre­
visto que o estado aéordará com a União, até agosto 
de 1998, memorando de políticasdo' prograrmi de 
Reestruturação e Ajuste Fiscal de Longo Prazo para 
o Estado de Espírito Santo - que consiste na defini-
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ção de objetivos, metas e ações do Programa de 
Ajuste específico para o Estado. . 

. Dessa forma, paralelamento à redução do valor 
nominal de sua dívida, o Estado terá um alongamen­
to no seu perfil de' eridividamento, porquanto o prazo 
de amortização ora conratado com a União é de 30 
anos. Ademais, para a grande maioria de suas dívi­
das, o Estado não despenderá mais do que 13% de 
sua receita real líquida. 

Com efeito, espera-se que as condições finan­
ceiras da presente operação, conjugadas ao progra­
ma de ajuste e reestruturação a ser definido imple­
mentado, permitam ao Estado atingir celeremente os 
parâmetros ideais do gasto público, quais sejam, no 

. máximo 15% de suas receitas "líquidas com serviços 
de dívidas; no máximo.60% com pessoal e, no míni­
mo 10% com investimentos (excluídas as amortiza­
ções). 

O Estado se compromete, ainda, assim como 
as demais unidades da federação que aderirem ao 
Programa, a manter uma trajetória declinante na re­
lação dívida/receita líquida. Até que esse valor seja 
reduzido a 1, o estado em~irá dívida mobiliária, e so­
mente contrairá novas dívidas contratuais, inclusive 
junto a organismos financeiros internacionais, se 
cumprir as metas relativas à divida financeira na tra­
jetória estabelecida no seu programa de reestrutura­
ção e de ajuste fiscal. 

Mais ainda, se o estado não cumprir as metas 
fiscais e financeiras, acordadas em'seu programa de 
reestrutUração e de ajuste fiscal; o refinanciamento 
deixará de ser subsidiado, passando o Esado de Es­
pírito Santo a pagar, durante o período eventual de 
. descumprmento das metas, o custo de colocação da 
dívida mobiliária federal, mais juros de mora de 1 % 
a.a. e a elevação do dispêndio máximo com serviços 
de dívidas junto à União para 17% da receita líquida 
real do EStado. 

Por fim, vale observar que as negociações em 
curso entre a União e os estados, a conseqüente fe­
deralização de dívidas, o seu comprometimento com 
ajUstes estruturais nas áreas financeiras, administra­
tiva e patrimonial são pres:lUpostos indispensáveis à 
manutenção da estabilidade e à retomada das condi­
ções necessárias ao crescimento econômico susten­
tado. ," 

· _ . Entendemos, portanto, que o pleito satisfaz as 
normas estabelecidas por esta Casa e que,.quanio 
ao mérito, contribui para o saneamento das finariças 
públicas do estado e do setor público em geral. Con-

· cluímos onossopârecerpela aprovaÇão do presente 
· refinanciamento, nostermosdo seguinte. ,.,.:' 
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DE ~ESO~UÇÃO"Nº 50, DE 1998 .. . _ I) R.$136.526.0~O,57 (ce.nto .e trinta e seis .mi-
A t . . E tad d E -'t S t ·Ihoes, qUinhentos e vinte e seis mil, sessenta reais e 
I
t
U ta°rlza.o s _ 0d o f_sPIfI ~ anto cinqüenta e sete centavos), que correspondem ao 

a con ra r operaçao e re InanClamen o . Id d ·d d· d· - "d . b'l"á' d d di'd d E tad b ta • d sa o eve or a IVI a mo II na o Estado, apura-
e IVI as os. o~ consu s_ nc~a a da conforme a lei nº 9.496 de 1997 em 24"3-98' 

no contrato de conflssao,consohdaçao e ';. ' ' .. _' 
refinénciamento de dívidas, celebrado . _ 11) R$250.782.80~,88 (duze.ntos. e. clnquenta 
com li União, em 24 de março de 1998, no ml~hoes: sete?entos e ?Itenta e dOIS mll'i?ltocentos e 
âmbito do Programa de Apoio.à Reestru-, . .s~.~_!~!I!s_e oitenta ~ oito ~entavos), rela,tlvos a saldo 
turaÇão e ao Ajuste Fiscal dos Estados, <Ia. diVida contratual Junto a CEF, em 24-3-9.8. 
no valor total de quatrocentos e vinte e c) encargos: 
nov~ milhões, oitocentos e oitenta e sete .:.. juros: 6% ao ano; 
mil, ~eiscentos e quarenta e oito reais e . . - atualização do saldo devedor: .:nensalmente 
setehta centavos.· .. . pelo'IGP.:.. DI: 1 

O sen~~o Federal.resolve: . d) prazo: trezentos e sessentâ. prestações 
Art. 1º E o Estado do Esplrito Santo autorizado mensais e consecutivas, vencendo-se a primeira 

a contratar dperação de refinanciamento de dívidas trinta dias após a data de assinatura do ,contrato e as 
do Estado, tonsubstanciada no contrato de confis- demais.nos mesmos dias dos meses subseqüentes; 
são, assunção, consolidação e refinanciamento de e) garantias: receitas próprias do ~stado, trans-
dIvidas, celebrado com a União, em 24 de março de .. ferências do Fundo de Participação do Estado -
1998, no ãrrlbito do Programa de Apoio à Reestrutu- FPE eos créditos de qué trata a lei Complementar 
ração e ao Ajuste Fiscal dos Estados. '. nº 87 ,de 1996; . 

. . Art. 22 IA operação de crédito referida no artigo .. f) condições de pagamentoS: . 

.. anterior terál as seguintes condições financeiras: . ...• . .- amortIzação extraordinaria: 206/0 do valor da 
. . a)· valor .da. dívida· a ser adquirida. pela .União: . .... ' . ,dfy,idiUÍlQbiliária.corresporrdêhte a R$27.3Ó5.212,11 
R$429.887.648,70 (quatrocentos e vinte e nove mi. . (vinte e sete milhões, trezentos e cinco mil, duzentos e 
Ihões, oitoc~ntos e oitenta e sete mil, seiscentos e doze reais e onze centavos), na forma e'stabelecida na 
quarenta e bito reais e setenta centavos), atualizado . cláusula oitava docontrato de refinanciamento; 
até a data de assinatura do referido contrato, sendo: . - Amortização: em parcelas mensais, pela ta-

l) R$162.175.118,91 (cento e setenta e dois beJa-Prlce, limitadas a 1/2 (um doze avos) de 13% 
milhões, cehto e setenta e cinco mil, cento e dezoito (trezê por cento da receita líquida real do Estado. 
reais e nov~nta e um centavos), referentes ao valor '. Par'ágrafo único. O descumprimento pelá Esta-
da dívida mObiliária; . do de Espírito Santo da.s obrigações 'constantes. do 

11) R$267. 712.529, 79 (duzentos é sessenta e contr:ato. de. refinanciamento, incluindo :atrasos de pa-
sete milhõés, setecentos e doze mil, quinhentos -e .. gamentos, assim cOmo dasinetas fiscais e financeiras, 
vinte e novle reais e setenta e nove centavos), refe" acordadas em seu programà.de reest,i'Uturação e de 
rentes ao saldo devedor dos empréstimos junto à ajuste fiscal, implicará, enquantopersisrir o descumpri-
CEF, .em 2~-11-97, concedidos com amparo nos Vo-rnerito, a substituição dos encargos finanCeiros refen­
tos CMN nis 162/95, 175/95, 122/96,001/97; 009/97 doS nocaput por encargos equivalerités abcustó mé­
e suas alterações, e resultante'da assunção de ope-dio de colocação da dívida mobiliária federal, acrésCido 
raçõe~ de IAnte~iPação de R~ceita· Orçamentária _. de juros de mora de 1 % a.a., e aelevaçáo, em quatro 
ARO, junto-ao sistema bancãnor.~--.o_~_.:. _______ ':~. _ ... pontos.pél'Gént\:l8is;i.fo-percentual da Receita LIquida 

:. b). d?sse valor será deduzida . a parcela· 'de Heal do estado tomadó como base· Para a apuração do 
R$42.578.781 ,25 (quarenta e dois milhões, quinhen- .limite de dispêndió mensal previsto na 'Cláusula Quin-
tos e setehta e oito mil,setecentos e oitenta-e um ta do contrato de refinanciamento. 
reais e virlte e cinco centavos), correspondente ao ,Art. 32 Esta Resolução entra em vigor na data 
subsídio c,6ncedido pela União ao Estado, nos ter-. de súapiJblicação. . ' 
mos do § ~º, do art. 3º da lei nº 9.496, de 1997, sen- . Sala da Comissão, 19 de maio de 1998. - Pe-
do .. refinanciado o valor de R$387.308.867,45 (tre- dro Piva - Presidente - Leonel P~iva - Relator 
zentos e ditenta e sete milhões, trezentos e oito mil,. ;.. José Bianco - Gerson Camata .. Jonas Pio. 

. I. c· . . . 

Oitocentos, e sessenta e sete reais e quarenta e cin- nheiro- Djalma Bessa .- João Rocha - José 
co centavos), assim discriminados: Saad - Bello parga - Beni Verasr - Vilson Klei-
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nübing - Eduardo Suplicy -
tra - Elcio Alvares. 

José Eduardo Du- d) encargos financeiros: 

PARECER N22n, DE 1998 
. .... .". 

Da. Comissão de . Assuntos ECoIlô­
mios, sobre o Ofício S n2 36 de 1998, (C)fí-

. cio Presi n2 1100, de 29-04-98, na origem), 
do Presidente do Banco Central do Bra­

. sil, encaminhando' $olicitação' do . Gover­
no do Estado. do Amazonas, a respéitodo 

.. contrato de. oPeração de crédito Junto à 
Caixa Econômica Federal-CEF, relativo 
ao Programa de ÀpÓio ai ReéstrutuÍ"açãci e '. 
ao' Ajuste Fiscal. dos Estados, nb\Íalor itlé· 
R$12Ó.OOO;OOO,OO (cento e vinte milhões de 
reais). 

Relator: Senador José Fogàça 

·1 - Relatório 

o Presidente do Banco Central do Brasil, me: 
diante o Ofício S/36, de 1998 (Ofício PRESI nº 1100, 
de 29 de abril de 1998, na origem), encaminha à 
Presidência do Senado Federal o Parecer DE­
DIPIOIARE - 98/0420, de 24 de abril de 1998, do 
Departamento da Dívida Pública daquele banco, m-. 
ferente à solicitação dq Govemo do Estado do Ama- . 
zonas, de autorização para contratar operação de 
crédito junto á Caixa Econõmica Federal, no âmbito 
do Programa de Àpoio à Áeestruturação e ao Ajuste 
Fiscal dos Estados, no valor de R$ 120.000.000,00. 
A operação realizar-se-á, portanto, ao amparo da 
Resolução nº 70/95, alterada pela Resolução nº 
12/95, ambas do Senado Federal, na forma prevista 
do, Voto 162/95, do Conselho Monetário Nacional, 

. com suas alterações poste~ores. .' 
Informa o Presidérite do 'BánooCehtralqueó:i 

recursos' decorrimtes,da operação destinar-se-ão à 
quitação de dívidas flutuantes existentes em 30-11-
95, ainda pendentes, ou ao ressarcimento ao Estado 
do valor correspondente às dívidas já liquidadas. A. 
dívida resultante da operação sob exame, por sual 
vez, será objeto de refinanciamento por parte da 
União, nos termos do comato firmado entre a União . 
é o Estado do Amazonas em 11-3-98. .' ." '.' '.' .' 

.·.A operação pretendida deverá obedecer às. se-
guinte caraéterístiCás: .' .' . 

à) vaior pretendido: R$ 120.000.000,00 (cento 
e vinte milhões de reais); 

b) garantidor. União; 
c) contragarantias: o Estado oferece suas re­

. ceitas próprias e quotas a que se referem os artigos 
. '155,.157 e 159, la e li, da Constituição Federal; 

- sobre os saldos devedores atualizados, inci­
dirão, á partir da data em que os recursos estejam 
colocados à disposição do Estado, encargos finan-

· ceiros, equivalentes ao custo de captação médio da 
. CEF, apurado com base no balancete do mês ante­
rior ao da data de liberação, acrescido de juros e 
0,5%a.m.; 

- os encargos financeiros acima 'citados serão 
capitalizados mensalmente. e refixados trimestral­
mente; com base no último balancete da CEF; 
. ..:.. a CEFfai"á jusàcomissão de abertura de 

créditocorrespônaentea1,5% sobre o valor do cré-
dito. aberto; .. .... 

. e) forma d~ pagamento: a dívida será paga em 
pretações mensais consecutivas, sem carência, cal­
culadas- com base :ria Tabela Price, vencendo-se a 

· primeira em trinta dias após a data que os recursos 
estejam colocados à disposição do Estado, sendo a 
última em dezembro de 1998; 

f) destinação dos recursos: quitação de dividas 
flutuantes existentes em 30-11-95 e ainda penden­
tes, ou ao ressarcimento ao Estado do valor corres­
pondente àquelas dívidas já liquidada. 

É o relatório 

.11- Voto 

Compete a ~sta Comissão, nos termos do art. 
52, inciso V, da Constituição Federal, combinado 
com o art. 393, parágrafo único, do Regimento Inter­
no desta Casa, a iniciativa de projeto de resolução 
que implique o exercrcio da compêtencia privativa do 
Senado Federal de autorizar operações de crédito 
de interesse dos estados, 

Os . autos do presente processo encontra-se 
instruídosseguildo as exigências da Resólução n2 

70, de 1995;que 'Autoriza os Estados a contratarem 
operações de . crédito previstas no Programa de 
Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos Esta­
dos', alterada pela Resolução nll 12, de 1997, am­
bas do Senado Federal. 

A mesma Resolução, ao aprovar as condições 
de realização do Programa de Apoio à Reestrutura­
ção e. ao Ajuste Fiscal dos Estados, constantes do 

. Voto nll 162,de1995, do Conselho Monetário Nacio­
.nál, implicifárnenteautorizou á União a conceder ga­

rantia às operações dá crédito previstas no âmbito 
do referido programa. 

Conforme o Parecer DediplOiare-9810420, a 
operação pleitada enquadra-se no limite estabeleci­
do pelo art. 3R da Resolução nº 69/95 do Senado Fe­
deral. Além disso, o . Govemo do Estado do Amazo-

· nas apresentOu certidões do Tribunal de Contas' do 
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Estado, ates/ando o cumprimento do disposto nos d) encargos financeiros: 
arts. 27 e 21,2 da Contituição Federal, na lei Com- - sobre os saldos devedores atualizados, incidi-
plementar n2/ 82, de 27-3-95, bem como do pleno rão, a partir da data em que os recursos estejam colo-
exercício da competência tributária, relativamente ao cados à disposição do Estado, encargos financeiros, 
exercício de ~997. - equivalentes ao custo de captação médio da CEF, 

O pareCer informa ainda que o Estadoencon- apurado com base no balancete do mês anterior ao da 
tra-se adimplente junto às instituições integrantes data de liberação, acrescido de juros e Ó,~% a.m.; 
do Sistema IFinanceiro Nacional e a instituição fi- .., os encargos financeiros acima citados serão 
nanceira não apresenta pendências. Ouantoà exi- capitalizados mensalmente e refixadcis trimestral-
gência conti,~a na Resolução n2 117, de 1997, do mente, com base no último balancete d~ CEF; 
Senado Fed,eral, o parecer remete-se à decisão do - a CEF fará jus à comissão de abertura de 
Supremo Tribunal Federal, que deferiu o pedido de crédito correspondente a 1,5% sobre Oj valor do crê-
medida cautelar, para suspender, ·com eficácia ex dito aberto; , ' _ " 
nunc, a ex~cuçãO e aplicabilidade do mencionado e) forma de pagamento: a dívida será paga em 
normativo·. I, prestações mensais consecutivas, sem carência, 

As demais condições e exigências estipuladas calculadas com base na Tabela Price,'vencendo-se 
pela Resolu~ão nº 69/95 são atendidas pelo Estado a primeira em trir,;iA dias após a data que os recur-

, do Amazonbs, conforme evidenciadÇl pelos docu- sos estejam colocados à disposição dq Estado, sen-
mentosquejaCompanhamo ofício em questão: -, doa última em dezembro de 1998; " I ' 

, Em lafão tio e~osto, manifesto~mefav~ravel- f) destinação dos recursos: quitação de dívidas 
mente a,quese autonza o Estado do Amazonas a 'flutuanteselcistentesem'30-H-95e,ainda penden-
contratara ?peraçãOdecrédito,em apreço, na forma' tes, ou ao ressareimeritoao Estado d6valorcoi"res~ 
do seguinte: ' - pondente áquelas dívidas já liquidadas; 

PROJ~O DE RESOLUÇÃO Nº 51, DE 1998 Art.3º A contratação da operação:de crédito 
ora autorizada deverá efetivar-se no prazo máximo 
de duzentas e setenta dias contados da data de pu-I Autoriza o Estado do Amazonas a 

co~1 tratar, junto à Caixa Econômica Fede­
ral - CEF, com o aval da União, no âmbi­
to do PrCigrama de Apoio à Reestrutura­
çã~ e ao Ajuste Fiscal dos Estados, opa­
ra~ão de crédito no valor de 
R$I~20.000.000,OO (cento e vinte bilhões 
de reais). 

O Se~ado Federal resolve: ' 
Art. 1,2 Autorizar, nos termos das Resoluções 

nºs 70/95 e n2 12/97, do Senado Federal, o ,Estado 
do Amazohas a contratar, junto à Caixa Econômica 
Federal,~operação de crédito ,no ,valor de 
R$120.000.000,OO (cento e vinte milhões de reais). , 

Pará~rafo único. Os rec~rsos provenientes da 
operação Clestinar-se-ão à quitação de dívidas flu­
tuantes existentes em 30-11-95, ainda pendentes, 
ou ao res,arcimento ao Estado do valor correspon­
dente às ~ívidas já liquidadas. 
, Art. 22 A operação a que se refere o caput do 

art. 1 º ob~decerá às seguintes características: 
a) v~/or pretendido: R$120.000.000,OO (cento e 

vinte milhões de reaiS); 
.','. b) gkrantidor. União; 
. c) cbntragarantias: o Estado oferece suas re­

ceitas pr6prias e quotas a que se referem os arts. 
155,',157 ~ 159, I, a, e li, da Constituição Federal; __ 

I 

blicação desta Resolução., '_ 
Art. 42 Esta Resolução entra em vigor na data 

de sua publicação., , 1 

Sala da Comissão, 18 de maio de 1998. 
Pedro Piva, Presidente - José Fogaça, Re­

lator - Gilberto Miranda -José Blanco - Djal­
ma Bessa - Fernando Bezerra ,- Esperdião 
Amim - João ~ocha - Vilson Kleinübing - lú­
cio Alcântara -\ Bello Parga .,.. Leonel Paiva ...;. 
Beni Veras .,.. José Saad. 

PARECER N2 278, DE 1998 
, ..' ,,,'. r '; •... 

Da Comissão de Àssuntos Econômi- ' 
cos, sobre o Ofício "5" nº 38, de 1998, do 
Presidente do Banco Central, do Brasi!, 
submetendo à apreciação do' Senado Fe­
deral o contrato de confissão; promessa 
de assunção, consolidação e refinancia­
mento de dívidas, celebrado pelo Gover­
no do Estado do Amazonas com a União, 
em 11 de março de 1998, I no' âmbito do 
Programa de Apoio à' R~struturação e 
ao Ajuste Fiscal dos Estados, ,no valor to­
tai de R$120.000.000,OO (cento e vinte mi­
lhões de reais). 

1 

Relator: Senador José Fogaç~ 
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. .. . . 

. . Ajuste Fiscal de Estados, levado a efeito pela União, 
e, desse modo, está subordinada às Resoluções nVs '., 
69 e 70, de 1995, e n2 12, de 1997, do.Senado Fe- . 
'deral. • 

O Presidente do Banco Central do Brasileilca-. 
minha à apreciação do Senado Federal do contrato 
de confissão, promessa de assunção; consolidação 
e refinanciamento de. dívida, celebrado. entre o Go- Essas resoluções do' Senado exigem que os 
vemo do Estado do Amazonas ea União, e'm'1tde . estados observem os seguintes dispositivos da cita-
março de 1998, no âmbito do Programa de Apoio à da Resolução n2 69, de 11:195, como condições pré-
Reestruturaçao e ao Ajuste Fiscal de Estados. . vias à contratação do refinanciarl'iento: 

Para efetuar o refinanciamento emquestã(), o 1) autorização legislativa para a realização do 
Govemo do Estado do Amazonas, no ofício' nº 0]1.3;. . .,!~fj!l_ªn.ºl~!1le!ltp;., .. ,.'. . '. ' ...... ,. , . ' ...... . 

. A/98-GEó solicita. autorização dó Sêilãaõ'Fedeml···.·· 2) certidões ne~â.tivas··de· quftaçao'detributos 
para renegociar as dívidas daquele estado, mediante ' federais e de regularidadés de situação do FGTS e 
operação de crédito no valor de R$120.000.000,00· declaração de-adimplência junto ao Sistema Finan-
(cento e vinte milhões de reais), de acordo com oes- ceiro Nacional e aos credores extemos; . 
tabelecido na Lei nº 9.496, de 11 de setembro de" 3) comprovação' de cumprimento do disposto 
1997. A operação pretendida obedecerá aos termos nos artigos·27 e 212 da Constituição Federal, e na 
do disposto nas Resoluções nºs .69/95,70/95 e Lei Complementar'nº 82, de 1995, assim como do 
12/97, do Senado FederaL'" pleno exercício da competência tributária conferida 

As características financeiras da operação são pela Constituição Federal. 
as seguintes: '. . Atendendo á: essas condições e exigências, o 

a) valor da dívida a ser adquirida pela Uni,~o: Estado do Amazonas anexou ao pedido as certidões 
R$120.000.oo0,00 (cento e vinte milhões de reais), de adimplência e de regularidade do Estado junto ao 
que corresponde ao valor do empréstimO" ]üritó 'à INSS, FGTS e de tributos federais. Ademais, o Go-
Caixa Econômica Federal-CEF, concedido ao am~ )/emo.do Estado apresentou a Informação nº 009/98, 
paro do Voto CMN nº 162/95, comprometendo-sElO expedida pelo Tribunai ;de Contas do Estado do 
Estado a arcai" Junto á CEF com os encargos origina- Amazonas, atestando o cumprimento do disposto no 
dos entre a data de liberaççaodos r6(;.!I!Eº,~pelaJ·e" -,' arl ... 212. da, Constituição 'Federal e,na. Lei Comple-
ferida instituição financeira e,árespectiva assunção mentar nº 82, de.27 de março de 1995. Constam 
pela União. igualmentif"d<n5'i'ocesso certidões, expedidas pelo 

b) encargos: mesmo Tribunal, atestando o cumprimento do dis-
- juros: 6% a.a.; posto no art. 27, § 2º,da Constituição Federal, bem 
- atualização do saldo devedor: mensalmente como o pleno exercício da competência tributária. 

pelo IGP-DI; . Não constam do rol de documentos enviados 
c) prazo: 360 (trezentos e sessenta) prestações ao Senado Federal, aqueles exigidos pela Resolu-

. mensais e consecutivas,vencendo-se a primeira-30-:-· ção "2.117, de 1997: Não é possível verificar, por-
dias após a data de assunção pela União, e as d,e- tanto, o cumprimento da norma no que respeita às 
mais nos mesmos dias dos meses subseqüentes; . privatizaçõesporventura realizadas no estado. En-

d) garantias: as receitas próprias do Estado, as . tretanto, vale ressaltar que o Supremo Tribunal Fe-
tansferências constitucionais e .os· créditos de que deral, por votação unânime, em 11-12-97, deferiu o 
trata esta Lei Complementar nº 87/96; , -- "". - pedido medida cautelar impetrada, pelo Estado da 

e) condições de pagamento: . , . '. 'Paraípa,'para suspender;eom eficácia ex nune, até 
_ amortização extraordinária: 20% (vinte po[decisão final da ação, a execução e aplicabilidade 

cento) 'do valor da dívida,correspóndente' !l.' gos incisos X e XI do art. 13 da Resolução n2 69/95, 
R$24.0oo.ooo,00 (vinte e quatro.~r:DiIDQe.s..de..reais); na, .. ,.nà:l"edaçãoque,.lheJoi dada pela Reliql.ução,.n2 117, 
forma estabelecida na cláiJsuía oitava,do contrato; de 21 -11-97 (ADIN nº 1728-8). . 

. - amortização: em parcelas mensais, pelaTél-Nos termos do párágrafo único do art. 1º da 
. bela Price, limitadas ao dispêndio mensal deV12 de .... Resolução nº' 70, .de. 1995, do Senado Federal, a ' 

·11,5% da Receita Líquidá Reál do Estado. realização da referida operação de crédito E!ncontra-
se dispensada do cumprimento de uma série de ex i-

11 ;- Mérito. 'I _. d I d R I' -geriClas e con. ições estipu a as pela eso uçao nº . 
A presente' operação de' refinanciamento inse­

re-se no Programa de Apoio à Reestruturaçãó e ao 
·69, de 1995; do Senado Federal, notadamente do 
cumprimento dos Jímites .de endividamento prêvistos 
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em seu art. 42, incisos I e 11. De acordo com essa re- de metas 'e ações, de alcance estrutural" que permi-
solução, o mdntante ,e ,o serviço das operações de tam, além da obtenção de superávits primários no 
crédito realiza~asno amparo do Programa de Apoio longo prazo, ajustes patrimoniais e administrativos 
à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal de Estados não compatíveis com a reordenação das finanças públi-
serão computados, no exercício financeiro em que caso Garantir-se-ia, desse modo, a estabilidade mo-
farem celebratlos, nos limites de endividamento refe- netária e a conseqüente retomada su~tentada do 
ridos., i ',,' ,crescimento econômico do País corrio um todo. 

Entretanto, as operações de crédito realizadas o pleito satisfaz as normas estabelecidas por 
ao amparo d~quele programa continuam sujeitas à esta Casa:No que respeita ao mérito, seu' impacto 
observância do limite definido no caput do seu art. será positivo para o saneamento das finanças 'públi-
32• A esse rsspeito, é, necessário destacar que, de cas do Estâdo e do setor público em geral. Conclui-
acordo com à apuração contida no Parecer Dedip- mos, em conseqüência, o nosso parecer pela apro-
Diare-98/52, de 27-1-98, do Banco Central, a opera: vação do presente refinanciamento, nqs térmos do 
ção de refin~nciamerito' pretendida pelo estado não seguinte. 

extrapola o lirite constitucional acima referido. PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 52,DE 1998 
, I 111- Voto do Relator ., 

Autoriza o Estado do Amazonas a 
O pleito do Governo do Estado do Amazorias contratar operação de refinanciamento de 

enquadra-sei no âmbito dó Programa de Apoio à dívidas do Estado, consubstanciadas no 
Reestrutura~o e ao Ajuste Fiscal de Estados, ora contrato de confissão':' prom1essa de as-
em execuçãb pelo Governo' Federal. Como se sabe, sunção, consolidação e refinanciamento 
o programa I tem como objetivo principal o sanea- de dívidas, celebrado com a União, em 11 
menta financeiro, patrimonial e administrativo das de março de 1998, no âmbitb do progra-
unidades da!federação, no contexto de uma reestru- ma 'de Apoio à Reestruturação é ao Ajus-
tu ração glo~al das finanças públicas no País. Nesse te Fiscal dos Estados, no valor total de 
sentido, nãd se restringe aos refinanciamentos das R$120.000.00Ó,OO(cento fi vinte milhões 
dívidas mobiliárias e contratuais dos Estados, mas de reais). , .' ' ': " I' 'I, • ',' , 

engloba também um conjunto maior de iniciativas 
destinadas à recuperação da capacidade de investi­
mento da ~sfera pública. Citamos, para ilustrar, os 
casos das privatizações de empresas e da explora­
ção de serViços públicos, bem como a execução de 
programas Ide. demissão voluntária e de modern­
izaçãoadm,inistrativa e tributária. 
, ,'Do ponto de vista macroeconômico, é necessá­
rio lembrar ,6 custo financeiro que o programa enseja 
paraa Unii).o, uma vez que a forma acordada defe~ 

, deralizaçãq das dívidas implica subsidio, em dois 
planos distintos: de imediato, pelo diferencial entre o 

" valor da díf'ida assumidaassunida pela União e o va­
lor a ser Pflgo pelos Estados; no decorrer do, perío­
do, pela diferença entre o custo financeiro da dívida 
mobiliária federal e a iaxa de juros reais de 6% a.a: 
que os Estkdos pagarão ao Tesouro Nacional. Toda­
via, do pdnto de vista do setor público como um 
todo, há, e1fetivamente, um ganho, decorrente do fato 
de as taxas de juros incidentes sobre as dívidas mo­
'biliárias e bontratuais dos Estados haverem-se man­
tido;.siste~aticamente, acima daquelas pagas pela 
União no Tercado financeiro. 

,','A União, além disso, exige dos Estados que 
venl:lam á aderir ao Programa uma contrapartida 
peloônus'decorrente desse subsídio: o cumprimento 

o Senado Federal resolve: .• r ' •• ' 
Art. 1'2 É O Estado do Amazonas à~toriz~d~ ~ 

contratar operação de refinanciamento' de dívidas do 
Estado, consubstanciadas no contrato: de, confissão, 
promessa de assunção, consolidaçãd e refinanciac 
mento de dívidas, celebrado com a União, em 1.1 QE,! 
lT)arço de 1998, no ,âmbito do Prograr:na de Apoio à 
Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos ,Estados. 

,Art. 22 A operação depédito referida no artigo 
anterior obedeeeráàs seguintes condições financeiras: 

• • f • 

, a) valor da dívida a ser adquirida pela, União: 
R$120.000.000,OO (cento e vinte milhões de reais), 
que corresponde ao valor do empr~stimo juntq à 
Caixa Econômica Federal - CEF, concedido ao am­
paro do Voto CMN n2 162/95, comprometendo-se o 
Estado a arcar junto à CEF com os encargos origina-

I 

dos entre a data de liberação dos recursos pela refe-
rida instituição financeira e a respectiva assunção 
pela União. 

b) encargos: 
- juros: 6% a.a.; 
- atualização do saldo devedor: mensalmente 

pelo IGP-DI; , 
, I 

c) prazC1. 360 (trezentos e sessenta) prestações 
mensais e consecutivas, vencendo-se a primeira 30 

I 
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dias após a data de assunção pela União, e as de- Em 1996 e 1997, o Banco e o Governo Federal 
mais nos mesmos dias dos meses subseqüentes; destinaram R$59 milhões' para sua execução e 

d) garantias: as receitas próprias do Estado, as atualmente tramita no Ministério ,do Planejamento e 
transferências constitucionais e os créditos de que Orçamento uma proposta de termo aditivo de R$28 
trata a Lei Complementar n2 87/96; milhões para 1998. 

e) condições de pagamento: Acontece que a fiscalização 'e o controle dos 
- amortização extraordinária: 20% (vinte por atosdo Poder Executivo saocompetência exclusiva 

cento) do valor da dívida, correspondente a do Congresso Nacional e podem ser exercidos por 
R$24.000.000,00 (vinte e quatro milhões de reais), qualquer de suas Casas .. ' . 
na forma estabelecida na cláusula o~ava do contrato; Para o exercício dessa competência, as Mesas 

_ amortização: em parcelas mensais, pela lia- da Câmara e do Senado podem encaminhar pedido 
bela Price, limitadas ao dispêndio mensal de 1/12 de de informação a Ministrosde',Estado. A não presta-
11,5% da Receita Líquida Real do Estado. ção das informações no prazo,de 30 dias ou a apre-

Art. 3º A contratação da operação de crédito sentação de informações falsas importam em crime 
ora autorizada deverá efetivar-se no prazo máximo de responsabilidade. ' 
de duzentos e setenta dias da data de publicação Apresentei, requerimento' de informação sobre 
desta,Resolução. " a aplicação dos recursos destinádos ao Planafloro, 

Art. 42 Esta' Resolução entra em vigor na dalta que foi aprovado pela' Mesa do, Senado, tendo o Sr. 
de sua publicação. 12

' Secretário, Senador Carlos Patrocínio, encami­
nhado, em 27 de fevereiro, o pedido ao Ministro do 

. Sala da Comissão, ,19 de maio de 1998. - Pe- Planejamento e Orçamento, PaulO Paiva. 
dro Piva, Presidente - José Fogaça, Relator - , 
Lúcio Alcântara' _ 'Gilberto Miranda _ Jotlé O Ministro, por meio de um memorando da Se-
Bianco _ Djalma Bessa _ Elcio Alvares _ Joiio cretaria Especial de Políticas Regionais, encaminhou 
Rocha _ Vilson Kleinübing _ Leonel Palva'",: documentos da Coordenação Estadual do Planaflo-
Fernando Bezerra _ José Saad _, Bello parga _ ro, que,' no entanto, não atendem ao que foi solicita-
Esperidião Amin ~Beni Vei'lIs.' , do, umávez que as inforrnações',são incompletas e 

, evasivas.' , . , •. 
. O SR_ PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Ex- Ainda assim;'verifiquei que o Governador pro-

pediente lido vai, à publicação.' põe a construção de rodovia já financiada pelo Mi-
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Pre- nistério por meio do Convênio n2 011/97, da Sufra-

sidência comunica ao Plenário que os Projetos de ma, que destina R$271 milhões por quilômetro para 
Resolução de n2s 49 a 52, de 1998, resultantes de a simples cobertura asfáltica de ,estrada cuja base já 
pareceres lidos anteriormente, ficarão perante a está concluída. Eis aí um outro escândalo: o valor de 
Mesa durante cinco dias úteis, a fim de receberem R$271 mil porquilômetro de asfalto, liberado para o 
emeridas, nestermos do árt. 235, 1I,"f", do Regi- Governo de Rondônia, em rodovia cuja base está 
mento Interno,combinando com o art;4º da Resolul~ pronta. 
ção n

2 
37, de 1995, do Senado Federal. Sr. Presidente, Sr%. e Srs. Senadores, peço li" 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Hi cença para usar uma expressão pOpular. estão bo-
oradores inscritos. ' tandci o Ministro do Planejamento em uma "cama de 

Concedo a palavra ao Senador Ernandes Amo- gato'; ou S. Ex" está conivente com as falcatruas, o 
rim. que me parece não ser de seu caráter. Ao que pare­

O SR. ERNANDES AMORIM (PPB - RO. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, dando 
continuidade às denúncias feitas em dias anteriores" 
volto a esta tribuna com outras denúncias. 

No exercício de minhas funções, tenho recebido 
denúncias de que o Governo de Rondônia está des .. 
viando recursos destinados ao Plano Agropecuário e 
Florestal de Rondônia - Planafloro. Trata-se de im­
portante programa de desenvoMmento sustentado, 
aprovado nesta Casa e financiado pelo Banco Mundial. 

ce, um poderoso lobby está atuando para despejar 
dinheiro nas mãos corruptas do' Góvernador Valdir 
Raupp, que conta com a leritidão do Judiciário e 
compra a peso de ouro a conivência da Assembléia 
Legislativa e o silêncio da imprensa regional,.para 
seus asseclas desviarem o dinheiro que tem' sido 
destinado pelo Governo Federal a Rondônia. ",' 

E não se trata só de recursos do Planàfloro. 
Dentre outros, tramitam na justiça',casos de 'de~vio 
de recursos destinados à merenda escolar'e :ao 
combate à AIDS. Ainda recentemente a imprensa 
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nacional divul~OU o caso .do processo de privatiza- agrária' em Rondônia,' onde existem terras -disponí-
ção da Comp~nhia Elétrica Estadual - Ceron. veis e férteis. É um território virgem qüei na'década 

O BNDES e ,a Eletrobrás despejaram milhões de 70, acolheu mais de 500 mil brásileir9s e:m'proje-' 
de reais nas rÍlãos daquele Govemador e foi divulga" tos de assentamento e que conserva o mesmo po-
do teor de coMversa telefônica com o Deputado Ola- tenciaL Mas, em vez da aplicação des~esj recursos 
vo Pires, eml queo .. Ç3_Qv~mador vangloriava-se de em projetos de assentamento e reforma agrária para' 
obter recursob do, BNDES, para usar na campanha minorar o sofrimento dos brasileiros qué estão nes-
eleitoral. I ' : ," ' ',' ses acampamentos de sem-terrà, estamoS assistin--

Nesse episódio, o Presidente da República ,fi- do alguérrino, Governo Federal.deterrTilnarque es-
cou constrangido 'cçm:Çls,explicações não muno con- sés recursós sejam desviados da aplicação votada 
vincentes a r~speito de recomendações que dera para n~,orçame,~i(), 'por inter~édio dO,I.NCR~, e:repassá-
o atendimentÓ dos pedidOS daquele Governador., '. dós para Ó ,corrupto Governo de meu Estado, onde 

Sr, Pre~idente .. Sr:ªs. 'e Srs. Senadores, atran-' vai desapàrécer em licitações 'fantasmas" naias,fis: 
qüilidade do IGOvernador de Rondônia no trato do~ cais frias e'ábras superfatul'adas que, ao finál, nem 
recursos federais pode ser medida pelo descarac serão realizadas. ,,'."",',,' I :'" , 
mento da ch~mada'operação .FGTS, em que seu cu- ,Enquá'ntoisso, os sem~terra saqJei~m' as es-, 
nhado, Chefrda, Casa',CiI,-jl,- s,a,couos saldos, das tràdas e os mercàdos, a 'fome ameaça com a',morte 
contas dos servidores ,públicos, ,com ,fraude e parçe,: e o dinheiro, que deveria estar sendo i aplicadO 'em 
ria de funcio~ários'e dirigentes da Caixa Econômica. projetos décólohização a' reformá'agrá~ia,jestá sen-
A C3ixa exigiu à devolução:do, dinheiro, abriu uma do desviado pelo Governo de Rondônia, '~.': "~"O -

sindicância El, depois que a poeira baixou, nada mais . ' A respeito dÍ:l' inf6rníaçã6 'inéom~letaencami-
disse sobre lo resultado, da, sindicância ou se o di- nhada pelo M'iriistro Paulo Paivà; estciJ reiterando ;, 
nheiro foi devolvido.- ' " ," . ' , " pedidO para' $: EXª at~nda, de forma correta; _ o que 

També:m no: progra~~',deAjuste J:'iscal'admi~ i~e:foi solic.j~~,~ó pelo ~~!l~?b; ~~~r~I; J <:. c,' ., 
nistrado pel0Ministério.da Fazenda, as,portas estãp . Quanto 'aOs deníai~, assuntos,.estarei"com o 
escancaradÁs para, o' Governo, ele· Rondônia, que Ministro 'CIÓvi~ CarvalHo pará' aprese'ri'tar.IKé, essas 
tem obtido rbcursos sem o cumprimento das.exig~n~ questões. Espero qüe' S, E,(i'tÊmha:~ma posição fir-
cias impost~s ppr lesoluçõesdest~,Casa. ", . mé' e determiné umá.' ihy~~tigaÇão 'êorhp~tente e as 

Na verdade .. Sr. Presidente, o',que temos ob- providências necessáriáS pata acab'ar com 'Ó'imPério 
servado é que os posicionamentos; do' Senado Fede- de corrupção 'com recurSos federais' q~e sé' instaloú 
ral não são II levados. a, séri~ no âm, bit? ~o G.ovemo ~~ ,Rond~nia: •• ~;" \. L":" .' ,;,), ';,: ') ',";; 
Federal, ao menos emrelaça.o, a Rondonla, " ",., ., Sr.' Presidenté, Sr4s: e Srs,' Senadores, são vá-

Recentemente. recebi, informações, ,de' .<~ue'o r:ias'as dEúlúncias que '1~I!10S. feito s()~l'eo,9overiic;Í 
GOVernado~ Valdir,Rauppterianeg~iado o repasse (fifEstado dê Rondônia e há muitas ainda a fazer; a 
ao seu governo de recursos aprovados pelo Con~ exemplo',~e: um projet~ ,,~o' Goverl)Q :do :Estàdci ,para 
gresso pará. projetos de colonização do INCRA, em compra de sementes 'de feijão' - 1 ,51 rTiilh~ô d,e ~~: 
resposta à posição,dos Delegados Estaduais de seu cas de feijão, pelo dobro ~do valor dd rTiercado; em 
partido, o rMD~,- ria convenção, que decidiu pelo que foram cbmpradas· se'mentes' podres e' que não 
apoio à reeleição do Presidente Femando Henrique foram distribu(das; e ainda pagou-se ao vendedor 
Cardoso. Segu,ndq esses informes,os, votos dos, De- sem ter recebido a meréaéloria. Muita~ outras denún-
legac,los E~~adu!iisde Rondônia Wiam sido trocados cias continuaremos afazer clE3sta triburla, até que 
pela tran~erência ·dos recursos:resultal)tes, de chégue o momento em que o Senado torTieuma po-
emenda de bancada. , ,,', , .' ,. slção firme quanto aos descaminhos Ique vem' oco r-

",0 C~ngresso aprovou emenda'destina~d~ re- rendo em Rondônia. O Tribunal de Contas da União 
cursos para gestão do INCRA na implantação de às- deveria verificar essas denúncias e '8' elas dar uma 
sentamentbs em, Rondônia, mas agora esses recur- atenção especial, para evitar o desperdíciõ de di-
sos,· estão I sendo . desviados para convênio com o nheiro, que chegam a penalizar o prÓpri~ projeto de 
Governo do Estado, notoriamente corrupto. ' assentamento do próprio Governo Federal, qüe tem 

.-,' ,Hoje existem milhares de sem-terra, de desem- recursos destinados ao' assêntamentÓ dos sem-terra 
pregâdos em acampamentos por todo o Brasil. O no Estado de Rondônia, Todavia, tem-se a notícia 
Senado tem autorizado a liberação de recursos para de que autoridades deste Governo, para beneficiar o 
implanta~o de projetos de assentamento e reforma Presidente da República na questão ,da reeleição oli 
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da "negociação de ~otos·, desviam esses recursos, Sr. Presidente, nenhum de nós pode deixar de 
já aprovadOS, para atender aos interesses do Gover- manifestar sua legítima préõcupâção com a greve 
no do Estado de Rondônia e de sua Bancada. das universidades federal~,: que. está sob risco de 

. O direito à reeleiçãa fai·um mal lamentável cria- gérar um impasse que ri~ó.apraveita quem quer que 
do nesta Casa, e os prejuízos estão aí, à vista. Cada seja e que prejudica <indisti~tàniente nada menas 
momento,que seme,xe no Orçamento atuál é par,a a que 400 mil jovens em tiuséá ~e~ formação profissio-
segurança, para a garantia da reeleição do Pmsi- nal. Par issa mesma, n~a. P9ger:nas deixar de louvar 
dente da RepÚblica. a !niciativa da criaçãa da Freote Parlamentar das 

. Segundo os govemistas, não havia necessida­
de nenhuma de. a Presidente da República, por inter-o 
médio· de seus· assessares, tirar da boca das sem­
terra· recursos para beneficiar principalmente um Ga­
vemo tão .corrupto quanta o de Rondônia, em trocá. 
de'uma,migalha de vatos.", .. ,' 

Tenho certeza de que· se' Presiaente da Repú­
blica estivesse aplicando esses recursos para bene­
ficiar essa gente com outros projetos, evidentemente 
a sua' reeleição' estaria garantida .. Esse . comporta~' 
menta·explícito;·,essa 'negociaçãa de. votos só VElm' 
desmerecer, a .cada 'dia; a seu patencial· para cans;e,' 
guir 'reeleger-se no 'primeiro tuma e,quiçá, no se". 
gundo. . , , . • '.' 

. Muito abrigada, Sr. Presidente. 
. ~'." I 

. . O SR. PRE$IDENTE(<3:eraldo Melô) ~ Conce~ 
dó à'p'~I~Yr:a a6 :~~midor GUilherme Palme,ira. ,.: 

:6 :SR. G,UILHERME' PALPo4EíRÀ(PFL-AL. Pró-: 
nuncia a seguinte discu,.só. Sem revisão do oradol·") 
- Sr. ,Presidente: .S~s;:e ·SrS.seriadores,. venho. a: 
esta tribunaabord~r. ÚI11 téma:que. já foi ànalisadõ 
cam ·mais prof~;,didade por <fiversas OlltroS Senad\)-

. res, comooséiiadar Jefferson' Pérese . o Senador 
Josaphaf Marinho, q~e: é ,a crise da ,universidade, 
brasileira. "'... .' . 

. ,Nenhum dosS,.s;Sehadoresque,aqui.mencio­
naram .6. problemá 'coriseguiramapontar soluções,. 

. evidentemente deVida à' complexidade da situação, à 
. não à falta de .cónhe'cimentó. tOdavia, esse caminho 
. precisaser,éheontrado, seja. pelo Governo Federal, 

s!3ja p!3looorPO dOCente, Seja pelo corpo. discente oU 
. pelosdiverSas'segmentos que' compõem a nossa 
univerSidade: ., '.' .. . 

.É. umàci'ise que se ~rra~ta já há alg~m tempo: 
em prejuízo nãa s6 daqueles que estão ligados dire­
tamente àuniversidade- professores; alunos -, mas 
tar'nbérn do País. Na tiara ern que um aluna perdo 
praticamente meio arioletivo:.dada ao arrastamento 
ou à preguiça mesmo das autoridades em.encantrar 
uma sohição, 'há um prejufzomuito grandé para CI 

nassa País. Quanto menos pessoas preparadas, 
quanta menos pessoas habilitadas, mais crescem as; 
nossas dificuldades. 

Instituições de Ensino 'Supenór,:à ~ual, desde a iní­
cia, dei a minhaade~iip ~_ a' ~inha solidariedade, 
desde que constituída cam a, participaçãa de mais 
de :uma cente~a de ilustres ,Cqngressistas e de inú­
meros partidos representél~cis' em 'ámbas as Casas 
da Cangresso Nacional: ~ : . 
,. .Todas nós sabemas que a ameaça da impasse 

reside na aparente fmpóssibilidade' de se harmonizar 
~~p,roposta d.o ilustre .M(n·is(ro Payl~ Renata cam as 
reivindicações salariais dos docentes e servidares, 
representadas por suas entidàdili; ~e classe. Na rea­
lidade,não sãô:ap~néis ,ín~!c.es de reajuste que se 
confrantam, mas as próprias. concepções em toma 
do que é, atualmente, il do 'que deve' ser a universi­
dáde pública que a Brasil qU,er, exige e da qual ne­
cessita .para calabarar na processo do seu desenvol-

I • . , • • •. 

vimento. 
:' :.' 'S~m dúvida,: são precárias as!lpndições mate­
riais,das universi~ade~.públicas e também insatisfa­
tórias, ,as. candições, de, remuneraçãa da maioria dos 

. seus ,professares,' pesquisadores·. e funcionários. 
Mas também é.incontestável que, cama muitas das 
d~r:na!~ instituições públicas, as. universidades ofi­
ciais padecem 'de, di$tarções e qesvios que não po­
dem ,d~ixar c;le ser co.nsiderados na avaliação de sua 
realidade atual .e que não podem .ser evitados, por 
este ou por aquele governo; por esta ou por aquela 
autorida~e . 

Não se .t~ataaqui, Sr. Presidente, Sr's. e Srs . 
Se.nadores, de apurar culpas ou de apontar erros . 
Trata~se,- cr~iõ, àpenas de se cqnstatar um fato pelo 
•• " ~ . j, 

qual somos t990S ~oletivamente responsáveis. . 
. . As defici{)l)cias decorrem de algo mais antigo, 

mais, profundo, e ,mais persistente, do que simples 
concepções filosóficas que secoÍlfrontam e que 
opõem adeptos de um velho, desgastado e supera­
do debate entre a escola pública versus escoià pri­
vada, quanda a questãa a ser debatida é a existên­
cia de uma escola única de qualidade, seja ela públic 
ca ou privada. O problema, Sr's. e,:;>rs. Senadores, 
permitam-me dizê-lo, é, no meu entendimento, um 
velho desafio histórica, e, cama tal, supera modelas, 
concepções, políticas e idealagias: r adas sab~rnos 
que o Brasil foi virtualmente a último País desi~:con-
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tinente a ter u+versi~ádes.'O conflito que se estabe- . ralizandoem todo o País,.com a proliferação do mo-
leceu a partir jdafdeu 'origem, a meu ver, a outras delo que se consagrou na existência 'de Cinqüenta e 
questõe:. 1ue não são' tranScendentais, mas, ao con- quatro universidades federais, muito embora tenha-
trá rio, margináis, na medida em que derivaram de· mos apenas vinte e sete Estados e um Distrito Fede-
um conflito e$ressamente refletido na Constituinte, ral em nossa estrutura federativa. Esse processo de 
quando a Sut!icomissão' de Educação, como todos proliferação a partir do financiamento behtraliZado' 
estão lembrados, foi a iJhiea que não chegou a esta- nos cofres da União e de· 'gestão desCentralizada, 
belec~r um p~ojetoéap~ .. d~ . gerar consenso. Sinal mas sem autonomia, é a raiz de uma in'~tituição pe-
de que o confronto supera questões de forma para dagogicarTlente ~permitam-me os Srs.r Senadores 
se consubsta~ciar em questões de fundo. ' 'mais ligados à área, como o nosso querido Senador. 

Como aiunivéri:;i~:id~ ,b,rasileiraé uma Criàção . ,e jürista!Josaphat"Marinho ", serni-álrtê!noma, finan-
. tardia, como tardias forám tanfas dasinstituiçiiesso- .• , .,.ceír'alTieiltedependente e administrativamente ,hfbri­
ciais brasileir4s; o problema seagravou,s~àgli~izou : d~;;Dar decorrem seus desvios '9 distorções; que o 
e se radicalizou desde âs!)a.fUndação,nosidoscdo '·.,ex~reitor;'hoje Ministro dá Educação, Paulo 'Renato, , 
. dramático anbde 1935,'Ul1laépoca:de',radicaliz~ção,riãôse can~~dediagnosticár;' ;,; " '.; ,i .. 
ideológica erh todO 'o :mundo>tambémrefl~' .' 'ErÍ1razãodesseproCesso de proliferação ge­
Brasil. É desSe conflitd'dê PQsiêionam~ntós'PoliticOs, ..•. 'neralizadana esfera' pública,acentuado ,nas ,déca-, 
filOSÓfiC.OS e 'l'idecíIÓ.Qi,C~~: :'!'!ls'de"i'àízes histÓricas,'· das de 50 e 60, e que ocorreu também~a'esfera,prk 
que surge a questão, que vem-Se, desdobrando ao' vada a partiT.das' décadas, de 70 F. 80, .oresl:Jltado é 
longo'dos anos, e que permaneceatéj:t.Qjesem solu- que o sistemáeducacional brasileiro'ton;lOu-se caóti· 
ção, com cri~es interminentes' e 'suêessi~Todos' co, 'distorcido~incapai: de ,atencler às necessidades, 
os sistemas I eduCaCionais' .. dominantes no mundo cio País. O que ocorre em relação ao ehsino univer~, 
contemporâneo, à exceçãbdos que se implantaram sitário verifica-se também nos demais níveis e, tudo 
nos países socialistas e que ainda predominam em isso se reflete náexistência de criançks em idade 
nações comb a China, a Coréia do Norte e' Cuba, escÓlar que 'não têr'n,~cesSó,'pormóii~OS'~OI]Ômi-, 
não têm umÁ matriz única a' exclusiva, nem são um cos e razõessoeiais, ao' ensino' básico, 'gerando a 
modelo fechkdo. Ou sãó predominantementé 'públi- existênCia de' dezessete' 'rnilhõés" (la 'anàlfabetos; de 
cos, como nli França e na Alemanha; 'ou são predo" um énsino médio cujos padrões 'dedeSemperih'd Sãó' 
minantemente mistos, como miGrã"Bretanha e nos apontado~ como uma das deiici"én'cias,Crc)ensino"de 
Estados uni1dos. Mas ao dizer predominantemente, nfvelsuperior;e de um' sistema' iJhivl'lrSitãrio' cuja' 
não dizemos exclusivamente, São importantíssimas qualidade só'agora começa a sér'àferidacom o re~ 
as contribuições, num' e nOülrorriódelo" como de cém-instituído exame de qualificação/ instituído às 
resto também no Brasil, do aporte feito pelas escolas c:ustas de tantas resistências pelo Ministro"Paulo Re~' 
e universidades co'nfessionais,· sejam' católicas, se.:. nato. I . . , 

jam protest~ntes:' ' . . O resultado é que temos univerJidàdes' públi-I , , .... 
Este, Sr. Presidente, é um dado da realidade e cás e privadas d~ boile friá ~ual!d~~~:(Di~~?~~~ d~.: 

não pode áer desconheCido, nelTi desprezado. É centros de pesqUisa de excelencla em algumas Instl-
uma obse~açãci aplicável tanto ao ensino funda- tuições oficiais de ensino superior, massem'sequer 
mental ou de primeiro grau, quanto de nível médio dispormos de pesquisa, mesmo que elementar,' 
ou do chamado universitário ou de terceiro grau.' ' numa grande maioria. A integração do~ tr~s yértices 

'No ca~o da" universidade brasileira, ela não só que deveriam cumprir a missão da iuriiversidade,', 
é tardia, coh,.o também em sua origem é oficial, na representados pelo en.sino, pelapesquisa'é'pelá ex-' 
medida ern que 'as duas primeiras 'instituídas no tensão, existe 'em algumas universidade e é desco-
País, a do Ántigo Distrito Federal e a USP, a Úniver- nhecido em outras. Em outras palavra; Sr;' Presiden" 
sidade de São Paulo, não nasceram de iniCiativas do te; demÓstratameritosiméfriêo a instituições sabida- . 
Governo Féderal~ mas, em ambos os casos, de ou-, mente assimétricas em sua estrutura,organização, 
tras esferaS de poder, como todos sabemos. A deci-' desempenho e re~~ltados. E o que é ~ior: ~s de me-
são 'de juntar antigos estabelecimentos isolados de nor desempenho sao, em geral, as de maior custo, 

. ensino su~erior vinculados ao antigo Ministério' da Essas,' Sr. Presidente, as distorções a que me referi 
Educàção ~ Saúde, criado em 1930,. na antiga Uni- no iníCio do meu pronunciamento. I .', ' 

verSidade do Brasil, na década de 40, com sede no O próprio Congresso Nacional sémpre foi prolí-
Rio dê Jan~iro, terminou se multipiicando e se gene- fico em realizar inquéritos parlamentares sobre a 
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educação no País, mas os conflitos ideológicos, polí- saúde e da segurança pública. Como sabemos, to-
ticos, conceituais e filosóficos que se agigantam lá das elas vão mal nas três esferas de poder. 
fora se repetem aqui dentro, como se demonstrou na Como dizia, no Senado· do Império, o grande 
Constituinte, e, em razão disso, o debate perde em jurista Pimenta Bueno, "todas.as constituições deri-
racionalidade enquanto o ensino perde em qualida- vam historicamente umas das outras". Resolvida a 
de. Exatamente em decorrência de toda essa com- questão histórica, dizia ele, resolve-se o problema. 
plexidade, as soluções são sempre provisórias, pa- Assim ocorre com relação à educação, à saúde, à 
liativas e ocasionais. E como são. precárias, os pro, segurança, à previdência e a ,todas as questões so-
blemas persistem, os desafios se agravam e as solu- ciais. Umas derivam historicamente das outras e re-
ções são sempre postergadas. . solvê-Ias historicamente significaria .também solucio-

Não adianta resolver a questão salarial através ná-Ias definitivamente. 
de uma conta de chegar entre os níveis e modalida­
des que oferece o Ministério da Educação e o que 
reivindicam as entidades de classe dos professores 
e funcionários. Parar aí a questão é adiar o proble~ 
ma, prolongar o conflito e protelar a correção dos 
desvios. 

. . ' 

Todos os diagnósticos sobre as deficiências do . 
sistema educacional brasileiro sempre apontaram 
para a excessiva concentração dEi recursos no ensi­
no universitário, em detrimento da universaliza~:ão 
do ensino fundamental. A política educacional do 
Presidente Fernando Henrique Cardoso se propôs a 
inverter esse quadro e está efetivamente começando 
a fazê-lo. Há custos nesse processo, e um deles, la­
mentavelmente, está se refletindo na precariedade 
das condições materiais das universidades federais. 
A oferta de autonomia universitária tem sido siste­
maticamente rejeitada por eminentes reitores e pro­
fessores, que apontam o risco da privatização do Ein­
sino universitário público. Pelo visto, Srs. S~nadorEls, 
não há possibilidade de aproximação possível, nEim 
técnica, nem financeira, nem política, entre o que de­
seja o Governo e entre o que aspira a comunidade 
universitária oficial. 

Srs. Senadores, o que me parece racionalmen­
te impossível é termos autonomia na despesa, qll~ 
não pode ter limites, e dependência na receita, que é 
física e financeiramente limitada às possibilidades de 
arrecadação. 

Se quisermos resolver o problema das políticas 
públicas, como ensinou o ex-Ministro Mário Henrique 
Simonsen, toma-se impossível ter liberdade no ativo 
e incentivos no passivo, porque o balanço não fecha. 
Para resolvermos as aspirações de bem-estar e de­
senvolvimento econômico e social, não basta distri­
buirmos as proporções do PIS, mas temos que nos 
limitar a proporções da carga fiscal que já ultrapasc 
sou 31% do PIB. Não basta ordenarmos as contas 
públicas na área federal, porque, na maioria delas, 
há responsabilidades compartidas entre União, esta­
dos e municípios, como é o ca~o da educação, da 

o que, a meu ver, Sr. Presidente - já concluin­
do - se torna razoável e imperativo é resolver a 
questão histórica da Universidade Pública. Elas de­
vem ter a oportunidade de decidir, em conjunto com 
o Governo, que representa a sociedade que pagou 
seus investimentos, seu patrimônio e todos os seus 
dispêndios, o caminho e a alternativa que querem . 
escolher. Ou têm autonomia de gestão e fixação nos 
seus limites de financiamento em função de seu de- . 
sempenho e do serviço que prestam à sociedade a 
que servem, ou dependem exclusivamente do poder 
público e não podem ter autonomia de gestão admi­
nistrativa, pedagógica e financeira, com o qUe cor­
rem o risco de deixar de ser· universidades, em seu 
sentido e significação históricas. Este, a meu ver, é o 
caminho para se resolver o impasse histórico, o con­
flito político e o confronto ideológico que está na raiz 
dos problemas e desafios da Universidade Pública 
Brasileira. A autonomia implica dever de correr ris­
cos quanto ao seu próprio destino e qualidade. A 
submissão aos padrões burocráticos que regem a 
administração não impõe riscos· nem deveres, mas 
sim a possibilidade de seu próprio desaparecimento 
como instituição. 

Não é a retórica que vai resolver esse desafio. 
Não são os discursos que vão solucionar os proble­
mas, mas o meu impulso, neste modesto pronuncia­
mento se baseia na convicção de que assim como o 
pensamento precede a ação, a reflexão precede a 
solução. 

É essa, Sr. Presidente, a única contribuição 
que posso dar neste debate, nesta reflexão, e na 
busca de soluções para o desafio histórico que en­
frentam as universidades públicas brasileiras, o Go­
verno, e, em última análise, professores, funcioná­
rios, alunos e a própria sociedade que quer o fim do 
impasse. Fora desse caminho de reflexão, análise e 
entendimento, a meu ver, a universidade pública não 
tem futuro, nem solução. E se isso ocorrer, quem 
perde não são os reitores, alunos, professores e fun-
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çionários: q~em perde, Sr. 
" ,Senadores, é o Brasil! 

Presidente, Sr's e Srs. ao meu pronunciamento. Esta Casa pode meditar 

• I ' 

O Sr. pasildoMaldaner (PMDB-SC) - V. Ex' 
me concede um aparte, Senador? 

. . O SR! GUILHERME PALMEIRA (PFL-AL) -
Com muita honra, Senador. . 

, . O sr.lcaSildO' Maldaner (PMDB-SC) - Sena­
dor Guilherme Palmeira, V. Ex!' .usou a expressão 
:reflexão para se encontrar a solução·. Eu começa­
ria por aí, ~ela profundidade e abrangência que es­
sas palavFc!s refletem; Por meio da reflexão encon­
traremos' uma solução. Nesta tarde, da tribuna do 
Senado, v.I Ex!' convoca toda a Nação, todo o mun­
do universitário, todos nós para refletirmos, para dar­
mos uma parada, a fim de termos uma visão mais 
radiante desse universo. Admiro V. Ex!' não é de 
hoje, e agdra ainda mais pelo pronunciamento medi­
tado, paulJ.tino, profundo, que faz hoje nesta Casa, 
onde faz yma reflexão sobre a história das universi-

. dades públicas do Brasil: o surgimento das primeiras 
. . instituiçõe~ na década de 3D, as razões por que sur­
> ,giram, inclusive em, função da guerra do café com 

leite,conforme a história relata; e mais tarde como o 
. Poder Público Federal começou a absorvê-Ias; como 
'.'dizV. Ex!'! só tardiamente a universidade veio para a 

':-;'·América Latina. O'Brasil é um dos países que em úl-
tima instâhcia têm coriseguido isso. Para ser breve, 

· Senador Guilherme Palmeira, o chamamento que V. 
Exi faz hÓje, em função da paralisação das universi­
dades federais - praticamente todas -, talvez até com 
um adendo, quem sabe até, num sinal de diálogo, 
porque el~ é muito melhor do que o tiroteio - é me­
lhor duas horas de diálogo do que cinco minutos de 

· tiroteio; qLem sabe daí possa surgir uma proposta e 
levanta-s~ a paralisação, ao mesmo tempo em que 
se constitui uma comissão representativa do mundo 
universitário, junto ao Govemo Federal, para, quem 
sabe emj30 ou 60 dias, buscarmos alguns avanços 
nesse campo e repensarmos a universidade brasilei-

" rá, através do chamamento de V. Ex!'; até para não 
·haver esse prejuízo enorme que pode acontecer, 
" é()lnprorr)etendo, segundo alguns, já o primeiro se­
· mestre deste ano. Para evitar maiores prejuízos, é 

'. necessário que haja o reencontro, haja uma reflexão 
verdadei~a, como diz V. Ex!', para encontrarmos uma 
solução I nas próximas semanas ou nos próximos 
meses, ,através de uma comissão representativa. 
Meus cu'mprimentos, Senador Guilherme Palmeira. 

" O ISR- GUILHERME PALMEIRA (PFL-AL) -
Muito obrigado, Senador Casildo Maldaner, a contri-

.... buição r V. Ex!' dá o fecho que eu gostaria de dar 

sobre a sua idéia, levar para a apreciação do Gover­
no, dos professores, dos funcionários, da universida­
de de uma maneira geral. A partir do debate, do diá­
logo e, como digo no meu pronunciamento, da retle- . 
xão, poderemos ter uma ação. Queremos é solução' 
e esperamos encontrá-Ia, com a contribuição desta 
Casa, da Câmara, do Parlamento, dos homens que . 
pensam neste País. O País não pode continuar a vi-. 
ver com essa interrogação em seu ensino superior; 
quer-se acertar o ensino de base, mas precisamos 
acertar o conjunto da educação brasileira. 

Muito grato a V. Ex!', Sr. Presidente, com as 
minhas desculpas por ter ultrapassado o tempo que 
me cabia; mas a minha intenção foi de ajudar em 
uma solução para esse gravíssimo ,problema' que 
vive o Brasil. . , 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Casildo Maldaner. 

O SR. CASILDO MALDANER (PMDB - SC. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente; 
SrlIS.e Srs. Senadores, há mais de três ,anos, todas 
as regiões do País têm sido palco de escabrosos 
acontecimentos que gritam contra o já insuportável 
agravamento da problemática social brasileira .. É à. 

. escalada de conflitos envolvendo os sem-terra, mul­
tiplicando o número de vítimas. É a morte em massa 
de doentes em tratamento hospitalar, como se deLi 
em Pernambuco. Ou a eliminação física de idosos 
recolhidos a asilos beneficiados por verbas governa­
mentais. Ou, ainda, os incessantes levantes de pre­
sos, impulsionados pelo desespero 'a que são con­
duzidos pela desumana situação em que vivem. É o 
morticínio de recém-nascidos em hospitais públicos 

. desprovidos de recursos para seu atendimento. São . 
as incontáveis demonstrações de prepotência e 
mesmo crime de corporações do Estado destinadas , 
à segurança dos brasileiros. . ' 

É um sem-fim de incidentes que estarrecem os 
brasileiros. Simultaneamente, multiplica-se o desem­
prego, produto de uma política que fere nossa s()be­
rania. 

O desespero já alcança considerável parcela 
de nosso povo, fruto do sucateamento. da nossa 
rede hospitalar, de forma que a s1l;úde dos brasilei­
ros se tome problema de cada qual e alimente o po­
derio dos plan'os de saúde privados, impostos a uma 
população condenada a contínuo einpobrecimel'lto. 

Diversos fatores contribuem 'para a desespe­
rança do nosso povo. E tudo se soma à escassez de 
escolas de qualidade continuamente decadente. Es" 
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tamos, neste momento, assistindo à proliferação da mente, sobre a cl)ndiJta governamental. Busca-se, 
greve dos educadores e professores que reivindicam num esforço que atingirá cada vilarejo brasileiro, 
salários mais justos, visto que os atuais são insufl- conscientizar a Nação sobre o' capital significado do 
cientes, 'este tema, aliás, foi àbordado, há poucos Legisiativo e, assim, a necessidade do eleitor acom-
instantes;'pelo eminente SenadorGuilhermePalmel- panhar, atentamente, a atuação daqueles em quem 
ra destáti'ibuna, pronunciando-se sobre a greve E1:avotou.' . , , ,:, . 

cbn
l
;:., da universidade brasilei~, e; em 'especial, a pó~ . Predomina, aqui, a fusão 'de' princ(pios de ética, 
·.....sem os quais tUdo seloma, vão. çc:>ny~a-se o elei-

No setor econômico, surgem 'os primeiros le- . tor a uma: luta'pela, ética na polftica, pondo'sefiin ao' 
sultados das' pi'ivatizáçóes' efetuadas: crescentes' triste espetáculo de troca de legendas partidárias, le-
empréstimos de' banços oficiais às· novasempreSllS validá a infidelidade aos eleitor~s - e, assim, à Na-
privadas. E tudoissô 'sem me 'deter nas agruras cio ç~o-, a extremos lastimáveis.' ' 

, . povo nordestino, atormentado pelas agruras da fome 
e sede., ' ." ~~_'-"' ___ "" ., " Ao concluir, lembro com saudades do nosso U-
, Nesse panorama: sombrio, 'em que se aproxi- 'der e companheiro Humberto Lucena, que presidiu, 
mam' iis' nováseleições;' há 'quase aplaudir a salutar' de forma incisiva, para nosso orgulho, a Comissão 
iniciativá'da Aréjúidi6cese de São Paulo, que está Temporária Interna, incumbida'de estudar a reforma 
promovendo 'ampla' campanha 'Com a finalidade de polftlco-partidária. Destaco, ail:lda, dentre tantas pro-

'. realÇar, perante a Nação,'simpórt4ncia decisiva do postas ,apresentadas, ,aquela que, objetivava liquidar 
POdêr Legislativo;, na' solução'dessesproblemas so- os ,abusos hoje existentes, purificando-se a repre-
dais.:> ' ! ' ." '.,' , .. " "" .... ' "', , sentação popular por meio de adoção de medidas 

. ,." 'que fortaleçam osparti,dos pol!ticos, cujos membros 
. ' , , 'Algr'ejaestá dando entusíáStico apoio;confor~.. hão' de ser submetidos à,disciplina partidária, sob 

.me nptiCia'a' imj>rensà, 'com bbjeitivo,decO!"SCi~nti-, "" <Pena de pronta ,perda de mandatQ,como se dav~, " 
' iaÇerií todos os n(veise' em tOdo ó território nscio- antes do Movimento dê 6:4. Nessa época, as direção , . 
. nal, os brasileiros' éló' valor fundamentál da eSColh1l 'aI! de 'partidos, 'por suas executivas, traÇll.vam órien-

"'. c:l~'seusreprésénta'ritesnoSelÍã.doená"Cãmârad~ tação, em qUestõàs,d. e rele. vânci.a.,obrigatoriaméritê" " 
Qépúlados: ., : -- . ' , , , " '.., seguida por Deputados e Senadores, sob pena de .' 
.," , o .' JubileÚ do'Àho 200ó,' promovido 'por: JOãCl', , . 'perdá de mandato, com a ónica exceção de questão .'. . 

.. Paulóll, Papade.carisma uniyê,salmente reconheCi ... ' . grave, de ,consciência, reconhecida, peia direção par-
. do. conduzirá a Roma' incontáveis Çaravanas, 'dó' tidária" ~ssim lib.erançlo seu representante do dever. 

. Ocidente' ao, Onente, .emuníssona concordância' so' .•.. " •... de submeter-se à deliberação adotada. 
, brea urgênciactefázerpredominarno mundo justiça . ..... '. . 
e solidariedade, prómovendo-séoresgatede dIvidas .' 'Louvo,finalmente. Sr. Presidente, a unanimida-
sóciais que pesam sobre a maior parte da humani- '.' '.·de corri que personalidades dO' Pars apontam a au­
dade..' " '. , ' • . ...' sência' de ética comcifonte dos' males que ora nos 

afligem; 'desmoraiizando nossas' 'agremiações e,. in­
felizmente, atil')gindo'a honorabilidade do Congresso 
Naciórial. Este é um problema da máxima importân­
cia para nossa'clemocracia representativa, que acre­
dito encontrará; 'solução adequada em nova legisla­
ção 'sobre partidos políticos, deliberando os parla­
mentares livremente, 'obedientes apenas às obriga­
ções éticas que os unem a seus respectivos partidos 
e, por meio destes. à Nação brasileira. 

. , .' 
Atendendo à convocação de Roma, a Confe: . 

i'êhcia Nacional doS Bispos do Brasil vem promoven- , 
do sucessivas Semanas Sociais Brasileiras, movi~ 
mento de conscientização sobre os dilemas destes 
tempos, a fim de que opr6ximo século represente 
novo 'e feliz ,porvir para a humanidade, com o preva­
lecimento da justiça e da fraternidade, 

A cada Semana Social Brasileira, rumo ao 
novo milênio, a situação do País é objeto de profun- . 
dos estudos. seguindo-se o seu debate em todo o 
território nacional. Isso se dá simultaneamente, Sr, 
Presidente, com o esclarecimento da decisiva impor­
tância de Câmara e Senado. para que se governe 
consoante o sentimento nacional. Professores e es­
pecialistas de renome participam da elaboração da 
temática de cada Semana, propiciando ao povo me­

.Ihorinformação sobre nossos problemas e, principal-

Sr. Presidente e nobres Colegas, eram essas 
algumas das reflexões que eu não poderia deixar de 
trazer a este plenário no momento em que um movi­
mento nacional, encabeçado' pela CNBB e por ou­
tras Igrejas, leva uma mensagem missionária a, to­
dos os quadrantes do País. Reflete ele sobre o Jubi­
leu do Ano 2000, a virada do século, a 'ética e, princi­
palmente, os problemas sociais, 



Maio de 1998 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feirâ 20 0868S 
I '" 

Neste momento de reflexão, em que se prepa-
ra também urh pleito d.o, qual sairá um resultado para 
a virada do ~éculo, não ,haveria porque não trazer, 
esta contribu1içãO ao plenário do próprio Senado. 
Como dizia b Senador Guilherme Palmeira, com 
essa meditação pod~re';'os encontrar a solução 
para os problemas do. País. , 

Eram e~tas as conside'raçóes que eu gostaria de 
fazer nesta tat-de, Sr. Presidente e nobres Colegas. 

O SR~ I PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Há" 
três Srs. Senadores inscritoS para fazer comunicaçõ~: 
es inadiávei~. Em vista disso, para que a Casa pos­
sa ouvi-los, prorrogo a Hora do Expediente por 15 
minutos, na forma regimental. 

Concedo a palavra ao Sr. Senador Bernardo' 
Cabral. I ' 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL - AM. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Senador Geraldo' Melo, 'Presidente em exercício 

I , 

do Senado ~ederal, Sf!s. e Srs.'Senadores, em verda-
de apenas peço ao Presidente que me conceda a pa­
lavra quand9 o assunto' é urgente, o que é o casei des': 
ta matéria, Porque representa o pleito de cinco mil em~ 
pregados e ~sentados da Eletronorte. ' 

Trata-te de um apelo aos Ministros que votain 
a parte ec6nômica do Conselho Nacional de Deses­
tatização. Refiro-me' riomin'almente' ao Ministro "do' 
Planejame~to e Orçamento, Paulo "Paiva; ao Ministrei 
da Indústria, do Comércio e do Turismo, José Bota-' 
fogo GonçAlves; ao Ministro da Fazenda, Pedro Ma-

, lan e ao Ministro-OChefe da Casa Civil, Clóvis Carc 
I , 

valho. Apelo a S. EXªs para que prestigiem esse plei-
to, dada a lurgênCia da matéria, que" ~stá para entrar 
em votaçãl> na pró?Cima reunião. ' " ". ," .. 

Rece,bi exPediente do Clube delnvestim~ntoe 
Participação dos Empregados da, "Eletronorte. Sr. 
president~, peço que y. Ex! detennir]e, na forma re­
gimental, !(Iue esse texto conste do Diário do Senado 
e que também seja enviado expediente a essas au­
toridades que acabo de relacionar, pàra que dele to­
mem con~ecimento em caráter oficia! e possam de-, 
terminar as providências cabíveis. 

O telcto é o seguinte: 
I '. 

Ao -
E)!:m2 Sr. 
Senador Bemardo Cabral 
Em mãos 

.: ,., . . 

/

' Excelentísàimo Senhor, . 
Nós, os mllis de 5.000 empregados e 

aposentados da Eletronorte, que' construí­
ràm a infra-eS'lrutura energética da Região 
Norte, e agora representados pelo Investi-

'norte, precisamos do apoi() de I V,,, Ex' nas 
negociações ora em desenvolvime'!to ~m. ,(), ' 
Governo Federal e o BNDES,nosentido,de, 

I. < sensibilizá-los para que possamos participar 
da privatização dos ativos da M,anáusEner-

, gia S/A (Eletronorte), nas mesmas condiÇÕeS 
já oferecidas" aos· empregad~s ~e tantasou7 
tras. empresas federais ' de$estatizac;tl:!-~;. 
quais sejam: " . 

Deságio de, 70o/~ . (setenta por , cento) 
sobre o preço mínimo d,o.-Ieilão;f: f '.,~;.., " 

Representação, dos, empregados nos 
Conselhos de Administração e Fiscal da e,me 

Presa' " " 1 ,,' '" 
I ! _ . ~ 

Financiamento direto do BNDES para os 
•• , • ., '. I '~.. • 

empregados, reduzindo os ,custoS, financeiros; , 
" Pràzo deam,ortizaçãó mínimo de B .anos; e . 

Prazo de carência de 2 anos: ' , , 
•... , . -"~. -." . r·· . • • 

Para tanto, encarmnhamos, ·em anexo,' 
documento sopre a Pilrticip!lção dos empre.· 
gados da Eletrorioi1e na'privatização dos,l:!-ti-, 
vos da Manaus. Energia 'S/J1.,.detalhando 
nossas necessida.de,s e 0,5 r:notivosque justi~ 
ficam tal pleito, assim como também a Carta 
de Princípios do investinorte.:. ,,,., ' 

" Certos ~a ,compreens~ol e serisibilida~ 
de de V. ExB quanto ao nosso pleit5>, ll!1t~i­
padamente agradecemos e colocamo-nos à 
sua disposição:: .' : "," I.", I ."., 

Atenciosamente, ' ,." ." 
• , I •• '., 1 

Assina a carta o Sr. F'emando, Inácio Borges "dá 
Silva Bastos, que é Diretor e respol)depela Presi~ 
dência do Investinorte. . ,. " 

Sr. Presidente, deixo. que' V: . Exf" determine" 
como há pouco requeri, o registro da participação 
dos empregados e da declaração de princfpios nos 
Anais da Casa, mas não me furto, de mostrar onde 
reside a injustiça. ' ' 

A participação dois empregados i na privatização 
de empresas federais já privatizadas',está sendo fei. 
ta da seguinte forma: na Copesul, 'os empregados 
estão obtendo 70% de deságio.qu~ é o prir,neiro dos 
itens que aqui se pede; na PqU, 70% de deságio; na 

I 

Açominas, 70% de deságio; na Petroflex, ,70% de 
deságio; na Fosfértil. 70% de deságio; na CST, 70% 
de deságiO; na Cosipa; 70% de deságio; na Usimi­
nas.' 700/ci de deságio; e na Acesita, 70% de deságio. ' 
Apenas na Gempanhia Vale do Rio Doce, o deságio 
foi de 66%, porque os empregados negociaram" um 
deságio menor, em troca ,de um maior percentual de 
ações. Comisso,eles obtiveram 6,31% das ações 
preferenciais da Çompanhia. i 
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Pergunto-me: será que isso ocorre porque, no operação de financiamento (por norma do Banco Central) e, con-
Norte, eles fICam esquecidos? Com isso, tentam dar a seqOentemente, anule a participação dos empregados na nova 

esses cinco mil empregados e aposentados um deságio empre~~ossa solicitação é que,o deséglo e ser fixado pelo Con-
sobre O preço mínimo no leilão diferente do que foi con- selho Nacional de DesestatiZaçãO,~r8 que os empregados da 
cedido aos demais ainda há pouco aqui elencados?, Eletronorte adquiram as ações ,da ,Ml!"aus Energia S/A, 8eja de 

, Por isso, Sr. Presidente, peço a V. ExI que, 70% (setanta por cento) do preço mlnlmodo leilão. 
juntando esses docúmentos,' oficie" ao eminente Mi- ' Estamos convencidos e pedlmbs ó exame de V. Excla .• de 
'nistro-Chefe da Ca~a Civil, ao Mini,s,tro da Fazenda, que trata-se de um pensaméntq à~ga,n9so, e suposição de que 

com um deségio menor o governo arrecadaria mais, pela venda 
ao Ministro da Indústria, do Comértio e do Turismo:) e das sobras das ações aos novos ·c<lntroladores.Ooorre que os 
-ao' Ministro do Planejamento e Orçamento: porque, atravassadores do mercado de 'capitais negociam esta parcela 
em' breve, será decidida a votação da parte aconô- das ações não compradas peloS 'empregados, mediante proeura-

o mica, exatamente quanto ao deságio. Tentio certE!Za ção destes, pagando uma, bagall:lla, m!lno abaixo do valor do ágio 
de que, com esses' esclarecimentos, S; EXªs darão do lallão, frustrando o que o ,QO)'erno Pratendia arrecadar. Nasta 

situação o governo não arrecada mais, os empregados são preJu· 
um tratamento equânime e, justo, até por:que são , ' dICl\dOS,' assumindo ainda uín' ris'co 1iSCa!, e a nossapartic!pação 

, cinco níil empregados. ' na administração das riom emprasas toma-se deblln&da ou 
Era a comunicação urgente'que tinha a fazer, :lTiesmoimpossibilitada. ,,' 

S P 'd t ' Isto posto, encanicemos que o deségio vlabllize a partici· , r. ,reSI en e. , , , _, ". >, , ••• 

M 
.pação dos empregados e' aposentados' da Eletronorte na nova 

, ' , .UltO, ()~r,gad,? ,." , " , , ... ". . empresa, podendo V. Se"observar nó'anexo, fornecido exclusiva-
, ,.. ;''':" .... .".',.' .. ',', '.. 'ménte a titulo Informatil(o; que (iéléságlo de 70% (setenta por 
, , .. , , . ' , 'DOCUMENTO A QUE SE REFERE--O cento) sobre o preço mlnlmo do leilãó' jáencontra-se consagrado 

em todas as privatizações de empresas 'federais Já ocorridas; pois 
, SR.' BERNARDO 'CABRAL EM, SEU PRO- ~e é o deségio,que,vlablliza aos empregados financiar a com-
'NU~CIAMENTO:' " pra'das ações das empresas dasestatizadas. 

" ' . . , . ',' ' 'o,' .; • 

,. , ,·INVESTINORTE, - ,Clube de Investimento e .P.articipação 
dos 'efflpr89ad9S ~~ !=(eirór)Ort~: : . ' ' :" ': , , . 
, .' ASS: Panlclpação dos empregados da ELETRONOR1fE 
na pHYàtlzBÇão dOIÍ atiVOs da Manaus Eriergla S/A - • - ',. 

" '.' ,'o' INVE8TINORTE.:'" 'C!utie' de' Investimento e ParticlpaÇll0 ' 
dos Empregados da Eletronorte -, representa os empregados' e 

, aposel)~ ~ !=le!r!>l)Orte!na !'9l!I~ição,~s~.da Manaus 
Energia,S/A, cujo lote lhes é destinado pela Lei nO 9.491, de 9-:9-
'1997. éom, o ,objetivo de participá; efetivamente da 'gestão' (ia 
nOVa empresa. N<iSsa cartá de pnnclplos encontili-se anexa/de-
,monstrando a posturade,nosso Clube. ' 
, " Sãó filiaS 'relevantessObre 'eSte aSsunto: ' 

, , , ' lO) Devido às oondiçóils eéOnômicas locàiS, cerca de Wr.. 
. dOs consumidores éfe energia elétrica'da cidade 'São ligadOS' Crán­
"destinamàrite,' ti ,qüevai 'requ'erer,' pelO nolio controlador da em­
'presa, uma' ação, conquanto que empresarial, adaptada a essa 
realidade, de modo asa evitar um problema ~sociafde grandes 
proporções, , , '" 

O '1lÍvestinorte tem, estatutariamente, o compromisso de 
defender, como participente da nova empresa, a preservà"ção d,~ 
qUalid!l~ do SE!~QO de energia elétrica aos moradores Clã éidãij'3 ' 
de Manaus.,Nossa carta de pril)<\lpios, anexa,eslabelece'ciara­
mente o 'nosso compromisso com a qualidade do sarvlço de ener-
gia eléiriea: • ' , 

'20) Os empregados somenta podem adquirir as ações dll 
empresa privatizada mediante financiamento do BNDES. 
, 3°) A única garantia possfvel para o financiamento são lU: 

próprias ações adquiridas. 
. 4"1 Como a garantia é constitulda pelas próprias ações ad .. 

qulridas (ativo de preço variável no mercado de capitais), o seu 
valor, deve atingir um mlnimo de duas vezes o valor do financia­
mento. 

S") Com um deségio de apenas 50% sobre o preço mfnlmo 
do leilão, proposto pelo BNDES, uma pequena variação do preço 
dia ações, para menor, faz com que o banco financlador liquide a 

'. / 
PARTICIPAÇÃO DOS EMPREGADOS 
NA PRIVATIZAÇÃO DE ,EMPRESAS 

, FEDE~isJ.ÁPRIVATIZADAS 

•. "." .. ,<, • % "" 
, .. Empresapnos, 

.•• papios 

% ;" •. Valor 
de" • '. ,pago 

deságio, • , , US$ 

Copesul 
'~U'i. ' 

10 

9,8 

.'Açominas .. ',O 20 

CVRD(") ,- ',-'5,1' 

~ ~~lÍ'ofiex , . :',' • to 
• 1'" •• 

, Fosfértil· 

CST 
'éoSlpa 

Usill!lnas," ,~, 

Embraer 
, - ..... 

Acesn& 

" ,',10 

12,4 

20 

c. '- "I O~." 

, ., .. ~,9 
, .. , 10 

Fonte: Gazeta Mercantil,12-1-98 

(0) Ganho dos empregados 

70 21718 

70 ' 12190 

.10, , 8390 
66 . 5637 

70 4431 

70, ,..-, 2500 

70 ' '2491 

70 2149 

70. ' .' ' 1907,., 

70 ., " 1541 
. .. ~ 

70 ' " .. 1145 

Valor do 
deságio 
US$C1 

50675 

28443 

195n 

10942 

10339 

5833 

5812 

5014 

_ .. 4450., 

3596 

2671 

.. ' 
rO) Os empregados ,da Vale do Rio Doce néQociaram um deSágio 
manor, em troea de um maior percentual. de ações, obtendo 
6,31% (seis e trinta e um ~ntéslmos por eertp) das ações p~efe. 
rencials da Companhia , , , , 

CARTA PEPRINCfplO DO INV~$flt'lORTE , I,: 

As condições para a participação dos'empregados no pro­
cesso de privatização das empresas federais precisam ser,vlstas 
a partir dos princlpios que determinaram a Instituição desta paitl-
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cipação, os quais discutimos a seguir, e constituem-se nos princf- O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mêlo) '- V. ex-
pias que defend~mos: , , será atendido nas suas recomendações, 1)0 seure-

Nossos jPrinclpios querimento, de acordo com o Regimento. 
aI PropórCióOar' reconhecimento aos emprega- - , .' . . . 

dos I pelo Iraballíó 'desenvolvido ne construção de O SR. BERNARDO CABRAL (RFL - AM) 
suas respectivaS'e~pr~sas; , ' , Muito obrigado, Sr. Presidente .. ' 

I blDel!loOStiàro'aPfeçopelos~porpar- . O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) Con-
te da União,' como' 8donlsta' controlador das empresas, ' , , , 
diant~ das ~ niudãnças, tensões e incertezas que cedo apalavra,para, unia êomunica~o, inadiávél, 
a ~tização poderá provocar na vida destas pessoas; . por cinco minutos, ao ,Senador ~osaphat Ma~inhp. ',: 

i cl Envolv~~ o~ ~';'pregadOS com o programa'de , . O SR. J.OSAPHAT.MARINHO, (PFL .,.;.,BA. Para 
privatização, participando,ativa eposltivamente; " üma comunicação.- inadiáveL)" --Sr., Presidente, 

I 111 Denroc:'ratiiáção dó capital das em~resas, .Srls. e Srs, Senadores, em data recente; fiz breve 
pela pulverização !lo 'uilivérso de acionistas; ,".' , , pronunciamento' nesta Casa;, apelando, para que se 

I eIFoiÍãl~i~e~io:~o, r:nercado dá ~itels, 'peio encontrasse uma forma de cessação:da greve uni-
ingresso de iI~E! r'l~m~ro ,de no,!,os participaot~; , versitária que ora se estende a todas ias"l,miversida-

I fi Instituir no Brasil o capitaJismo de quinta geraÇão, des federais do País.·~',· ",. '_c: .• :. • ': , , 
onde os empregados passam a,ser sócios de suas respeo- '. J _; .. " _, 
livaS em~, q seu, envolvimento e empenho oom as Ontem, convidado, participei dê uma 'assem-
metas de S4B,S organizações deixa dá ser motivado por rã· bléia de professores, alunos e S~iVidôtes da" Univer-

=I'=:==;;:~::OO'~' sidade Federal da Bahia. Foi uma reunião séria, opi-
, ,- . ,,-, -", .. :nátiva, semnenhuin,excesso .• Discut/u-se o proble-

gl QUalidaCle'do serviçó,deenergla elétrica - 'ma daUl1iversidade'qllánto,possível;,em'caráter ge-
. oompromisso,estatutário da perticipação dos emprega· 
do~ no processo de desestatização com a 'manutenção ral e, de modo particular, em, relação' à 'greve e aos 
da ,qualida~e ~. ~rviço dI! energia elétrica prestado à motivos que a determinaram. I' 
populeção,' ". -. , 

I ' • ' " .. ",. . _.:. Apreciàdos.'essesassuntos;' o"cooidenador da 
Pera que estes princfpios possam Ser'alcançados, as condi· , ., , • ,. ..' "1--, .. ' -- , ' , • 

ções para a ~etiva participação dos empregados precisam levar em ' ~e.união, fez~me ape,lo .P~,11l que !l-tEllJta!)!)e para o pro-
conta alguns requisitos, sobre os quais passaremos a dissetfar, blema de se tratar d~!,ltri,é'!- ~r~,!,é;dE(~~b,itP:, ~à,çi!>nal, 

Requi!;nos: ' , , , - , - . abrangendo todas as, ulJi)fersidades" oficiais, .e para 
aI representaÇão dos empregados ria Administração das que, em função disso; sobretudo, a Mesa do Sena-

empresas privetizadas, madianie a sua participação nO'Conselho ,do ,como Casa da Fe'deração; pudeSSê intúmbif-$e 
de Administração -das empresas, com posSibi6dade de. ocuparem , ' '.." ' ' , . -
uma de suru/ diretorias; .' . , ' :de encamintlar uma ~o!~Ção, junto' aq Poder Executi-

, bl representação dos empregad~ nO Conselho F~I ~a ,vo, ,especialmente pe~r;Jte O Min!st~~9.d~ EpÍJçaç~o. 
empresa prlVatlzada - como acionistas minor1tários, com partici­
pação expréssiva na empresa, toma·se importante e presença 
dos empregados no CÓnsel!'lo Fiscal da mesma; " ; . . , 
", . c) ~clpação acionária expressiva - de modo que os em-

. pregados sájem efetivamente sócios das empresas em que 'treÍla-­
-1t18m; " pelo -inenos 10010 (dez por cento) das ações, como estabe-
lece a Lei 9!491 , de 9--9-97;-" -
. , d) d~ságio que viablllze a compra- das ações - con~ran. 

dIJ que;, e bn'ca garantia da q~ os empregados dispõe~.~ra o 
finenciarner!lto, são as próprias ações; . . '_, " 
. 2, ~ bancos repaSsadores exigem garantia, quando estas 
são ações, Ino mfnimo duas vezes o valor do financiamento;,. '_-

3. por'norma do Banco Centrei;, quando a garantia, fica 
abaixo do Ft0r contratado (queda ne ~~ p,e), ~ 0P'lf'!lção é 
automaticamente liquida, -
.: •. ' Assim sendo,'ó deságio que viabiliza a compra das ações 
é de 70 (sétenta por' c'ento), já consagrado em todas as privetiza--
çõ9s de empresas léderais já ocorridas, ' '. ' 

e) financiamento direto do BNDES "para os empregados. 
evitando-sb custos adiciopais com o pegamento de agente repas' 
sador. o qLe raduz a c8pacidade de pagamento dos empregados; 

__ ', ' ; . fi niodelagem da venda de forma a pulverizar a posse das 
.ações, delnocratizando-se o capHaJ das novas empresas e garan-­
tlndo.1ortnaçio de;um mercado para os ativos envoMdos. 

I 

! 

Declarei na reuniãó quê' nada poderia assêgÍl~ 
- rar, nem garantir. Prometi ap,e,n,as' que)rana' o pro­
, bíema ao Senado e trimsrnitiria o ~Io da éOmunida­
-. de, no sentido de que 's~ eócóntràsseum' meio dePor 
termo à diVergência que 'se prolonga -,[ vai por mais 
-de um mês "-, e com riscos evidentes 'para á comu­
r:'Iidade ul)iv~rsitária e também para o ~?venio: 

.' Não se. trata de uma greve Comum, mas'de 
uma greve iniciada por proféssores:que,COrTIÓ 'aqui 
'salientei'antes, comumente não,!16 ~n"oivét11 riá pá­
'ralisação dos serviços', são,àntes; forças riloCteradó­
'ras dos desentendimentos. Nestaóportunidade, en­
tretanto, o corpo docente é que tomou 'a iniciativa do 

, , . 

movimento, que, convém' que se frise, se estende, 
neste instante, a todas as 52 universidades oficiais; 

. , I 

O caso , portanto, requer especial ponderação, 
sobretudo porque não se trata de uma greve violen­
ta, mas de uma greve de reivindicação, com motivos 
expostos e, em boa parte, reconheCidos pela própria 
Administração Federal. ; 
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," ,PareCe-me, portanto, que' ó apelo de profes!lo-' que se estabeieceu para a universidade ,e, sem dúvi-
res~ alunos' e servidores da Universidade Federal ,da "da: p;;Ira o Govemo, para o alunató, para0 País, 

,Bahia'teriijústos'fundamentos e que a Mesil do sé: ,,' ' , , - " , 
nado bem pode tohiar a si o encargo dá des~oblrar Tenho certeza também, 'Senador Josaphat Ma-
conversações. 'Tanto :mais oportuno será fazê_lo rinho,. de que o Sr, Ministro da Educação está,tão 

preocupado ou mais do que nós, dada a sua respon­
quanto se encontra, neste momento, na, Presidência 
d, a RePúbl,ica, o Presidente desta Casa e P,residente sabilidade direta nessa matéria e as suas reiteradas 

" demon'strações ao País do 'cíeieió de realizar, à 'ren-
do Congresso Nacional, o Senador, Antonio Cark)s ' ',te daquela Pasta, um trabãlhó'à altura do que vem 

", Mélgalhães, Tomando conhecimento ~'por intermé7 realizando em todas as outras frentes. ' 
',dio ,de V" Ex!! e de, seus companheiros de Mesa' ~ 
'lib.assunto, Sua Excelência poderá Interferir, com 
'su~ autoridade, para encontrar o caminho adêquàdo~ , . -, "" 

Cumpre esclarecer que, iniciadas conversações , 
entre o Ministério e a êomunidadeunivetsitária;oMi~' 
nistro fixou uma data, até o dia 23, 'para que cessail~ , ' 

,seagreve,e que, se tal não ocorter,determinará a, ' 
sanção de corte de ponto e, conseqüentemente, de' 

, desconto de salário. 
'. .. . 
.:. , Não é horá tle' discutir-se a procedência da 
greve,' a 'sua improcedência, nem a razão ou a serrl­
raiãoda orientação ministerial. O problema é que se 
trata de assunto que está perturbando a vida univer­
sitária do País e que repercuie sobre a administra­
ção, pois que à base,de tudo está a discussão dos 
salários impróprios ou deficientes do professorado. , 

.' \ '.Mas não é isso deque'se trata perante V. EXª 
e os seus companheiros de Mesa; é apenas de lhe!; 
dar conhecimento do que pleiteia a comunidade uni .. 
versitária da Universidade Federal da Bahia, no sen .. 
tido de que o assunto seja conduzido pela Mesa do 
Senado. V. Ex!! verificará o melhor caminho para 
fazê-lo. Não houve exigências. Houve o apelo para o 
encaminhamento, A forma de o fazer V, Ex!! estabe­
lecerá, abrindo conversa, provavelmente com o Mi­
nistro da Educação, ou talvez com o próprio Presi­
dente da República, que é o Presidente desta Casa. 

É este o apelo que transmito a V. Ex!!, na ex­
pectativa de que se encontre uma solução, que não 
signifique desprestígio para a autoridade nem tam­
bém humilhação para a comunidade universitária. 

É o que transmito a V, Ex!!, na expectativa de 
que levaiá na devida consideração o apelo feito. 

O SR, PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A PraSi­
dêncialevará, naturalmente, na devida consideração o 
apelo que V. EX! transmite, não apenas porque, partin­
do deVo Ex!!, como de hábito, se trata deuma questão 
da maior relevância para0 País, mas porque V. Ex!! 

, 'eXPressa unia preocupação da qual partiltiamoS'tóàos, " 
no sentido deque se P9ssa enContrar, o' maisrapida~ 

, mente possível, uma solução para' ~ssa ,dificuldade " 

Aforiunadamente, o apelo de V. Ex!! é para que 
, a Mesa 'do Senado passe a' ser intermeqiária da bus­
,ca desSa solução. Ocorre que, hoje, a Mesa do ,Se­
nado Federal eStá muito bem representada no Poder 
Executivo, pois o Presidente 'dà Mesa e do Senado é 
também o Presiden'te da República. ' 

, Transmitirei ao Presidente Antonio Carlos Ma­
galhães o teor do apelo de V. Ex!! e estou certo de 
que Sua Exéelência terá, como de costume, sensibi­
lidade para um problema de tal relevância, pois 
sabe, como também sabe V, Ex!!, que se houver ne­
cessidadedo concurso e da co.ntribuição dos demais 
Membros da Mesa t9(l0s teremos a imensa satisfação 
em colaborar para que o problema seja resolvido. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Con­
cedo a palavra, por cinco minutos, para uma comuni­
cação, ao Senador Mauro Miranda. 

O SR. MAURO MIRANDA (PMOB - GO. Para 
'uma comunicação.) - Sr. Presidente, srªs. e Srs. 
Senadores, a pópulação de Goiás recebeu como um 
golpe inesperado a liquidação do Banco Brasileiro 
Comercial, decretada na última sexta-feira. Com o 
açodamento da decisão do Banco Central, as nego­
ciações para a formação de sociedade com um ban­
co estrangeiro foraf!!. interrompidas, restando agora 
a ameaça de desaparecimento, de setecentos em­
pregos e o risco de um longo calvário para os pe­
quenos investidores recuperarem os seus depósitos. 
São males que poderiam ser definitivamente evita­
dos se houvesse uma solução negociada para a cri­
se do único banco privado do Estado de Goiás. 

Minha presença nesta tribuna' tem um objetivo. 
Em nome de todo o povo goiano, que represento nesta 
Casa, quero transmitir um apelo ao Ministro da Fazen­

" da e ao Presidente do Banco Central, para que garan­
,tam uma solução de mercado que não prejudique nem 
os empregados e nem os investidores do Banco Brasi-

, "Ieiro Comercial. A liquidação deve ser rápida e não 
, deve impedir que o Banco seja adquiripo por outro gru­
, po, nacional ou estrangeiro, 'para que as suas' vinte e 
cinco agências não sejam feChadas. ' 

/ 
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. Gostari~ de recordar que, na semana passada, Art. 2º Essa lei entra em vigor na 'data de sua 
o meu Estadb recebeu a visita ilustre do Presidente publicação. 
Femando H~nrique Cardoso, que foi assistir em 
Acreúna o início da colheita de algodão. Foi mais 
uma grande'!" prova dô respeito e da consideração 
que' o Goverho de Sua Excelência tem demonstradq 

.com o noss9 povo e com os intereSses do n()sso Es­
tado. O BBC era uma dessas instituições que têm a 

.' I 
cara de Goiás. O Banco mantinhà~ma interface'de' , . I ' ' .. --, ' 

.. ' iCleritidadecom o povo e com a economia do Estado. 
O . desaparebimento do Banco é como a perda' de 

. uma partedp nosso perfil. .' . 

. Porissoj esta~os na expectativa de uma solu-
. ção que aj'ustê as' necessidades de saneamento 

como espítito de, amizade e de parceria que existe 
entre.o .Palãcio do Planalto e as nossas Bancadas 
no Congres~o~ Não queremos nada que não seja, eti­
camente cdrreto. Queremos a conclusão rápida das 
ações de liquidação e o encaminhamento de nego­
ciações para. a absorçãq. do BBC por outro grupo. 
~arantin~ol a conti~uidade do. funcionamento das 
vinte eçlnco agênCias, mantenamos os setecentos 
postos-.detrabalho"e osjnvestidores nãoteriam.de, 

I .'------
esperar anos e anos para garantir. os seus (jirEiitos. 

. Era olque eu tinha a dizer, Sr. P~siden~e. 
. . ,- "Muiti::J'obrigado. .,,' 

.1· .• 
. . O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - ,Sobre 
a mesa, ~rojetos de lei do Senado' que serão lidos 
pelo Sr. Prresident~ Secretário e,r:" exercício, Sena-
dor Carlos PatrocíniO. " . 

I .. . 

São lidos os seguintes: . 

PROJE10 DE LEI DO SENADO N2 106, DE 1998 

I Acrescenta dispositivo ao art. 774 
da Consolidação das Leis do Trabalho. 

O cbngress; Nacional decreta: 
I 

Art./1 2 O art. 774 do Decrelo-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943, passa a vigorar acrescido do seguinte § 
2º, numerando-se o atual parágrafo único como § 1º: 

I , . 

• I 

'Art.' 774. . .............. :.:.: ...................... . 
§'1 2 .• : •••••••••••••••.••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

§ ·2º A divulgação dos atos e termos 
processuais, dos despachos,'de decisões in­
didentais e das intimações em jornal oficial 
Óu correio far-se-á. no prazo de quarenta e 
bito horas. Decorrido o prazo, poderão os li-
I., . 
,Igantes, as suas expensas, promover a pu-
blicação, recebendo vista dos autos, para 
~sse fim". (NR) 

Justificação ", '. 

O prestígio'dO Pode'r Judiciário, sknsivelme~te 
abalado perante os jurisdicionàdos que; não sendo 
técnicos, em direito, atribuem a demol'll unicamente 
aos juízes, por justiça, deve ser réstabelecido. 

. ' ... '.. "._ .... ---'--;'-... , "'.' I:, 
A elevação do numero de processos ajuizadOS 

é progreSsiva e permanente, emdecorrência de fato­
res múltiplos, econômicos e sociais. Sendo morosos 

. os julgamentos ante a deficiênCia das ·normas· pro­
cessuais, a demora para a solução final será uma 
constante, por mais que os magistrad6s, c0l'"!'l0 sem. 
pre acontece; se esforcem para demov'ê-Ia. '. 

. O au;oonto de órgãos judiciais ~,de'juízes, diante 
. desse quadro, jamais será suficiente para atender ,ao 

número de processos pendentes e ajuizados. 

" • ,Muitas alterações foram, até .aqui i,ntróduzidasno 
âmbito do processo do trabalho .. Infelizmente, . pl:>iém, 
não representam mais que merosretoqoespaliativos .. 

, ' Assim; preconizamos a presente. modifica:~o 
nas regras do processo da' justiça tféibalhi$ta, éomo 
solução técnica capaz de 'instrumentaíizar' a súa 
atuação rápidaeeficierite.· '. . .. '. I,' . 

De nada adianta criar novas juiitas, 'niais vagas ~ .. 
juízes togados, classistas, funcionários e'b6ciais de justiça. 
quando já se sabe de antemão que a sOluçãO da r'nóroSi­
dada da justiça se encontra na . - dos entJaíIes cria". 
dos pelas atuaiS iegrasdo'~~Sa . ',~ .. ' 

A medida ora proposta faz.senecessária: para 
tornar efetivamente ágil o processo' do. trabalho,um. 
direito daquele que· recorre à Justiça do Trabalho 
bUscando manifestação ,sobre sua pr~tensão. t ' 

Pelo exposto,' esperamos contar' com o apoio 
dos ilustres membros desta Casa p~raa aprovação 
deste projeto. . 

Sala das Sessões, 19 de maio de 1998. -Sa­
nador José Ignácio Ferreira. 

" I " ' 

LEGISLAÇÃO CITADA, 
, .' 

CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO' 
. I ; 

Aprovada pelo DL nº 5.452, de 1 R-5-
1943, DOU 9-5-1943 '. , 

Art. 774. Salvo disposição em contrário, os pra­
zos previstos neste Título contam-se" confoime o 
caso, a partir da data em que for feita pessoalmente, 
ou recebida a notificação, daquela ~m que for publi­
cado o edital no jomal oficial ou no 'que for afixado o 
edital na sede da Junta .. Juízo ou Tribunal. 

I 
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Parágrafoúnioo. TratandOo'se, de notificação 
postat,nQcaso de, não ser encontrado o destinatário 

'ou nó de recusa de recebimento, oCórreio ficará ob­
rigado, sob pena de responsabilidade do servido" a 
devlvêla, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, ao 
Tribunal de origem;' , 

(A Comissão de Constituição, JustiÇ'3 e 
, Cidadania - decisão terminativa.) 
! . ~ - '. f ,- . .""., ''''. • . , . 

PROJETO DE LEI DO SENADO N2107, DE 1998 

" li,-

'AHeraa redação do § 5" do art. 789 ' 
da Consolidação daaLela do Trabalho. 

. .-,."' 

O Congresso Nacional decreta: • 
Art. 111 O § '52 do art. 789 do Decreto-Lei nl! 

5.452, de 12 de maio de 1943, passa a vigorar com 'a 
seguinte redação: ' , ... ' ' ' 

" ·Art:789: ............ ~ ............ : .. : ................. ' 

§ 59 Os traslados e quaisquer peças 
" para a formação de instrumentos devem ser 

providenciàdospelas partes ,ou seus ,procu-
, , ,ràdores, devidamente constitufdos;às 'suas' 
.,' expensas, ê emloeais de '. sua escolha, eqUi- " 

.' ~padós 'PIl'r!!. eXtração' de cópias, Os auto~ 
; deverão' ser, devolvidos 'em' quarenta, e oito 
, ,hôras,cabendcraodiretor de ,seeretariaolU', 
, chefe de setor prÓCecler"à competente con-
.ferência e autenticação. , 

". -. f ................................................ ~ ......•....... 
~ '~-

Art. 211 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. ' 

Justificação 

, 'Ocidadão, quer seja ele empregador ou em .. 
pregàdo que proc::ura a justiça do trabalho necessita, 
de que esta se manifeste sobre sua pretensão e lhe 
defina a solução da maneira mais rápida possível. 

A solução, tanto mais rápida quanto possível, é 
, importante plI.faas duas partes litigantes. Ao empre­

gado porque não yêtansfigurado seu direito, causa­
do pelo longo tempo de e,spe,ra. Ao empregador por­
que a pendência judicial 'aCarreta mai~star àempre~ 

" sa; enqu!!.ntonãó dêcidiQa .. " "",, ' ,,".,,',"'" 
, '. ,'- Por out~"ladO, tOtalmenteincoveniente se apre­
Senta a expectativa que gera incerteza e ansiedade. 

, Na presente economia, que é estável, nenhuma vanta-
gem financeira resultará da delonga do litígio. ' 

Ao ines mo tempo, ' a sociedade necessita da 
breve decisão, sobretudo para' melhor' desenvolvi-

, mento dos negócios; ~ , ' ' 
, ,Nesse sentido, com vistas a dotar a justiça traba­

lhista de instrumentos quelhé possibilitem dar 'maior 

agilidade nos processos, é que estamos propondo a 
presente alteração do § 59 do art. 789 da CLT. , 

Como é sabido, a simples formação de um 
agravo de instrumento, no sistema vigente, Cómas 
intimações e passagens por setores para extração 
de peças, demora em média mais de seis meses. É 
inconcebível, mas é a realidade. A adoção da extra­
ção das peças pelas partes que eliminará essa de-
longa.' ' , 

Estamos certos que a medida ora: submetida à 
Ilpreciação dos ilustres Pares é uma altemativa técnica 
capaz de instrumentalizar a atuação célere do juiz. 

Sala das Sessões, 19 de maio de 1998 •. - Se­
nador José Ignácio Ferreira. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSOLIDAÇÃO DAS q:IS .00 TRABALHO 

Aprovada pelo Dl nº 5.452, de 1 !!..5-43, 
DOU 9-5-1943 

Art. 789. Nos dissídios indMduais ou coletivos do 
trabalt)o, até ,o julgamento, as custàS serão CaICjJladas " 
prog~arrnmte;de acordo com à seguinte tabela: 'I ' 

,- - " : '. . ",., 
• , •• °I " •• 

· ••••••••••••••••••••• u ............................................... ;. ••••. 

'§ 52 Os emolumentos de traslados e instruinen- " 
tos s~rãopagosdentro de 48 (quaren~e oito) horas' 

.' após à su8extráção, feito, Contudo, 'no' ato do reque- , 
rimento, o depósito 'prévio do valor estimado pelo 
funcionáno encarregado, sujeito à complementação, . 
com ciência da parte, sob pena de deserção. 

(A Comissão cJe Constituição, Justiça e 
Cidadania.,... decisão terminativa.) , 

PRoJETO DELEI DO SENADO N2 108,DE 1998 . '. ~ .. . 
Altera a redação do art. 767 da Con­

solidação das leis do Trabalho. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art: 12 O art. 767 do DecrelOo'Lei n2 5.452, de 1 Q de 

maio d.e 1943 passa a vigorar com a seguinte redação: 
, ", ' "Art. 767. A compe';~açã~:oureten-

ção; será admitida somente para créditos de 
• natureza trabalhista, podendo somente' ser 
argüida como matéria de d"efesa"; 

Art. 29 Esta lei entra, em vigor na data de sua 
publicação. . ' 

, Justificação 

Ainda que mais simples e informal do que o, : ," 
processo civil, o processo, do' trabalho ainda '~ne' 
adotou as regras que se fazem necessánas pa, 
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real e efetivamente tona r-se ágil, como tem direito 
aquele que bkte às portas dei Judiciário Trabalhista, 
b~sCando nJanifestaçãosobre a sua pretenção· 
onunda de um contrato de trabalho. ... . 

· A solução, tanto mais rápida quanto posSíV.:lI,é 
importante pâraas duas partes litigantes; Ao empre­
gado; porqu~ não vê·transfigurado seu direito, cau-

· sado pelo longo tempo de espera. Ao erTípregador; 
. . ... porquea pe?dênCiajLidicial. ~empr~ ~ntén1ma,-eS" 
.. tar na empresa, enquanto nao decidida. AdernaIS; a 

· e~peCtativa,loorivivehdo com a incerteza eaànsie~ 
. dade, apresenta-se totalmente incorweniente. Sobre~ . '. I ' . ." .,... . 

tudo nurna economia que sequer estável, corno a de . 
nosso País, Inenhuma vantagem finanCeira advirá da 
delonga do litígio. . 

No calnpo do. regramento· concreto, entende­
mos que a 6;mpensação ou retenção somente po­
derão ser Alêgadas quando se relacionarem com 
matéria tra~lhi~ta .. 

Na vJrdade, a mUdança que ora propómos 
éonsagra o IEnunciado nº 18, do Tribunal Superior do 
Trabalho, In verbls: ., 

. .i .• A compensação, na Justiça do Trabalho, 
está restritiva as dívidas de natureza trabalhista~. 

. Dirim~m-se assim, por completo, dúvidas que 
vêm sendo/levantadas em relação ao teor do dispos­
to no art. 767 da CLT'e que vêm comprometendo 
sobrernan~ira a agilidade da justiça trabalhista. 

Sala das Sessões, 19 de maio de 1998. - Se­
nador José Ignácio Ferreira. I ... 

. . / LEGISLAÇÃO CITADA .. . 

CONSOUDAÇAo DAS LEIS DO TRABALHO 

I Ap~ada pelo DLn!! 5.~52, de 19-5-
43, DOU 9-5-43 . 

, Art. t67. A compensação, ou retenção, só po~ 
dará ser MgOida como matéria de defesa. 

i (A Comissão de Coristit/Jição, Justiça e 
iidadania - decisão terminativa.) . 

, . 
PROJETO DE LEI 00 SENADO NR 109, DE 1998 

. ,I Altera o 8rt. 628 de Lei "li 5.869, de 
11 de janeiro de 1973 (Código de Proces­

I r CIvil). 

Co~resso Nacional decreta: . 
Art.1 11 O art. 628 da Lei nll 5.869, de 11 deja­

Iléiro de ~ 973, passa a vigorar acrescido do seguinte 
· parágrafo:. . .. 

I .. 

I 

• Art. 628 .......... ; .............................. ; .............. . 
Parágrafo único. O pleit~, à ind~niz!lção' de 

benfeitorias só obsta a execução,para a e~trega da 
coisa reivindicadase especificamerite réContieeidas 
·nasentenÇaexeqüenda.~. '. ~ .. ' ..• '': .. ' ...' 

Art.22 Esta lei entra em vigor na ,da(adesua 

publiCaÇão;. .... . . .... ... .... .. . . .. .. . . . 
..•. Art. 39· ReVogám-Se as disposiçõ.às' emeontrário.·/ 

. '. .,. ..... ... I.·.. ... ,. , 
. Justificação , . . ~J ,"i ., ' . 

.' .',',., . '. . -. " ." .. ",", . __ I: _:. /.. , '_ " ~:-

.' [)eácordoccim o.ait 524 do Código Civilem' 
.' Vigo~: A leias~egura a0.Propri~~ribl~~)'diréito.qe,; 

usar, gozar e dlsporde seus bens ede reave:'lôs·do .. , ' 
pOde; de quem .quêr· que injustamElnte' ôs possua' 
(grifamos). ), 

Esse dispositivo é nuclear para <> ajuizamento 
· das chamadas ações reivindicatórias,que' objeti­
vamexatamente fazer com que coisas injustatnen: 
te na posse de· outrem retornem aseiJ legitimo do: 
rilinio.' '. ".1 .' . 

Ocorre que, a nosso ver; 'ess!t espécie.de 
· ação não. se encontra devidámentedisCiplinàda .. 
em nossa legislação processual civil, ':ensejindo 
toda ordem de incidentes, embargos e procrastina-· 

- • _. • '. I 

çoes processuais. .. '. . .. , ..,'. ' . 
. É que, muitasvezesden,á-f~; deixa ode" 

mandado de descrever edíscutir a existência e as 
dimensões dessas benfeitorias quando da contest­
ação, o processo de conhecimento, para, de forma 
inusitada, fazê-lo, a posteriori .. durante b processo 
de execução para entrega do bem. J •• ; 

Os que têm alguma experiência. forense sa; 
bem sercorriuma interposição dos chamados em: 
bargos de retenção, na búsca de indenização para' 
benfeitorias que sequer foram.apontadas· ou discu- . 
tida~ no curs.o da ação prinCipaL' .~. .' .. ,.' . .'.;. ..: " 
. . Com essa lacuna le·gislativá. as 'ações'reinvi-· . 
dicatórias que visam exatamentee~sejar aconcre-. . 
ta aplicação do art. 524 do. Código Civil sofrem um,' 
rude golpe, já na fase do desate fÍllaido processo, 
submentendo~se,. de modo. i·njustificado, a novo flu-
xo de alegações e contrové~sias. ;; .. r .. .. . 

O objetivo do presente projeto dá lei não é oUtro 
senão o de sanar referida lãcuna, Contribuindo para0·' 
~rfeiçoamento ea celeridade da preStaÇão juriSdicK>-
nai: . . . ., - ~, .. 

De acordo com a· norma proposta, fica claro 
constituir ônus da parte demanda,da descrever e 
discutir as benefeitorias, a partir ,da. contestação 
sob pena de ver precluir esse direito. . 

Naverd~de. constitui um grave paradoxo em 
· nossa sistemática processual civil aéfmitir~se possa 
• o processo de execução ser ; obstadp' por contro- .. 

. o,' 
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vérsia de naturezaprobatória, especificanientedesti­
nada ao processo de conhecimento, conforme ensi­
na: á meihor doutrina. ' .. ' • ( , 
, ". '.' Sala dás Sessões, 19 de maio de 1998 . .;.. Se­

_na~Or José ignácio Ferreira. 

. L~GISLAÇÃO CITADA 

i:.EINJ! 5:869, DE 11 DE JANEIRO DE 1973 

':lnstltuioCódigo dePi"ÔêessoCi"il.. . 
. . . 

O p'resi~eiite da República: 
. ),,; ~aço:saber que'o Congresso Nacional decreta 
eeusanciono a seguinte Lei:. , 

: .. .-. .......... ~ . .-.;;~ .. ~ .... -...................... ,~~ .............................. .. 
. '. Art .. 628: Havendo benfeitorias indenizáveis fei­
tas na coisa pelo .devedor ou por terceiros, de cujlo 
poder ela· houver sido tirada a liquidação prévia é ob­

·rigató.ria. Se houver saldo em favor do devedor; ,'o 
credor o depositará ao requerer a entrega da coisa: 
se houver saldo erT. favor do credor, este poderá CCI­

brá"lo nos, autos do mesmo processo ... 

. ~-
LEI" N°. 3.071, DE 12 DE JANEIRO DE 1916 . 

Código Civil 
I" '! 

••••••••••••••••••• ; ••••••••••••• õ •• ;;;.-.-•• ~ •••••••••••••••••• -. ••••••• ~ ••• ~ •• 

Art. 524; Aieiassegura ao proprietário o direito 
de'usar, gozar e diSpOr dá 'seus bens,e de reavê-los 
do poder de quem quer que injustamente os pOssua. 

. ,Paragrafo unico. A propriedade literária, cientifi· 
.. éãe ártlstica será regulada conforme ás disposições 

dóCaPltúlo VI deste Titulo. . 
. l ,..' I ) ... O" 

. '(A Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania - decisão terminativa.) 

,". ~ 1\ 

, fJROJETO DE LEI DO SENADO N!l110, DE 1998, 

Altera o art. 261 da Lei nll 9.503, de 
23 de setembro de 1997, que institui o 
Código de Trinsiio Brasileiro. ' 

.,.' O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 O art. 261 di Lein2 9.503, de-23desetem­

bro de 1997, passa a vigorar com a seguinte redação: 

'Art. 261. ' ................................. : ......... .. 
.. ,.\, § 12 Além dos casos previstos em oU­

trosartigos deste' Código e excetuados 
" ,. 'aqueles especificados no ,art:263, a suspen- . 
. ,:', . são do ç1ireitode.dirigil' será aplicada quando 
, " .' oinfrato( atingir, no período de doze meses, 

a contagem de vinte pontos, conformepon­
tuaçãoindicada no art. 259 .. 

Art. 22 Inclua~se, no artígo 261, da Lei n2 9.503, 
de 23 de setembro de 1997, o seguinte §' 3i1: . 

·Art. 261 ........ , ... : ... :.:: ........... , ............ .. 
§ 32 A impos!ção da penalidade de 

suspensão do direito de dirigir elimina os 
vinte pontos computados para fins de conta- . 
gemsubsegüente."" '" ...... , •.. ," 

_ Art. 32 EstâTeientra em vigor na data de sua 
publicação. . 

Art. 42 Revogani-se as disposições em contrário . 

. Justlficaç~o. 

Alguns dos problemas mais' freqüentes obser- .' 
'lados no novo Código de Trânsito Brasileiro decor-, 
rem de sua longa tramitação no Congresso Nacio-, 
nal, período em que seu projeto sofreu inúmeras 
emendas e alterações. Posteriormente, a imposição 
de vetos, e a conseqüente' eliminação dI:! dispositi­
vos, criou lacunas que afetam a clareza do texto e· 
prejUdicam a correta aplicação da Lei. 

Áeferi~o-~os aqui, especialmente, ao caso da 
penalidade de suspensão do direito de dirigir impos-
ta aos infratores que atingirem a contagem de vinte . 
pontos. Deterrnin.!l0art: 261."'" " - ". 

• 'Art:' 261. A penalidade de 'suspensão 
do direito de dirigir será aplicada nos casos 
previstos neste Código, pelo prazo mlnimo 
de um mês até o máximo um ano e, no caso 
de reincidência no período .de doze meses,' 
pelo prazo mínimo de seis meses até o má­
ximo de dois anos, segundo critérios estabe­
,iecidos pelo Contran. 

§ 12 Além dos casos previstos em ou­
tros artigos deste Código e excetuados 
aqueles. especificados no art: 263, a suspen­
são do direito de dirigir será aplicada sempre 
que o infrator atingir a contagem de vinte 
pontos, prevista no art. 259. 

Entretanto, o art.' 259, que trata da pontuação 
~as infrações para fins de multâ, teve vetadó o Pã,rá­
grafo relativo à contagem de pontos mencionada no 
art. 261. O veto, justificado em razão de ensejar du­
plicação de muita (?) pelas mesmas infrações, aca­
bou por eliminar do texto da Lei a referência ao pe­
ríodo de tempo durante o qual o cometimento de, in­
frações que somassem mais de vinte pontos inipliéà-
ria a imposição de penalidade adicionai. . 

Estabelecia o parágrafo vetado: 
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I ~~~ 5~~;;;p~~"~~~"~"i~f~~t~~"~t'i~~i~"a móve~ ~~~i~n~~:s~uilômetros por hora para auto-

) 

I , 

contagem de vinte pontos, no período de 2 noventa quilômetros por hora, para ônibus e 
doze meses, será apenado com uma nova microônibus; . 
mul~ no valor de 1.000 (mil) UFIR.' 3) oitenta quilômetros por hora, para os demais 

A eliminação do referido parágrafo faz com que veículos; , . 
a suspensão do direito de dirigir atinja, indistinta- b) nas estradas, sessenta quilômetros por hora. 
mente, motoristas que cometam determinado núme- § 2º O órgão ou entidade de trânsito ou rodoviá-
ro de faltasjao longo de toda sua vida ou no período rio com circunscrição sobre a via poderá regulamentar, 
de apenas um ano. Na prática, significa que qual- por meio de sinalização, velocidades superiores ou in-
quer pessoa, mesmo um motorista exemplar, acabará feriores àquelas estabelecidas no parágrafo anterior. 
um dia por ter seu direito de dirigir suspenso, já que o ..................................................... ~ .................. .. 
cometiment6 de sete .faltas leves (usar luz alta em vias Art. 259. A cada infração cometida são compu-
iluminadas,lusar buzina entre as 22 e as 6 horas esta- tados os seguintes números de pontos: ; 
cionar a mais de SOerrí do meio-fio, por exemplo) ultra- I - gravíssima - sete pontos; 
passa o limite de vinte pontos previsto na Lei. 11 - grave - cinco pontos; 

Com ,6 objetivo de corrigir o que consideramos 111- média - quatro pontos; 
Lima incoerência da Lei nR 9.503, de 1997 i apresen- . . IV - leve - três pontos. 
tamos o presente projeto, que restabelece o prazo § 1

9 
(Vetado) . 

'. , .. 

para a cor:Jtagem dos pontos que determinam a apli- .' § 2l! (Vetado). .' I;·' . .". 

Cação da penalidade 'de suspensão do direito de diri~ . Art 261. A penalidade de suspensão.do direito de· . 
gir, assim Icomo o início de nova contagem após o . dirigir é aplicada, nos casos previstos ~ Código, pelo 
cumprimeÍil

I 
to da'pena.· '. .. ·pr:azomínimode um mês até o rTiáximo'de umáno.e, no 

Pelo exposto, solicitamos a colabOração dos 'caSo de reincidência, período dedozé ineses, pelopra-
nobres Parlamentares para a aprovação do' Projeto zomfnimo de seis meses até o máximo de dois anos, 
de lei que ora apresentamos. . segundo critérios estabeleCidos pelo Corrtran. . 

Salal das Sessões, 19 de. maio de 1998. Se- § 12 Além dos casos previstos em outros arth, " 
nador JoSé Ignácio Ferreira.' . gos~.este Código' e . executados aqueles espécific!Í~ 

.1 . dos no ,art. 263,' à. suspensão, do direito. de ,dirigir 
LEGISLAÇÃO CITADA será aplipaC!a,sempré qu:oinfrator! atingir acol:!ta~ 

LEI N .. 9.503; DE 23 DE SETEMBRO DE 1997 gemde vinte pontos, prevista no art. ~259. ..' ' '. 

(Diário ofiéiat dà União, 24-9-97, retificada em 25-9-97\ '. I. Institui o Código de Trânsito BraSilelro~ 
OPresldente da República ' . 
Façp saber que o Congresso Nacional decreta 

e eu santionoa seguinte lei: . 
• . . Artl59. Desde que autorizado e devidartlente sinali­

zado pelO órgão ou entidade com circunscrição sobre a 
via, será frmitida a circulação de ciciclétas nos passeios. 

..... j ..................................................................... . 
Art 61. A velocidade máxima permitida para a 

via será i indicada por meio de similização, obedeci­
das suas características técnicas e as condições de 
trânsito. I 

§ 1º Onde não existir sinalização regulamenta­
dOra, a velocidade máxima será de :. 

. I-/nas viâs urbanas: 
a) oitenta quilômetros por hora, nas vias de 

trânsito rápido; 
b) sesse~ta quilômetros por hora, nas vias arteriais. 
c) quarenta quilômetros por hora, nas vias co-

letoras; 
d) trinta quilômetros por hora, nas vias locais. 
11 r nas vias rurais: 
a) nas rodovias: 

I 

I 

§ 22 Quando ocorrer a suspensão 'do direito de 
. dirigir, a Carta Nacional de Habilitação será devolvi­

da a' seu titular imediatamente após' cumiírida a pe-
nalidade, e o curso de reciclagem; I '. . . 

• •• ~ •••• _. u ~ ••••• , •••• ~ •• ~ ••••••••• : ••• ~ ••••••••• ~ •• • ,~ .• I. ~ : ....... ~ ~~:~ ... :~ ;'~ ,:'~; "' 

Art. 263. A cassação do documentação de ha-
bilitação dar-se~á: . I,.,.. 

. '.' '1 ';"quando suspenso o direito de dirigir; o'infra"· .. 
tor conduzir qualquer veículo; ; 

11 - no caso de reincidência, rio prazo de doze. 
meses, das infrações previstas no, inciso 111 do art . 
162 e nos arts. 163, 164, 165, 173, 174 e 175; " 

111 - quando condenado judicialmente por delito 
de trânsito observado o disposto no' art. 160. 

§ 12 Constatada em processo administrativo, a 
irregularidade na expedição do documento de habili­
tação, a autoridade expedidora, promoverá o seu 
cancelamento. I . . 

§ 2º Decorridos dois anos da bassação da Car­
teira Nacional de Habilitação, o infrator poderá re­
querer sua reabilitação, submetendo-se a todos os 
exames nec''lssários à habilitação, na'forma estabe-
lecida pelo Contran. . :. \ 

I 
(A Comissão de Constituição, Justiça e 

Cic'-1ania - decisão terminativa.) 
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PROJETO DE LEI DO SENADQ. \ 
• r • ~ ~ .. 

N° 111, DE 1998 I ~ '.". I 

Dispõe sobre a Política· ,Nacional de 
Resíduos Sólidos e dá outras providências. 

'. ' 
, fó 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 
, . 

~ .' 7 * .- . .. 
Capítulo r 

. ' . ;; ~ '. '... .. . 
. Disposições Preliminares 

, .'. ~ 

. . . irt. 1 o E~tâ Lei institui a Políticà Nacional de Resíduos SÓlidos e define 
diretrizes e normas- 'para o usó eficifmte' de recursos naturais, be~ como para . 
evitàr seu esgotamento, reduzir e· grevénir' a poluição, pro.teger e recuperar a 
qualidade de meio ambiente e da saúde pública. 

: § 10 Para os efeitos desta Lei, entende-se por:' ," ,:' 

. l' - Resíduos Sólidos - tudo o- ciue édescai-tado'qutanteo ci~l~ de v1da 
dos produtos e dos serviços e-OS. restos decorrentes das atividades humanas em 
geral; que se apresentem nos . estados sólido, semi-sólido e os líquidos não-
pàssíveis 'de tratamento convencional; '., . , . 

-11 ~ Redução na Forite - ouso de processos, práticas, materiais .'lU energia 
com o objetivo de diminuir o volume. de poluentes ou' de resíduos 'ná'geração . 
de produtos ou serviços; 

III - Minimização - redução dos resíduos a menor volume, quantidade e 
periculosidade possíveis, antes de descartá~los no meio ambiente; . 



· .... L ..... 

Maio de 1998 I DIÁRIO DO SENADO FEDERAL '. Quarta-feira 20 08695 
I . . , Ir -Resíduos Perigosos - os--que, . em função' de sua-s proprit:!dades 

fis~cas, I ,qu~mícas" : ou i.nfecto-com~giosas: -possam apresentar altos, ri~co:s'à 
saude ~ubhca ou a qualIdade do meIO ambiente; 'I : 

~ - Padrão de Produção· e Consumo Sustentáveis - .o fornecimento e o 
I . '. . 

co_nsumo de produtos e serviços que. poupem recursos natmals, eliminem ou. 
reduzar o uso de substâncias nocivas, emissões de poluentes e volume de 
resíduos. . 

§ 2° Nos termos desta Lei, os resídu'os sólidos classificam~se em: f 

I .. ' , ;,. , I 

r ~Quanto à origem:' ...... ". 

!
. j 

la) Resíduos Urbanos - os-provenie~tes de residências, estabeleciin~ntos 
comerlciais e prestadores de serviços, bem como os de limpeza pública jurbana 

e os ei~~I;:i:::;:::::a~:~i~: ::~:::~tes de atividades de'pesqUi~ae de 
transfbrmação de matérias-primas e substâncias orgânicas ou inorgânicas em 
novos/ produtos, por processos espeCíflcos,berricomo os provenientes das 
atividades de mineração; ! 

. i 
c):Resíduos de Serviços de Transpoqe - os decorrentes da atividade de' . 

transporte de cargas e ,os provéni~~tes. de portos, aerôportos, t~~in~is 
rodo+ários, metroviâ;;ós. e ferroviá~i~s, post~s de front~ira e estruturas 
simil~res; . 

cB Resíduos de Serviços de Saúde ~ os provenientes de' ativid1ades de 
natureza médiéo-assistencial às populações humana e animaL de ce~tros de 
pesqJisa e de experimentação na área de saúde; .' ""1:' 

I . ". '. . '.1 . 

I e) Resíduos Especiais - "Os. provenientes do m'eio urbano e rural qub, pelo 
seu volume ou por suas propriedades intrínsecas, exigem sistemas especiais' 
para I àcondicionamento.· . armazenamento;' coleta,· transporte; tratamento .. e 

, I" '. ' . ., .' I 
destinação final, de forma ~ evitar danos ao meio ambiente. . 

1 I 

.. ' '11 -Quanto ànáttireza:' ... 

_a) Resíduos classe-r - perigosos~ 

b) Resíduos classe II - não-inertes; 
c) Resíduos classe III - inertes 

\ ' 
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.. ' § 3° A classificação dos resíduos' conforme sua natureza será feita na 
regulamentação desta Lei,"-observadas, no que ~ouber, asnonnas da ÁS'sociação . 

. , ' .1"'. 

Brasileira de Normas Técnicas-ABNT. . 
· " 

Capítulo 11 

Da Política Nacional de Resíduos Sólidos 

Art. 2° São princípios básicos da Política Nacional de Resíduos Sólidos: 

I - a promoção de padrões ambientalmente sustentáveis de produção e , . 
. consumo' . , . , ' ~ , 

~. IÍ - a ação articulada e integrada do poder"púhli~o, agentes econômicos e 
segmentos organizados da sociedade civil; . 

III - a coóperãção, de caráter institucional, entre OS órgãos e agências do 
poder público federal, estadual e municipal; 

IV - a Cparticipaçãci' social no gerenciamento dos resíduos sólidos; 
V - a busca de regularidade,. continuidade e universalidade do 

atendimento nos sistemas de coleta e transporte,dos resíduos sólidos; 
. _. VI - a gradação, das metas ambi"entais; - , . 

VII - a busca da minimização dos resíduos, por meio do incentivo às 
práticas de redução na fonte geradora, reutilização, reciclagem e "recuperação; 

. VIII - a responsabilização pós-consumo do produtor, pelos produtos e 
serviços ofertados; _ 

· IX - a responsabilização objetivados agentes econômicos e sociais por 
danos causados ao meio ambiente:~.à sàúde pública;' ,. - . 

X - o direito do consumidor à informação a respeito do potencial 
degradador dos produtos e serviços sobre o meio ambiente e a saúde pública; 

XI ~ a' edu~ação ambiental dirigida ao produtor e ao consumidor de bens 
~ • j ~ . 

e servIços; 
XII - a adoção de incentivos fiscais, financeiros e creditícios na 

consecução dos objetivos desta Lei. 

Art. 3° São objetivos da Política Naciona:I de Resíduos Sólidos: 
I - proteger e recuperara qualidade do meio ambiente; 
U - proteger ti saúde pública; 
III - assegurar a utilização adequada dos recursos naturais .. 
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Parágrafo único. Para alcançar esses objetivos, cabe ao poderpúb'lico: . 
I .. . ...... ... . 

. [~ dar prioridade a ações de prevenção da poluição que:tenham como 
conse4üência a redução da geração de resíduo~ sólidos na fonte; ... . i . . 

.. .. .III ~ prom.overe incen. ti~ar o ... d~S. ~nvolvimentQe a incorpora~ãQ, AO . 
proce~s() produtIvo, de tecnologIas amblentalmente adequadas; .. .. .' .. ... 

.... .I~I!- promover ~ incen!i~ar o desenvolvimen3od~ açõe~ inte~:dasno < •••••• 

..... ·geremnamento_Qos resrduos sohdos, desde suageraçao ate sua dlsposlçaofinal;· ..... 
I IV - incentivar. á·coóperaçãointerm.unicipal· e regional. na gestão dos 

resídJos sÓlidos' . . .. ... . . . . ..' - I .. .. 

. I V .~ incen~ivar a criação de mercados locais e· region~is para os . rri~teriais . 
reciclavels e reclclados; .. .'. 
. I VI - incentivar a criação de centrais integradas de tratame~to, para . 

múltiplos resíduos; 
. . i VII - fomentar o c~nsumo, pelos órg~os e ~gências púb~ic~s, de produtos 

ongmados, total ou parcIalmente, de m".tenal reclclado ou reclclavel; I 

I VIII - incentivar novas formas de disseminação de informações 
. ambientais sobre produtos e serviços, especialmente .a autodeclaração na 
rotulhgem, análise de ciclo de vida e certificação;· . _ ;. .. . 

. . .. 1 IX - desenvolver e incentivar programas de capacitação técnica para o . 
geredciamento de resíduos sólidos.' I 

! Art. 4° A Política Nacional de Resíduos Sólidos será impl~mentada 
med~ante: '.. . 

I I - o planejamento nacional integrado do gerenciamento dos' resíduos 
sólidos; . .. . . . .. I 

1 II - programas de incentivo à adoção de sistemas de gestão ambiental 
pela. empresas; . . . 

I . III - a certificação ambiental de produtos e serviços e auditorias 
ambientais; . 

I IV - a garantia de recursos orçamentários e outros destinados à 
.. preVrenção da poluição, à minimização de resíduos e à recuperação: de áreas 

degrfadadas por resíduos sólidos; . , 

. I ,~ - inst~~entosec~nômicos,. e~p~cial~ente i~centivos fiscais, 
tnbwtanos e credltlclOs que estImulem a mmlmlzaçao dos reslduos; ,. . 

I . vI - medidas administrativas, fiscais e tributárias' que inibam ou 
restpnjam a produção de bens e a prestaçãO .de. serviços de alto· impacto· 
àmoiental; . . I .... 

I 
I 

I. 
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VII - a disseminação de informações a respeito do impacto ambiental 
dos produtos e serviços; 

VIII - a educação ambiental; 
IX - o licenciamento, controle e fiscalização; 

X - a divulgação pública de programas, metas e avaliações ámbientais. 

-Caplít-ulolll 
Da Gestão dos Resíduos Sólidos 

Seção I' 
Disposiç:ões Gerais 

Art. _5° . A _gestão dos resíduos sólidos será feita pela União, estados, 
municípios e Distrito Federal, seguRdo os princípios e objetivos desta Lei e de' 
~cordo com as norinas estabelecidas em seu regulamento. 

Pa1:ágrafo único. Nas regiões metropolitanas, as atividades de gestão' 
dos resíduos sólidos urbanos devem ser efetivadas mediante ação integrada do 
Estado e dos municípios. 

Art. 6° Constituem serviços públicos de carater essencial a organização, 
o gerenciamento e a operação .dos.. sistemas de manejo, acondicionamento, 
armazenamento, coleta, transporte, tratamento e disposição final dos resíduos 
sólidos.' 

Art. 7° A gestão dos resí-düos sólidos-obedecerá às seguintes etapas: 
1 - prevenção da. poluição ou redUção da geração de resíduos na fonte;­
II - minimização-dos 'resíduos; 

, . 111 - recuperação de máteriais ou de -energia dos resíduos ou produtos 
descartados; 

IV - tratamento dos resíduos; 
V - disposição final dos resíduOS remanescentes; e 
VI - recuperação das áreas de~radadas pela disposição inadequadacd~· .•.. 

resíduos. 

Art .. 8° As unidades geradoras, transportadoras e rec€ptbras. âe r-esíduos . 
deverão ser projetadas em conformidade com a legislação e coma 

... regulamentação peIiinéntes,-devendo ser implantadas, operadas, moliitoradase 

.! 

': ' 

, ' , - ," 
.' o,· ' ,",O 

.. ~,' 

.::", 
" " . ~, ".... " 
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. '~·")~ISl1as!atividadês. encerradas de acordo com projeto preVIamente apfov"atlo .. 
" .;.:.pêlo,qrgãoambiental:competente~' . .,' ..,,' I. '. 

);:,?::;~;.:i"'.'., .. P+'âgriijo úfico . .. Asunidadesref~rIdasno é~put deverão ter u~ tecm;co 
'~;y .. ?~,:;.~.~~:apIllt~~o responsav~l pelo seu gerencIamento, na forma do que dIspufer o' 
···.·· .. t:·· regulamento desta LeI.· '. 
>::i'\,';·:~.> >: '.' ;/: , '. . . '.' . '. ".; . , ' .. '., .. 
.... :.::"~.::. '" ',.' .' ~rt. .. ~~ São proibidas as seguintes Jormas de destInação e utilizaç~? .ae J 

, " ' re'Síduo, sólidos: 
:<,',~:~.~ .... ;:; ,':, t 'J l,a~ç~mento :'in natura"·a céu abertp; I 

'u-queIma a ceu aberto; . ",. '. 
" '. I1t· - lançamento e~ mananciáls e em suas' áreas de drênage'm, 'e~l . 

.. ·· ... coleç5e"J 'hídricas, cursos d'ág\1a, lagoas, praias, mar, manguezais, áreas' :~~ , 
., .. :várz/ea;té,l1'€nos baldios, cavidades subterrâneas, poços e cacimlJas, mesm?'q'üe 

.. ': .:abandOrtados, e em áreas sujeüas a -inundação com períodos de recorrência de 
: "cem ands~ .' . " ' .' . 

. " . - , ··I}· . . . ~".' . .,-
.' .... '.' ,]y ':" lançamentos em sistemas de redes de drenagem àéáguas pluriais, 

,] ~ + . "',' , 

, "'.' ,de, esgo1tos, de eletricidade,. de telefone, bueiros e assemelh~dos,mesm? que. 
'abando*ados; .' . . .. 

. ,'V - infiltração no"solo sem tratamento prévio e sem projeto apr9"àdo 
pelo órgão ambiental competente; , 

,"~l- armazenament? em edificllção inadequada: . , . . ." ,. 
VII - ""tratamento e disposição final dentro das -Areas de SegQrança 

Aeropo~~ária:. em co~foimidade. com legislação específica e com a 
regulamentaçao desta LeI. . .' , 

,<'c §I-}<> É t.ambém vedada' a- atili~ação de resíduos perigosos como ll1atéria 
.·prirriã:cb ~ fonte de enet:gia,· bem como. a . sua incorporação em materiais, 

' .. :_.:~' ~,:"-:,.·:r.·1 _.~ . -, ' '" 1 ~ ,' .. - .... , 'I :'-. , . ~ • I, ' 

,'st:!bstâhiciás, ·ou~ proQuto$,' 5em prévia' aprovação do órgão ambiental, 
.. ' ': : .. :1" '. ~, . ' .. . .. ',' . 

competjente.., , . . .' "..' . , . . "', .. 
'. ',:. §·2° -O'annazenamento,a acumulação ou a destinayão final de resíduos . 

... :~db":q~ál~ti~r nat~reza d'ependerãb de projetos=específic~s, apró~adQspelo:ó~~~,b,/. 
,,;,.,:,.amble9tal cornPt:t~nte. : .... . . . , .' " .' I 
·~:·::::\<i';-·;<;;·§'13.o:-. Em situações· de eme~gência' sanitária, --O-,.6rgão, arnl5jental 
~ ,,' , ',:,~' _ /:'" ",o _ -.:'.- .:" ,", f'. ~" _ _,' .1 ," - &..... .' j' - .:-. ~ i ... ' ' .J. .: .,.J jf 

> .. ," "corhpetfntepoderá autoriiar a queima tle resíduos a céuabérto o~ o,l;l~ra forma, 
de tratamento, desde que proceda ao controle das emissões.. I I 

, " ,t.. 10. As entidãdes e os órgãos da ~dmin;str~ção' Pú b I iC~ ~pt~'rnô·" 
:(::r:;~prefur~nCialmente, nas suas .compras e'contratações, observadas as legislações" . 
. ',' .... ",' . . . 

~ - .' 

. 
. I 



... ',' 

08700 . Quarta-feira 20 ' Maio de 1998 
. . . ., 

. :.pertiI1ent~s,pela . aquütção. de '. Pi"OÜ\iiOS' queatenda~' aos:requisitos de maior i. 4uf@ilid~de-fompar4tixá, ••.•. l,nipãctpáill1?ienta'i,'ê; pe'riculosidade reduzidos, .' 
... i:~:~erem. re'cicIªveis>:récÍêI~d()s:;()ú_passív~is_d~ rêapfov-eiiãiriehto, . devendo ~as . 

. ;c#a~t~rísticasconstai:errLd'aciiscriçãodoobjetodasJiCitaçÕes~· '". '-
,: ..... '.: ,,' , ... .:-...... : .. ~.: ;:-.~.:.: .>,-:,'".:'" '.:.:: ".<0": .. , ,:, .. 1: .... :.". ":. '.<' ; ..... :' ....... ' .. '< ... :: ..... : .. ::: .. .- '.' ' . 

. Art.ll~A, imp()rtaçã~~,á.~:xpo'rtaçãoeó. '.' tfan'sporte . interestadual de 
" .... ,resTduos dép~iidérãode"prévia • autorização .,do' . órgão .'. ambiep.tal federal 

, competente. . ,.' . . < 

Art. 12. A recuperação de áreas degradadas' ou contaminadas pela 
disposição de resíduos' sólidos deverá ser feita pelo résponsável, de· 

. conformidade com as' exigências estabelecidas pelo, órgão ambiental 
competente. 

Art. 13. O transporte-de resíduos, deverá se realizar em condições que 
"garantam a saúde públÍca, a preservação ambiental, beméomo o cumprimento 
• da legislação ,pertin'ente,quanto 'à segurança, proteção individual e 
acompanh,mient() dê', sa6dedos tmbalhadoresque manipuiam produtos e 
resíduos com pótericiál dano à saúde. . .. 

, -Parágrafo ú'nico. O transporte doS resíduos perigosos deverá se realizar 
com equipamentOS' adequados, . devidamente· acondicionados e rotulados em 
conformidade comas normas naciollais e internacionais pertinentes. 

Seção 11 
Dos Resíduo~-Urbanos 

Art. 14. Cabem:.ao poder púbHco municipal a implantação e a opera~ão 
dos sistemas de coleta, . transbordo, transporte secundário, tratamento, 
disposição final de resíduos urbanos e aterros sanirários .. 

. , §lo Os serviços -de que trata (}- caput poderão ser feitos sob regime de 
concessão oupermissão.- '. " .' ,,', ." ", ..' ;., ' 

§2° A indicação de áreas para a disposição final de resíduos será feita' 
pelo poder público municipal e submetida à aprovação do órgão ambiental 
estadual competente. 

§3° O órgão ambfental federal- ,competente p()derávetar aindicação de 
qu~ trata o parágrafo anterior, devendq., ne~,s,~casoj_:jndi'cara área mais 

. ·'·ádeq,uadà: - . . . '., 
~>'. : ',' ,~. ~. 
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. Art. 15. A coleta dos resíduos urbanos', se fará 'de ,forma 
pi~ferebtialrrieht~ keletiva, devendo o ge.rador separar previamente osresÚ:lu~ 
úmidos1ou compostáveis dos recicláveis ou secos: /' t 

,_ lrtr 16~ Os ,usuártos dos sistemas de limpeza urbana ficam Obrig~dOSa 
aéotidi~ionar os~resíduo's para 'cületã' 'de fo~~ adequ.ada e 'em local ace:ssível, 
cabendo-lhes' acatar ofientação' e 'no~as emanadâs' do poder 'púhlico para a'l 
seleçãd e acondicionamento dos resíduos no local de origem. ."1 ,,~I ~, " 

Parágraf() ,único. Incumbe ao poder público dar ampla publicidade às 
,1 .. A.T·,~j" t·~ . ~ '.' '... .' _,I 

disposIções e ;lOS. procedimentos do sistema de ~impeza urbâna, bem como da 
forma ~e triagem e seleção de resíduos. . " ",- "" , ",I ,I', ",; 

, ' .. f. ''', ,'::',. .' ,,' ",,'..', I " ,t' ,..' "<'.' ,( , 

k~t. ~17. O poder público criará programas esp~cíficos paraimpiátÍt~ção' 
e amdliação de sistemas de coleta, tratamento e destinação dos, resíduos 

I • 4 ~ 

urbanos não-a1?rapgidos pela coleta cQnvenéib~al. 
f I ,- ." .', ~ r 

'I 

, . ., ,'. I" .'. • 

.• Art., 18. Os, ser:riços pú?licos de v:arri,ç~o~,a:condicio~am~?to;, ~oleta, 
tr~nspbrte, tratamento e disposição final de re's-iduôsurbanos'serão cobrados, 
deven~o ser institu!da~ taxaS e tarifa~ diferen~ia,das de "':sei-viç,ris ,e~p~éhiis I 

referehtes áos resíduos'que: . ',," ',", ,,:"::;b "':"" .,": 

I " contennam substâncias ou_componentes potencialIllente peri~oso's:à" 
• ..' • I 

saúde pública e ao meio ambie~te; e 
. .~. .' . . .... ).. 

, ,,' i g - por s,ua" q~~~tidade ou .su.~s,}a~acterístic~~, tome~ ?n,er~~~ , a 
operaçao do serviço pubhco.de coleta, transporte, tratamento e dISpOSlç;lO:final 
dos rdsídu'os Urbanos. .", ' ' ". ~~', ,",~, 

(. '.. ' " , ' " < 'oi" ," , "I . ,,' ,'.. : 
. ,,1 õ •• ".". f/ '.~ I -t-

Seção 111 
" 1 1, .' j . 

í • lO-

Dos Resíduos Industriais 
~' . " , " , ;.{ 11'1 

_ "~,. ~. . f.
i 

1 .... .,. , • . . •• : 4 • ; + • -" '.~'. 

Art~ 19. ,0 erpprego de reslduos mdustnals, ,mesmo que tratados,' 
reciCladosou recuperados,,'para utilização como adubo, matéria-prima ou fóilte'1 
de enlergia"~~m comb suaincorPoração em materiais, substâncias oup~odutôs.' 
d~pe!ilAerá de prévia apr~vação do órgão-ambiental federal competente.' . 

I, Parágrafo único. ,Q interessado deverá comprovar que' o 'produto 
resultante' da utilização dós' ~esíduos referidos no Capllt não implicará ri~c'o"j 
adicibnai 'para a saúde pública e para o meio ambiente.' '1. ,i •• ". ,I 

I ' 



08702 Quarta-feira 20 . DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 1998 

· .,~: ~rt. 20. As instalações' industriais para o processamento d~ resíduos são 
con,sideradas unidad~ receptoras-âe resíduos, estando sujeitas ~s exigências do 
artigo 8° desta lei. ".'1;; ,i:, : 

• ... r ~~.~ 

· . 'Art.. 21~ ÀS' unidades receptºras de resíduos industriais deverão realizar, 
no~recolhimeIlto desfes, controle ,das, suas caracteristicás, de aCQrdg' com a 
sistemática ap,rovada pelo órgão ambiental competente. 

. ' . 

. , ~ .,.~,.~ :'~. 
t:",' .~.,'JI }l r",l,,,. !,' ~+ ..... ' ','" ... , .' .. (- ' .... ,,- .... 

"', , Art. ,22. Os estados e o_PistritoFederal deverãº itnplantar programas de 
gérenciamertto. de resíduos industriais e de prevenção da poluiçãô; :)' 

· Pará~rafó ,-Únieo."O~·Poder. Executivo feàefalestabelec,erá padrões e 
crjt~ri~~ gerai~paráco cumprimento'eIa'determinação dê que trata. o! c~p~t. 

• • ." • • : • 1_" , •. ,"; ~. , .,', -' :".~ ~. ; " , ,.' ,'~ "'1{ .. ~.':' ~,~-l .,' " , 
_.':~, ~'.'\"j" .. ,. r. _..... • __ 

d" '. S~~ção.JV ... , . ":';,,;,',,',', I. 

-Do's Resíduos de Serviços de Transporte 
-- ' 

)": , ~ f" r ~ ..... '.'" .,,"' ~:'" "f ') " ~'~"'i.:' .. ~: ~.I'.::;,;"':r'.,'" . ~. ",'. f;. . } ~J. 

"i,;Art.',2i. Os, Jesíduos<:;gerados ,a i bordo , d~ unidades de. transporte e suas 
r~spe.ctiv~s ~struturas de apóio, provlenien~es.d.eáreas· não endêmicas, deverão 
ser enquadrados como resíduos urbanos, para efeito de manuseio e disposição 
final.:: J ;,,,;;, 1 " 

.", 'i 

., .~ Art •. 24. Os resíduos gerados a-bordo . de unidades de transporte 
provenientes de áreas endêmicas, definidas pelas autoridades de saude pública 
conipet~rites, bem como os reslduos'ptovenientes de instalações de serviço de 
atendimento médico e animais- mortos abor:dd deverão ser gerenciados como 
resíduos de serviços de-=stlúde. . " ,'.,. " .. 

" . 
~ ~ , '" . .' 

Art. 25. Os resíduos provenientes de áreas d~ manutenção, d~~ósitos de 
combustí veis, áreas de treinamento contraOincêrtdio·e, siIi:J.ilares~· que. apresentem 
risc~- ·p~tencial· ~ ~aúde pÓblica le ao ,meio ambiente, devido.' a . suas. 

.;; ~":...I • • '.' 0.0 • • 

. características químicas, deverão ser g~renciados como resíduos industriais. 
- -~ - . .,,~ ~ , J'.. 

" 

• t -ilhArt •. 26~ O ,tratamento e, a dispesição final dos. resíduos gerados em 
uIlidades de trànsporte;' teiminais e postos-:- aé frQnteiraserão controlados e 

'" j .~ " '.1;..' . 

fiscalizados pelos -órgãos . ambiental e de saúde pública compe~rités, em:i:, 
conformidade ,com-aJegisJação êspecífica vigentcl. ,,;'0:' 
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, - -i -~~t. 27~ As '~argasemperdi~ento,consideradas como resíduos pata fins 
. de trata~ento.' é -disposição. finar, presentes) nos ternünais- públ icos e pri~~Sy 
obedecerão ao disposto na legislação específica. . ..' ....... • ,.,. '.' !' , . : .,:.~ , ~ 

, .. 'L:!,",;,·-, "",: 'Seção-V':!'· .. ',' ',', ,', ,'" 
',,' ~ t, Dos Resíduos de Serviços de Saúde 
. . . . ~' ~ - ' 

. :.1:..' . 
'""J . ~. ..•.• • . ., , '. ,~. .," '.", ':. .1., .' 

, Art. 28. 'Os' resíduOs de serviços de saúde deverão ser -segregados e 
tratado~ emsis,temas iêspecíficos, 'submetidos à licenciamento ambientalj' antes 

~ , i... I ." ,. . I I ,~ , l 

de,s'ua Oisposiçã"ofinab; " .. , .~; ,;; .... " "0' " '. -
,.,. ~ 1.:' ",', . ~ '. ,,'.' í 
. § 1 o .Os':';resíduos, de que tratao.'caput çie,-;erão ser cl~ssificados em 

catego*asestabelecidas:em . instrumento, próprio, pelo Poder Executivo feder~l. 
.. ' §2° -Os estabelecimentos' prestadores de serviços de saúde deverão 

maDt~flló~aiS adeq",,:~~s(~e armaz~~e .. ~~:d~reSid~bs. .. , .:. 

. trJ. 29. Os estabelecimentos prestadores de serviços- de saúde deverão 
elaborâr plano 'de gerenciamento de.'resíduos, a ser aprovado· pelos 6rgãos 

ambieital e des.ide :~bliCa comP!'te~t~:.· : .\_ 

. Seção VI 
Dos Resíduos E'speciais .' I I 

J···'~-t ~, ..... [-1. I. I j'~ .:r .• 1 ~ 
. .I. ~ 

1 , 
" :'Àrt~130.' Para efeitos' desta. 'Lei, 'ccinsideram~se resíduos especIaIS os 

d ' I . d' 'j'" '" I I eeorrentes e-, .. ,' """ ' -","... "," .. . . 
, _ ,~-. agrotÓxicos 'e"suas em~l~~~ns; .. I 

11 - pilhas, batenas.eassemelhados; . , i.: ' " .' . 
, _ ~ 1.1 ,~'. .' .' • - ~.. -. I 

" UI - lâmpadas fluorescentes, devapor de mercúrio, vapor de sódib ~ luz 
: .l,'· •. ~ ~ ..J - , .-

ml~ta; [. i T ; .~. ' " _'" ':l ~ • . - ; , ,'. " . 'i' 
. IV <embalagens de medicainentose os medicamentos. com prazos de 

.. - I " - '. I·' . 
vahda~e vencldos;-;,"'" 

" VI , ... '·p·ne'us~ ," .' ....... " ',' - ,:', '. . . . " , ' ., 

. '-'..i,WI - óleoslull1rificantese assemelhados. 
• > ~;.."! .:, ." . ,. 

,", 'f'\rt/,3L Os fabricantes e importadores-de produtos cujos resíduos são 
classificadôifcomo .especiais ficam obrigados, dentro do prazo de doz~ meses, 
contado a partir da vigência desta Lei, a: I . 

I 

I i ' 
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I -criar Centros de Recepção' para a- cóleta e identificação do'material-a, 
ser' descartado; , . , ,.. ' 'J" ' .' r . '-' .,' 

II . - implantar procedimentos de acondicionamento, transporte, 
armazenamento, r.eci.clagem, tratamento e disposição final destes. produ~de 
forma a garantir aproteçãoda saúde pública.e a qualidade ambiental; I ,..-# 

. . . . :.~, .. 'lf o," ·-1- .... 1 ...... , ..... .~ f"' ... ' I ,J ,I I 

.. III - promover, no âinbito' de suâs átividades, estudos e pesquisas 
destinados a desenvolver processos de minimização de' resíduos desses 

. • _ .~ .. .,..' i, .:1. ': r '_ L -"~,,, , ,~ !~'..i(. . 

prod~t~~; _e proti~lo~er '~~mp~iihJsr'e'ddê~tivá~ e de co~scientização pública para 

os beneficios indivi~uai~ ~.coletiy~s. 'do usl? d~,métodos deisiirládôs' à prevenção" 
da 'poluição e à minimizáção de' resíduos,' • .. .' . ,,' ' . 

. , ' '.~~, I.\L/·'_{,-... _'~.,L .. 5 ..... : .f'",~ 

Art. 32. 'Á 'dispôs1çãoaos' re~íd~ôs' especiais serã' feita. em' 'locais 
':~~!.'i·~ ·~·I"'."'''' .,' "', - ;',' ,-" 

destinados para esse fim, aprovados pelo órgão "ainbiental coriipetente, na 
fOIJIl& do regulam~nto desta Lei. . , .",' ,.'. i . ' ;' 

., 'J'. '. , '\. "'$'1 - .;' t .. r-' ,J.~ l., .. . ~ '. . . - ,,:: t . ..J _ '''';. 1 (' r i f ... ,'1 . i' ... . . . 
, ,.' ',1.,', SUlbséçãoI ' ", ',.' , 

'.:',' • ". ." I,' .··.:.-pÓsresíduos·'deágrotóxic'os':>.',·) " 

., 
, .. 

'.' ·······Árt.j3:Ó3:':rê·~íduosde· agi'o~óxicóS) vencidos.Ótic~jaap'reensão for 
determipada pela autoridade :c~11Jp.~:tente, ,deverãQ ;ser,rio prazo determinado 

. pela mesma 'autoridade, . recolhidos' pelos fabricantes-registrantes e 
importadores, os quais deverão proceder à sua disposição ou a seu;tratamento, 

, < • ~_ -'o • i • 

respeitadas as normas estabelecidas na legislação pertinente. . r' 

A~t. 34.' As embalagens rígidas qtÍe' conÚver'em'forrntilações de 
agrotóxicos miscíveis ou dispersíveis em' água' deverão: s-er,' óbrigâtoriamente, 
lavadas internamente pelo usuário final logo após"o:seu esvazüimento, e as 
águas de lavagem adicionadas à cp.lda de. puiverização. por meio: 'de"' 
procedimentos aprovados pelos ói'gãoscompetente~. j,.,. ;, 

Art. 35. O poder público criará centrais de recebimento de embalagens 
rígidas vazias lavadas segundo o· disposto no. artigo anterior e estabelecerá 
procedimentos para que sejam destinadas às indústrias recicladoras, 

~ ;. \ i! t" ~ . • '-' ~ , I 

Art. 36. As ~ndústrias recicladoras de embalagens rígidas de agrotóxicos". 
5.ão obrigadas à obtenção de licenciamento ambiental para o proceSSamento de" 
embalagens vazias e lavadas de agrotóxicos. •.... 1<'." 
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. ·~rt.37. As 'embalagens consideradas não passíveis dedescontamlJ:1a~ão, 
.' devi?o làs~suas pró~rias, caract~risti:as ou~ f?rmulação dos agrotóxic?s,que . 
. contlveram".deverao ter,. destmaçao . determmada pelos poderes ". p~co§~' . 
· cóinpet~ntes:';!"'>"":" ""'. .....: .:, .' ". .., r"i ,.,... ;I .. '.; ~" 

··1arágrafó: único.: 'As embillagei1s"t1eXfveisc6ritarriina~âs,' que ,éntram· 
.· ... enl contato direto'com:os-'agrotóxicos;"devetâõ--tei, a:ctestii1ação que for·· 

det~rminadap,e.I~·P?derpublico competetite: .......• . '.' ," -i ... ' '. . ':;: . 

. , '. . ", t, ' ',' .1 't . __ , . 

. " ,',\ .:" . .Subseçã(dl,-~,. . 'r· .'. .. .' ; , 

· ., .' ,;1 .D~s'res~~u.o,~ d~ :~~has, baterias~ 1~ri1~a'~as e a~sem~,~~a~os'."~_ "', i " 

.'. . Art.38; Ficam prOIbIdas a produçao, almportaçao; adls~nbU1çaOj e.a 
'. cOInerdiaiização de' pilhas,. baterias. e' assemelhados com,' as seguintes 

I, ' .' , .'. . . · caractenstlcas:, ....... ,1,', '.. . .'. . ", ,<,i 

"t,; I~hàse;dé ÓXldos~émef(;urio; . . , 
". J. ..,'. . -'.... '. '.'. .," . ,. '. . 

.. C'" :11.'" com lllercurioadicionadQ e mais do que cinco partes por milhão. de ... ~ '-j . .' .. ~,. ,I t·t '#"".~ .'.'~ "':-~ .". ,.,. r' '," ,__ ,",:' .,- ", "l' ..... ' ... ~ . 

m~~c.uf~; :çont!~o., I?:~~ seus~at~riais, ~ónstitui,nt~~, @and,o, fon~mp~~< . 
utIhzaq:aopeloconsumIdor edo tIpO alcahna- mangªl1es; . .'-' , ' '. '.,', . 

. in ::'corrunais de viiuê- ediicctriiiTésimos-por cento' em"pesd dembr~uri~" . 
quandJ [orem para utilização pelo consumidor,e do tipo zinco - carbono;l' .... 

. IV -com mais de vinte e cinco milésim~s por. cento em peso de cádmio, 
'. quand& forem para utilização pelo consumido'redos tipos alcalina.,maQganêse 
zinco-Jarbono; " ~" . . ' , '. , .' _ " . . . ,;,' . . . 

I ,~"' ~ -' ". ---I . , • • .' ! '. .' . ! > . y -Ç~rn maisde qU,atrocentos milésimos por centoell} pesodec4u~bo, . 
quando forem. para utilização pelo consumidor e dos' tipos alcalina-:manganêse 
zinco-JarbÓnb;' -.' " , i ,', 

I .. . rI -outras qu~ ~pres_entemalto potencial d~ poluição. do meio a~biente, 
nos termos estabeleCIdos no regulamento desta.Lel., .,,'., 

I ".,. I - I" • '. .J . ~ • I #< ' ... 11: 

Parágrafo. únü;o. O órgão ambiental competente deverá estaHelecer,. I 4- .'., - '_ • • ., o •• 

junta~ente com os setores produtivos envolvidos, gradação de metas ,:,isando 
produtos menosperigosos-e;agressivos ao'meÍo-ãmbiente: '" .,'. I,. . 

,', lr~;'~~:: Fic~m pr~ibida~ .~' produção, a importação: a distrib~i~ãO e à : 
comerJialização de máquinas e equipamentC's de uso industrial, v~íc:ulos 
autom@tores, . produtos eletroeletrônicos,jógos, brinquedos; ·C. ferramentas.' 
el~trids, te,Iefones, computadores, lanternas,' relógios; apan:ilhos de surdez, e -,' 
ql,laisqher produtoseletroeletrônicos ou assemelhados que contenham}:lilhas e . 
bateri~s integradas à sua estrutura de forina não removíveL 
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A~~ 40. ,A ,destroiçàq térmica' de _ lâmpadas, . pilhas, bate~s e 
assemelhados~ dépmdütosque as contenham'integradas a, suaiestrunirade 
fofina não:-remoytVer somentejerá Í>ermltida~por meio de,equipanientos e 
processosutilizado's,paratiatamento d~reslduos '. perigo~os;" o~~decidos oS 
requisitosesiaoelecidos'peloÓtgãoatmbitmtalcompetente;, ", "."'., . . 

, < '.' ">-:'.'~:" ~.,. '~ .. " .~ '~.:",,:",,:,,:,,~,:".',' '--: ..... ~. .... ._~. . ....•.. 

.. .... " . .. ". ,~.:. -.' .... : ;: - ' 

'.' .· .•.••. ·,·.·,··.·:,Â~ti?,'4i~i<;"9~'-;ta~ric,ántes .••• :.·e .• ,;',:i~pbft~d~res .·\,dé.·: ,··.·pHhàs,.;,:,bat~das .•. e·' • 
asSemellla~9s;.fâfD.Pàdàs,t1übresc~ntês::deVàpOI'âe,mérc1iriô; vapor dê' sódio.e ..... . 
luzÍJÜsta~bérricôfuO 9S fab~éàntes(! twportadores de 1Jro<iut'?s, q~~ contenham 
pilhas e baterias 3ritegnidas à' sua estrutura de forma 'rião:"removível, serão 
responsáveis pel6 'r~c'olhiniento" peia 'descontami'naçãó' é'~pé'ia' d~stinação de 
,seus respé~ti.'.'('s ·produtos.. ' . ',. .. " 

:,~,. .~,. : ... '- ... ~ • '" ~ 'f' . ,', ',', . • •. ~ , ", t . j f" . 

. -' .',!, ... '. ~. .' . • .~. 1, . ~ ~ ... ' ,' .• '. ~ • ~ . . 

. Art. 42. O.poder'públicó, em <conjup.tocoIll os fabriéáhtes; 'iinportadores 
e comerci~ntes': ,dos'produtos . citados nestaSub~eçãb, "deyerão manter 
,cámpanh~sde·C:Qnsé.ientização. pública: ,eiIiforrnâções"de fácil' acesso ao 
p~blico, de modo'ã, obteraéó]aoora.çãódà popuração' para0 recolhimento de' 
tais'prodtitos 'apõsieu uso::: .... ", . , .. ,.' .. ' .' 'i ' ".'. . 

.... ~: (,·'l'··~~ •• ~: "', ~ •• ' t"! 

',' :. 

Subs'eção IH 
Dosresícltios'de pneus 

.' j .1." \, 

Art. '43. A~ empresas" Jabri~antes ou importadoras de' 'pneus são 
responsáveis pela coleta e' reciclagêrridos produtos Ínservíveis, obedecidas as 
condições e os, criterios estabeleCidos p'éloórgào ambientá} competente ... ' ; 

, , '~Art. '44/ Qs-pÓ~tós'âe~âbá~téciiri~nto'decóhlbú.~tíveís' 'e'troca de ,óleos 
lubrificantes ,e as ofiCinas de'manutenção' de'veículos' deverão ',dar a seus 
resíduosd~stinação adequada, de forma a nâo afetar o meio ,ambiente. ' . .. ' 

'.' " 

",," I, 

, .', ·.i".*rt.,45.Qsfapriê~pte~eimpo:rtádoresi dé oleos. de corte e . fluidos, gases 
. óúgeflittl&âdós:córiió:,ísolantes' .térmicos, é· . ehhriêos " ou 'comõ- meios de 
produtos 'de 'arrefecimento" são responsáveis pela . coleta, reçiclagem e \ j 
disposição· final dos produtos inservívdst, obedecidas '. as condições e' os· 
critérios estabelecidos pelo órgão ambiental-competente.', ,,' :l~\ 

.. ".-: . 
. , 

, , 

" . 

~ . : ... 
, . I 

I I" ':.~ ;. .. ,' ~' ,," 
".1'"-'"'"" 

, , 
, , . 

';1)') 

,rn.d 

' •• o" 



'.. '. ' Capítulo IV 
"Do'Si~tema de Rotulagem e da Certificação Ambiental , 

~rt._ 4~';:. «(fornecedor de produtos e- serviços que 'g~rein o're1síduos 
potenCialmente nocivas ou perigosos à saúde pública ou ao meio ambiente 
dev~rá: informar sobre ~s riscos ~ecorrentes de seu man~j~ e~eoseu. ú~o_para 
quaisquer fins,çemanelra ostensIva e adequada, se~preJu~~o da obng~çaode 
adotar foutras, ~7didas de proteçãocabíveis~ ."',' ", ", ,I I" t. ';, ,'.. . 

. ••.. _. . . I. 

krt. 4'7:"Ôs~' fabricantes e os importadores de pf(?d~tos. que I gerem 
resídubs potendalménte nocivos ao meÍo °amqiente . 'deverão. ,inforrpar os " 
consumidores' a respeito dos impactos ambientais delés decorrentes e de seu ' , I .' .. , . I • 

pr?:e;~ro de pro~ução, po~ ~eio de. rotulagêm, em conformidãde com os 
cr~tenos :estab~le~I~os, p~lo orgao ambIental federal competente. , . i 

§ í o . .A. :'rotúlâg~m mencionada. no caput 'deverá. 'conter, em : língua 
portug:6esa, silj1bolQ.Sia .. ~. informações c0'Téta~'91áras:pryçisás:e~eqúiv~ise, 

. ostensivas .. ' " .... "'<" .. ,,' '., .... ". ". o. '. ,',:..... "".1.:', , 

. "' •. , .'. ",.,.:~. 2ó As i~forni~ções all1bi~nta~sn~'rotuIagern"s~iã~~~~~'íVéli~'d~t~St~" 
comP9tmdo oonus .·da .prova de· veracidade ao fabncante;:~mportador :ou 
comerciante do produto. I 

V\rt. 48. O poder público deverá incentivar a implantação de um 
Certifilcado p!ira Sistema. de -Gestão, Aml?iental de resíduos sólidos nas 

I ' ·'1" '.." I 
empreias e o respe~tiv.õis!stema de rotulagem para produtos.' .} 

'I . 
Capítulo V 

Dos Instrumentos Eco~ô..~i«!os 
! • I . 

I '\ I 

k\rt. 49. Serão concedidos incentivos fiscaisé'{inanceiros às instituições 
. pÚblickse privadas'que:' . " .'. ..' .' ... ' •... ',' " . .... >:'.,';~' ....... , !,' .,,' 

o~-pro~ovanrà 'minÍmização ·dos~-resíduo~sóÚdos;.,"<,·· ... ' , .. ; ..... . 
1[1- ',mantenham _ou concOITatn pata' aimplafitàção depr6grama~ 

específicos de implantação de unidades de coleta, triagem, beneficiamento e 
. . I·, . . . .'-:, . 
recIclagem; " . . ' '. . . . i'. 

" . 'Im -:ptod~za~ , ou -.estimulem . a.' pr?d~ção de ~ro~utos " CO~ !a1tt:­
rendm:tento.duravels, recIclados. reuuhzavels, retomaveIs, paSSIvelS de . 
conserto. reaproveitáveis e que nào apresentem periculosidade para 6 meio "-" 
ambiebte e para a saúde pública; . . 

I 
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IV - incentivem ou dediqueIIl-:se a pesquisa e implementaç~_~ 

processos que utilizem tecnologias limpas;, '0' _ L.''', :,:'y;: I. { , 

. , . V - implantem Sistema de. G~stão Ambiental de. Resíduos Sólidos. 
," ,.P~rágrafo ,únicp.,'Os inst~~ent~s de que' tr~ia:.isi( 'àrtjgo, s~rão 

, concédidos sob ª formade"créçiitos especiaÍs,' dêduções;f'ise:riçÕes tot~l'óu-' 
pa~éi<tl d~ impostos,' tari~as ., diferenciadas, ,prêriii()s", ~m.Prést}rriqs : e _ :demais' ' 
. ,< .' f . , . _ • - ~ ,,_," . : _:., •• ' .••. -' _. ,_ . __ .' •.. ••••. . '~ ..•.• ' .. ,,1 .. '. " - -. _ " 
modalidadesespecificamertte ~estabelecidas. no regulámêntó,destaLeie de, 
acordo cOm a legislação pertinente." " " '" Á" :1,' -:":: :'.:~>,; ';" " ,(.' 

. , '." 

'I' . 
, . '. ,.' I 

. ..',' ..... ( ,~ :," . 
. . .. "': ',: ~ '- "';- ~ .. ', 

"" :C~.pítúH,Vl, i'r':"- "':"'~':' .-". . 
Do DireH:oà Informação, ."-,.:.....':_~' ,~:~~_. 
~, ." "',- ~. ",.' ,..' .. /. ::,.. :'" ;.'. < ."" ,~.;. <:. ". ~~. -::'·,,'~'1 ;. '!', ,/''''. ~ . 

, . , ... " .. ' 

• ~ '. T. .' ~: -

"(.. . .. ~_ ;. ", j. '~,' .' ; ',,' _. ~ ~' .• ' <':' ,~~'-~y-. _ -.-' _,~. ,t- _ '; :_ . "" _, .. ; '. 

,Art. 50; ,As. fontes. geradoras 'deresíduqs---peTjgôsôs 'éstão', ()brigadas ,a"', 
,'"," divulgar ,relatório'.anuâl '?~"u~o;' 'p~úce~sa!TIentó'e'!~~rni~são,~:de 'sUbstâncias" 

,âgressivás~b meio' ambiente, na for:r~~ fixáda noregulame~to'desta Lei. " , 
.,1 J ~ •• : " / .'. ,_ ',.' _(,;"" .-+-~~ __ 'T...'.'._-:: __ ' • ". '~ ____ -,._ 

: ~~ . . '-:-'_J: ~." 

Art. -51. Os estàdosimplantarão' o Inventário' Estadual de' Resíduos' 
, . .' ',i '. ,_ ' '. ' ,~ , l. '. c, ~ '. • '.' '. : " , , ,. • .,' • , • 

Sólidos; ',contendo' , a,' situação det:onforrnidade, das" instálações públic~s' e 
privad~s receptoras dereii'ídtlós'cÓt1ri =a:sr1ottn'ai~ flxâdaS'por;'esta, Lei é ~outras ' 

, , legislações pertinentes. ' " . ,:','" . ','. . ,'. 

~,: .".t ":." .~' _ . '. _ ".'-" . ""c'-.'-, .• ;.,_.~.r ... ,-':. ',' ',~ r·'_·T '. 

"Art. ~2.Fica,assegurado, ao púh1lc.o,em geral ~ácessoàs informações 
relativas a resíduos sólidos existentes nos' bancos de~ dados"aos órgãos e 
entidades da administração direta e 'indireta' do p~d~r :púbiico. ',', , .,' '.' \ ' 

... 
Capítulo VII ' . , , ' ' 

Do Controle e, DIas' Respons'iÍbilidades 
:;.~. '. )..... ; .:t-~,"-~ .~jr·, 

Art. 53. Compete aos órgãos ambientais~estadual e municipais promover 
o controle ambiental da cole!a, do transporte, do,~rat~men~o e' da, d(spósição' 
fina) dos,resíduos sólidos.- , .- ---' '--",;; - ." 'L~' " .;;' • 

~. ;.: l_, '.i 4 ~ ,J I J.-~~T~:~' ,JP -\ , \.1 • "'.-' 

Art. 54. O licenciamento e a fiscalização de todo e qualquer sistema, 
público ou privado, de geração, coleta, mçuWseip,Jran.spo~e, ,a~ai~,n<l:menú~;, 
tratamento e disposição, ,final qe ~esíduos ,s~!i~ossãode, co_~pe!~ncia~o~\_ 
órgãos integrantes do Sist~ma Naci0I?-~l do :Meio~mbi,~!1te J~. do~, ór~ã~s'I~\ 
agência responsáveis pela saúde" públ.ica> .... , ', . . ........ ~~ .. l' I: J 

~, 
, ....... ' 

, '. 
"~. 
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- -" 'I - ,'--., •. ' - ,-"~~-',, .....",- ", '-- ,- ".,. "r"' 
."t "farágrafo ,único,~araj os' f1ll:s,prevjs!o~ ;~o, capyt.· a U niãp, os ,es~a~,.9-: 

• I 

Distrito Federaleos municípios poder~ocelebrar.convên.ios eIltre;s.k.'~" " v 
. 1.,<,>;"",,' '·:'·lot. ~'~ .. '! .~P":-" l'"-t ~,-~·--<t·t ~. i'· '. , .. (- .... ~~:-:. ··_.~.,··::·:····-.'·d·· 

. ',~rt. 55:N~~~aso~~6~orrênci~~ e~~6i~~ndo ~eiíd~~~~-q~~,b41~q~efl1:,~~ 
risc~ o l~neioà~çieI1t~,:e: a.~W~dep,~blic<l,a;respo~~~8ili4.~d-7:P71~\"ex~,c~~ãode " 
medldas,corretlvas'ser(l:;'.. . .,;~ ,;~ ;il.;;~ ," .üts:'.i.H:;~>i:~I;,,··:\;::;: .. t', ". ":,.1';,'':/, .' 

': '11- dogera:dor,.nosacidentesocomdQS;~in:sl1a~~iQ.stál~çgeS;j,. ,,'i;' ' . ." 
; ",' ',' If~do,gerad,ore'do • ttanspórtagor"IlosaCidentes oporridos ,qur~.ntr o " 

transpoflede resíduossólidos;~e.::'~,.1' jJ;~ :,:;;'::1' • v;'::" I' l ,. 
, :1:,' }P .'d~gerenciador de unidades :,receptora§, ,nos acidentes ocorridos em 

suas mstalaçoes. 'o ,,/. 1 " ," ... ",; '.,.;" í .... " .. ,H '. , _ ') .. , I .. 9' - - ~ I' • ~ I • ~ .' -..I, .6 .~ ... ~ ~ ,. \. . , , 

, §I 1 ° Os ~errarnamen.tos, ~s vazamentos. 0:1,1 ps, despej os acJdentf,i3 , ~~, 
reslduos deverao.ser, comunIcados 'por' qualquer, dos· respQnsaveIs, 
imedia~ainente.·o ~~ós( o:~oco~do,· aos, ót:gãos .. amb~e.I1ta.I (~ .. de s~~de. p~blica , 
competentes. { .. '"-~;I ~ ,.~: ~ .• ~, .. ~ ~.l- .. c,~ , t.,.~: ~ " ." ~,! ~:' f v.,.J· .... :'",t.~::} ;. .. : .... f: (', 'J.'.r ~.j ,', ~. j, ... :' ~ '.;;,'" 1,.:" 
, , ' -~ §I .2°:">-0! ,gerador do, .resíduo 'Jderrain~do, (",vazado. ,o_u despej~~o 
~cidentklmente ',deverá Jorn~cer, l' quando" ,~plicitad9~, pelQ ,'ó.rgão,:(lI11~iental 
com~etlente, to~as ;as<ii~form~ções, relath.':as :~ quaptida,dec; ,ç~mposiçr,qI4q: 
refendo matenal,· penculosldade, bem. com~ ap&"pro.c;edImen~os, A?~r~,,-

desinto~icação e descontaminaçã~ , o ," .; ':'i c"~ ~ :. ',':,' , '\ '~\' '(:' , 
'. § 3° Para os efeitos deste artigo, equipara-se ao gerador o órgão p~bFco 

ou a e*idade responsável pela ,coleta, pelo, trataI11ent<? . e pela d}sposiçãb, ~nal 
dos, resfduos urbanos.· "'" '. . '.'.' . ' '" '.i 1 • 

I
' , I, . • .........:----............. -., 'I' ' . . ~, I " , - r·.. ,', . 

.,. '~. I ' .. ' .' • ,.- • • -r' ; I .' 

Art. 56. Os geradores·'de resíduos sólidos inqustriais, de serviços de 
saúde, Ide transporte, e seus sucessores, serão responsáveis pela prevenção e 

I ' I 

pelos'.1anos .. ambientais. causados ,pela geração, manejo" acondic.ionarpento, 
armaze,namet:1to, coleta, tratamento e disposição final ,dos resíduos. " 
_ ~ :.{ §P Os -geradores: dos resíduos "referidos no caput e seus. SuCt!ssor~s,em 

atendi tento ao princípio ?O ·p~luidor~pagadOr, são responsáveísp~los. re~Í(tuos . ' 
remanescentes da desatIvaçao de sua fonte geradora, bem, como . pela ' 
recupet3:ÇãO ,dasáre_as por eles contaminadas, .' ' , '1 ,\"l 
, { ;,. §2~oOsgeradores ,de ,resíduos perigosos deyerão ~presentar .an:U!lIp1ent~, 

ao órgíio'ambientalcompetente, relatório circünstan~jado sobre <l!illazenagem, 
u~o;'~r~nspo~~ e,disposição;d~s produtos perigosos ~o rpeio ambien~e e à saúde 
púbhca, nos' termos estabelecIdos em regulamento. '. L, "<' I; 

" 
i ," r . , 1 .; ' ..... ~~ ~ ~ j. 
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. Art.57. A responsabit~..1ade .do· receptor de resíduos-, persiste apórta 

desativação do local como Unidade Receptora, durante o pr~~estipuladopela 
autoridadeGomp~tehte para a recúpe~açã9 ambiental plena da ~r~~; " 

• , - . • . J J . . , 
',~ , .' ,., ' " ~ I ", I 

• A' ._', I. , } ~ • 

. . ' Ar~ .. "58. O ,gerador Qe resíduos .sólidosde 'qualquer'OI:ige~ ou natureza 
r~~p<?~de civilmente p~los, danos ambientais, éfetiv~s. ',OU potenciais, 
decorrentes de .sua ,at.ividad~,: cabendo-Ip.e.'.proceder, a suas, expen,sas; às ações 
de prevenção; recuperação -,0\.1' remediação;. em con:forinid,a,q~ ,:~~;;rp. a solução 
técnica exigida pelo órgão público competente, dentro dos prazos assinalados .. 

", .' .': .. Pm:ágrafo. único. 9 gçrador de Te.sí.duo~ -sólidos tess~~irá. integralmente 
despesas realizadas pelo p,od,er públic() 'para a devida .correção,o,~ ~eparação do 

. dano ambiental de c;.ve trata o caput. ' . 
. -~ .. "".",.-.. , •. ,;,,, .. ".,. \. ," ,. 

" '. ~-., j " • ~,~ I •• ' " • f " _ • lo b ."', ....... , \ • • ",j,'. .. I •• • 

. : ... Art .. 59. ,O fabri9~nte ou, iimp0l1~dorde p_r~t;lutos :que. resultem ,em.' 
resíduos sólidos .. cujas car:acterístic.a~.d~'.99I11PO~içã9; .volume, ·q,uantidade ou 
periculosidade causem potencialmente alto' impacto ambiental,.é responsável 
pelo recolhimento, -eliminação, tra~am.énto.ou disposiçao final desses,resíduos, 
após o consumo dos produtos, d,e .acorçlo .C9JV.. ·exigências do órgão ambiental 
competente. ... 

'. ,,PariJgrafo,' único. " Em' 'caso. ,4~,. '!~9tJservância das·;d~t~r.m!J;lações deste, 
, artigo, o fabricante ou importador deverá repar;lr,.,Os .. danos.: ·causados. nos 

termos do § 3° do art. 225 da C-onstituiçãoFederal. . 
, '. .' ;\ I: .. ., , 

. Capítulo VIII 
. Das Infrações e PenaHdades: 

• ~ " 'I., .... r",' •• 1>' i 
'.' .. ,.; 'i r", •• 

.. . 

Art. 60. Os ,.infratores das disposições desta lei,- do . seu regulamento' e 
dos padrões e exigências' técnicas dela decorrentes 'serão punidos . em 
conformidade com o disposto na. Lei nO 9.60S, de n. de_fevereiro, de 1998, e 
demais legislações pertinentes. . . .. .' . ",' '., '. ',.'.~' .. ". 

"'; , ., " 
, 'I b 

Art. 61. Constatada infração, às disposições ,desta lei., 05. órgãos <:ia. 
Administração Pública encarregados do licenciamento ' e da.fiscaJizaçãp 
ambientais deverão estabelecer prazo, sob a foryna de terrn<J. de ,~q~promissq. 
de ajustamento de conduta· ambiental, pára'o infrator cessar, adap~~r, .recompq~;, 
corrigir, ou minimizar os efeItos . negativos sobre" o mei~. ambient~, 
independentemente da aplicação das'demaissanções cabíveis. ,'::. "';:;" 
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§ II o Verificado O cumprimento do 'termo decomproínisso' de' àjústa9ifit6:: 
de conduta. arn-bféntál, as multas pecuniárias aplicádas'poderão ser"~reaJziaas'l 
em -até !cinqüertta 'por cento de seu valor,' e' as' demàis' sanções'fpoderão ter 
exigibilfdade suspensa, -conformeliisp~.ser o regulamento de~tá' ~ei.~·· ~~i. ti: f,' ,-i 

.§~o O téttrio- de ajustamento' de cónduta ainbientaYde qu'e tràtã"o càput 
terá fo~ça de·'títulb' executivo extrájudici'al' e seul'desêumprimé'nto: tót:ãÍ'ou' 
parcial bnsejaril'lf'exécuçãó das obrigaçõe's déle deforh~ritês,"sem 'piejuízõ"oâs" 
sançõesl penáise administrativasapliéávéis h~spéck, ,'o :,,,, ,";',~'~':.' ',": ~:)I';1 ";,1 

......... - -,'o,t- . I;: ··; .. C~':":···."t·. I '. '.', ',_ ./.' ... "':.: ...... ,~.,~ ':.> . ~):J~;.· .. ·'I~:" _ •.... ;~.- .~,r}·~':q~-~ .. ~~ l~- "l 

~rt. t;2JOs·· -cUstos resultantes 'da ·,~plicaçãé> 'da 'sàn'çãq' de· 'interdiçãõ" 
,. temporária ou'definítivácorrerão por conta do"infia'tói: ';:-,': (,', ~ ,'j''',,'./., ,',';'.'" 

~rtT 63. O produto da arrecadação de' ~u;;~s '~e~o~~~~~~ ~~,~~t~~~~i~',~I~ 
esta Leil constitúü'á receita' do órgão, ou'da ,éntidade' responsável' peJa' aplicaçãp , 
das penalidades e,tle~érá seréIIÍptegaâ("'na-tecuper.áçâôambiéntaE;I'~~' ".'j"')':"~" 

I 
.' ,', '" ' /.' ).,. ,'" .- / .... , - ·I ... ~. ';~ . (; .... I 1" .,.' \."'.- 1") I " . I~" .- • .;-, 

• , . • ." " . \..~ ~ ,,'. • .., , ... i'~' ; l" • .,_ 

. ',',':;. ';" .. ," ":- .-., " Capítú'I()lX.'I, ','" ,i<, . ":,,,:,y;,;;:,'I':' 'f. ),~-t;;'~' I',;' 
":':.", '-'> .',' ':,"';~'Disi>ósições:F-iIi.~is ;1 1,'7. -: ",:, I, <."'-';.' j'-' :,:;, 

.l .. ~ ~ "_. _~ .'.'.~ . i -.t'-.• ~~ ,t.":"". 

A:rt. 64: 'U 'Poder Exee'utivõ 'régulàriú~ntârá 'e~tá' LéHíó prazb:dei ;cénto' e ' . 
oitenta dias,-cóntàdo de 'suapubliêaçào.:::'. '",·,"~;r, :', ,::;"',';:: ,>,.1,:, ' " 

I 
.. 1'· . ,":,'1 . .';:.<i.:;.'j_ • ·.f:l+.. • I \' \ .. ~.~~ ;"." ..•. :. \., i~'.:-;.-· .j')'-, 

, " ~ 

Art. 65. Esta lei entra em vigor, na data da sua publicáção:"J ·J1. r 
._ .o' .: ~'.,',' :.i:. ".i;' . .t' 1 ;.; ';: ) ':'bn , . ~.i. (, L! t.· .. ~ 

'. , , ' ... '1';.0...1 ! .·i .. · .. ·· , 
.,1- "',"" "1 " , 

. , 
JUSTIFl€AÇ~O 
. '." .. _ ...• ~, ... \: .• ~'. ~. . ~ .• :, .. }:,.I.t . 

,.,0 .i-' . \ ...... " ,.. . I 1".~, f· . • •. '. j./" J , 

~ Conferência 'das "'Naçàes 'Uriidas"'s6bre Meio,Ambierite'" e 
Desenv6lvimento,a Rio-92,· produziu . GaCumentoS · Ímpor.tarites,' 'nos..quélis· está " 
consigfi~da ª rota de mudanças institucionais, polít.icas, éconõmicas e sbciais' 
qil~ at6mática ambientàl'vêm' 'cóntribUinâodeêisivamente para tiaç~r, ao 
longo dh :segunda metade. desteseculo. Se há no horizonte um novo. paradigma 
dê"progresso1para a humanidade, . ele 'está fortemente contido' em-propbstaS; . 
rem~xôés e :;éoIlquistas daquda qúe começou ""como luta ambientalista e' 

. trátisfotmou-se' no. questionamento mais . amplo e profundo'aoestilo de 
desenvdlvimento . baseado· no crescimento material, na' má distribuição " de , I . ' , 

, 
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riquezas,. rioconsun:tQ ,liesenfreado· e .na ,degradação simultânea do .ambü;rtte 
• I ',' .. ~ •• . ., '. '," : "'.... • • ' ...... '. ~ . - '. 

natural e das condições de vida da maior parte da população do rp.undo. \" 
.' •• ~ • ~ _" • ",,', " • :. :" • • ,_ ,,1-. j . .... ,j 

Um documento, em particular, .dentre os emanados da,Rio-92, aponta 
~ , ."'. ,. • \ ~ . . '! \ " . : ~ ,j .; 

para', mudançasobjetiv,~s::'Ilo "atuaI,: estilo "de desenvolvimento~.' Trata-se, da 
'. • ~~ " .,- -,"' . ..0 ,1._ " ... ;l'~'''' /. ~ ,t.. ..' '~r 4 

Agenda~ 21,que'alinha; <e~quarerita::-capítulos, um, rol, de·tarefas a 'serem 
levadás" ádümte~pa~','~'p~éparar, o 11'l,ilIíêlo'"pára os-desafi~s-. do ,próxi~o século.',' 

, '"'-.', " " "-t ._.~ ", _ "", " . ~ - .• . . , ~, . ~ . .." .... 

Segundo,sintetiza.'opieâmbulo dQ documento, esse desafio ,será "satisfazer as 
nec~ssidãdesbâsi~is;/elevatb,7ní'~el" dá vid~, d~- t~dosf,obter ecó~sistemas ' 

_ melhor-',protegido's'egêrenciàdos :e const'iuir um' futuro -m~is próspero e 
. '" •• '. '. '.'... . ",,?' I '".' seguro. "-,'c:'," '. , -- .. " , ",'" " ~ .. , 

. ',' ~' • :', . ',. ~ ... ,:', .', • _.t ~ t. ~ : • 

, ,- ,:',0' quarto'capítulo:da ~A,geri:da: 21 Jrat~, ~~ ,um,' téma I deci,siyo para a 
humanidade 'e"um' 'ôo-s,: rrrais , dificeis' (l~ ~,:,:rem equacionados: a mudança dos 
padrõés'de' consinp,o; palirões estes -:tràdici()rtalmentetrata'dos COlho o: grande 

- - ; ~ . ,~-- '';' , - ~ ---
indicador,dê sucesso"e de:progressó Individual e coletivo:'Para 'a Ag~nda 21, 

., :., . ~ ~ ,,'o., ..' .. ~ .. 

"(..;)as principais causas da deterioração inlnterrlijJtá' 'do ,meio . ambiente, 
miú.,dial são os padrõés'lnsustentáveis de clmstiirí'o'e produção.,esp~cialment~ 
nos paisés,ú.,dústr.iálizado's.' '(. .. ) EnqiÚIrito isso; os segmentos mais pobres não 
téin'condições- de ser atendidos e.nt 'sti~s ,necessi~adés dé alirmmtação. saúde, 
mdradia','e educação;";A",mudan,ça: dos padroesde consumo:exigirá uma 
estratégia multifacetàda"" centrada' na' deniánda,," 00', atendimento. das 

. . -' . ~ 

necessidades básteas, 'dos pobrese:fld ;'-édúção:dodesperdíeüFe do uso de 
récursosjinitosno processo de prddE,çàº,';' .~ "_ . .' ":" '- ,-, " . 

,', Dentre, os 'objetivos~traçad-os para, o, desenvolvimento '~e políticas e 
estratégias naéion~ispara estimular mudanças háS -padrões' insustentáveis de 
cons(üÍlô;a Agenda 21 destaca a reduçãO' ao, mínimo da- geração de resíduos: 

, ' 

, " . - . 

" 

" 
.~. ~ . ' 

, "'~(.;.) ,a' 'sociedade preCísa'- desenvolver formas 

, " . , , 

eficazes de lidar com o problema da eliminação de 
,'um volumecadavéz maiorde resíduos: Qs Governos. 

, ., , juntamenüU::óm- d, indústria; as famílias' e o público 
,'_' én geral;,~devein 'envidar'iirh'esforço,,co'njunto para, 
~ .... ,' •• " I ' • ., • _ , .t .• 

reduzir' a geração,. ,de", resíduos e. de produtos 
I '. 4:. .. .' . ' ~ , " • k ... I 

.', .4~sFC!r:,tad('§~ 4.~,~eguin.te!f ma,ne~,:a~: f. . ~, " , •• 

a}: Eor,. meio do estímulo, â:reciclagem no nível,dos 
;... _~ ,,'... .. . ". J.' -1- .-, ~'" ~ .. _~ 

processos industri-ais e do produto consumido,' . . r 
-- ... ~ • ~ ~j - /., '" ... • (, '. ~ ~ 

.;, ,,; b/-lor .,me!.o' "da~ ~~duç~o do., qesl?erdícip, ,na 

, ," ~embalg.g~n;- dl?:u?ri4?!~?s;:" '. " " :" ' ;' , ";,,, 

~I - r 

',I " , 
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c) Por meio do estímulo à introdução de novos 
I 

produtos amL;~ntalmente saudáveis. " I ' . 
C?m efeito,'a:quantidade e variedade dos resíduos persiste!1te~HIO ineio., 

aIIlbiente cresce a um 'ritmo sem precedentes, conforme 'alerta ,a AgeneJa 21. . 
Essa teri~ência, "po.de aumentar consideravelmente ás.qugnÚdades de resíduos 
produzidos até (I jiJ:>! do século e quadruplicá-los ou qttiiltttp!icá-IQsatéd .ano . 
2025. 1ma abor.dagem preventiva do manejo dos·,resí4uoscentraddn~. 
transforl!lação /!()}(j!stilfJ. de vida e dos padrões· de produ~ãoe consurrz.o .oféfrece 
as mai01espossibilidades de inverter o sentido das tc:'!dências atuais." '" I 

No capítulo 4 ,são·' feitas· recomendações . igualm~n~~:.enfáticas,para a 
conscie~tizaçãO e~.jn~om:ação do~ ~onsumido.re:):.?ara'o .estímu~o à .~,!,p~nsão .' 
da r~tul~geI? c.om )n~hc.açoes ecolog.lCas .p~a:~,uxlhar·Qs consumldo~es .. a:f~er : 
0pçoes maIs l~f~rtnada~; .. e _ pgramcentlvo.a~progy:amas,de, reclc1agT~::~" 
slstemasl de deposlto/restltulçao. .' ' .. "', .. ,.'. '.'. ... '.' .... . . . ~ :, 
. O I, capítulo . .21,' é . ded!cado .. ao~ . ,resíduos sól~?os. - . E,ss~,c~~Hulo. foi . 

. Incorporado por recomendaçaoexpressa,daAssembleJa, Geral da' RIO.:-9~,: por,­
meiod~ Resolução 44/228 ·(seç~o -,I; §12,g),naguaCafiima que.o m~n~Jo ... 

. ' . ambientrIInente~alldavel :~osresíd,u6s. estáe~trea~questõésJ1)ai$ i.mpoI1,antes, .. 

, . para a~anut~nç~q?a ,quílhd~decio,ll1el():,a~~lrnt:~daTel"r~"':' ::'.' ..•. ;;), ': ." -. 
'. ."" N,essecapltuloe f~afi.nrradoqueo.tratamentoçi,ac;lo ·aos reslduos'.:deve Ir , 

, além doisiln,Ples depósito"ou apro'veitamento por. métó.,çJi;s,s,eguros:dos.resíduos 
"geradós e bus,car" resolver '(i"c~usá jjpld(1I11~'ntal do problem~l. propu~Q1~do 

mudar - IS, padrões não·sus.tentáveis de pr.o4tt.ção e ,consumo .. .!ssq i"?pl~qq,'a·;. 
utilizar;40 do. conêeitode'manejo . integrado: do ciclo vital, o qual apref.enta:~ 
oportunidade. única de conciliar o.desenvolvimento cOm a proteção dOlmeM 

b · I,,· . . am lente. " . . " .. ,.. . ' .' . 
, . AI Agenda 21 centra-se em, q~atr~ pri~cipais áreas· de programas' que 

devem ser vistas de man~ira· integrada, ,constituindo. uma estrutura' ampla de 
manejo ~e resíduos nos municípios. Essas quatro áreas são: . I 

'... . <Ia) Redução ao mínimo dos resíduos;_.. i 

., , 

b) Aumento ao máximo da reutilização e reciclagem 
ambienta/mente saudáveis dos resíduos; 
c) ,Promoção do depósito e tratamento 
ambientalmente saudáveis dQs resíduos: 

'. d) Ampliação do alcance dos serViços que se oc~pam 
,d~s resíduos. " . ' i 
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, Na primeira área ~ enfatizada a necessidade ~e estabelecer prazos,.er)i,,: 
cada país, para atingir objetivos precisos na redução ao mínirrmdosresíduos.' 
Os prazos sugeridos tanto para capacitação técnica e operacional quanto para a/ 

implementação de programas específicos estão, em tomo do ano 20OÓ. São, 
agora, exíguos, embora tenham sido razoáveis em 92,. quando a' Agenda 21 foi 
aprovada.' 

,Mesmo que- não se possa assegurar, porém, que o Páís' 'atInja a meta 
estabelecida pelo documento, naquele prazo, deve-se apontar', a. 
responsabilidade de governantes e sociedade para~selI1 maiores-hesitações, , 
iniciar o processo de manejo adequado de resíduos-sólidos, em~âmbito nacional 
e com o nível de- profundidade' e empenho exigidos, pela. gravidade e 
complexidade da questão. 'i' 

Na segunda área alerta-se para o 'rápido aumento dos cUstos dos serviços 

r_ " •• 

c!e depó~i~(' dos resíduos,' provocado principalmente p~)O"- esgotamento do~ 
'locais- de:- despejo tradicionais, pela tendência à aplicaçãô de'contr()te~ ",' 
ambientais mais rígidos nos depósitos e, pelo ,aumento' da.: q,uantidàde ,d~.,., 
resíduos de maior persistência. Projetava-se,., então,. ,que· esses,c~st9s":: 
duplicassem ,ou até 'triplicassem até o final, dos 'anos 90., Arecicl(igem,e:ª:' 
recuperação deresíduos ficam, assim, cada vez mais necessáriás ~'rentávêi~; à " 
medida que se modifica a economia dos depósitos de resídúos. Da~mesIl1a ' " 
forma, os países devem-se atualizar para· criar e fortalecer mercados que" 
atendam a tais tendências, 

A terceira ,'área tem importância crucial para" os países ,", em 
desenvolvimento, devÍdo a sua:'- correlação imediata com a ,'saúde pública. 

" ."" " 

Nesses países, menos...de 10% .dos -resíduos urbanos são objeJo de.algUm" 
tratamento e nem sempre o tni.tamento é feito dentro de nonn.as de qualidade 
aceitáveis. 

A quarta área, finalmente, trata da-importância de estender às popuJações" ' " 
pobres os serviços de coleta e tratamento de-resíduos, diante das evidênciªsda' , 
verdadeira tragédia no campo da saúde pública, representada por cerca.de:5:';,;~ 
milhões de pessoas - entre as quais 4 milhões de crianças - que niorrellLa0adâ,' ' ' 
ano no !TIundo, devido a dôenças relacioHadas à ausência daqueles se.rViços. ' 

Para todas as áreas, a Agen(ia 21 faz recomendações importantes sobre 
manejo, difusão de- informações,' cooperação e integração. financiarnentoe" 
custos, meios científicos e tecnológicos, desenvolvimento de-reçursos humanos . ' "" " 

e fortalecimento institucionaL '; , ';' ~ , 
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. o presente projeto de lei insere-se no esforço propostó-pelaAgenda 21, 
'. como'~e pode constatar dos temas que perpàssam seus dispositivo~ e da 

. '.' ;:'preocubação em incorporar à legislação brasileira as inovações decorrel1te~ das 
" '. 'mudadçása 'que nos referimos no início' deste texto,promovidas~pela .... 
, '. ,:' emergência da questão ambiental em toda sua complexidade. Trata7se idel,üu' . 
. ',. 'pro}etÓ que Jeforça a conscientização e a indução de nQvas posturas, tatito hos, . ' .. 

setore~ público e produtivos quanto na socIedade em geral, a respeito dos 
padr&!s' de produção e consumo. " , "... .' " .. :'. '. . 
. ' .' ,iA minimização dos resíduos e~ todo o cid o devida dos produtos e 

serviços e sua, redução na fonte são o elemento condutor da arquitetura do 
projet6. () pano de fundo são dispositivos que oJ}eram o desafio de liCiar, no . 
planqida~ l~is, c.om.--co~ceitos ~e . int:g!"ação, a~iculaÇão, pa~i.cipa~ãol socia~,' 
cooperaçao-mtennstltucIOnal, direito a mformaçao, responsabllIzaçao ti outros 
que~e impõem com~ linha - de frente de conquistas democráticas 

• .çl)!Jtp.m.porâneas. .' '. .... I ...... , l0 maior esforço feito no B~asil par~ ,equacio?ar, em legislaç~o mode~a 
'~ , ,;e adeAuada, o problema dos reslduos sohdüs, fOI oda Secretana d,e Mel.D 

;Ambi~nte do Estado de São Paulo, na gestão do deputado Fábio Fddmann 
(PSDa/SP)" que atribuiu ao "Grupo Téciliéo de~Legislação Ambiental a tarefa 
de elaborar texto inicial, dentro do espínioda Agenda 21.0 trabalho foi 
subm~tiGo . em. seguida ao· ~rivo de especialistas, representantes de 'setor 
prodJtivo, da académía, de governos estaduais e munieipais, do E~ecutivo 
federÁI e assessores do Congresso Naciomil. Desse processo particip,!tivo 
resultbu o projeto de lei de uma Política Estadual de Resíduos Sólido~ d~ São 
Paul~, ~ue ~erviu ?e base para- a--proposta ,que ora apresent~mos, adaptando-o .. 
para b-amblto nacIOnaL Valemo-nos tambem de estudos feitos' p~lo Conselho 
NaciÓnal do Meio Ambienfe-CONAMA e de referências intern~cionais,' 
espedia'iménte o estudo {'Federal Options for Reducing' Waste Disposal", 
publibado pelo' Congresso dos Estados-Unidos em 1991. Esse "texto r~conhece 
que 10 crescimento do lixo nos países industrializados criQu fmpasses 

, princiip~lment~ para estad?s e municí~ios, mas' propõe medidas que. pode~ani 
ser rpals efetIvas se aphcadasno rllvel federal, a exemplo de, u~centIvos 
econômicos coerentes cofu o progressiVo intereSse em.reduzir o YQlume de 
,resíd~()s gerados. e em incrementar o volume-encªminhado piua reciclagem, . 

, ' , I 
comJj)ostagem e reuso. ' , 

I ~creditamos q~e ~ste projet? é, uma c~nt.ribuição -atualIzada' para o 
encammhamento, no amblto.:do Leglslaflvo brasIleIro, de um-temª- dei tamanha-
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NÁCIO FERREIRA' 

.. ' ' 

::tÉciisu:çÁÓCITADA 
CONSTITUIÇÃO DA FlEPYSLICÃ 
. F.EDERATIVA DO BRA~IL ... , . 

....................................... ~ ....................... _ ....•........ ~ ..•........ - . . .......... ~ -, -, -

Art. 225. Todos têm direito. ~6' tti~i~ ambiente ecologicamente ~quilibrado: . , , . 
b,!:m de uso C0mUITI do povo e essencial·à sadia qualidade de vida, im'pondo·se . 
ao poder público e à coletividade o dever de defendê-lo. e preservá-lo par;t as 
presentes e futuras. gerações. '. ' .. ,', " , "" ", . '.' ., .'. 

. . . . ." 

. ',' . §, I g Para assegurar a efetiv,idade desse direito,incumbe,àópoder público: 

:' .• :'," :1": prese'i-va~e restaurar'os p;~c~~sos ~col6gicos éss:e~ç!ai's ~pro'\'e~,o: 1 

manejo ecológico das espécies e'e'coss,islemas;· '., ".,'" ' '. ' 

11 - preservar a diversidade e a intcgr'idáde' do 'paidiliôilioge'iuitico d~" " 
Pais e fiscalizar as entidades dedicadas· à pesquisa 'emãnipulaçilo de maierial 
genético; , , .. - . - "',' ,.., 

!II- definho em todas as unida'd~s daFederaçilo'.espâço·st~rritoriais e:' 
.•. ' ' 'se'us'componentes a seremespecialmélite' prot~g'i~~s.sendiJ· a alteração e a 

'supressão permitidas somente atràvés'de lei. v'edada 'qualquer'utilização que' 
, . ,cÕl11prometa a integrioade dos atrib.lIlosque justifiquem sua, proteçilo; 

: '; ';' 

. '. IV -::- exigir, na forma da lei,patainstalação de obra ou atividadepoién:­
.' ,dalmente caus3doUl.de. significativa\degradação"o . in!lioambiente,estud<? .. 

': :pré,Vi~ de impacto ambiental, ii"que se\~~p~blici~de; •. " ....' , .....•.. 
.. . '. .' V - ccntrolar a produção. a comérciahzação\eo emprego.detécmcas; ..... 

. . métodos e substâncias quecomp9rtem risCo para a vid!l" a qualid~déde\'idae' 
o 'Iileio alllbient\7~ .. ' . ' , 

.... . VI ~. ~roml)Ver a educação ambiental e~'todos os nlveis de ens;,~ç:e a 
COi1~Gic.:ti!' '"íO p(;.tJ::,·ã jllIrlI' a preservação do meio ambiente; . - . < " 

","". 

,i', .... 

.... :', .. ~.; " .' 
. ~ ,'" ' 

.;; ..... , 

" '.' 



Maio de 1998 

,.ú_ -; VII,,- proteger a fauna e a flora. ',vedadas, na forma <la lei.- as 'práticas 
, que coloquem em risco sua função ecológica. provoquem a extinçãO dé especiesl 
'ou ,submetam os animais a crueldade. , 
,'- ," •• L - • • .. ': ,~. _ f' 

" "§ 2º 'Aquele que expiar~i-· recu~so~ mi~erais fica obrigado a recuperar o,," 
meio ambiente degradado. de acordo com solução técnica exigida pelo órg~O 

, 'públi~o competente. na formada Te'i': " ,J' '-, ,". ',\':,' . 

~ ,,~, ',' .'(1'§ '3º As condutas e atividades corisideradas lesivas ao meio. ambiente ',' 
, sujeitarão os in fratores, pessoas físicas ou jurldicas,.a sanções. p'c;n~iS~e'l 

• ' 'administrativas, independenteniente da obrigação de reparar os danos c'áusadóf 
- - .'. ,- - • . .~, j 

§.'.jº,\ Floresta Amazôrl-ica' brasileira. ~ Mata Atlâfltica. a SerraabMar.\j' 
"Pantanal Mato-Grossense ea Zona-.Costeirasão patrimônio naciol,1al, ,e sua 

~i~' utiljzaçio; far~se-á. nà .form'a da 'leL dentro de condiçõ,es queâ~segurem a, 
preservação do meio ainbiente,.:inélusive quanto ao uso-dosrecursos naturais, 

, § 5º São indisponíveis as te~'sdevolutasou arrecadadas pelos Estados. 
',,' por açÕc!s' disáiminatórias,necessárias' à'proteção dos e'cossistem'a~ naturais. 

. ' ..-.,.' • ,...... • ~. 4: 

, § 6º As ld::as que operem com reator nuclear deverão ter sua localização 
defin iJa em lei federal, sem o que não poderão 'ser instáladas. , 

LEI r!Q 9.605. DE FEVEREIRO TlE .1.9 98' 

I'· 

.1 

I . 

.1: 

I 

Dispõe' sobre as sanç&:s penais I e 
administrativas derivadas de ÇODdwas I e 
arividadeS lesiVas ao meio IllJlbienlC, e cU 

" 

Lei: 
;. I 

" , 
I .. ,t • 

, , 

',I . 

. .' '.' ~utnlJ providi!ncias. 

0+ .... PR' É'S'I D E 'N'': 'i::: DARE P Ú B L.I C IA 
F aço saber . qúé o Congre~o . NlICióríal decreta e eu sanciono" a seguinte 

11' 
'," , • 1Io"!!.' L I ••. 

CAPITULO I 
ÓISPOSIÇÓES GERAIS' ',; . ! r~' • 

. . . ... . ~. :,;" .' ,; 

Art. t ' (VETADO) 
.. ( I t . • . , 

,- ,." I 
, .'. .' '. Art. 2',Quem. de.q~qucr forma. ~oncorre para a p~t!ca dos crimes preyiSlos nesta 
Lei, Ulclde nas penas a estes commadas, na medula da sua culpablhdade. bem como o diretor. o 

, adminisrrndor. o meirib'ró de éonselho e dc'órg40 técnico, oauditor:o gcrente. o preposto ou 
mandatário de pessoa juridica. que. sabendo da conduta criminosa de outrem. deixar de impedir a 

. sua prálica,'quando podia agir para evitá-Ia ," - , ,,, .". . , I 
• , -'. > ., 

" ,Art. J' As" '~s~as jurídicas serto· responsabiliz.atW .inistrati~a." civil I e 
penalmente conforme o disposto nesta Lei. nos casos em que a infr.JÇao seja cometida por dccislo 

- de seu representante legal ou contratual. ou de seu 6'1110 colcgiado. no interesse ou beneficio da sua 
~~ entidade.' 1'- .·f:~i,· -~. -""~ .... ',~', , .. ,.r ," ." ''', .. :LO" l' ~r ',L I 

..,' .l'aragill!O W)lco.,A responsabHidadc das pessoa jurídicas DIo exclui. das, pessoas ' 
f1si~aurmu.c~~u,to~ou.par1lcipeldo_úIo.· , , " .,.1 

Ai!:. 4" Pódm ler desconiidCrada • pesaoa juridic:a Knqn' qúc sUa' penoaaIIdade Cór 
obstáculo ao ~imento de prrjulmll C'J'neclol , qualidade do meio ambiente., ' . - . ' ~ . . . - ~. ~ 

Art. S' (VETADO) 
: :~l' 

'.'1"", 

, CAPlruLO 11 ,~J 

". r.·: D~ APLICAÇÃO DA PENA 

" obscrvari: 
Art. 6' Para imposiçAo e gradaçJo d& pénaliilade. a. autoridade comper.eDte 

I 

. , . 
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I - a gn.Y:i.d&dedo-fato. tmdo em visu os motivos da infraçIo e S\IIIlI conteqllbcw 
para • saúde publica 'e para o mfio ambiente; ," , 

n -os lllteeedentes do i:rlfrator qllllllO ~ cumprimento da legislaçlo de interesse 
ambiental; . , 

, 111,· a' siruai;ioKonõniica do infrator; no caso de multa, 

/0; ,',Art.' 7' As'~iIas restritivas de direitos são auti'nomas e substiruem as privativas df 
liberdade qu.:mdo: " ,:,.,' 

I. tratar-se'.de crime culpOso' ou for aplicada 'a nena privativa de liberdade inferior a 

, ~ua~'~~;":' .. .' <;" .~.: .. _' ~ ~r 
, 11 • a culpabilidade. 011 llltecedentes. a CQlldllli sCicial' e,' a,·pet'sooaJidade ,do 

coDdcrwdo. bem como os motivos e as cÍI'CWlS\I\IICias do crir~e indicarem que • substituiçlo seja 
suficiente'pk'e'feitos oé'~rrÓvação e prevenção do crime. ,'., " 

. , . ," .;):".". ~ ., "" ~. .",) . 
Panigrafo único, As peNlS restritivas de direi .. " a qúe se refere cste artigo terio • 

mesma dW1lçAo da ~na privativa de liberdade .s,ubstirulda. • 

~, 8' As ~nas restritiva5 de direito são: 
. ," ~ 

I . prestaçllo de serviços ã-comunidade:, , , 

,li . intmliçlo'temporária de direitos; . , '. . , , 

, • . •. .' 111 • suSpmsAo parcial ou total'de'atividades; 

IV. prestaÇio ~unláriti; " 

V • recolhürteiiio doniiéilillt. ' , ' 

,'.; " , , . .' ," ;' .. , . M fi' 'A' prtStaçAo' de' seírViços • cO!,\UJÚdttde 'coMistei'ta atribuiçAo 80 condenado 
de tarefas graruiW JUDIO a parques e jardin5 publicose uruilades'decons.ervaÇAo. 'e; no caso de dano 

" , d4t;O!~ ~~u,I3I. ~~.bli~ o~ tombada.J,ta ~~~ d~.~ ~I~!. ' 
", .. 

Art, 10, As ~nas de interdiçlo temporária de diceito são a proiblçlO lIe o condenado 
contratar com o Poder Público. de rece~ incentivos fiscais <ou quaisquer outros beneflcios. bem 
como de' p.mitipar d'í:·lidtaÇ6cs. pc'lopll1lZO'de- citico' inas;' ti·í CásO oe crimes dolosos. e de Irfl 

, .epqs. ~<! ~e ~rimes culP.':l~s: ' , 
. \. , ... ". ;' .' ,I '.' . I".,'. 

An, 'I F :A~ sÍlspcnS10 d,,· átividndes ,'eni, aphénda' qllnhUó 'tsUl$ fia0 eSliverem 
obedecendo às prescrições le@ats . . , - . ", " 

,;~' ;. _ • i j I • , • .,.; .t~:}t: 1 '. • -. '.' \ • ~ ! I'. '.' 

.. , • '.' • , .. ", .. ,,' Art. 12:.kprestaçlo 'pKW'uária consiste no'paipriteriló'eiti ,ainh~ird '1 'vitima ou • 
entidade públic3 ou privada 'com fimsoci:i.L de imponância, "x'tida pelo jUiz; llãóinferior a um 
salário minimo nem supenor a trezentos c: sessenta salários millUnos. O valor pago serâ deduzido 

,' .... > 

: . 

do moiuanle de e\'eritUáJ~"aiaçllo tivil'a'que'for condenadó·o 'ir fTator: ... , . O" , , 

-:' • t -', :,.1, "., ·_.,..,....;·i·" ,;"'~' '.: .... ! 'f _ .... f. " 

Art, I J. ,0 recolhimento domiciliar ·baMia·s<: na· 'áuiooisciplina e sellSO de 
responsabilidade do condenado. que deverá. sem vigil;\ncin. \r.Jhnlhar. freqüentar curso ou exercer 
ati\;daôe autorizada. péimánecendo 'rKolhido nos ·diaS, e Iionir os de folga em residência ou em 
qualq'uedocal destinadó ti sua moradia babiiuaJ, coilforme·dtábc1écído· íIâ Senteilça conaênat6ria. 

Art. 14.sao circunstância clue<Btmll&l1Ía"pmti:' ' ',' " , 
_,' 1 .:. + .~. •• '.' ,l, ••• • " ,.' ,." I " 

I • baixo grau de instruç.lo o'~ esColaridade do agente: 

11 • arrependimenlo do infraior. manifestado ~Ia e$pDntJné:a repnraçllo do dano, ou 
limitação sigrúfitativa d3 degradação ambit:ntal causada: ' 

111 . corriuniciçllo prévia ~I.) a~ente do ~rigo im,rie'nle de degradaçAo ambiental: ' 

IV . colaboraçllo co;" os agentes encaiTegados da 'igilância e do cóntrole ambiental . 

. An. 15, SAo circuiutAiKiiL, que Igrtvam a r':na. quando ",o consliruem ou 
qualificam o crime: 
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I • reiDcid!nc:ia nol c:rima de lIIIIII'IZIlIDbleaIII; 

11 • ter o agente cometido a ~:. , 

a) para obter vantagem pecuniária: , 

b) coagindo outrem p~ a execução material d!, ,infração; 

,.\ arta-feira 20 08719 

c) afelando ou ex~ndo âperigo.' de maneira grave. a saúde pública ou : 
. !, 'f1- •. ,'" ~ '. ~,."'-.';-' .':. ~~. ,I. I 

.. dl concorrendo para dll"0s à p":,priedade alheia:, .. I 

el atingindo árcas de unidades dc conservação ou áreas' suj~~~>'pci!~~~io do 
........ >.C-o-f"bli,co. a re'gil1:1 e especial ~e .uso: '~'.,.." ;.,~' ;,4l"<vr;,~ j 'o';; ~ ~'~ I 

.. '"., .;~,'. '... if ;lingi~do éreas ~ban;;;; o~ quaisquer asseri~~ti~s ~~~às: : ~ ~: 
. , • ...l,:J '.:, 4"". • . . 

t J Jo,o) 
g) em período de defeso à faWIB: ~, . 

~. • ",. ~ , ú~ '. n .. :.: 1" • ." ........ ," 

h) em domingos ou feiiados; , 
" :. 

.' 

i) à noite: 
t, 

j) em épocas de seca ou ,inUJIdações: '.'.. , 

I) no interior do espaço territorial'cspccialmcnte:protcgido: 

m) com o emprego de método~cruéis para abate ou captura de animais; 

n) mediante fraude ou abuso de çe:1l!ilança;, ,."., 

~') mediante abuso do direito .d~ ,lic~~ça. permi.s~~o. ~u autorizaçllo aml;!ienlal~ 
')' ,: :.' ..... ,. c" .," '. ' •..•.. -:' .p) ,nc:';in.ter~sse,de ~ssoa i.uri.~ic~.ft!1I!I, tida.lota! QU .. p. arcialment.e. ... ~. -.~,-;~ ,púb 
, ':: ... " ...... ,ou ben~fit;l~da,por mcentlvos,fisc;us:. , , ,' ....... ,", . '";t .. " . . ..• " ,'., ',- ;; .li: I 

.', .... '. , ...... " .•.. ' . ,,",. :~ .. ' .. ;',. I 
' q) atingindo espécies' améaçádaS: listadas em relalórios 'oficiais das 8UlOrid 
, , .. " " comp'c!entes: , , •... , , .. . I ' 

... ,.> ',.,,_." .. :,~ .. ,..~ :,..'»~.':. ~J::~ ,< , . :' ......... ~ .... "(., J "- ·0· ... ',.: •. ' ,', ,,' .... ~ .... 

. " '.' '. ' "., .r)facjlita~ por.furicioiWio públicô nó exercido de' Suu fiinç~: 
. - '. • ". ~ .. ~ I '~ '. _ l\-' • • I , 

c • Art, I E. ~!os crir::es previstos nesta Lei, a suspcnsllo condicionàl da pena pode 
. apli~ nos.c~os.de.condenaç40 a pena privati~a de liberdade ~ ~:.o~ ~ ~ anos. I : 

, . ", '. Art. 17. A verificaçllo da reparaçlo a que se refere o § 2° do 1IIt.71 do Código p, 
,. '. scnI (ei~ me.diante laudo dereparaçto do·dano·e,mbienlal. c.l!S,condiçõcs a serem impcilUl r 

. '" juiz dcv.ÇT!1o !'C.laeio'W-se com a,protcçto ao.meio ambiente. .' ,. ' " 
'~.;\,'.~~.' .... ,~ ..•• ,' ... , ..... i!~1 tl.,- .','"~,'., '~,:, .'. _,.- '," ". j 

.~ 1.8. A multa será calculada segundo os crilérios do C6digoPenal; se t'l:vela; 
ineficaz. ainda que aplicada tio valor máximo. poderá ser aumentada até três vezes. tendo em , 

" . , .. , o valor da, vantagem econômica auferida ,.. """... , . •. ' , 
..,. y .;:: -, ~ • • , • , 

~ .• _~~. , ... "~_',, f""""~, ·'.i,· " ........ .J\~,··.7.':: .. r 

• , . . i'.~ 19,. ,A perícia.de,cons!alaçlo.do dano ambielll8l, leaipreque poiIâvd, lixar 
: ... : '.,' . monlante d!lprei\lfZ9.causado para efeitos de prestaçlo defiança.e ç61culo de mul",.. I 

.. . • . . ' .. ,. I 

"':'-' . 

Parágrafo único. A penda produzida no inquérito civil ou no juizo dvel podm 
aproveitada no processo penal. instaurando-se o contradit6rio. 

•• ~ " .. :. I" - i 
M. 20. A senlença penal condenal6riL sempre que posslvel. fillBd o valor mini' 

para reparaçlo dos danos causados pela infraç40, considerando os prejulzollOfridos pelo ofend 
ou pelo meio ambiente. 

" Parágrafo único. Transitada em julgado a sentença condcnalÓriL • QccuÇJo pod 
efetuar·se pelo valor fixado nos lermos do c:apur, sem prejufzo da Iiquidaçlo para apançIo do do. 
efetivamente sofrido. ) i 

, M. 21. As penas aplicávris isolada. cumulativa ou a1tematiVUllCUte u pcss< 
." juridicas. de acordo com o disposto no art. J'. 110:"· • ' I 
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(I -restritivu de direito!.;' 

. IH "pre5l~çIOde~erViçO~.com~idáde.,·· ;' '. . I~. . 

.. '. l. _ " ,",' , _'.' ", . ",', ', •. :' _, .'-.'.' ~ .. , . - .. ' :,' _ '-: _ ' , ': .. , ,-, .. ~ ''i ~ _'" . ,. I ". 

Art. 22.J\1 pel1urestriti'V8;'d~di~it()Sclapeuo~jurf~ca~: . iY; .,,'.' 

"' ... '. 1:-~ p8rcial ou total de atividades;' "" . " 

.• ,' n~ ~1IIIÍI1~tempoMídéetll~lecimelÍ~.obr!l oi!aliyjc!àde::" 
., .~ ~. . . .' ", . ... ;. .' 0-. ..... • ,., .' - ,..., -. ' .. ~ 

.' '. .' . . m~ proiblç,iO.de 'coÍllmuÇo.;io Poder Públic?~ bem êomó cieleoliter subSldios. 
~bv~6esou'dotiç6es .' ............. ,." '..... ,...'.. ... <,o ..... ' 

. . .§ 1· A SuspensAodeativid.dasedaplic.adl quaildoesus~ nao' estivemn 
obedecendo" diSposiçOes legais ouregulameatares. rdalivui pnneçIodo meio ámbiente.. . 
"0 ",- '. ""~'..,,.:-.".' .< ... ,' " "'. .. .. " .. " -~ ;" .. :: ",",,0,.' ' •• - ,; ;,:' ',""-'1. '<-: .. ,.'" ~, .. '~ -.. , ': .• 

'. - § ~o A interdiçlo será aplic:ada quaildO ocstabelec:iinentó. o~ra ou I\ti,vj~e ,estiver 
funcionando sem a devida autorizaçlo. ou em desacordo com a contedida.'ou c!,,~ '~~18:ÇIo de 
disposiçlo legal ou regulameillar. '. ," 

." . § 3· ,\ proibição de contraw c:o~ o Poder Público e dele obter subsldios, 
súbvençõCs ou doações não poderá exceder o prazo de dez anos. . • :. ' 

Art. 23. A prestação de serviços à comunidade ~Ia ~ssoàjuriÍllcD i:OI\~íSt;.:ã·em: 

I - custeio de progjamu e de projetos ambientais: . ' 

11 - execuçllo de obras de recuperaçlo de áreas degradadas: 

111 - manutençilo de espaço'! püblicos: 

IV - contribuições a entidades ambientais ou culturnis publicas. 
'" .' ,.' 'Art. 2~, A pessoa juridica constiruída ou utilizilda, prepoilderanteme~te. com o fim 

, 'de ~rmitir; facilitar ou ocultar a pratica de crime definido nesta lei terá'decretada'sU3 -liquidação 
forçada. seu patrimõnio sera considerada instJ\lnlentodo crime e 'como' tal' perdido-em ,favor do 
Fundo Penitenciário Nacional. ' " 

, , . 
. . 

'.' CAPITULO 111 , . . 
DA APREENSÃO DO PRODUTO E DO INstRuMmro DEINFRl.:ÇÃO 

~ .. ADMlNIST'RATlVAOUDECRlME. 

. ·Art. 25, Verificada a infi"8Çllo. serlo apreendidos seuS produtos e instrUhientos. 
lavrando-se os respectivos autos. . t • .. , . , . -,".. • -, ~.... ... . ' .. '-" , ) "" . 'i' , 

~---I -, § 1° Os animai~ serão Ii~nado~ em s~u hobiro/ ou entregues a jard~ zoológicos. 
fun'dações ou entidades assemelhadas. desde que fiquem sob' á 'responsabilidade de técnicos 

: l habilitados." t '" ' ~ ".L ~ ... : "': .... ~ ~ .,. ......... 'I"' 

I ." ~ .. ~ • • -r-' ..• 0.0 4 ". , • ~ 

§ 2" Tra1BDdo-se de produ~~s pereciveis o~mad~iras: ~'~'~iadc;; ~doedo. 
,ainstitui~,cientificas. hospitalares. penais e outraS com fins hnefic~tes; ' . 

. ' § 3" Qs produtÓs e subproilulOS.clafauna nilopi:~eciYeisseii1o deSttu/dos o~ 'dOados 
.' • illstituiç6es cientlficas. cullllnlÍsou educlICionais... . '.. : _ 

. . ~ ":', ~ . '. .' : ". \,' ',', ' '. 
,- . § 40 Os inStrumentos utilil2dos na pratica da' infráÇ.t~·Se;'ãÕ- ;éndidos~ fiwtidaa 

sua desCanctenzaçJo por meio da reciclagem.. . .' .... ." . . • . • , . 
,', " ._,' :Cc.' ---'.~ ..• -~.' , '. I' . '... -'I'f', . 

,.,0< -:'tt:APlrin.olV"'~:·'·' ,_' .,'l' 
DA AçAo I; DO PROCESSO PENAL 

.' .. ~ 

iIico!Idiciolltida.Art. 26. Nu, infraç6és' penais' ,pn=~Stasne,sta;':-d~_ .• a,~ÇAoó~éPÚbIiCl 

, pBrigraC~úniéo. (VElADO) ,. 

'. '. '. Art; 27. Nos~eS ambien~s dcmenorpotenc,~ ofensivo.a propoSla de çliClçto 
imediatl d,e pcDII restriliw de direitos ou mul~ !:;JSII nOari.76 .da Lei 'no~ 9.099; de 26 de 
selCmbro de I99S; somente poderá ser formuladA . . que tenha haVido I prévia composlçlo do 
-danollDbic:álaLdecjuetnda:oart.·.74·da~lei;'Sa1voC1llu~d,ecOinjnOVedâimjlossibilidade: 

. . . -. " . . -" -".;. - .. ', ,: ,,- ' -'. ", .:' .'. ' ' " -.' '-' : .. ", 
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. . Art:la. As disposiçllc:s do lItl. 89 daLei nO ".m,de 26 de selmlbro -deI99S; 
aphCllll-se 80S, crimes de mmor .polall:ial ofeasivo derlllidos nesta Lei. com as' SégujiueS 
modific:lÇiles: '. . , 

.' ( ~ ,a decluaçlo de extinçlo de punibilidade. de que~ o § S· 'do artígo referid~ n6 
cgplll.dependera de laudo de conswaçJo de reparação do daoo ambiental ressalvada a 
impossibilidade prevista no inciso ( do § 1° do mesmo artigo; U.". . " , • . I 

, 11 • na hipótese de o laudo de conslataç40 dompro~8r não ter sido completa a 
~1I1Iç40. ~ prazo de SllSpe~O do p~esso será prorrogalh 'até':o periodo .ináximoprevisto no 
arulo. refendo no Caplll. acrescado demall um ano. com susper.s40 do prazo da prescrição; , 

\t· :;i ~'.'.' '" . I .', .~ •.. ~~,.,~.j, '. ! 1 I 

111 - no penodo' de prorropçlo, nIo se aplicartc as condiç6es dos, incisos 11 UI e IV 
."do§ I~doutigommctonadonocaput; '" ~", . . ..... • 

r ("~'" ,.. ....'.". '.,' ~. ,. ,I ...... .• ,-, - . ,~ .. -:;'!". '. • "", i . I 
.. . , JV. fwdo O prazo de prorrogaçio, proceder-secá' à laVT1ltunt de 'novo'laudo ile 

" ,eonstataÇAo de, reparaç40 . do dano ambiental. podendo, conforme,' seu resultado. ser novamente 
. :pl'DROIIdo o penodo de 'suspensAo. a~ o máximo previsto no'incisó 11 deste artigo. observadO ° 

. di~sto no inciso 111; . . • '," , " . , . 
'" •• t· "( " 

, , ., V - esgotado o prazo máximo de prorrogação. a 
punibilidade dependerá de laudo de constatação que cO~l'ro)l:e 

, ' .• PRI,v,idcnciunecessárias à reparação integraJ do dariá. . 
.••• ; <;- ',J t" • • 

,.,-:c -.. .(.l: _ I 

declllnição de extinção de 
ter o :u:~o, tomado i as 

., " 
CAPfTuWV 

.. " .. 'DOS CRIMES CONTRA O MEIO AMBIENTE 

Seção 1 ' • 
Dos C rimes contra a Fauna 

,.. ~. ~ • r.;; .•• ' 1:"""'1 ' 

, ' '. ' An. 29. !o.latar. perse~uir,c3çilf. apanhar, utilizar espécimes da' fauna silvest;re. 
" ,,' ,naúvos ou em· rotami~ratória. sem a dev,ida permissão, licença ou autorizaç4o. ·da·a!ltoridade 
j' /competente.;oujemdesaç:rirdo'co.m0C!bt.ida: j', " ,"'l"'l; ,;~, q'." .. ",' .• ' ":", , : 

, '.' , " '.r c' ; I 
. Pena - detenção de seis meses a wn ano. e muita. , 

t· .• 
'., -.,;' .,§ ·I~'!ncorre nas mesmas J!Çf!B!l: " .... ' . '" . 

. ,<, .• :~.,.: •.. , ... -, 'f"o",::"-n!l: . 

c • ;.(; queniímpedea proCriáçló'd;' faWu.:·~em licença. autorizaç!o ou em deSacordo 

, .. :.~in. obtida: < : ',;' .e •••• c • .". - ". ,... c "''''''; I 

11 - quem modifica. danifica ou destrói ninho. abrigo 'óu CriadOlUO natUfiJ: . ',' 
.: ~ I . '. ." .:. -' , o'':' , '. _', 0,.. • L • , •• _ .......... ' .. ~ .. ' 

o •• ""'.'., '. : ílk 9Í1~rii~~ende .. e~põe ~vef!~ exP.o~ou a<lquite, 'guanb. tem ~~ ,taúveiroi ou 
dePóSito. uuhza' ou transporta ovos, larvas ou espécImes da fauna SIlvestre. nativa ou em rota 
migrat6ria. bem como produtos e objetos dela oriundos. provenieDIcS de. criadOlUOS.n1owtorizadOs 

',oulemadevida penniss.lo: licença ou autorizaçlo da autoridade competente, ,'i. e 

-.'., .1 

.~."')~') ! . " . , :,,-, .:. ~... , 

, ". c e§ 2~N~c~0:de güatdadomésticade espéde silvestre não considerada ameaçada de 
eJltinçlo. pode o juiz. considerando as circunstâncias, deixar de aplicar a pena. LI.·.. I 

~ 'I .,. I ,', • .',"'"' . • 

, ' . ··e •• • .... ,. c '§l"SAo'espécimes da fauna silvem lodos aqueles pertencentes à.sespéciesnaú~as. 
, .'millTllóriu equaisquer.outras •. aqujticas ou terrestres, que tenham todo ou parte de seu ciclo.de .' 
'. ,,'yjdl oeómndo deitIÍÓ dos limites do tririlÓrio brasileiro. ou águas jurisdicionais brasileiras. , 

. . . . '. , . , '. . ., "'i; 1. , I. ' . 
,§ 4!.Apena é aumentada de metade. se o crime é praticado: 

. ..: . 

, .... " . '" ., I", ' 
..1 ,contra esPécie ràra ou'éonsideràda'ameaçàda de extinÇão. ainda Q!íe'5Õmente no' 

local da irúraçlo:.· '. . . 
• .,:;. .~~ . j 

11 'em, périodo proibido' caça: 
" . . ." ." 

' .. 111'· dÚtaniea noite; 
'", .... ", 

. IV - com abuso de licença; 

'v ~ em urudade de con5el"\'aç4o; " 

'i.;. :f::" ~~., . I 

I 

I 
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VI . com emprego de metodos ou instrumentos capazes de provocar destruiçllo em 
.I11assa. 

, . 
§ S~ A pena é aumentada até o triplo. se o crime decorre do exerdcio de caça 

profissional. " 

§ 6' As disposiç~es deste artigo não se aplicam aos atos de pesca. 

'. Art. JO. Exportar para oe~terior peles e couros de anfibios e ripteis em bruto. sem a 
aUlorizaç30'da amoridade ambiental competente: 

' . .J . Pena - reclusão. de um a três anos. e multa. 

"'1, 31. Introduzir especime animal no Pais. sem parecer técnico oficial fa"oravel e 
licença expedida ponutoiidade compet<nte: 

• " . -, Pena· detenção. de trê. meses a um ano. e multa. 
-. 

Art. n. Prnticar' ato de abuso. maus-trato •. ferir ou 'mutilar animais silves! 
doméstico. ou domesticado •. nativo!1 ou exóticos: 

Pena· detenção. de tr •• meses a um ano. e mulllL 
). . ) .. 

,§ I· Incorre nas mesfllas penas quem realiza experiência dolorosa ou cruel 
animal vivo. ainda que para fins didáticos ou cientlficos. quando existirem recunot alternativos. 

§ 2' A, pena ê aument!da de um s,exto a um terço. se ocdm: morte do animal. 

, Art. JJ. Pro'·ocar. pl:la emissão de efluentes ou cam:amento de materiais 
pere,cimento de espécimes da fauna aquática existentes em rios. lagos, açudes. lagoas. baias 

., .. á8uasjurisdicionais brasileiras:. ' ' 

Pena· detenção. de um a três ano •. ou multa. ou ambas cuinul~vameDte. 

Parágrafo tinico. IncolTe nas mesmas penas: 

I - quem causa degradaçllo em viveiros. açudes ou 'e.taçlk:s de aqQjC~lrura 
domlnio público: , ' ' 

" . .,.. 11 • quem explora campos narurais de invenebrados aquáticos c :>lgas. sem Iicen, 
permissão ou autorização da autoridade ~ompetente: " . 

,. 
111 - quem fundeia embarcaç~es ou lança detritos de qualquer narureza sobre banco 

'"' " . de moluscos ou corais. devidamente d':marcados em cana náutica , I ' 

. , 

~ ".. ," J , ' , 

Art. 34. Pescar em período no qual a pesca seja proibida ou em lugares interditad 
por órglo competente: '. , . .. 

Pena • detenção de um ano a três ano. ou multa. 011 ambas as pen 
cumulativamente. J. _r' 

Parágrafo único. Incane l1IllS mesmas penas qUt!1ll, . 
, ,I • pesca espécies que devam ser preservadas ou espécimes co"; tamanhos inferiores 

lOS permitidos: . " 

11 '- pesca quantidades superiores ás permitidas. ou mediante a utilização de 
, aparelhos. petrechos. técnica5 e métodos nâope,rmitidos: 

111 • Ir.II15pona. cornen:ialli.za. beneficia ou industrializa espécimes provenientes da 
coleta. apanha e pesca proibidas. 

Sl=melhante: 
/ 

! 

Art. 35. Pescar mediante! utilização de: 

I - explosivos ou subsUincias que, ein "contato com a água. produzam efeito 

/ ' 

11 - substAndas tóxicas. ou. outro meio proibido pela autoridade competente, 

/ , 
! 

" 

./ [/ ,. 

:: 
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. Pena • =IU$IIo de um ano I cinCo inos . 

I 
Ouarta:-feira 20 

. r Art. 36. Para os efeitos' desta ui. considera-se. peSca iodo ato tendente a retini, 
extraü, coletar, apanhar, aprc=der ou C.:Jpturar cspecimesdos gnJpOs dos ~ixes. crustKco', 
moluscos c vegetais hidróbios, susullveis ou n40 de aproveitamento cconõnuco, ressalvadas as 
esp«ics ameaçadas de e.tinçâo. conslalttcs ...... listas oficiais da faW\8 e da nora. 

r-, -,;, " -'.~ '37, Não é criine o abate de animal. quando realizadO: . 

I,' em estado de necessidade. para saciar B fomé do Bgenteou dé Swl f~.flia: 

11 • para proteger lavouras, pomares e rebanhos da aÇãopm!8tória ou destriJidora di: 
animais, d~ que legal e e.pressamente autorizado pela autoridade competente; '.' . '. . . l' 

111- (VETADOl 

~V.pdr = nocivo o animal, desde que assim caractCnzado pelo clrglo compet~te .. 
1 

SeçIo 11 
Dos Crimes conlra a Flora 

., .,.. .. ,,' ." . Art.)8. Destruir ou danificar flointa considerada de prescrvaçJo pennanenie, 
mesmo que em fonnaçAo. ou utilizá·la com infiingência das nonnas de protcçlo; I 

, . • , ': 1 

Pena. detenção. de um a três anos. ou multa. ou ambas as penas cumulativlll1\Cnte. 

. "!'~ . i . , I: Par'..grafo único. Se o crime for culposo,. pena será reduzida à metade . 

Art. 39, Cortar ;in'ores em Ooresta considerada de prescrVaçlo ~anmtc. sem 
permissão da autoridade competente: . . , 

oi" t .. , 

Pena - detenç40. de um a IÜs anos, ou multa. ou ambas as ~ cumúl;tivamente . 
... : 1 .• '" . I 

,\li 40, C.usar dano direto ou indin:lo às UiUdades de ConsCÍ'vaçloc as âreasdc . 
" que trata O ,an .. 27 do Oecrelo n' 99.274. de 6 de junho de' 1990. 'indePendentemente de. !sua ' 

localizaçlo: . 

Pena . reclusão. de um a cinco anos. I 
~I' • ,§ !· .. Entende·5e por Unidades de Conservação as Reserv3; 8ioíóg·ic:a.s. ReseÁIIS; 

EcológitaS, EstaçO~s Eco!ógic3S. Parques Nacionais. ESUlduaise MUnicipais. FlorestaS N3cionais. 
Estaduais e Municipais. Arras d. Prol~ç.io Ambiental. Arcas de Relevante Interesse ECOlógico e 

t.:,,. 

Reservas ExttativislaS ou oulraS a ~rmt criadas pelo Poder Público. i 

• ','. ,§ 2· A ocorrência de d3no afel3ndo espécies ameaç3ilas de elltinç40 lIO interior Idas 
Unidades de Conservação ~rá considerada circunstância agnlvante para a fixaçlo 'da pena. 

.' ,.1. 

• multa. 

§ 3· Se o crime for culposo. a pena será reduzida à metade. 

Art. 4 I. Provocar incêndio em mata ou noresta: 

Pena· recluslo. de dois a quatro anos. e multa. . '.' .. ,' '.... . . 
," . .'. .1 

Parágrafo linico, Se o crime é culposo. a pena é d. detenção de 'seis me~s a um .ano. 
. . (. . ' .. 

Art. 41. Fabric3T. \ endér. transportar ou soltar t>.lões. que possam p~\'OC3l' 
incêndios nas Oorestas e demais formas de vegetação. em 'àre3SUrb3JtaS"ou qualquer tl"1' de 
assentamento humano: 

I 
. I 

Pena· detençao de um a tres anos ou multa. ou ambas as pen3S cumu atlvamenle, 

Ari: 43, (VETADOl 

An, 44. Extrair de noreStas de cl"ininiorúblicóouc~nsideradasde pre5C'TDçã~ 
pennanente. Sem rrév;3 JUlorizaç30. pedra. =i3. calou qwlquer especle de mmerals: : 

Pena· detenção. de seis me~s a um ano. e mulI.L" 

i 

08723 
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Alt, 45. Cónar ou transfolrmar em carv§o madeira de lei; assim tlassi/ieada por 110 
do Podes- Público. para fInS industriais., c:nergétic:os ou para qullquer oUlrllexplÍlraçlo; econ6mica 

.• ou Rio. em desacordo 'com as delerminaçôcs legais: ' " ' 
')~' n .. ~."! \'"' .: ",.:" . 

.. ',,' ." • 'Pena :m:I~.'de wn a dois anos. e multa. 

Art. 46. Recc~r ou adquirir. para lins comelciaiso~indlisuiai5. madeira., lenha. 
carvão c outros-,produtos de origem' \'egemJ. sem exigir aexibiç30 de licenÇ3 do ,'endedor . 

. outorgada pela autoridade competente. e!:cm munir-seda via ~ deverá ac~~o produto .t~ 
linal beneficiamento: . " , 

, . 
"" 

Pena - detenção. de seis mc'SCs a um ano. e múlul 

Parágrafo único, Incorre n,as mesmas penas quem "cnde, e:otpile ;i ,;cnda. tem rm' 
depósito. transponl1 ou guarda, madeira. lenha. carvlo e outrOs p.ooutos deorigeril ,\'Cgelar. sem 

'licençl1 ,'álidapara todo'o iéinpo dl1 villgem ou do art1\l1UMIIIento. oUlorgàda pcla autoridade 

.. ~oITlPCt~n,t~.", .. 'c, 

Ait. 47. (YETADO) 

.. f]" .J. J ..... . ~ .. 
Art.48. Impedir ou dificultar a regeneraçio naNraI de floresw e demaii fonDu de 

• ',', ' Pena - detenç40. de seis meses a um ano. e mul\&. 

"O 

:'"-" 

~' .. " Art. 49. Destruir. danificar" lesar oulilallnilllr. porqullquer modo'ou,'meio.'Plaw 
de OI'IIIIIDentaçlo de logJadouros públicos ou em propriedade privada alheia:' -

Pena : delençOO. de tm: meseS a lIIIi 'ano. ou mullâ, ôil ambas u penu 
cumulativamcnté. 

, ,Parágrafo urueo, No crime c:ulposo. a pena ~ de wna sei~meses. oI! ~ulla. . , 
Alt. 50. Destruir ou danific:u Iloresw nativas ou plantadas ou vegetaçlo fixadora de ' 

.. dWlM; protelora de mangue,. objeto de especial preserYaç4o: ' 
" -', 

. ., 
Pena - detenção, de Ires meroe. a um ano, e mult.a. , 

", . ,'M5 I. Comrn:ialiur motnssem ou utiliz.á~la em floresw' erW demais (0liliiii de 
.- 'vegê:i.a~Ao:sem licen~a o\i~gistro dl1 autoridade comPetente: 

.~ .~' " ... :: .. ,,"I:';:,:J : .... ' .. ~ .~r,1 t·.,.~'. .•. • . .. 

Pena - detenção. de Ires meses a wn ano. e múllà.' . .' c, . .. ~ .. ~ 

• ',,'. Alt. 52.. Penetrar enL Unidades de COrlsetvaç1o coriduzilidosú"sWiCiU ou 
.instrur'ni:ntos',pró'prios, p~, c.aç8 ou para,exploraç1o de produtoS,9usu~rodútos ,f1omtais. Sem 
licença da ailloridade competente: . , ' , .. : ' ' ' 

Pena - detenção, de seis meses a um ano. e multi 
. .1. .• ' .. , :. . .. , .. ;, ...... : .... -:: .. ' ,..::..: ••.. ",; .... :. , 

Alt, 53, Nos crimes previst,)! nesta Seção. a pena~awnelit3cb dé ~sexto.uni 
terço se:" 

. ,. ~. 
_._- -~-_._---_.- -~_ .. 

, ' I -dó fató "iésu'l~ á dirninuiç~o de ág~ naturllis. a erosão dósólo ou a mOclificaçlo 
do regime Climático; " ." 

~"') .'.~. :'" " - o crime,,, cometido: 

aj nO período de queda das sementes: 

b) no período de formaçllo de vegetaçOcs: 

c) eontra espécies raras ou ameaçadas de extinçAo. aind&que li íhI .. ccxiom 
somente no local da in~lo: ,'",."" i·''', ,,",.,' 

d) em ~poca i:le seca ou inundação; 
' ..... 

e) duranle 8 noite. cm domingo ou feriado. 
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S~lU 
Da Poluiçlo e outros Crimes Ambimw. 

Art 54. Causar poluiçlo de qualquer nanllelll em nlvei. tais que resultem «lu 
polllUll multar em danos à saúde humana. ou que provoquem a monandade de animais ou. a 
destruiçlo significativa da flora: .... I 

• ,. '1 

. ) , ... !':. II 

.' Pena • reclusAo. de um a quatto anos. e multa. 

.,. § I· Se o crime o! culpo50: 
• 1 ,. .. ' . ~.~ .. 

Pena . delalç40. de seis meses a um ano. e multa. 

§ 2° Se o crime: 

. :'. jw.;::'~\,:" '; I • tomar uma ma. urbana ou rural. imprópria para a ocupaçAo humana: 
." . . . , . .'~. I 

11 • causar poluiç1o attnosférica que provoque a retirada. ainda que momenlAnea. do. 
habitantes das àreas afetadas, ou que cause danos diretos à saude da populaçAo; 

111 • causar poluiç1o hldrica que tome necc:ssAr1a a interrupç10 do abastecimento 
publico deigua,de uma comWlidade: . I 

IV. dificultar ou impedir o uso publico das praiu: 

V. DCOner por IlUIçamento demlduos sólidos,. Ilquid~~ ou gasosos, ou detritos. ' 
,~ 'cAlcos" \lu ,substAncias oleosas. em desacordo com as' exigências estabelecidas em leis ou 

regulamentos:..,.' 

Pena • recl~. de Um a drico&no •. ·•· ",.' :.:' f 

. . '. . . . 

. ' § J"lncorre nas mesmas penas previstas no parápafo anterior 'quem deixar de 
adotar.,quando assim o. exigir a autoridade c:ompetente,medid2sde, precauç40 em caso de risco de 
danoambientll grave.ouirreverslvel. . ' I 

::-)·~:--,.r-:"t""~ .. ~.1 ,õ" • ',,' ,', :-~-, " ", .' '" .:,", ,: '''''''.," _. ',' ,.~.- .... _ ..... _ ~_~.[ 
M, 55. Executar pesquisa. lavra ou.exttaç!o dcreclnos minerai, sem a c:ompetente 

autorizaçAo, permissão. canéessAo ou licença.. ou em desacordo com a obtida: . 

Pena c detenç~o. de~is meses '3 um anó; é. inuh'" : ... ' 

'~ .,,~', ~ .. ParigrafOÚiuCD, Nas mesmas 
.. I 

penas incom quem deixa de m:uperar a 4rea 
autorizaç40, pemussAo. licença, coric:essio ou' pcsquisada ~u explorada... nDS termos, da 

detenninaç40 do 6rglo cDmpetente. 

. '. . .': ", -~, ',_ -, ',' . - . . ,-: . . .' - " - '. . _' ':'.. ,I ,. --": '. '.> ':',t;':,:i~;56: froduzir, proc:esSar.~mbalar. imP9rUr.exjlor1M. colDerci~itat, .fome 
",'o ,<'''1nInSpOnar,-arrillizcnar, guardar, ler em depóSitO ou usar produto ou s\ibsdric:aalÓlUc:a, petigOSf 

nocivl • saúde humlUl8 ou ao meio ambiente. em dcisacónfo com as exigàx:iu estabelecida. 
lei, ou no, seus regulamentos: . 

. Pena· reclus~o. de um a quatro anos. e multa. 
I~ ... ,., .' ~ ir 

.. . § to Nas mesmas penas ineom:quem abandona os produtos 00 substanCiu,teferi 
no éiJplI';ou os utiliza' em desacordo com as normas de segurança. 

!" '.' -' ' . I 

§ 2" Se o produto ou a substAncia fDr nilc:lear ou radioativa, a pena I! awnentada 
.~ . . 

I umiato • um ti:rÇo. 

f J" Se o crime I! c:ulposo: 

Peraa • detençJo, de sei. mesa a um mo. c multa. 

Art. 57. (VEr ADO) 

Art. 58. Nos crimes dolosos previstos nesta Seç1o. as penas seria awuentadas: 
I • I 

I • de um sexto a wn tetÇO, se resulta dan J iJTevenivel • flora ou ao meio amb 
em geral: 

, 

" 
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." _ lI'. de um terço aIA! a metade. se ~sulta leslo corporal de natureza grave em outr 
...... ,,_'~ ,~:, i L_."~, ~-:"Í: -..,.,. ;~ ... , .~ t ~ ~ .~.' 

li( • até o dobro. se ~sulW' a mon.e de out,,,,,,. . " ',' .' ', .. 
o., ~ .... r. .~..- 1-' . _ ; rw. 

'. • - Parágrafo uruco. As penalidades p~visw :leste artigo somente scrIó aplicadas 5 
'falo nAo resulw crime mais grave. . . ._ 

. ~I ~ _:. 

Art. 59. (VETADO) . " . " .~ .. ' ~\ . 

,. '.' . .. .• ' ..• : Art. 60. Construir. ~fonnlll'. ampliar. instalar ou fazer funcionar.' em qualquer r 
do território nacional. estabelecimentos. ()bras ou serviço.; polencialmente poluido~s. sem li" 
ou autorização dos órglos ambienl8Ílt, competentes. ,ou contrviaDdo, as nonnas lega: 
~guIamenwcs peninentes: 

.,". 
r"" 

'Pena . detenção. de um !ld~ meses, ou multa. ou ambas as ~ cumulativame 
, .', • 10 't ;' '.0·', • ~ • 

... Art. 61. Disseminar doença ou pr.Jga 011 es,*iesquc pÔsSain'cillIsiii'\L1Il 
agricultur:a:. à·pccuária.,à (auna. à flora ou aos ecossistemas: , '. .", , 
~' , ........ ,it::·:;~~ .~r,' ',H ~"~ • ," ~.~. [' , .... -~, '····Ii:'·~ t~,~~t';',J;.~~ ,~'~t:.:":;t} .. 

Pena ; rttluslo; de unta qllauo anos. e multa ' 

..... t l . -'r "?'H .' '1" 
. . Seçao IV" . • , ., 

Dos Crimesconlnl oOrdl:namento Urban,· e o Patrimóní~ Cultural 
'. I 

',:,; " "', .• ", ,'" ': •. Art. 62. !JeSlnlir. inutiliDr.ou,d~orar: . . ,. 
~ ,,':';:~"; L', .:' \·.{~rf~'.'\' '.~, I~ ..: .. ·,F ... ·~ ... ~~. ~.: ...... '3:;.'..,. .'. .,' '. ~ .. ; t .• <."~ ,. ~ -; .... ~.~ • 

. , o! ; ,( : bem esPecialmente proll~gido por lei. ato admiilisiràtivó ou decido judicial;' 
•.. ' .~ ~'.:'" ').... . '. . . J'~ i .. :; ,.,."., .' . ~ 't \ ~. .. 

> ~ u, .: ,11 ·arquh'o.:~gi$lrO. musc:u. bibHoteca.. pinaéàtécL.irisia/8~ \:ientlfica .. ou.sir. 
protegido,portei, atoadminisuativo ou decislo judicial: ':. ,: ". .• •. , .,:; 

'. ~ ~ •• I. ':. ••.• 

i .• 1 "' Pena • ~1us40. de wn a tri,s:";os. ~ multa. 
i)r:;"'":1o,;;f.""~f:~'~""i1 '<r;'):1' . "':.,.!.~ .... o ~ • r, i. .,.. , , ,. ,.~ -- ~ ( , 

,. ": . ."i .. '.·' ParáifIl'o:,uruco: Se o crilne ,for culposo. a pena é de seis, meses,. IID:I Ine 
detenção. sem p~juizo da multa. 

i~r~.!'.~:;:;l;f'\1·rl! I.,.;r,:,.. ~i~ .(~t'~~;I. I.; ~ ) ' ... , ~.< '. .. ~ . 
':,~ .' [.0:',' .. ; An. 63. 'Aherar o 3Speclo0U. e~1n!1lU'a dç .. edificação. :~u"J9Çal 'i ~sJlC!:i~rr. 

protegido por lei. ato adminimativo ou dccisAo judicial. cin ruIo .de,.,",.valc;n, pa!.sqis\ 
ecológico. turútico. artlstico. histórico. culnn1.·· ~Iigioso. arqueológieo. eIDOgiáfico 
monumental. sem autorjzaçi!o da autoridade com~tente ou"", desacordo com. concedida: 

.. ~~ ~ ~-;, ~ .. 10';""'1 ' - Á ~~ -:.~"- ",I, ";'"' . ;' ' . • ' ••• -. ',' I," 1.' 

;'J" • ,. Pena • =1us40. de Um. ~i' ~nc,,:' é multa. 
) I.;:.,;, t..: 1', , ... , ., ... '. "',J",: . 

Art. 64. Promover construção em solo' nlo edificável. .. ouno· 5CU entomo".\I5. 
" ,1 c.onsiderado em razão de seu valor paisa@'lsti.o. ccológicó.·artistico. turistico. histórico. cultt: 
, ; .~rcligioso; arqueológico.etnográfico ou monumental.'sem autonzaçlo da·;autondadc. competente 

em~esacordocom'aconcedida:' .,~,;' '.~: ~~o' ... ~;!'.... .""- ~" ..... ~~ .•.. <# ,"'''';'',1 

Pena • detenção. de seis meses a um ano: e multa: " 
, "'.. o , .I;.'t:;~'''',:'' . ."',~'.". . , ~.~ .' . ..,: ,.~J 

Art. 65. Pichar. grafiw ou por ouuo mêio conspurcar edifieaçlo ou monUlne 
'o: ri ·'UtbanO: ~,':'I 
! ~ 

~~..:... . ..0 ..... " ...... ' .... : .. ,'t- . - • 
. '. ... 

,',: ..... ~ .... f"':.M .• ~' "'-''<;1;' 'i ;'\ ''-''':~~I;'' ..... 
Pena· detenção. de tl'Útliesesa'um ano. e muliL' . , <'. ' . 

~:... ." ~ ~ • • • I 

',. Parágrafo úruco. Se o ato fow ~ahzado em monumento·ou coisa tombada em virt'. 
do seu valor artlstico. arqueológico ou hist6rico. a pena é de seis meses a um 1110 de dctençAr 
multa. 

" 

, j. 

. . . SeçIo V." 
Dos Crimes contra a AdministnÇl,. Ambiental 

r • 
. Art. 66. Fazer O funcioMno publico afinnaç,in fa1~ ou enganosa. omitir. verda 

sonegar IRfor'maç<ks ou dados l.I!cniC(Hacnúficos em pllxedlmentos de autonzaçJo ou 
lieeneiamauD ambiental: . ' 

n.·,r" 
.... '~ .. 

Pena· =lusIo. de um a ~ anos. e multa. .. .1 

'Maio de 1998 
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Art. 67. Conceder o funcionano público licenÇA, ,autonzaçÃO ou pci,nissao , 
desacordo çom as normas ambientais. para as atividades. obras ou serviços cuja reaJizaçjo depen I 
de ato autorizalivo do Poder Público: , " . " '. 'i' , 

. ':;,' .. {' .. : , ' Pena - detenç40. de um'a três anos. e multa. ' .. ~ $'1 

., '. ".J •. ';'. 

Parágrafo \iniço. Se o crime é culposo. a pena • de três mesn a um ano de detençe 
sem prejulzo da multa. " ,'" ' I 

Art. 68, Deixar. aquele que tiver o dever legal ou,c:ontratual de fazê-lo. de cumpl 
,obrigaçAode relevante inleresse ambiental: ':,'yr" -: .. ' .' ,,' ' 

Pena - detençAo. de um a ~ anos. e multa. 
H '!' '~'"." ". . ' . '. .".. '. .!" .. ' : .... ,. . '.;J' I 

' Paráglafo \inico, , Se " crime é culposo .• reli.·c dé In, m"e. I um 11110. '0' 
. pr:ei~,~:~a ~Jlha, "'~'i:r .> '+ " 

Art. 69. ObslBr ou di6cilltár p 'aÇAo lisi:alizadôri do Poder Publi~ono ,tnitO. de 
questDes ambientais: ' -" ,,' ...>" -,,~-

"~1, .~"., . ~r:': 

Pena - detençioJ de um I tres anos. e multa. 
, , 

CAPITULO VI 
, , 'DA INFRAÇÃO ADMINiSTRATIVA' " , t·· 

Art. 70. Co~idera-se inüaç40 admiDisínÍtiva ~bieri1A1 todá ~ ou' omiulo 'qJe 
vi,!!e .. u:-eps j~dicas de lISO. gozo. promoçlo. proteçAo e recuperaçlo do meio ambiente. 

'.;:'.1 ..... ...,'~,.' ':.' . ,.,. '." .," " ':'~;;~,'-1")' .• "" ! 

, § I~ SIo autoridades competentes para lavrar' aut~ de infraç40 ambientál e inslauri.r 
~' iiliiUnislÍlltivo' os fUncioOários de órl!AOsambientaisintcgrántes do SiStema, NaciooaJ de 
,Meio Aiilbiente " SISNAMA.designados páraaS81Ívidádes de fisCaJitaçlo. bem ÇÓtt;o os agentes 
da CapillnJa dos Ponos. do Ministério da Marinha. 

~' ... ,- .:-

" ," § 2° Qualquer pessoa. constatando infraçlo ambiental. podeni dirigir rep!CSClllaçAo 
,li aútàriCWIcsrelicionadaS no parâgtaio anterior,-pàrilefeito do exmlcio do seu poder de policia: 

, I, '::.... .\ ";',' .J3'"j.,' ~. i 
" § 3° A autoridade ambicntal que tiver conhecimento de infraçio ambiental ti 

'óbngáda' a promover,a sUa ap~o iniediliia. mediante processo ildministrativo próprio. sob pena 
;.:~ ~~~~i.ti~~.·< ~. '. .' { ". \:'*':~, r i. <~"'~t. " / i 

"ii "lA ° -As infrações ilinbientais são aplltadas em' processo administrativo próprio. 
assegurado o direito de ampla defesa e o contraditório. observadas as disposiçOes desta Lei. I 

• '. • I, .;.~' • 

Art, 7\. O processo administrativo para apuraçAo de infntçAo ambieiltal deve . 
, obSérvar os seguinte, prazOs máximos:', ,',:, " ,o, (. , " ""~,, : ,. I 

• -'.. o. ,J t ,'.,..... ~ " . ,' ... t:./ i ," ~/ '" .. , '- .' ,:', i 

1,"0),.., ,',,"1 ,. "vinte dias para o-infrator: oferecer, defesa .ou ,impugnaç40 'contra.o, lUto 'de' 
inhaçAo. contados da dala da clI!ncia da autuaçAo; ... :' .. " .. "" ' 

11 - trinta dias para a autoridade competente julgar o"auto de infiaçIo. coDtadosl da 
data da SUA lavratura. ap_entada ou n40 a defesa ou impugnaçlo; .. 

':'1;' .. " , ,'. ' I ' 
111 - vinte dias para o infrator recorrer da decislo condenatória' iDstAncia superior 

do Sistema Nacional do Meio Ambiente - 'SISNAMA. ou', Diretoria de Ponos ,e Costas. do 
Ministério da Marinha, de acoto;io com o tipo de autuaçlo;, " . ' I 

. , ' , 

: !locific:açto. 
I\:'- cinco dia para o' pagamento de multa. contad~s da data do recebimento da 
.• ' J '.. ." '" .' . I ... .... ", 

Art. n. As infraç6es 1I:!'1Iinistrativas 510 punidas com u squintes sançOes,l 
oMérvado o disposto no art. 6°: 

1 - advertlncia; 

11 -"multa simples; 

111 - multa dima; , , 
. ., '. . . . .' " ' 

.IV -apremslo do. animais. produtos e subprodutos da,i"aWl& e ,flora. iMnamalto •. 
petm:bo .. eqWpllDlCiltOS ou velculos de quaIquer natureza utilizados na infrIçJo; , 

I 
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, " V - destruiçao ou inutilizaçlo do produto; 
- _. 

VI - llL!pmsAo de venda e fabricaçAo do produto; 

VII - embargo de ob", ou Iltividade: '. 

~ VIII "demoliçao de obra: . '~_., . "., 

IX - suspemao parcial ou total de atividades: ., '..I~ l-

X-(VETADO) .;; '.;...".. 

Xl ' restritiva de direitos, ., 

§ I" Se o infrator romelc:r. simuIWle81llcnle. duas ou mais, infraçOcs. ser-lJie.1o 
áplicàdàs.cmnulalÍvamenie. as sanÇÕd 8 ehis cominadas:' .' . ... ~... ~ 

• . _ ,,_, § 2" A advertência Krá aplicada pela inobservânria das disposições desta Lei e da 
legislaçlo em' vigor, ou de preceitos regulamenlllRS, Km prejuizo das demais sanções previstas 
nes\e .mIO. 

,.' .' 11. __ .' ... -
. § )0 A multa simples será aplicada Kmpre que o agente. por negligencia ou dolo: 

I - advertido por irregularidades que tenham sido praticadas. deixar de saná-Ias. no 
prazo assinalado por órglo competente de, SISNAMA ou pela Capitania dos Ponos. do Ministmo 
da Marinha;' '.-; ., ;' ' •. 

o 
-"I • " y 1." .( ': .... 1". :r')o..,/. ;t,' ,ti !. 

/I - opuser embat1lÇO , fiscalizaçAo dos órglos doSISNAMA ou da Capitania dos 
Portos. do Ministério da Marinha. • -, " ' 
I' ,;." ~,' ~ . 
",' . '§ 4° A muhasimples pode ser convenida em·se..viçós de preservaçio~ melhoria e 
~ da qualidade do meio ambient.e .. ' '. -'" ' . ' , .' " 

• ,.. § 5°· A multa diária será apiicada sempre que o "éomctilnento da.~ se 
prolongar no tempo.' . • ' 

.. ~ 

, §'6° A apreensão e destruiçllo referidas nos incisos IV e V do ,capur obedecen1o ao 
disposto no 1111. 2S desta Lei. 

•. ')'.' § ,70
, As sanções indicadas ~IOS incisos. VI a IX do capul sen10 aplicadas quando O 

produto. a obra. a atividade ou o estabelecimento nAo estiverem obedecendo à5 presCrições I.egais 
ou regulamentares. . 

§ 8' A. sanções restritivas de' direito 540: . .,. :'" i' 

. I - sU5pen540 de registro. licença ou autorização; '''.' 

11 - cancelamento de registro. licença ou autorização;' 
t' '".7 < • p ~!. .. ~ [ .. l" . " 

111 • perda ourestriç~o de incentivos e beneficios fiscais: 

~,"!l"'. .• IV. perda ou . suspensão da' participação em· linhas' de fmanciamento em 
e'tabelecimentos oficiais de cr';dito: '. ' . " . :'.' '. • ' 

~. . ~ •. . "f . I. 

v - proibição de eontr:ltar com a AdministraçAo Públic~ pelo penOdo de aI~ lI'b 
~anoJ. _ • - oi' • 

Art. 73. Os valores am:c:adndos em papmeIIlO de multas Põí ~ ambienta 
sei'to revertido, ao Fundo Nacional do Meio Ambierue. criadc' pela Lei o' 7.797. de 10 de julho d. 
19i9. Fundo Naval. i:riado pelo Decn:to n' 20.923. de I de janeiro de 1932. /imdos estaduais OI 

municipais de meio ambiente. ou corre1alos. conforme dispuser o órgJo mec:adIrdor. 

Art. 74. A muhaterã porbasc, a unidade. hecwe. metta cúbi~. quilograma ou outr. 
medida pertiDente. de acordo eom o objeto j.aidico lesado. .1 . , 

Art. 75. O valor da multa de que trata este Capitulo Krá lixado DO reguJamento desu 
Lei e corrigido periodicamente. com base nos Indic:cs estabelecidos na legisl~ pertinente, sendc 
o mínimo de RS 50.00 (cinqüenta reais) e o máximo de RS 50.000.000.00 (tmqilen\a milhões de 
reais). • ..... >: ' ,,', ' ':".'" . ,. 

Maio de 1998 
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:'" .- Art. 76.0 pagam'ento de multa imposta pelos istaao, .• ~I.·micipiOS; Distrito Federa. 
ou Tmiiórios substitui .:mulla federal lia mesma hipót~ de incidéncin. . . 

. . . -- . ." " . 

•... ..' CAPlTIJLO VII . 
..... DA COOPERAÇÃO INTERNACIONAL PARA A PRESERVAÇÃO DO MEIO AMBIENTE 
. . 

' ... ' Art.77. Resguardados _ sobenmia lIIICiooa1.. a ordem pública e os boas c:ostumes, (, 
Oovemo lmIsiIciro prestará. no que c:onccmc 110 meio ambiente, _necessária coopençIo _ outro 

. paIJ. sem qualquer Onus. quando solicitado para: '. I 

,- produçAo de prova: 

" - exame de objetos e lugares: 

m - inlormaçOes sobre pessoas e coisas; 

. . IV • presença Itmponiria da pessoa presa, cujas declaraçôcs tenham rclevtncia pai"a 
I deeislo de.WI1II causa; _" . 

I 

V - outras formas de ~ia permitidas pela' legislaçlo em vigor ou pelos 
IrIIIdOI de que oBnuil seja pane. 

.. § 1° A solicilaÇAo de'que Inda este atigo será dirigida 10 MinisISio da JUIIi~ que . 
• remeterA, quando nec:cssário. 110 órglo judicürio competente para decidir • seu respeito, ou I 
............ in ...... autoridade capaz de ~IL 

§ 2" AlOlicitaçto deveni conter: 

I - o nome e a qualificaçlo da IlUlDridade solicitante; 

11 • o objeto e o motivo de sua formulaçlo: 

111 •• descriçlo S\IlMria do procedimento em curso no pais solicitante; 

IV -I espeeificaçlo da ~ia solicitada; 

V •• documl'l1taç2oindispens.tvel ao seu esclarecimmlo. quando foro caso. 
' .. ::" ": .... , .... '.". '. . . "'.: . '1" • 
. . .; ··Art. 78.Pani aconsecuÇJo dos fins visados nesta Lei e especialmenté para a' 

=iPro!:jdade -dacoopêraç!o internacional. deve ser mantido sistema de: i:omllllicaç6n apto a: 
" rac:ililar o intereãmbio nipido e seguro de: inloltllllÇl!es comórg!os de outros p&tses. .. , 

:' " 

. .' CAPITIJLO VIII . 
_ DlSPOSIÇOESFINAIS i'"" . 

. . ' .....•... :; ... : •......... M79: Aplicam.se subsidiariamente a esta Lei : .. óis!JOsições do C6digo PenaJ~ do. 
'. C6dijo dePnicCsso Penal. ". .' . 
'. "0 • .... ." I ' . 

. ""; '-

'.. .' . . . Art. 80. O POder Executivo I'Cgulamentará esta Ld no prazo de: noVenta WU Icoalar . 
i(éS\tapublicaçio: '. c .' .' '. . _ .' : . . . ' ,I ' 

Art.S I. (VEr ADO) 

Art. 82. Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília. 12 de fev=iro de 1998; 177" da Ind"",·nd~J1çi. e 110" da República,. I. 
. . 

'. . . . . 1 
FERNANDO HENRIQUE CARDOSO, 
GustOl'O K;'ause . ; . 

r 
,.(ÀsComissõesdeConstituiÇão, Justiça e Cidadania, Assu~tos . 

Econ'omicos e de Assuntos Sociais - cabendo a esta última a decisão 
termilúltiva.) 

.. 

: .' ... . 
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O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mello) - Os pro- Causa estranheza que a Fortl - com, opréstl- ,-
jetos serão publicados e remetidos às Comissões gio que tem no Brasil e com os favores oficiais 'àté 
competentes. aqui recebidos - tenha podido importar 30.000 vel-

Sobre a mesá, requerimento que será lido pelo cuias, - provavelmente melhores que os fabricados 
Sr. Primeiro Secretário em exerclcio, Senador Carlós em nosso país - sem cumprir a parte que lhe cabia 
Patroclnio. ' ,'cumprir por força do entendimento firmado com o , 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTON!l327, DE 1998 

nosso govemo. - , ':, ,',', 
- É preciso, pois, que se esclareça detalliilda- -,' " 

mente o processo que permitiu tal irregularidáde.",' • 
Também se deve, apurar a eventualida'dé'de 

Senhor Presidente, Senador Antonio Carlos _ abusos que estariam cometendo algumas montado~~·" 
Magalhães, " ' , ras, exigindo que seus revendedores paguem ,o <:tua'; - '," : 

Nos termos do disposto no art. 50, parágrafo, por elas ou por outros for arbitrado pelo transpOrte 
29, da Constituição Fecjeral, combinado comei pre- dos veículos fabricados.' ',_ 
visto no art. 216 do Regimento Intemo do Senado ,Ora, com tal procedimento as fábricas que assim 
Federal, requeiro sejam solicitadas, ao Exmº Sr. Mi- atuam estão usufruindo um lucro indevido e. na outra 
nistro da Industria, do Comércio e do Turismo infor- ponta, encarcendo o preço do veiculo a ser revendido. 
mações sobre as questões abaixo relacionadas: Agridem, portanto, o consumidor, que ignora esteja pa~' , 

1 - Se se confirma o fato de a montadora Ford gando, pelo veículo que comprou, um preço no qual 
~ segundo o jomal Folha de S.Paulo, edição de 1 9 está embutido o valor excessivo do frete. 
de maio corrente, página 2-10 - ter sido a úniCa, en- Estas são as razões que me levam a este Re-
tre as onze montadoras de veículos habilitadas no querimento de Informações. . 
regime automotivo brasileiro, a descumprir as regras Senado Federal, 19 de maio de 1998. _ Sana-
do regime na importação de 30 mil velculos no ano dor Edson Lobão. ' 

passadó; , R_egime Automotivo Investimentofoí de US, $6,9 b, i 
2 - O descumprimento de tais regras, mesmo -

que já tenha sido corrigido, causou prejuízos ao ará- MONTADORAS Tr;M SALDO ',' 
rio? Em que valor? " ' ,,' " , ' POSITIVO DE US$611 MIL'_ 

3 - A referida montadora sOfreu alguma multa 
ou punição pelo descumprimento de tais obrigações? 
, 4 - Houve falhas da fiscalização oudaSaudi"' 

,toriasque proporcionaram as irregularidades atribui"" 
das à Ford?' ' 

5 - Há notícias de que a Ford e outras montadcl­
ras obrigam os seus revendedores a utilizar as carre,­
tas ("cegonhas') da sua escolha, pelo custo por elas 

, arbitrados, para o transporte dos seus veículos das fá,- , 
'biicas às cidades onde se sediam os revendedores; 

quando outros transportadores se proporiam 'a realizaJ 
o mesmo transporte por um terço do preço. O Poder 
Executivo brasileiro está a par desse processo? -

Justificação 

A imprensa publicou, em despercebidas linhas, 
que a montadora Ford, em 1997,impcirtou 30 mil 
veículos sem cumprir as regras do regime de impor­
tação, estabelecidas entre o govemo brasileiro e as 
montadora:s. Tais regras, deum mOdo geral, definem 
que as montadoras podem comprar no exterior veí­
culos e autopeças com reduções tarifárias de impor-­
tação desde que suas exportações sejam equivalen-­
tes ao total de importações. O regime de importação 
inclui bônus, que favorecem as montadoras, se estas 
adquirem máquinas e equipamentos nacionais, etc. ' 
, Há, pois, uma permuta de' interesses entre ó 
'govemo brasileiro e as montadoras iristaladas ern 
território nacional. 

Denise Chrispim Marin 
da Sucursalde Brasília 

:,,;'" . 

Resultado da auditoria do MICT (Miriistério'da 
Indústria, ,do Comércio e, do Turismo) divulgadoon­
tem mostra que as 11 montadoras e veículos habili­
tadas no regime automotivo brasileiro investiram 
US$6,899 bilhões em 1997. . ", ... ~, . :."':i' ~~.~ . 

'. - No mesmo período, os nove féibricántes de Má-
quinas agrrcolas e rodoviárias investiram US$154,6 
milhões, e os cinco produtores de carrocerias e re­

, boques, US$76,6 milhões. 
Os resultados foram apresentados pelo minis­

trei José Botafogo Gonçalves (MICT) e n;ostramain-, 
'. da que todas as montadoras habilitadas cumprirãrií 

as regras do regime auto motivo em 1997. ',. 
No total, essas empresas impotaram US$4;820 

bilhões em veículos e insumos. Mas suasexpoitaçõ~ 
es alcançaram US$5,432 bilhões, ri que resulta em 
saldo positivo de US$611 bilhões. 

As regras do regime definem que as montado­
ras podem comprar no exterior veículos e autopeças 
com reduções nas tarifas de importação de 50% e 
40%, respectivamente. Para isso, suas expoi1aç~es . 
têm de ser equivalentes a esse total deimR0rtaÇões: ,', ,'. 
. Como prevê o regime, o resultado das e)(poita~ ,. : 

ções inclui os bônus que as montadoras ganham" . 
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'quãrido êoiTip'râmmáquinas e. equipamentos nado- REQUERIMENto NI! 329, DE 1998 
nàis.ou fetiàlnen~ais estrangeil'9s. Essas compras 

.totalíZàràinUS$1,066 bilhão. _ . . . 
' ... ··.1 '. - •.. .... ••. ' 

. ". Dehtre as montadoras,a Ford era a unlca que 
havia deséunipridoas regras do. regime na importa­
ção de.30.mii veiculos no ano passado. A denuncia 
súrgiu:êiT\setenibro. Pressionada pelo MICT; a em- . 

... ' presâ~câboJCórrigindo à distorção. .' .' 

.......... '·1·-.··· . • . 
":() Ministro Botafogo afirmou ontem que as im-
P.9~Çõê.~. ~r'rI b~nefiéiol>fisCais da Ásia Motórs 
contiriuarão. $uspensas até que' a empresa dê. sinais' .•. 

· .. ' ... , .. '" I '.. . 
. de Investimento "irreversível" no pais. 

. ,IssO significa que rião foram aceitos os argu- ... 
mentos da empresa de que foram injetados US$120 
milhões em-li~fra"EÍstMurae ~u~ o capital. social da' 
. empresa súblu para .R$480 mllhoes em março; . 

":',1 lA Mesa para decisão.)' . . .' 

. ..' 0- SR_PRESDIENTE (Geraldo Mello)"- o re~ 
querimeritci lido será dÊlspachado à Mesa para deci­
são, nos terlnos do Inciso 111 do art. 216 do Regimen-
to Interno. 1_ . . . ' .' 

.', . Sobrejamesa,. requerimentos que serão lidos 
pelciSr.·1~.~ecret.ário Secretário em exercício, Sena-
dorCiulos PatrOcihio.· .' . 

')sào lidos. os seguintes : .... 

. · .. ·.....··R~QUEfUMENTO N2 328, DE 1998 . 

"'~~h~rpffi~ide·nte, '. .' '. ..... . ..... 
Nosfeimosda alínea .b, do art. 336, do. Regi-

· .' mento'lhterino; requeremos urgênéiapara o Projeto 
de 'ÁesoluÇãoóll 50, de 1998, que autoriza o Estado 
dó Espiritd Santo a contratar operação de refinancia­
mento deI. dívidas do Estado, consubstanciada no 

. : eontralode cOhfissão, assunção, consolidação e refi- . 
.. • ., ... '", .j.... ". 

· nanciame?tode dividas, celebradO. com à União em 
24 de ma.rço de 1998, no âmbito.do Programa de 
Apoio à R~struturaçãoe ao Ajustá Fiscal dos Esta­
dos, no valor total de quatrocentos e vinte e nove mi-

· ·Ihões, oit6centose oitenta e sete mil, sesicentos e 
qúarehta~oíto reais e setenta centavos. . 

... " '." ',,- ',,', I . '?' '," '. : - ...... • 

" Salada~ Sessões, 19 de maio de 1998. ~ 

. , 
", :.. 

SêntiorPresidente, 
Requeremos urgência, nós termos i do art. 336, 

alinea b, do Regimento . Interno para 9 Projeto de 
Resolução n2 51, de 1998, que autoriza o Estado do 
Amazonas a contratar, junto à Caixa EconômicaFe­
deral, CEF, com o aval da União, no âl1'1bito do Pro­
gr.àmadé Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal 
dos Estados,operação de crédito no valor de cento 
é vínte milhões de reais. . 

..', Sala das Sessões, 19 dá inaio de 1998. 

'~/~QnD5 
'. )S~}rj/~~tl r.EL. I 

/ ~ ?5~5 
Q -\ I' 

() SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Os requeri­
mentos serão votados após a Ordem dó Dia, na forma 
do disposto no art. 340, inciso 11; do Regirt,ento Intemo. 

. . Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. Primeiro Secretário Secretário em exercício, Se­
nador Carlos Patrocínio . 

É lido o seguinte: 
I 

REQUERIMENTO N2 330, DE 1998 

Senhor Presidente, . 
Requeremos urgência, nos termos do art. 336, 

alínea Hb" do Regimento Interno para d Projeto de 
Resolução nº 52, de 1998, que autoriza o Estado do 
Amazonas a contratar operação de refinanciamento 
de' dívidas do Estado, consubstanciadas no contrato 
de confissão, promessa de assunção: consolidação e 
refinanciamento de dívidas. celebrado com a União 
em 11 de março de 1998, noámbito do Programa de 
Apoio à .Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos Esta­
dos, no valor total de cento e vinte milhões de reais . 

Sala das S~ssões, 19 de maio de 19913. 

~~~PQl\\)5 
)i~Jír:J R 

./- y:-\~'5~B 
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O, SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A" (CEHOP) e Companhia de DesenvoMmento de ,Re-
Mesa pede a atenção do Plenário para o seguinte' . curSos. Hldricos e Irrigação de Sergipe (COHIDRO), 
fato: esse é o terceiro requerimento de urgência lido e as ernpresas Contécnica LIda. _ Consultoria e Pla-
na abertura da Ordem do Dia' da. sessão de hoje. nejamerito e a Construtora Ncrberto Odecrechet 

'Como sabem os Srs, Senadores, o- .Reglmento, s6 S.A., a fim de examinar os aspectos relacionados 
permite a apreciação de dois requerimentos de ur- abaixo. 
gência, exceto quando se trata de urgência a, mia- I. Quanto à elaboração do ·Projeto Básico e 
ciónadá à calamidade publica, que não é o caso. Especificações da Bimagem e Sistema de Irrigação' 

Entretanto, não seria a primeira vez que esta de Jacarecica" é a ,contratação da empresa Contéc-
Casa concordaria em apreciar mais de dois requeri- nica Ltda. _ Consultoria e Planejamento. 
mentos de urgência em uma mesma sessão. Assim, • Qual foi a mOdalidade de ,contratação da re-
em obediência ao Regimento, antes de despachar o ferida empresa? . '., 
requerimento que acaba de' ser lido, consulto SE! o • Quem são os proprietários, qual é a expe-
Plenário concorda com a apreciação de um terceiro riência anterior acumulada na área de irrigação e 
requerimento nesta sessão~ (Pausa.) qual é o capital social da empresa em questão? 

Não. havendo objeção do Plenário, o requE!ri- • Qual o valor desembolsado pelo Governo do 
mento, a exemplo dos demais, será ,votado após a Estado à esta empresa? 
Ordem do Dià. .' • Especificar as falhas detectadas pela Secex-

O SR •. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Em SE na elaboração do Projeto Básico que não levou em 
sessão anterior, foi lido o Requerimento n2 326, de consideração'o àumento da demanda para abasteci-
1998, do Senador José Eduardo, Dutra, solicitando, mento de água na região e também não considerou a 

, 'nos termos doart.71, inciso VII, da Constituição F,e- existência e a necessidade de remoção de uma esta-
deral, que o Tribunal' de Contas da União realize ins- ção de captação de água bruta da Companhia Esta-
peção especial extraordinária sobre o Projeto de Irriga- dual de Saneamento nos limites da área inundável. 
ção de Jacarecica 11 ao contrato firmado entre o Go- • Apurar as conseqüências das falhas detecta-
vemo do Estado de Sergipe, através das empresas das para o conjunto do projeto. 
públicas Companhia Estadual de Habitação e ObraIS • Verificar quais foram as medidas tomadas 
Públicas (CEHOP), Companhia de DesenvolVimento pelo Governo do Estado de Sergipe frente às falhas 
de Reçursos Hídricos ,e Irrigação de Sergip~ (Cohidm), cometidas pela empresa citada. 

,. ~ a Empresa ContécnlCa LIda - Consultona e Plane- • . " .' 11. Quanto a identificação e a justificativa sócio- , .1 

.. Ja~ento-e~ Construtora Norberto Od~~recht S.)lI, . eeonômiéâ. dó projeto. ". . 
,~ .. flm:deexa.rl1ln~~ os aspe:tos que es~eclflca.... ' '. ;eldentificaraárila que será beneficiada pelo 
':':: .APres~dênclaco~unlcaao Plenáno que 0ravu!~ ,projeto deirrygação. . " 
~ d() refendorequenmento encon.tram-seà dlspasl. . • Apontar. os benefícios diretos do projeto. Es-

. ,'çaodos Srs.Se~nadores na~respectlvas bancadas.' , .',. ,pecifiCaras caracterrsticasdosproprietários rurais 
,Em votaçao o requerimento. '. ' .. '. qúes9iãóberieficiados. Indicar a dimensão da área 

, :, Os Srs. Senadores~~~e' o ~ aprovam-quelrafTImédiàdaspropriedades Que serão beneficiadas. " 
'.' ,PerrnaOecer .senta<los, (flausa:) '.' . .... . ... (Infônnar'sobre a exiStência de posslveis de-

Aprov~do.. ..., . . _ ..•. " .' .saj);bpriaçõ6spara â realização das obras. Na hip6-
A PreSidênCia tomará as provldêncl8snecessá.. tese positivà: levantar a extensão e,a~imEmsão das 

rias para fazer cUl!lprir, adeéisão do Plenário. .. áreas. desapropriadas, relacionar as propriedades 
É o seguinte o requerimento aprovado: . abrangidas pelas desapropriações, discriminar os 

proprietáriOS que sofreram o processo de desapro-
REQUERIMENTO N2 326, DE 1998 priação, quantificar o valor pago pelas desapropria-

Senhor Presidente, ções e comparar o valor pago pelas desapropriações 
Requeiro, nos termos do inciso IV do art. 71 da e o valor de ,mercado das respectivas áreas. 

Constituição Federal, que seja solicitado ao Tribunal • Estudara relação custo-benefício do projeto 
de Contas da União a realização' de inspeção espe- de Jacarecica. Especificar quais serão os resultados 
cial e extraordinária sobre o "Projeto de Irrigação de' . do projeto do ponto de vista do crescimento econô­
Jacarecica 11" e o contrato firmado entre o' Governo' mico; do impacto sob ré o volume ,da produção agri-
do Estado de Sergipe, através das empresas públicas . cola e da geração do emprego e renda para a região 
Companhia Estàdual de Habitação e Obras Publicas e para o Estado. '. 



Maio de 1998 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL uarta-feira 20 08733 

111. Oua~to a paralisação, a situação atual e as berto Odebrechet. Verificar se todas as formalidades 
perspectivas de témlino dàsobras. legais e. as justificativ~l! técoJcas f~~al!' o,bE:!decidas. 

• Levantar as causas e as responsabilidades • Aprofundar a investigação sobre os indícios 
pela paralisaÇão das obras. relativos à execução de serviços em data anterior à 

_ .Estima~ o valor dos custos sofridos pela Cons- vigência dos convênios e termos aditivos detectados 
I pela Secex-SE. . 

trutora Norberto Odebrechet S.A. e os prejuízos para o O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo)' - O Se-
erário Públicoidecorrentes da paralisação das obras. nhor Presidente da República enviou ao Congresso 

• Confrontar os valores pagos à Construtora Nacional a Medida Provisória nll 1.639-41, adotada 
Norberto Odébrechet à título de ressarcimento pelos em 14 de maio de 1998 e publicada no dia 15 do 
custos resultkntes da paralisação das obras e o item mesmo mês e ano, que "Dispõe sobre <> pagamento 
"Operação J Manutenção do Canteiro de Obras". dos militares e dos servidores públicos do Poder 
constante dÓ contrato entre o Governo do Estado e Executivo Federal. inclusive suas autarquias e fun-

f'd m . . . dações, bem como dos empregados das empresas 
a re en a e I presa. . - públicas e das sociedades de economia mista e de 

• Verificar a hipótese de pagamento em duplici- suas subsidiárias, e dá outras providências". ' 
dade à Con,~trutora Norberto Odebrechet. S.A. em De acordo com as indicações das lideranças, e 
razão da pa~alisação das obras. . nos termos dos' §§ 42 e 52 do art. 22 da 'Resolução n2 

• Informar sobre o percentual de realização do 1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in-
cronograma/ físico das obras eo percentual do valor cumbida de emitir parecer sobre a matéria: . , 
contratual d~sembolsados até a presente data para SENADORES 
a execução do projeto. . 

• Fo~ecer o valor dos recursos liberados pelos 
órgãos públb concedentes e convenientes até o pre­
sente rnomJnto e a estimativa do custo final do projeto. 

• Indibar o cronograma e a previsão para a 
conclusão das obras. Informar sobre o montante dos 
recursos nJcessáriospara a finalização das obras. 

IV. OLanto a aspectos econômicos específicos 
do projeto I . 

• Comparar o valor do custo por hectare irriga­
do,do ProjJto de Irrigação de Jacarecica com os va­
lores da média dos programas de irrigação em nível 
nacional. I~entificar as causas geradoras de even­
tuais discrepâncias observadas. . 

• Corhparar todos os preços de itens específicos 
licitados erh todas as etapas da obra e os preços da 

I 

tabela ~~n~b~~~;s~:~ :::g:~:n~~ ed:~~~r:~iso 
e o valor total dos recursos pagos à Construtora Nor­
berto Ode~rechet S.A. durante todo o penodo do contra-
to vigente./ . , 

V. Quanto a aspectos genéricos do projeto 
. 1' •• Avaliar o comprometimento do processolici­

taíório enl decOrrência da imperfeição na elaboração 
dos requis~os de capacidade técnica dos licitantes. Ana­
lisar a ocolrência de direcionamento da licitação em fun­
ção desta irregularidade detectada pela Secex-SE. 
, • • E!cplicitar e especificar a falha no controle 

dos docu1mentos de regularidade fiscal que foram 
apresent~dos pelo licitante. Analisar os procedimen­
tos adotados para as alterações contratuais entre o 
Governo eto Estado de Sergipe e a Construtora Nor-

Titulares' 

Gilberto Miranda 
José Alves 

Jader Barbalho 
"!abor Júnior 

PMOB' 

PSDB 

Suplentes 

, f., : 
. Vilson Kleinübing 

Hugo Napoleão. L ' .. ' 
. GerSon Camata 
,cirlos Bezerra •... 

José Ignácio Ferreira . . . L~cio Alcântara 
Bloco Oposição (PT/PDTtpSB/PPS) 

Eduardo Suplicy , SeQastião Rocha· 

Epitacio Cafeteira 

Titulares 

Arolde de Oliveira 
Abelardo Lupion 

PPB 
LElomar Ouintanilha" '.' . 

DEPUTADOS 

PFL 

PSDB 

i Suplentes, 

ROberto Pessoa 
Sérgio Barcellos 

1 
Edson Silva Marcus Vicente' 
Luciano Castro Moisés BennesQY 

Bloco (PMDBIPRONAj .. 
José Aldemir Noel de Oliveira . 

. Bloco (PT/PDT/PCdoB)· ' 
Marcelo Déda Fernando'Ferro 

PPB 
Jair Bolsonaro l Gerson Peres 

De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendáHo para a trami­
tação da matéria: 

Dia 19-5-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 20-5-98 - instalação da C6missão Mista 

;.. .. 

. -', . 
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Até 20-5-98 - prazo, para recebimento de Até 29-5-98- prazo final da Comissão Mista 
emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer Até 13-6-98- prazo no Congresso Nacional' 
sobre a admissibil.id.~de .' r. ' • O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Se-

Até 29-5-98 - prazo final da Comissão Mista nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Até 13-6-98 - prazo no Congre'áso Nacional Nacional a Medida Provisória n2 ' 1.645-2, adotada 
O SR. PRESIDENTE' (Geraldo Melo) - O Se- em 14 de maio de 1998 e publicada no dia 15 do 

nhor Presidente da República enviou"àô Congresso mesmo mês e ano, que "Autonza' o Poder Executivo 
NaCional a Medida Provisória n!! 1.643-2, adotada a abrir ao Orçamento daSéguridade Social da 
em 1'4 de maio de 1998 e publicada 'rio dia 15 'do União, em favor do Ministério do' Planejamento e Or-
mesmo mês e 'ano, que "Altera a redaçao doS arts. çamento, crédito extraordinário no valor de R$ 
31 e 44 da Lei n9 9.473, de 22 de julho 'dá 1997, que 4.400.000,00, para os fins que especifica". 
dispõe sobre as .diretrizes·para a élabotação da lei De acordo com as indicações.aas lideranças. e 
orçamentária de 1998'.' , ,,,'" :.,' nos termos dos §§ 42 e 52 do art .. 22 da Resolução n2 

< De acordo com as indicações das.lideranças, e. 1/89-CN, fica assim constituída.aComissão Mista in-
nos termos dos §§ 42 e 52 do art. 2!!da8esolução n2 cumbida de emitir parecer sobre a matéria: ." .) , .;.,' 

1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in- ,,' .'" ". 
cumbida de emitir parecer sobre a: matéria:. . SENADORES 

,. " . ...- . ~ . ... .. ' 
.• , .' SENADORES .',1:;.' " . 

Djalma Bessa 
RomeroJucá 

Jader Barbalho . 
Nabor Júnior 

PFL 

PMDB 

PSDB 

"""~,, I"'.'~ I 

• :> .. " S.uplente!\ 

Romeu Tumã 
José Alves '. ".:;' 

. Gérson Camata: 
Cartos Bezerra " 

Beni Veras . Osmar Dias r 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) 
Eduardo Suplicy Sebastião Rocha 

PPB 
Epitacio Cafeteira LeomarQuintanilha " 

DEPUTADOS 

Titulares. 
PFL 

José Lourenço 
Hugo Rodrigues da Cunha 

PSDB 

" Suplentes' 

João Ribeiro 
Messias Gois 
,~ . , ~. 

Arnaldo Madeira 
Veda Crusius 

Danilo·de Castro 
Paulo Mourão 

Bloco (PMDB/PRONA) 
Fernando Diniz . Lidia Quinan" 

, .. Bloco (PTIPDT/PCdoB)/ . . 
Marcelo Déda Fernai-ldo Ferro 

PPB 
Hugo Biehl Romel Anízio 

. De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

. Dia 19-5-98- designação da Comissão Mista 
., ,Dia 20-5-98- instalação da Comissão Mista 

Até 20-5-98- prazo para recebimanto de emen­
das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade . . 

Titulares 

Hugo Napoleão 
Edison Lobão. 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior .'. i 

PFL 

PMDB 

PSDB 

Suplentes 

Francelino Pereira 
Gilberto Miranda 

Gerson Camata 
Cartos Bezerra 

.. 
Osmar Dias . Jefferson Peres 

Bloco Oposição '(PTIPDTIPSBIPPS) 
Edu8f!1o Suplicy Sebastião Rocha 

PPB 
Epitacio Câfetei;'â~; '": . Lei>mirQuintanilha 

Titulares 

José Melo 
José Egydio 

DEPUTADOS 

PFL 

, .. ~ '}'" : 
PSDB 

, . . ' 
Suplentes 

,. . 
Oscar Andrade 
Dolores Nunes 

. '/' ~ 
Mário Negromonte Alberto Goldman 
Renato Johnsson João Leão 

)' . . . Bloco (PMDB/PRONA) ,- , .(:, 
Alceste Almeida (. De Velasco.: 

. Bloco (PTIPOTIPCdoB) . 
Marcelo Déda Fernando Ferro 

PPB 
Márci~' R~in~ldo Moreira Félipe Mend~!1 

De acordo com' a Resolução nS! 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido ·0 seguinte calendário para a trami-
tação da matéria: . . 

Dia 19-5-98- designação da Comissão Mista' . 
Dia 20-5-98- instalação da Comissão Mista 
Até 20-5-98- prazo para recebimento de emen-

das e para a Corr.issão'Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade . 

Até 29-5-98- prazo final da Comissão Mista 
Até 13-6-98- prazo no Congresso Nacional',';, 

/ 
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. O SR. ~RESIDENTE(Geraldo Melo) - O.Se­
nhor Presidente da República enviou ao Congrêsso' 
Nacional a MbdidaProvis6ria nll 1.654-24, adotada 
em 14 de máio de 1998 e publicada no dia 15 do 
mesmo mês le ano, que· "E;stabelece mecanismos 
objetivando incentivar a redução da presença do se­
tor público esrtadual nà'atividade financeira bancária, 
dispõe sobre a privatização de instituições financei­
ras, e dá outras providências". ' " • 
. . ' ,De aco~o com as indicações das lideranças,.e 

nos termos dos §§.42 ~ 52 .do art. 211 da Resolução n2 

1/89-CN, fic~ assim constitufda a Comissão Mista inc 
cumbida de erriitir'parecersobre.a matéria: 

t '" i.~· I -, . , " 

. SENADORES 

Titulares 

Hugo NapjãO 
Edison Lobão J' 

',.. I' 
. ,,'1. ;.' 

Jader Barballio . 
Nabor Junidr , 

.... . ,,' ~ 

PFL 

PMDB 

. Suplentes 

Franoolino'Pe'reira 
Gilberto Miranda 

Gerson camata ' 
Carlos Bezerra 

Carlos WilSL ' ,/. P~DB LúdioCoelho 

Blck.oPosição (PT/PDT/PSB/PPS) . 

Eduardo SJplicy '. , ~, ',", Sebastião Rocha 

."é', I 
Epitacio Cafeteira 

~.~, ~ 

Titulares 
I t ;-., • ~ J.T.' to' • 

M~~:el cjstro " . 
PàiJlo Cordei'ro 
.' I 

,"" I 
Dilso Sperafico 
José Aníbàl'" ' 
J';;.,' ~, - ,I • ' 

PPB 

Leomar Quintanilha 

DEPUTADOS 
, · ... t, 

PFL 

PSDB 

Suplentes 
.., .'~.' 

Darci Coelho 
Saulo Queiroz 

João Almeida 
'José Thomaz Nonô 

.... "." I' 
EdinhoBez 

, Bloco (PMDB/PRONA) 

I 
; ~~I\~', 

Ricardo Rique 

Bloco (PT/PDT/PC do B) 

Femando Ferro M!1rcelo Déda 

. ; ",,:,/ .. ...'. 
PPB 

Carlos Airton Roberto Campos 

- I De. acordo com a Resoluçao n1l 1, de 1989"CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami" 
tação da matéria: ' , ,. . 

. Dia 19-5-98"':' designação da COmissão'Mista', 
. , . Dia 20-5-98 - instalação da Comissão Mista 

Até 20-5-98 - prazo, para recebimet;lto de emen­
das e para li Comissão Mista emitir o parecer sobre a 
admissibilidade , 

, Até 29-5-98 - prazo final da Comissão Mista 
• Até 13-6-98 - prazo no Congresso Nacional 
. O SR. PRESIDENTE ,(Geraldo Melo)- O Se" 

nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória n2 1.660,í adotada em 
18 de maio dá 1998 e publicada no dia 19 do mesmo 
mês e ano; que "Cria a Gratificação de Desempenho 
de Atividade de Ciência e Tecnologia - GbCT para 
os ocupantes dos. cargos efetivos de r\fvel interme­
diário da carreira de Gestão, Planejamento e Infra­
Estrutura em Ciência e Tecnologia, e dá dutras pro-
vidências". ' . 

• De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 42 e 511 do art, 22 da Resolução nº 
1I89-CN, fica assim constituída a Comi~são Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

TitUlares 

Hugo Napoleão 
Edison Lobão .c 

JaderBarbalho 
Nabor Júnior 

SENADORES I 

PFL 

PMDB 

PSDB 

: Suplentes 

Frandelino Pereira 
Gilberto Miranda 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 

I • 

Sérgio Machado i Osmar Dias 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) 

. Eduardo Suplicy 

". . '. 

Epitacio Cafeteira 

Titulares 

Inocêncio Oliveira 
José Carlos Aleluia 

Aécio Neves 
Amaldo Madeira 

Sebastião Rocha 

PPB 

Le0"1ar Quintanilha 

DEPUTADOS 

Suplentes 

PFL 

Abelardo Lupion 
Álvaro Gaudêncio Neto 

I 
PSDB 

Adroaldo Streck 
I Jovair Arantes 
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Bloco (PMDB/PRONA) 

Geddel Vieira Lima Wagner R~lSi 

Bloco (PTIPDT/PCdoB) 

Marcelo Déda Femando Ferro 

PPB 

Odelmo leão Gérson Peros 

De acordo com a Resolução n2 1, de 19S9-eN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami-
tação da matéria: ., 

Dia 19-5-98 - design~ção da CórilisSão Mista' ' 
Dia 20-5-98 - instalação dà Comissão Mista : 
Até 24-5-98 - prazo para. recebimento de emen­

das e para a Comissão Mista emitir o pmecer sobro a 
admissibilidade r,' '. . ; . 

Até 2-6-98 - prato final da Comissão Mista 
Até 17-6-98 - prazo no Congressó Nacional" , 
o SR, PRESIDENTE (Geraldo MeIO) - será feita 

a devida comunicação à Câmara dos Deputados,' , 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Esgola-

do o tempo destinado ao Expediente. ,: '.: .. ,f.. ',' 
Passa-se à ... 

" 

ORDEM DO DIA 

-Item 1: 
PROJETO DE lEI DA CÂMARA N2 9, DE 1996 

(Em regime de urgência, nos termos do f' . 
Requerimento nll 322, de 1998, árt 336, b)' 

Discussão, em turno, do Projeto de Lei 
da Câmara nll 9, de 1998 {I)2 .• 4~396198, i1~ , . 
Casa de origem), de' iniciativa"' dO preSidente 

, . da República, quecriaa>l3~tif~ção dà, DE~ 
sempenho de AtMdadedeCiêhciáe Tecnolo­
gia ~ GDCT, e dá outras providências, tendo ~. 

Parecer' favorável, sob' nll 241, dI:! 
1998, da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, Relator Senador Romeu Tuma. 

A Mesa esclarece ao Plenário que poderão ser 
oferecidas emendas à proposição até o encerramen­
to da discussão. 

Passa-se à discussão do projeto, em turno úni .. 
co. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro lIi 

discussão. 
Em votação o projeto. ,i ',; 

O SR. ROMEU TUMA (PFL - SP) - Sr. Presi­
dente, peço a palavra para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Meto) - Conce­
do a palavra ao Relator, para encaminhar a votação. 

'O SR. ROMEU TUMA (PFl -SP. Para enca­
minhar. $em revisão do orador.) - Sr. Presidente; 
Srs.· Senadores, esclareço apenas que esse projeto 
origina-se de veto presidencial ao Projeto de Con­
versão da Medida Provisória n2 '1.625/42, que elimi" 
nou pré-requisito de dedicação exclusiva para fazer 
jus à gratificação. Esse veto traria um prejurzo enor­
me para os que trabalham nesse segmento de pes­
quisa, ciência e tecnologia. A urgência desse projeto 
visa. restaurar as gratificações e pontuações exigidas 
para esse mister, restabelecendo a dedicação exclu­
siva.___' I, 

Peço o voto favorável, dada a urgência para a 
manutenção dessa vantagem na folha de pagamen-
to do próximo mês. .. 

O SR; PRESIDENTE (Geraldo Melo) - S: ex­
então encaminha o voto favorável. 

".0 SR. NABOR JÚNIOR (PMDB - AC) -.Sr. 
P~sidente, peço a 'palavra para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce­
do a' palavra ao Senador Nabor Júnior para encami­
nhar a votação. 

, O 'SR,' NABORJÚNIOR (PMOB ,- AC:Para 
encaminhar. Sem revisão do, orador.) Sr. Presidente, 
em nome da Liderança do PMDB, recomendamos o 
voto favorável a esse projeto,quedoi objeto de aeor­
do entre todas as lideranças partidárias dO COngres-
so Nacional. ' ' 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Em'vo-
tação,' . 

. As Sr's. ',e os Srs. Senádoresque o aprovam 
q'ueiram permanecer sentados. (Pausa.) , 

Aprovado.' " 
. ,,' Arilatériallaiàs~nção. " ~ .. 

. ' '. É o segúi~te o proj~to a~rovad~: 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N!l9, DE 1998 

(N!I 4.396198, na Casa de'origem)" . 
(08 Iniciativa do Presidente da República) , 

Cria a Gratificação de Desempenho 
de Atividade de Ciêncfa e Tecnologia -
GDCT, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 Fiéa instituída a Gratificação de Desem­

penho de Atividade de Ciência e Tecnologia -
GDCT, devida aos ocupantes doS cargos efetivos de 
nrvel superior das carreiras de Pesquisa em Ciência 
eTecnologia, de Desenvolvimento Tecnológico e de 
Gestão, Planejamento e Infra-Estrutura em Ciência e 
Tecnologia, criadas pela' lei nº 8.691, de 28 de julho 
de.1993. ' .,. _t. ", 
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, § 12 A GOCT tambél"fl, será devida aos ocupan- 'carreira ou cargo e órgão ou entidade onde os bene-
tes dos cargds efetivos de nível intermediário dacar~,' , ficiários tenham exercício: ' i 

reira de Oesbnvolvimento Tecnológico, criada pela, " 
Lei n9 8.691, de 28 de julho de 1993, em exerCício 
'de ativida<!e~1 inerentes às suas atribuições emórgã~ 
ose entidad~sa que se reiêre ciTf2 (fõ-ait'flfdare-
ferida Lei. ' J, ' ' , , ' 

, c § 29A GDCT'terácomo limite máximo dois mil, 
, duzentos e trinta e oito põntos por serVidor, corres­
pondendo cdda ponto, pára os cargos de nível supe­
rior, aos pebmtuais estabelecidos no Anexo I, e 
para os cargos de nível intermediário, aos percen" 
tuais estabelecidos no Anexo 'li, incidentes sobre o 
maior vencirhetito básico do nível correspondente ao ' 
do cargo, observados o disposto no art. 2R da Lei n2 

8.477, de 29 de outubro de 1992, e os limites esta­
belecidos nÓ art. 12 da Lei nº 8,460, de 17 de setem­
bro de 1992, e no art. 22 da Lei nll 8.852, de 4 de fe­
vereiro de Ü~94. ' , , 

,I - no máximo oitenta por cento dos servidores 
'poderão ficar com pontuação de desempenho indivi­

__ dual,acima~de~setentã"e'cinco por cento do limite 
máximo de pontos fixados para a avaliação de de­
'Sémpenho individual, sendo que no máximo vinte 
porcehto dós servidores poderão ficar 'COm pontua~. 
ção de desempenho individual acima d~ noventa por 
ceiítcfdetallimite; 

11 ...:. 'no mínimo vinte por cento dOs servidores 
deverão ficar êom pontuação de desempenho indivi­
duai áté setenta e cinco por cento do limite máximo 
de pontos fixados para a avaliação de desempenho 
individual. 'I 

§ 12 Ato do Ministro de Estado da Administra­
ção Federál e Reforma dó Estado definirá normas 
para,a aplicação da regra de ajuste de ,que trata este 
'artigo, 

§ 2º Na. aplicação da regra de ~juste de que 
, Jrata~ste,artigo; não serão"éomputados os servido-

res ocupantes de cargos efetivos: ' 

, § 32 ds ocupantes de cargos de nível superior 
de que trat~ o caputsomentefarão jus à GDCT se 

'em exercício de' atividades ,inerentes às atribuições 
das respectivas carreiras nos órgãos e entidades' a 
que se refete o § 12 do art. 12 da Lei nll 8.691, de 281 - quando investidos em cargos em comissão 
,de julho de 11993. " ' de Natureza Especial, DAS-6 ou DAS-5; 

" § 42 A GDCT será paga em conjunto; de forma ,li -= no seu primeiro período de avaliação. 
não cumuldtiva, com a Gratificação de Atividades em .,. Art. 42 O titular de, cargo efetivo das. carreiras e 
Ciência e ~ecnologia de que trata o art. 22 da:Lei n9 cargos referidos no art, 12, quando investido em car-
8.691, de 2,8 ~e j~l~o de 1993. '. _ .' -, ' go em comissão de Natureza Esp~cial, DAS-6 e 

';§ 511 Para cálculo da GDCT não seaplicaaoOAS-5,ou equivalentes~ fará jus à GDCT calculada 
vencimentÓ básico a vantagem de que trata o 'art. 21 'com base no limite máximo dospontçs fixados para 
da lei n2 8]691, de 28 de julho de 1993. 'a avaliação de desempenho. 

" '§,~ ~arão jus~ gratificaÇão ,de que trata0 cap~' ':Art. 5~ O'titular de cargo efetivo pas carreiras e 
deste artigo os seMdores ocupantes de cargos efell- ,cargos referidos no a,rt. 111 que não se encontre em 
vos e de efnpregos de nrvelsuperior,mencionados no' , exerCício nos órgãos e entidades. a qUe Se refere o § 
art..27 da Llei nº 8,691, de 28,de julho de 1993. ',,' 111 do art. 12 da Lei n2 8.691, de 28 de julho de 1993, 

,,', ", § ,12 O_P~er,~l;Cec.uti,,<?,' e~pedirá ,regulalllerito '." ,_~~~~~o,!l,alm~l!t~Jªr-ªjuS._àGDCT: 'i 
'estabel~ndo outros critérios para apercéj>ÇãO'dã" ~ - .. I-'-quando cedidõ' para a Presidência ou Vice-

", ~pCT,telill'do em vista as peculi~ridades e osignifi- Presidência da República, perceberá~GDCTcalcu-
cado ,das tarefas desenvolvidas nas atividad,es de Jada com base nas mesmas regras válidas como se 
pesquisa e ciência e te<:no10gia.' ' . ' 'estivesse em exercício nos órgãos oL entidades ce-I ' , , ' 

Art. 22 A GDCT será calculada obedecendo a de~eS; -~ 
crit,é,rios d~ desEimpenho individual do servidor e ins- , li' - quando cedido para órgãos ou entidades 

'titucional dos órgãos ou eritidades, conforme dispu- do Governo Federal, distintos' dos indicados no § 1 º' 
, ser ato c9njunto dos Ministros de Estado da Admi- , do art. 1º da Lei n2 8.691, de 28 de julho de 1993, e 

nistraçãoFederal e Reforma do Estado e da Ciência, 'nóineiso,anterior,da seguinteforma:~ 

e TecnoloQia. ' 'a)o servidor investido em cargo em co'missão 
, " Art.j3º A avaliação de desempenho individual de Natureza Especial, DAS-6, DAS-S, ou equivalen-

das carreiras e cargos de que trata o art. 12 deverá te, peréeberá a GDCT emvalor calc'ulado com base 
obedeceri à segUinte regra de ajuste, calculada por no disposto no art. 42 ; 
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b) O servidor investido._em cargo em comis:são 
DAS-4, ou equivalente, perceberá a GDCT em valor 
calculado com base em setenta e cinco por cento do 
limite máximo de pontos fixados para a avaliaçãCl de 
desempenho . 

Parágrafo único. A avaliação institucional do 
servidor referido no inciso I será a do órgão ou enti­
dade de origem do servidor. 

Art. 62 Durante os. períodos de defilliçao dos 
critérios de avaliação de desempenho individual re­
feridos no art. 22 e de sua primeira avaliação de de­
sempenho, o servidor perceberá a GDCT calculada 
com base em setenta e cinco por cento do limite má­
ximo de pontos fixados para a avaliação de desEim-
~n~ , 

Parágrafo único. O primeiro período de avalia­
ção de que trata o· caput não poderá ser inferior- a 
seis meses. ' 

Art. 7º Até que sejam definidos os critérios de 
desempenho institucional referidos nesta lei, a 
GDCT será calculada utilizando-se apenas critérios 
de avaliação de desempenho individual. 

Parágrafo único. O disposto no caput não se 
aplica aos órgãos e entidades que possuam critéri,os 
de avaliação de desempenho institucional já implan­
tados. 

Art. 82 O servidor aposentado ou o beneficiálio 
de pensão, na situação em que o referido aposenta-

. do ou o instituidor que originou a pensão tenha ad~ 
qui rido o direito ao benefício quando ocupante de 
cargo efetivo das carreiras ou cargos referidos nesta 

,lei, fará jus à GDCT calculada a partir da média anit-
mética simples dos pontos de desempenho utiliza­
dos mensalmente para fins de pagamento da- gratifi­
cação durante os últimos vinte e quatro meses em 
que a percebeu. '" . 

Parágrafo único. Na impossibilidade de '~álculo 
da média referida no caput, o número de pontos 
considerados para o cálculo será o equivalente a SE!­

tenta e cinco por cento do limite máximo de pontos 
fixados para a avaliação de desempenho. 

Art. 9º Estalei entra em vigor na data de sua 
publicação; com efeitos financeiros a parti i: de 8 dl3 
abril de 1998. 

Anexo I 

Percentuais para cálculo da Gratificação de 
Desempe'1ho de Atividade de Ciência e Tecnologia 
dos cargos de nível superior das carreiras de Pes·· 
quisa em Ciência e Tecnologia, de Desenvolvimentcl 
Tecnoiogico e de Gestão, Planejamento e Infra-Es·· 
trutura em Ciência e Tecnologia 

-

. ,Classe Padrão Porcentaaem 

A 111 0,08743% 

A 11 . . 0,08613% 

A I 0,08482% 
. 

B VI 0,08352% 

B V 0,08221% 

B IV 0,08091% 

B 111 0,07961% 

B 11 0,07830% 

B. , I O,Onoo% 
'.' 

C VI 0,06933% 

C 11 0,06166% 

C IV 0,05400% 

C 111 0,04667% 

C 11 0,03933% 

C .. I 003200% 

Anexo 11 

Percentuais para cálculo da Gratificação de 
Desempenho de Atividade de Ciência e Tecnologia 
dos cargos de nível intermediário da carreira de De­
senvolvimento TeCnológico 

Classe . Padrão Porcentagem 

A 111 0,03600% 

A 11 0,03506% 
-. A . I 003413% 

B VI 0,03319% 

B V 0,03226% 

B IV 0,03132% 

B .111 0,03039% 

B 11 0,02945% 

B - I 002851% 

C VI 0,02758% 

C V 0,02664% 

C IV 0,02571% 

C 111 O,024n% 

C 11 0,02384% 

. C - I 
-

0.02290% 
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O SR. RI RESIDENTE (Gera. Ido Melo) - Item 2: 

DiScussão, em turno único, do Projeto 
de Resolução nº 34, de. 1998 (apresentado 
pela I Comissão . de Assuntos . Econômicos 
como conclusão de seu Parecer nº 191, de 

I· - . 

1998, Relator Senador Esperidião Amin),' 
que kutoriza a República Federativa do Bra­
sil ai contratar operação de crédito extemo 
no valor. equivalente a até quatrocentos e 
qua~enta e dois milhões e cem mil francos 
fran?eses, junto ao Banque de Paris el de 
Pays Bas - PARIBAS, destinada ao finan­
cia~ento dos débitos da Companhia Esta­
dual de Energia Elétrica - CEEE, referentes 
à cqnstrução\da Usina Tennelétricade Can­
diota 111 - Unidade I,a serem assumidas 
pel~ União, em decorrência da lei nº 9.143, 
de 8 de dezembro de 1995. 

Ao pJjeto não foram oferecidas emendas nos 
tennos regirrentais. . . 

A Presidência informa ao Plenário que detenni~ 
nou a inclu~o da matéria em Ordem' do Dia em virtu-

I 

de da retirada pelo autor, Senador Esperidião Amin, no. 
último dia 15, do Requerimento de. informações nll 

227/98 ao Ministro de Estado de Minas e Energia, que 
até então interrompia a tramitação da materia. I' .....>., .. 

Passa-se à disçussão do projeto, em tumoúni-
co. (Pausa.~ . . 

Não Havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. I • . 

Em votação. 
I ' " 

Os Srs.· Senadores que o aprovam queiram 
permanec~r sentados. (Pausa.) 

I 
Aprovado. 

I 
A matéria vai à Conissão DireIota ~ a redação final 

I É Ô-segui'nte o projet~ aprovado: 

PROJIfTO DE RESOLUçAo Nº 34, DE 1998 

, , 

I Autoriza a República Federativa do 
Br~sil a contratar operação de crédito ex~ 
tefRo no valor equivalente a até 
F442.100.000,OO (quatrocentos e quarenta 
e Clois milhões e cem mil francos france-
sJs) Junto ao Banque de Paris et de pays 
BJ.s - PARIBAS destinada ao financia­
mbnto dos débitos da Companhia Esta­
d~al de Energia Elétrica - CEEE, referen­
t~s à construção da Usina Tennelétrica 
d~ Candiota 111 - Unidade 1, a serem as- , 
sumidas pela União, em decorrência da r" 9.143, de 8 de de .. m'" de 1 .... 

O Senado Federal resolve: I 
. Art·1º É a Repúbliea Federativa d? Brasil auto~ 

rizada a contratar operação de crédito externo, no 
valor equivalente a até F442.100.000,OO (quatrocen­
tos e quarenta e dois milhões e cem millfrancos fran~ 
ceses), junto ao Banque de Paris et de Pays Bas -
PARIBAS. ' 

. § 1 º Os recursos advindos da operação de cré­
dito referida no caput deste artigo desti'nam-se ao fi­
nanciamento dos débitos da Companhia Estadual de 
Energia Elétrica - CEEE, referentes à ~onstrução da 
Usina Terrnelétrica de Candiota 111- Unidade I, a se­
rem assumidos pela União, em decorrêhcia da lei nº 
9.143, de 8 de dezembro de 1995. 

§ 22 A autorização concedida no caput fica 
condicionada à assinatura pela Compa:nhia Estadual 
de Energia Elétrica - CEEE de cohtrato com a 
União, com o oferecimento pela referida empresa de 
gara:ltias e depósito de caução, no valor em reais 
equivalente a F442.100.000,OO (quatrocentos e qua­
renta e dois milhões e cem mi francbs franceses), 
em conta a ser aberta no Banco do Brasil S.A. para . 

. esla finalidade. 
, Art. 29 ' As condições financeiras básicas da 

operação de crédito são as seguintes: '. '. 
a) devedor. RepúblicaFederativ~ do Brasil; 
b) credor. Banque de Paris et Pays Bas - PA-

RIBAS: i 
c) valor. equivalente a até F442.100.000,OO 

(quatrocentos e quarenta e dois milhÕes e cem mil 
francos franceses), incluindo-se atrasados e crédito 
novo no valor de F210.000.000,OO (duzentos e dez 
milhões de francos franceses); 

Parágrafo único. Relativamente ao crédito 
novo, as condições financeiras são: 

a) valor à vista: F31.500.000,OO ~trinta e um mi­
lhões e quinhentos mil francos franceses) correspon­
dendo a 15% (quinze por cento) do crédito novo; 

b) valor financiado: F185.104.500,OO (cento e 
oitenta e cinco milhões, cento e qJatro mil e qui­
nhentos francos franceses), sehdo: F~78.500.000,OO 
(cento e setenta e oito'milhões e quinhentos mil fran-

. cos franceses) correspondendo a 85% (oitenta e cin­
co por cento) do crédito novo; e F6.604.500,OO (seis 
milhões, seiscentos e quatro mil e quinhentos fran­

,.,cos franceses) relativos ao seguro de crédito, corres­
pondel1do li 3,7% (três inteiros e sete décimos por 
cento) do valor financiado (F178.500}000,OO); 

c) garantidor. Compagnie Française d'Assuran­
ce pour le Commerce Extérieur - COFACE; 

d) juros: até 6.07% a.a. (seisl inteiros e sete 
centésimos por cento ao ano) sobre o saldo devedor 
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do principal, contado a partir dodià do primeiro de- . 
sembolso relativo a'çada tranche de crédito até () úl­
timo vencimento do crédito consideraqo, e com base 
no número exato de dias de cada período de -ju- . 
ros/ano; •• ,' 

e) comissão de gestão: até 0,4% a,a. (quatro' 
décimos por cento aoario) sobre o montante não uti-

sua autoria, que regulamenta a experimehta-
. çãotécnico-científica na área de engenharia 

genética, vedando os procedimentos que vi­
sem à duplicação do genoma humano com 
a finalidade de obtenção de clones de em­
briões e seres humanos, e dá outras provi· 
dências. . 

lizado do contrato, contada a partir daassinatura·do Votação do requerimento, em tumo único. 
contrato, calculada no'início de cada- semestre com As srªs Senadores e os Srs.Senadores que o 
base no número exato de dias dividido pelo ano'de aprov.!lm queiram permanecer' sentados. (Pausa) 
360 (trezentos e se.ssenta) dias; <.'i-l'.,' Aprovado. 

f) comissão de compromisso: -0,4% a.a. (qua- 'O Projeto de lei do senado n2 69, de 1997, vai 
tro décimos por cento ao ano) sobre.o saldo não de- . , . . .. definitivamente ao Arquivo ... , " . 
sembolsado, contado a.partir dadata'da'àssinatúrá' O SR_ PRESIPENTE (Geral90 Melo) -Item 4: 
do contrato, calculada no início de. cada semestre . , . , , , •. ,' .'". 
com base no número exato de dias 'dividido pelo étnO Discussão, em turno único, da redação 
de 360 dias; o,, " final do Projeto de Resolução nQ 33, de 1998 

g) despesas gerais: as razoáveis, limitada!ô a (apresentada p~lil Çomissão Diretora como 
0,1% do montante financiado; ',o '" conclusão de seu Parecer n2 233, de 1998, 

h) juros de inóra: até 1 % a.a'. (um por cento ao Reiator Senador Geraldo Meio), que autoriza 
ailo) acima da taxa operacional; ':"0 Estado do Paraná a emitir, mediante ofer-

i) condições de pagamento: .", ;'. ' tas públicas, letras Financeiras do Tesouro 
do principal -em 'seis parcelassemestrslis, do Estado do Paraná - lFTPR, destinando-

iguais e consecutivas, vencendo-se 'a primeira' seis se os recursos ao giro de sua drvida mobiliá-
meses depois da data de expedição de cada 10tÉ! de . ria vencível rio primeiro semestre de 1998. 
equipamentos; . , , , , '; .', .: A Presidêriciaesclareee ao'Plenário que podê-

dos juros - semestralmente vencidos; rão ser oferecidas emendal'õ à redação final até o en- . 
da comissão de gestão - em'Uinúnico pàgà:- . cerramento da discussão,. , " . . 

mento, 45 (quarenta e cinco) dias aPós a emissão do . Em discussão. (Pausa.) .,,0,0 , , 
registro .da operação no Registro'de, Operação:':IFi~ • . Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
nanceira - ROF; " :~,---, . '. '. aiscus$ãõ:--- '___o__ 'o o '.' •.. " ,. ..,: 

da comissãoc1eéompromisso 2 semestralmen·' Encerrada a discussão sem à apresentação de 
te antecipada, pagável ap6s a emissão do ROF;: .'\ - émeÍlaas, a' redação' final é considerada definiti'Ía~ 

das despesas gerais' '- ap6s' ã emissão do· ,lTIéríte aptóvada; .sernvotação,'. nos ,termos do :art 
ROF, mediante comprovação, devendo. ser 'pagâs. . . 324, do. Regimento Interno. 
em reais, exceto aquelas incorridas no' exterior. q,Je . ":,, ·.A matéria, vé!i à promulgação. ," " 
s6 possam ser pagas em moeda estrangeira. . . 

Art. 39 A autorização concedida por esta Resolu- , 
ção fiCa condiéionada à prévia aprovação pelo Co.n- REDAÇAO FINAL DO PROJETO DE 

" 

. , É a seguinte amatéíia aprovada: 
.' . -'.' . , . ~ ~ . 

gresso Nacional de crédito especial destinado àpré\li- RESOlUÇÃO Nº ~3,DE 1998 

são orçamentária da operação objeto da mesma. . , " Faço saber que.o Senado Federal aprovou, e 
Art. 4º A autorização concedida por esta ResoIIJ-,eu, •• ~':, Presidente, nos 'termos do' àrt. 

ção deverá ser exercida num prai~çle quirlhentos e ':48,item28, do Regimento Interno promulgo' a'se~ . 
quarenta dias, contados da data de $uapublicação: .. ' guinta .. o: • ,,' . ' 
. Art. 52 Esta Resolução entra em vigor na data' . ,- , , . , "" . ", 
de sua publicaç~o. . ' ". ". ., ; RESOlUÇÃO Nº ,DE 1998 

O SR.' PRESIDENTE (~e~ldo~~I~l:-J~ein~::~ _ '_:::0: __ ,~AuJ()rizaº,ªStad() dpfl~r~na. ~';émi- " 
Votação,. em ttimo'ÚiiiCõ;'ao'OReqUeri- .. tir, medlante'ofertas.públicas, Letras FI- ' 

mento nº 269, de 1998,' do Senador José 19- . nanceiras do Tesouro do Estado do Para-
nácio Ferreira, solicitando, nos termos regi-na ~ LFTPR, destinand~se'os reCursos 
mentais, a retirada, em caráter definitivo, .do "-," 80 giro deSU8 dívida mobiliária vencrv~1 
Projeto de lei do Senado nº 69, de 1997; de , . 'no primeiro semestre de 1998. . " 
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. OSena~oFElderal resolve:.. . .... . ,todos~s registros de compra e venda, em todas as 
" Art. 12 É -o ÉstadO do .Paraná . autorizado,nos' modalidades;· dos tltulos, emitidos com I base nesta 
termos da RésoluçãO 1'12 69,de1995, do Sena:do Fé- ·'Resoll:ição,ef~tlJadosnomês anterior, até a efetiva" 

, deral, a emiti~ Letras' Financeiras do TeSouro do Es- 'ção da venctàd~firiitiva. 
tado doparahá - LFTPR, cUjos recursos serão desti- Art. 42 Aautorização concedida por esta Reso-
nados ao girb de sua divida mobililiria vencível. no .Iução deverá ser exercida nQ prazo máximo de du-
primeiro sElmbstre de 1!J98. .' ' .... ' '.' ... . zentos e setenta dias, contado a partif da data de 

'. '.' Art. 22 ~. emissão deverá ser realizada nlis se- '.' sua publicação. , 
guintesoonctições: .. ~ . 'c ;.' '.' . . . Art. 52 Esta resolução entra em vigor na data 

. I -'- quartidade: a s.er definida na data de resga- de sua publicação. I 

te dos títulos a serem substituídos, mediante aplica- O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) ~ Está'es-
çaõ da Eme~da Con~titucional 1'12 3, deduzida a par- gotada a matéria constante da Ordem do Dia. 
cela de 2% (dois por cento); . Sobre a mesa, requerimento que setã lido pelo Sr. 

11 - mcf<t~'idade: nomina~iva~transferível; 1 ~ Secretário em exercício; Senador Carlos Patrocínio. 
111 - re'ndimento: igual ao das Letras Financei­

ras do Tesduro'-LFT, criadas pelo Decreto-Lei nU 
2.376, de 25: de novembro de 1987; 

IV - prazo: até cinco anos; 
I 

V - va(or nominat. R$ 1,00 (um real); 
VI - características dos ,títulos a serem substi­

tuídos: 

SELlC , . 
Títulol Vencimento Quantidade' 

.611461 I 15-3-1998 39.110.743.211 
• ~ .... 1., 

VII - previsão de colocados e vencimento dos 
trtulos a sefem emitidos: . -. I ,.... -. 

, I· \ ' '. 
SELlC' i . . 

.' 'Colocaçã~ Ven~imento ~ rítulo . Daita-Base 

16-3-19981'15-3-2002 611460 . ,·16-3-1998 

VIII -llforma de cOlócaçã~:' ~~di~~te ofertas pú­
blicas,.nos te.rf!los..da Resolução 1'12 565, de 20 de 
setembro de 1979, do Banco Central do Brasil; 

IX ~ autorização legislativa: Lei 1'12 12.100, de 24 
de rnarço ~e .1998." -

. '. § 12 Á publicação do anúncio do leilão para oferta 
d9Stftulos ieferid~ neste artigo será feita com antece­
dê~iamínlmade três dias de sua realização. . " 

§ 22 O Estado do Paraná encaminhará ao Se" 
nado Fedéral, para exame da Comissão de Assun­
tos Econômicos,' toda a documentação referente à 
oferta dosltítulos emitidos ao· amparo desta' Resolu­
çao, bem fomo a cadeia de emissões desde a ori­
gem da dívida.. '.. . . 

.' ! •. ,Art. 32 O. Banco Central do Brasil encaminhará 
ao Senadb Federal; até o décimo dia de cada mês, . 
paraexad.e da Comissão de A~untos Econômicos, . '. I· . ." . ....' ... ' .... '. 

,É lido o seguinte: , -,' ~ 

REQUERIMENTO NR 331, DE ~998 

. Senhor Presidente,. . 
l . Nos termos do art. 336, alfnea a, ~o Regimento 

Interno, requeremos urgêl)cia para o Projeto de Re­
solução nll 49, de 1998, que autoriza ai União a con­
tratar operação de crédito eXterno junto ao Banco In­
ternacional para Reconstrução ,e Des~nvolvimento -
~IRI?, no valor equivalente a até US$198,OOO,OOO.00, 
destinada a financiar parcialmente 0.

1 Programa de 
. Désenvolvimento de Recursos Hídricos do Semi-Ári-
do Brasileiro - PROÁGUA. , ' 

Sala das !Sessões, 19 ae maio de 1998. - EI­
elo Alvares - Francelino Pereira- Hugo Napoleão 
- Jefferson Peres - Gerson Camata., 

. , . O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Em vo­
tação o requerimento., 

' . .os Sr. Senadores que o.aprovam queiram per-
man~rsentados. (Pausa.) 'i 

Aprovado. ~' .' 
Nos termos do art. 345, inciso 1,1 do Regimento 

Interno, passa-se à imediata apreciação da matéria. 
I . 

Discussão, em tumo único, do projeto 
de Resolução 1'12 49, de 1998 (apresentado 

. pela Comissão de· Assuntos' Econômicos 
como conclusão de seu ParE!Cer nº 274/98. 
Relator:'Senador Belo parga, com voto con­
trário do Senador Lauro Campos), que auto­
riza a União a contratar operação de crédito 

, extemo .. junto ao Banco Internacional para 
. Reconstrução e Desenvolvimento- BIAD, 
no valor equivalente a até Céntoe noventa e 
oito milhões de dólares . norte-americanos, 
destinada.a financiarparcialrhente o Progra­
ma de Desenvolvimento de Recursos Hídri-

,cosdo Semi~Àrid~ Brasileiro ~ PROÁGUA. 
". '. . . 

\ 
\ 
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A Presidência esclárece ao Plenário que pode-' no fim do ano passado ou no inrcio deste ano aliás, 
rão ser ofereciétas' emendas à, proposi~o até o' en- ' aprovado, pela Comissão Representativa do Con-
cerrarllento da discussão: ' , , gresso Nacional, apesar de' não"ter sido objeto de 

Passa-se à discussão do projetá, em turno úni- acordo das Lideranças~ A matéria, mostra que esses 
co. (Pausa.) • R$150 milhões foram, utilizados para a troca de vo-

Não ha,!endo quem peça a palavra, encerro'a tos a favor das reformas defendiétas pelo Govemo. 
discussão. ' " , .. ,~, I Mais adiante, o mesmo joma:JFolha de S.Pau-

Em votação. ' " " .,' , "", ",~ lo mostra que a Sudene, eiTi,'abril 'de 1997, solicitou 
O SR_JOSÉ ED~AR,DO DUTRA (BlocolPT- uma verba de R$84,3 milhões. A União aprovou 

SE) - Sr., Presiden~e, p~ço a palav~a para encami- apenas R$1 milhão. Esse pedido'da Sudene foi tam-
nhar a votação. ' .. , . ',-, '.-' - 'bém com base nesses rélàtórios cientrficos que mos-

O SR. PRESIDÊNTE' '(Geraldo'Melo) - V. Ex'! travam a situação a: qlJe'podériachegar o Nordeste 
tem a palavra paia eriêàrhinhar a votação. , brasileiro." ,',o f", . '. 

O SR. JO~É EDUARDO DUTRA (Bloco/PT _ Outramatéiiá: 'a90m dQ jomaf Correio Brazillen-
SE. Para encaminhar. Sem revisão do orador.) _ Sr. ' 'se, mostra que'o Governo cumpriu, no que diz respeito 
Presidente; S..-s. e"Srs: Senadores, pela primeira 'áo'prográmade irrigação: ;apétiás'2Ó% do prometido, 
vez, desde que pertenços esta Casa; vamos votar que estava inclúfdo no Projeto Mãos à Obra. 

'matéria em regime de urgência baseada no art. ~136, " Há uma outra rriátéiià dó jómsl Correio Brazl-
, a, 'do Regimento Intemo:.que diz respeito a casos; de 'liense que, a'meu i1er .. t~in'u;i,à··Óiâ'nchete muito de 

I 'd d 'bl' ."" ' • ' acordo com '8 tealidade:':"Í'rág'éd'ia',t'em mais cul""-. ca aml a e,pu lca.·", - " ,""-
Votei favoravelmente 'ao requerimento de urgên- 'dosria terra que no ceu':' " . "" " 

cia e vou fazê-Io também em relação à matéria. No en- Enfim, há uma séri'e de matéria~·;.elativas à for-
, tanto, se chegamos; partiéularmerité 'no Nordeste, ao_,ma': (:Om' que 'as' 'élites 'bras'ileirás' têm continuado a 

éstado (le' càlamidade pública, poSso' assegurar que a tratar à $~ua:ção dá seca, no Nordj')ste. ' 
culpa não é de Deus, Não adiantà·aPênas pedir ajuda . " ... Portanto; Sr: Presidente, é chegado o morrien-

" a Deus para resolver o problema da seca, até porque ,·to de·tódos 'nós, ~à 'cli~m~da:élasse pOlítica,inde· 
, Deus só ajuda aquele'qúefaz a sua parte. . , " '.' , ' . pendente' éte'partido,"deixarmos de tratar a questão 
, . ,S'e estivéssemos: "àquela época' em quê não . da seca do Nordeste:da foriTia·cómd,yem sendo'Ua-

, ,'tàdà 'ao larigodos séCulos: uin caso de emergência. 
existiam mec;mismós q'ue possibilitassem faier ulna , Vetna seca; daí: surgem as frentes de trabalho;ces-
previsão da chegada 'da seca, pOderiamos sempre .tas.básicas .-,essas utilizadas inclusive como, forma 
colocar a .cuipa nos, desígnios de: Deus, Só que não ,de manipulação eleitoral, já que é ,mais fácil bàrga-

. ,vivemos mais ,naql!ela,época; hoje,:a 'tecnoloQ'iâ,: os nhar o voto de uma pessoa que já ,foi despida de 
c9mputadores, os satélites permiteni prevér,Ci:>.i1:i :Í'a- . qualquer dos atributos estabelecidos óaquilo qU'à se 
zoável precisão,' os fenômenos cliináticos. Tanto. é ' étiámava' cidàdanià.' ' (' " ' .. " " , , 
~s~im, qu~ ~sta Ca~a chegou a compor umà 'Com'is- VotaÍTÍos a favor, sim, ·Sr. Presi~~nte, dl;l 'u'rgên-

, • são, proposta pelo Senador Esperidião Amin, p~lra cia e ,dI? eITlPrt%stim9,.Mas esp~ra~qs que .não te-
apresentar sugestões concretas relativas aos efeitos . nhamos que passar por situações semelhantes:, vo-
do fenômeno EI Nhio, que iria provocar ench~.nies tar em regime de urgência artigo que se refere'a'ca-
no Sul e seca no Nordeste. ' lamidade' pÚblica,. ou' seja, maténasque sobre as 

Estou aqui com uma série de' matérias publica­
das na iinprensa brasileira recentemente. Elas' mos­
tram o descaso do Governo com relação a todo es:se 
processo. A Folha de S. Paulo: de 7 de maio de 
1998, . faz referência a um relatório do Instituto NaCio­
nal de Pesquisas Espáciais, que já foi inclusive obje­
to de pronunciamento neste Senado pelo Senador 
Eduardo Suplicy, segundo o qual a seca no Nordes­
te seria extremamente aguda. Esse relatório foi ela-
borado há seis mesés, '. . 

Há também mà1éria de OGlObo sobre o desti­
no que foi dado ad crédito s/Jplementar de R$150 
milhões, que foi aprovado pelç, Congresso Nacional 

qiJais~houiresseuma visão por parte'dosgovernan-
, 'tes'no sentido de' realizar obras que venhamasolu­

cionar o problema, da' ,seca do Nordeste de 'maneira 
estrutural, vamos continuar aqui eternamente votan­
do medidas 'paliativas e sempre esperando que, em 
Deus sendo brasileiro" Ele venhá a resolver um pro-

. blema que na verdade é dos homens, que não têm 
; tido capacidade para solucionar. 

Voto a favor, Sr. i Presidente: mas com essa de-
claração de voto. . 

. Muito obrigado. 
• " O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo)-' Conce­
. do a palavra ao Senador Bello parga, Relator, para 
encaminhar. - .' " 'iU

;' 
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O SR. BELLO PARGA (PFL - MA. Pará encami-
·nhar. Sem re~o do orador.) - Sr. Presidente, S~. e 
Srs. Senado~"c~Í9 que não paira qualque'r dúvida 
sobre a urgência de .votannos essa proposição. 

Quero àssinalar que. 'esse tratamento dado se 
prende à re~P9st.a, ql,Je Q' .. Gongres~o Nacional deve­
ria dar à conjuntura e, também, à reação que o Go-I . .. 
vemo necessitava deste. Trata~se de um item, den-
tro daquele bonjunto de ·programas. agrupado sob a 
denominaçãb .de Brasil em, Ação. Conquanto e.le .ve-
nha a resp(!>nde~ à.crítlca situação conjuntural. do 
Nordeste, élu!1l.prpgram.a, de maior amplitude,com 
um maior t~mpo. como está assinalado na. exposi­
ção de motivo~'da,proppsição do. Senhor Pr~sidente 
da Repúblida encaminhada ao Congresso .. Embora • I ' .' .' I , ., ' ... - ~, '. 

este seja 'um .programa. a. ser ,conduzido nos nove 
Estados da !FederaÇão, 'erTú:újas .froriteirasestãó lo-
calizadas as áreas do semi-árido, na área do Minis-
tério do Me/o Ambiente: dos' ReCursos Hídricos e da 

.. Amazônia L~ga!. .c~rtàmente eie será conduzido: 'nos 
I , •.•••.• " •• I, _ .. , • - .. 

termos propostos pelo GoyernQ,. pelo ~ir;listério .do 
o Planejamento.' . .' 
· .'.' Então)' justifi~-se' á 'urgência, Sr. Presidente, e 

Desenvolvimento - BIRD, ,no· valor equi~alenté a até 
US$ 198.000;QOO.OO(cento e noventa e oito milhões 
de dólares norte-americanos), destin.ada a financiar 
parcialmente o .Programa de . Desenvolvimento de re­
cursos Hídricos do Semi-Árido Brasileiro· Proágua. 

Sala de.Reuniões, em 19 de maio de 1998. :... 
"1., .. , ..•• ' " .. 'I 

Geraldo Melo, Presidente - Carlos Patrocínio, Re-
lator - Lúcidio Portella - Marluce. Plntb. '. 

AVISd A0 PÀRECER'N9 279,DE1998, 
• ", i" .'~ -.,'. ...• I ", " ,I' -. t 
Faço saber que o Senado Fede~l.áprovol,l,;e 

· eu .' ........ ' ,Presidente, nos termos 00 art, 48, 
item 28, d08~gilJ1ento .1~ter[l9; promulgo a' seguinte 

. . ,<ÂESÔLlJÇÃO ·NR:. ,DE 19J8; . 
,:,:,":r~ ... ,- • ••• '~'~' ..... ' ~'. L.~.' ", 
"0 Autoriza a União a· contratar. 'opera­

çãóde,Crédltoextemo.Junto lao Banco In­
temacional para-Rec.onstruçilo

l 
e Desen-

· " " vovimf>nto - BIRD, no valor, equivalente a 
até US$198,OOO·,OOO.oo (cento e·noventa e 
oito .·mllhões de· ,dólares norte-amerlca-

o trabalho que o Góvémo já Vem' f~~ndo, q~e :c.u)mi- '. '. ., .. 
1111, com esse ·~dido.de ·.empréstimo para óBanco 

; . . . nos), destinada a financiar parcialmente o 
Progr,ama. de Desenvolvimento de Recur­
sos· Hídricos do ,Seml~Árldo Braslelro -

• I..·,..., ~ ~ ,". .' . , . , , , _ 
; M~ndlal, rJO qua,! .~stI;lQ ,envolvidos, os ~s!~do~. S~o 
. recursos p~pric:»~ daUrJiã9.e~os .E.s~~do!1 .. A,.p~lI:te 
. ,~o1i~anciamento, vem, dar uma estrutura. financei~ e 
pos~ibilitar ~LJe esse trabalhp,-Aue.oãoé.de hoje, .for­

_ taleça'a regiãó do.semi-árido.:para.o qual pedimos e 
'esperamo~ a' anuência 'de todos .os Srs .. Senadores. 

I ,. .',',,,, o SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) -'Em vo-
;tação o prdjeto: ',' ' .. o .... l' .; " , .' " '.', 
.. I·· .... , ............. . 

· ',. As StIs. e Srs: Senadores' qoe aprovam O' pro-
jE!t9 queira~.pel!11~ne<?er ~enta~~s·. ~páus~.)···· ,. 
• 'Aprovado:" . '. .".' .- .... " 

~ . ': .9prbjetó 'y,'a,I:a 'Comissãobireto~â para' r~da-
ção .firal- I· - , .:'. • .' . -< , : : ' . : : : ..... 
, , . o SR. PRESIDENTE (Geraldo,M~lo).:-.Sobre a 

mesa, parecer.da Comissão piretora,. oferecendo a 
redaçã~ fi~al, que será lido-pelo ~r: 19 ,5ecretário.em 
exercfclo, Senador' Carlos Patroclnlo. ,'" .. c,.,. 
'.' . , " I." .'., " ',. . • , , : , :', .': :é (i~6 .0 seguinte: " . ....,., .:' 

'. . , . "." ,. '.1"" ,., •• • •• . 

, , " ,PARECER N2 279;·DE·1998 .. 
• '(Da: Comissão Diréto'ra) , . , 

, i. Redação final dO'Projeto de Resolu-
ção nl 49, de 1998.' .. . 

, A Cbmissão Diretora apresent~ a redação final 
dO'f!rojeto de Resolução ni 49, de 1998, que autori­
za a ·União a contratar operação de crédito extemo 
junto ao ranco Intemacional para Reconstrução e 

I 

. PROÁGUA. . :.: : ....J , ... . ... ", . I' .... . 
;'.:. :_. O Senado:Federal'resolve:' . , . '" . . . 

Art. 1 º~"à União aút6rizÍldá:-nÜ tétmos da: re­
· solúção riº96,' de 1989,restábelecidlt' pela Resolu­
:'çâo ';'217; dê" ~992, ambas do Senado' Fedeml: a 
'. :.êoritratar opera:Ção de crédito externo éom o B~nco 
'. Intehiacio~1 pàia'ReconstruÇãó e DeseriVólvimento­
" BIRO; no válor equivalerité'8 'até 'US$198,OOO;OOO.OO 
· (cento e naventá à oito milhões' de d6i~res nrte-ameri-
, caiíos). ' .. ' , . . . , . • ' .• ' . ',-
•• ' • , , . - .. - •• , • ~ . I. ~ , , 

· ... '. Paragrafo. yi'lico.' A op~ração de.:qré!:litpreferida 
•. íJe$te artigo 'destina-se ao ~inailciam~r\to parcial do 
: f:rograma de: p.esenvolvimento de. Recursos Hfdri­

cos do Semi-Árido B~sileir~ - Proág~a., . . 
Art. 29 A operação de crédito extemo, será reali­

" :zªa~de aco~o,ç<?m as seg'~irites con~i,çpes: 
'.,. '1- mutuário: República Federativa do Brasil; 

. , , . , 'li - mut~à~te: Banco IntemaCional' pàra :Re­
·.conStrução e Oésenvolvimento - BIRO; 

111- valor. equivalente a até Us$198,OOO,OOO.OO 
(cento e noventa e oito milhões de dólares norte-ameri-
canos); . . I· . . 

IV - finalidade: financiamento iparcial do Pro­
grama de Desenvolvimento de Recursos Hfdricos do 
Semi-Árido Brasileiro - PROÁGUA; I 

V - prazo de desembolso: até 31 de dezembro 
de 2003; I 

~_.' _.--_.-



08744 Quarta-feira 20 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 1998 

VI - juros: a partir a~ :da1a de cáda desembolso Os Srs. Senadores e as Slªs. Senadoras que o 
incidirão juros à taxa do Custo de Empréstimos Qualifi- . aprovam queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

...... cados calculados sobre o ~SerriãStre prec6dente,.acres- _ ~1.Aprovado . 
. cido deO,5% a,a. (cinco.décJmos por~nto.aoano); ; A matéria a que se refàre figurará na Ordem do 

.' '. ..... VII - CÇ)fT!issão dé cómpromiSso: 0,75% a.a. Dia da sessão do segundo,dia·utilsubseqüente, nos 
... (setenta e'cinco centés'ifÍlõs por,centei ao'ano) sobre termos do. art. 345, inciso,n,. do· Regimento Intemo, 

() mo'ntantê nâó: désémbpJsado, co~~do a partir de combinado com o art. 42. da Resolução, n~ 37, de 1995. 
sessenta dias lipós'á datá éla asslnatlira docontrSlto; . o SR. PRESIDI;NT.E· «(3eralâo Melo) - Passa-

VJ.II":' condições de PágamentO: ., .. " ose, agora, à apreciação do Requerimento nº 329, de 
. a),principa/: enl vinte parcelas:semestràise 1998, de urgência,.Iido no Expediente, para o Proje-

.. ,çol'lsecutivas em 15 de'miiá e.15 de~novembro de to de Resolução nº 51,d~ ,1998, que'autoriza o Esta-
' ...... cada ano, vencend()~~~ ~ p~mejra pr~stação na dé- . do do Am~onas a contratar, junto à Caixa Econômi-
.. cima primeira data'depagamento de~jui'os e a'ultima ca 'Federal'- CEF" como aval da União, ·no âmbito 

na trigésima primeircidata'de pagamento; . do Programa de Apoio.à·Reestruturação e ao 'Ajuste 
b)juros:' sémeslralriierite' venéiélos, em 15 de F.iscal dos· Estados, operação ,de crédito no valor de 

março e'15 desetefribro de cada ano; . cento e vinte milhões de reais. " 
c) da comisSão de compromisso: semestral- Em votação o requerimento. ' 

mente vencida,' em 15 de ,niarçoe 15 de setembro ' Os Srs. Senadores e as Sr-'s., Senadoras que o 
de cada ano.' .. ,' , ".aprovam queiram permanecer,sentados. (Pausa). 
',', , .' Parágrafo, único.' As 'datas 'estipuladas poderão .Aprovado., ,',' 
sofrer modificação 'em ràZão da'data,de assinatura A matéria,a que se rof~ro figurará na Ordem do 
do contrato. '. . , . , Dia da sesSão' do 'segundo dia útil subseqüente, nos 

·Art. 39 A autorização. concedida por esta Reso- termos do' art '345,' inciso' li; do 'Regimento Intemo, 
lução deverá ser exercida' no prazo' de quinhentos e combinado com o 'art 40 'da Resolução nº 37, de 1995. 
quarenta dias,contado da data de sua publicação. . O SR.' PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Passa-

Art. ,49 Esta· resolução entra em vigor na ,clSllil se, agora, à apreciação do Requerimento n9 330; de 
de ,sua publicaçã,o. . .. ' .. , , ". . • 1998, de urgênci~ .. ,lido no Expedie~te., para o Proje-
.. , , Q SR. ,~t:tESID~~TE (Gerald~ Melo) - Aprovado to de Resolução n2 52, de 1998, que autoriza o Esta-

o. projeto e estando.a matéria em r:egime de urgência, do dó Amái:onas ~aéontraiar op'eração: de refinancia-
,passa-se à im9diata apreciação da reclação final. mento 'de qívida's CIo' Estàdo,' cónsúbstanciadas no 
. ,Em discus~ão a r~,d~ção final: (Pausa.) . 'contrato de 'cbhfissão, promessa' de assunção, con" 

. , Não havendo. quem .peça a palavra, encerro, a 'sc)lidaçâó '9' rel,i",anciâmento' de ; dividas, celebrado 
discussão., com à União em 11 de março de' Új98, no âmbito do 

E t ~ Pr6gráma'dà"Ap'oio à·'Reestruturaç'âo e'ao AJ'uste '., . 01 vo~~o.· ", .~. . . ,~.~ , 
Os' Srs, eSr-'s. Sena,doras ,que a aprovam Fiscal dQS' Estàdqs,' no 'valor tofalde cento.e vinte 

queiram permanecer sentados. (Pausa.). . milhões de 'reais.' .,' ,',. . '.'.'... , ' ~ " 
AProvada.·'Emvotação éúeqúérimentà:', "; -

.. ' A matéria vai à promulgação. ' I . ' 'Os . Sis. $enjId.ores· que ó: ~pr<?vam queiram 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) _ Passá- permari~~( sénta~os: (Pausa.) ..• : " , 

se, agora, à apreciação. do Requerimento nº 328, de . " Aprovado. , .. . 
1998, de urgência, lido no Expediente, para o ProjE!~ . A'matérla à que se refere figurará na Ordem do 
to de R!,!solução n9 50 de 1998, queautonza o Esta- Dia da sessão do segundo dia útil subseqüente, nos 
do da Espírito Santo a contratar .operação d~ refi;. teiTnos do' art. 345, inciso li, do Regimento Intemo, 
nanciamento de dívidas do Estado,consubstimciada combinado com o·art. :49 da Resoluçãon9 37, de 1'995.' 
no contrato de confissão, assunção; ,corísolidaçâoe . ' . , , O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) -'Sobre a 
refinanciamento de dívidas, celebrado Com 'a União mesa, parecei" da Comissão Diretora, oferecendo a 
em 24 de março de 1998, no âmbito do Programada redação final do Projeto de Resolução n9 34 .. de 
Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos Estal- 1998, que, nos termos do art. 320 do Regimento In-

. dos, no valor total de quatrocentos e vinte e nove mi'- terno, Se não houver objeção do Plenário, será lido 
. ,Ihões, oitocentos e oitenta e sete mil,seiscentos e 'pelo Sr.1º Secretário em exercício, Senado'r Carlos 
'quarentae oito reais e setenta centa:vos~ .~~a!rocínio. '" .'" ,':.::, 

Em votação a requerimento. É lid~ o seguinte: . , " 
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PARECER NI 280, DE 1998 ' assumidos pela União. ,em, decorrência da lei nll, 

i (Dá co'miSsãoDiretora) , 9.143.-de 3 de deze'Mroefu 1995" " " ' 
Redação final ~o Projeto de Resolu. § 2'1 A autorizaÇãô'-éon~edidaneste;~lrtigoé 

910 ",34,.de 1998. cóndicionada à 'assinatura pela Companhia Estadual ' 
I • de Energia Elétrica -' CEEE. 'de contrato com a 

A Comissão Diretora apresenta a redação final União. com o oferecimento pela referida ~rnpresa de 
do Projeto dei Resoluçãon!l34. de 1998. que autori- garantias e depósito de' taução.' no ~~Ior em reais 
za a República' Federativa 'do Brasil a contratar ope- equivalente a F~42.1 OO,ooo.bO (q'uatroeimtos e qua-
ração de cré1ito externo no valor equivalente a até renta e dois milliões e éém inil francos franceses). 

, I 

F442.100.000.00 (quatrocentos, e quarenta e dois em conta a ser aberta nc;àimco do'Brasil S,A, para 
, milhões e ce~lmilfran..;o~;ranceses) junto ao Ban- esta finalidade'.' ., " " '.", 
que de Paris ie! de' Pays bas ~ PARIBAS. destinada " Art.2º Ãs~ condiÇões, firiciriééirélS', básiéas da 
ao financiamentódos débitos da Companhia Esta- ' 
dual de EnerbiaElétriCa -" CEEEreferentes à cons- Operéição de cm.cl~O são ã:s, $~glliniE!s: -, , , 
trução da Us'ina lermelétrica de Candiotalll - Uni-, ' ,,1- devedçr;' Repúbliça.F~derativado Brasil; 
dade I. a serém assumidas'pela União. em decorrên- 11 - credo.r;,Banqued!3. Periset d~ Pays Bas:-
cia da lei n2 9.143, de 8 de dezembro de 1995. PARIBAS; . , ., ' .. ',.. " 

Sala d~ Reuniões da Comissão. 19 de maio de ' ' ,111 -,valol': equivalente a até F~42 .. 100.000.00 
1998.- Ge""ldo,Melo. Presidente - Lucídio Portel- (quatrocentos e quarenta e dois milhões e cem mil 
la. Relator - Uoel de Hollanda - Marluce Pinto. , francos franceSes) incluind<rse,atrasa90s e crédito 

ANEXO PARECER Nli 280. DE 1998 , novo. no valor.deF210.000:000.00 (duzentos e dez 
, I ,." .• , . , ' , ' . , , milhões de franco~ franceses). I . , ' 

Faço saber,que o Senado ,F:e<jera! aproYQI,J, e ." Parágrafo',único. Relativamente' ao crédito 
eu. I'. Presidente. nos termos do ,art. novo. as condições 4inanc, eiras ,são, : . " I'" . ' 
4g8~1 •. nitteem 28'/',d:,'0, ,F:I,e,:g"im~e,nto",' I,n,t,e, m, .o, '"P"ro, m, U,19,O, ,a ,se- . ,I - valor-à, vista: F31 :500.000.00 (trinta 'e'um 

milhões e quinhentos mil fráricos ,franceses)',. corres-
RESOlUÇAO NII ".:~E 1'998 ':' pondendo a 15% (quinze por cento) do'créêlito'novo';, 
,IAutÓri~ a República, Federativa' do ' .', , 'li - valoNiria~ciad(): 'F1'às. 1 04:500.00 (cento e 

B.rafn a cC?ntra~r ope~çãé:" d~ '~r~l(o ex~ oitenta e cinéci 'milhões. 'cento" e 'quátro 'mil e qui-
terno, ,no., valor . equivalente ,a até nhentos francos franceses),' sendo: F1tá.500:000.00 
F44~: 1 00.000.00 (ql,latr~Centos ê quarenta (cento e setenta e oito milhõéS e ~uinhentos mil fran-
e dois, milhões e cem mil francos france- Cós franceses). correspondendo' a' 85% (oitenta e ' 
ses) JUÍltó ao Banque 'de Paris etde Pays cinco pOr cento) do crédito novo; e F6.604,SOO.00 
Baa - PARIBAS; déstlnada áó firia'ríéla: ' (seis milhões, seiscentos e quatro mil, e quinhentos 

, , , me+to' dos' débitos da 'éoI11P~~!tla ,~~~ fráncos franceses) relativos ao seguro ,de crédito. 
dual de Energia Elétrica"," CEEE, referen- correspondendó a 3.7% (três inteiros e'sete décimos 
tes i à, ~~mstrução dá' Uslna1:érmelétrlca ' por cento) do valor financiado [F178:500.000.00 

, , • ,de Candiota 111 - Unidade I, a serem assu~ (cento e setenta e oito milhões e quinh~ntos mil fran-
mldas pela União, em deCorrência da Lei cos franceses)]; 
nl! 9.143, de 8 de dezembro de 1995." 111 - garantidor. Compaighe Française d'Assu-

, O Sen!ado Federal resolve; , " ' .. ' " rance pour le Commerce Extérieur - 'CbFACE; , 
;, ,: Art. 12/ És República Federativa do Brasil aut~ IV - juros: até 6.7% a.a (seis iflteirOs e"sefe 

nzada a cqntratar operação de crédito ,externo. nO centésimos por cento ao ano) sobre os8.ldo devedor 
valQr equivalente a até F442.100.000.00 (quatrocen- do prinCipal. contado a partir do dia do primeiro de-
tos e quárehta e dois milhões e cem mil francos fran-' sembolso relativo a cada tra,r'lche de crédito até o úl-

, ce!!es).jun1o'ao Banque de Paris et de Pays Bas - timo vencimento do crédito eorisideraqo. e com base 
- PAR.IBAS. i ' '" " ',',' ,".", n~ número exato de dias ?ecad~período de ju-
,,§ 12 Os recursos advindos da operação de cré" , ros/ano;, 'C~-", ' ' •• 

'. dito referida neste ,artigo destinam~se aQfinancia- '" ',', V :..2 comiSSão de gestão: até 0,4% a.a. (quatro 
, r mento dos Idébitos da Companhia Estadual de'Eber~ , ,décimos porcento ao àno) sobre omqntante não uti­

gia Elétrica"- CEEE.réferentes à construção da Usi~, ," 'lizado do contrato. contada a partir da assinatura do 
"n'ã Termel~trica de Candiota 111 ~Unidàdel;:a ~erem ' contrato, calculada no início de cadasemestn3 com 

I 



08746 Quarta-feira 20 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 1998 

base no número exato de dias dividido por ano de 
trezentos e sessenta dias; 

VI - comissão, de compromisso: 0,4% a.a. 
(quatro décimos por cento ao ano) sobre o saldo não 
desembolsado, contado a partir da data daassil1atu­
ra do contrato, calculada no início de cada semestre. 
com base no número,exato de dias dividido pelo, ano 
de trezentos e sessenta dias; 

VII - despesas gerais: as razoáveis, limitadas a . 
0,1% (urT) décimo por cento) do montante financiado; 

VIII - juros de mora: até t% a.a. (um por cento 
ao ano) acima da taxa operacional; 

IX -:- condições de pagamento: 
a) do principat. em seis parcelas semestrais; 

iguais e consecutivas, vencendo-se a primeira, seis 
meses depois da data ,dê expedição de cada lote de, 
equipamentos; 

d) . dos juros: semestralmente vencidos; 
c) da c;omissão de gestão: em um único paga­

mento, quarenta e cinco dias após a emissão dEI' re­
gistro da operação no Registro de Operação Finan-
ceira - ROF; . . 

d) da comissão de compromisso: semestral­
mente antecipada, pagável após a emissão do ROF; 

e) das despesas gerais: após a emissão. do 
ROF, mediante cqmprovação, devendo .ser pa.gas . 
em reais, exceto aquelas incorridas no exterior que 
só possam ser pagas em ,moeda estrangeira. 

Art. 3º A autorização concedida por esta Reso­
lução é condicionada à' prévia aprovação pelo Con­
gresso Nacional de crédito especial destinado à pre­
visão orçamentária da operação objeto da mesma. 

Art. 4º A autorização concedida por esta REiSO­
lução deverá ser exercida num prazo de quinhentos 
e quarenta dias, contado da data de sua publicaçiio_ 

Art. 5º Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR_ PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sobre a 
mesa, requerimento que será lido pelo Sr. Primeiro 
Secretário em exercício, Senador Carlos Patrocinio. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N2 332, DE 1998 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 321, do Regimento Interno, 

requeiro a dispensa de publicação do Parecer, para 
imediata discussão e votação da redação final' do 
Projeto de Resolução nº 34, de 1998, que autoriza a 
República Federativa do Brasil a contratar operaç:ão 
de crédito extemo no valor equivalente a até quatro­
centos e quarenta e dois milhões e cem mil francos 
franceses, junto ao Banque de Paris et de Pays Bas 

. .. . 
- PARIBAS, destinada ao financiamento dos débitos 
da Companhia Estadual de Energia Elétrica - CEEE, 
referentes à construção da Usiria Terrnelétrica de 
Candiota 111 - Unidade I, a serem ass~midlis pelll . 
União em decorTênciada Lei n9 g.143,d,e8,dê"de:: 
zembro de 1995. , . 

Sala das Sessões, 19 de maioéfe19~.'~VII;' 
son Kleinubing - Esperldlão Amin: ',' ."" .,. , 

O SR. PRESIDENTE (Ger'aldoMeiio) ~ Emiicí- '.' ' 
tação o requerimento que acaba de ser lido. " ' 

. As Srts. e os Srs. Senadores que o aprovam 
queiram. permanecer sentados: (Pausa.) , 

Aprovado. 
O SR~'PRESIDENTE(Geraldo Melo) -Em dis­

cussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.' 
'Em votação: '. . 

, As srªs. e os Srs. Senadores que a aprovam 
queiram perrnanecersentados .. (Paus!,!.) 

Aprovada. ' . 
. A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Volta-se 

à lista de oradores.', ,.' .. , .' . """1 

a SR •. JOSÉ EDUARDO DUTRA.CBIQCc,/PT :;.: .. 
SE) - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) o:..: Conce­
do a palavraaV. ExII, Senador Jose Eduardo Dutra. 

O 'SR. JOSÉ' EDUARDO DUTRA. (BiocolPT -
SE. Pela ordem.· Sem revisão do orador.) -- Sr. P·re­
sidente, gostaria de saber se o requerimento de ins­
peção especial extraordinária doTCU, que apresen­
tei e foi distribuído à Mesa, já foi votado hoje. 

,O SR. PRESIDENTE (Geraldo· Melo) -Esse 
. requerimento foi o primeiro a ser votado na sessão 

de hoje; foi votado antes da Ordem do Dia e aprova­
do pelo .Plenário. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT -
SE) - Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce­
do a palavra ao Senador Sebastião Rocha, por cas­
são do Senador Nabor Júnior. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao Senador José Bianco 
(Pausa.) 

. Concedo a palavra à Senadora Emília Fernan-
des. 

A SRA. EMILlA FERNANDES (BlocoIPDT -
RS.Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da 

,oradora.) - Sr. Presidente, srts. e ,Sis. Senadores, 
assomo à tribuna para registrar um acontecimento 
que Brasília, mais precisamente o Congresso·Nacio­
nal, está presenciando desde ontem: a Marcha "Bra-
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.sOia em Def~sa dos Municípios", que conta comum .' 'q~e reconhece o municfpiocomo ente.fede-
. grande núm~ro de prefeitos.' ..... . ' rado,. '.' .' ". ' ( ..... 1' . . ... 

,I ' .' Trata~sé de um movimento municipalista brasi- .' . Como objetivo de revertenal situação; 
.. '. ' .. Jairo sob a' coordenação da Confederação Nacional'" os' dirigentes mUnicipalistas éonclariiam os; 

. dos Municípios, Associação Brasileira dos Municí-' . Prefeitos, os Vereadores, os Secretários, os 
pios, AssociÁção Brasileira de Prefeitos, Frente Na- Conselheiros Municipais de todos osparti-
cional de Pr~feitos, União de Vereadores do Brasil, dos politicos, entidacies sindicais e popula-
entidades estaduais de prefeitos e vereadores. Apre- res e demais defensores.da causa municipa-
sentam-se cbm uma voz forte e firme de quem co- 'lista para integrarem. esta' luta que marca, 

, rihece a realidade e constata as dificuldades em que sem dúvida, com. esta Marcha Brasnia em . 
vivemos nokos Municípios. Eles vêm sensibilizar o . Defesa do Município, que está sendo. reàli-
Congresso Nacionai é alertá r os poderes constituí- . zada." .. .' , . I " 

, dos, principalmente o Govemo Federal e o Congres- É importante que se diga que vários Par1amenta- .' . 
. so Nacionall sobre as. graves dificuldades por que res comprometidos com a causa .dos Municípios esti-
passam os Municípios', apesar de todo esforço, de- . 'leram no local onde se realiza esse evento, aqui no 
terminação é trabalho realizado por seus administra- Congresso Nacional. São mais de três mil Prefeitos 
dores. J que vieram à Brasília e entregaram ao Presidente em' 

. As rei indicações dos prefeitos constam dessa exercício do Senado, Senador Geraldo:Melo, que se 
publicação, bujairlfrodúçáo considero importante ser comprometeu a analisar, estudar e, quem sabe,exer-

.. lida, por representar <> pensamento desses reprec cer o seu pOder ea sua força polrtica junto ao ,Govemo 
sentantes do Poder Executivo municipal: Federal paraquealgumas'leis sejam melhor analis8-

" , ./' ,.' .' " das e até algumas medidas sejam revistas, . . 
. 'Nos últimos anos, os Municfpios brasi-

leiros vêm assumindo pesados e crescentes Temos conhecimento de que, neste momento, 
enc~rgos e atribuições que, até os anos 80, os'Prefeitos se dirigiram ao Palácio do ;Planalto,para 

. , eram quase totalmente financiados pelos go- solicitar ao Presidente da República lem exercício, 
.ve~os. federal e est~duais. As ações nas Senador Antonio Carlos Magalhães, q~e os receba e 

áreas de saúde, educação, assistência so- eles possam entregar as suas propOstas. Os Prefei" 
ciall . habitação, transporte e trânsito são tos p!"écisam ser valorizados, respeitados e ouvidos. 
exemplos dos sucessivos repasses de res- O elenco das proposições constantes do pre-
po~sabilidade aos Municípios, sem a res- sente documento sintetiza o pensamento das lide-
peCtiva alocação de recursos financeiros. ranças municipais, manifestado em reuniões realiza" 
Pata atender a pre~são dessas demandas, das em diferentes pontos do território nacional e sis-
os Municípios desenvolveram esforços no te matizado em dois encontros acoriteeidosduranteo 
serltido de aumentar' suás receitas próprias . mês de abril no Congr~sso ~aclonal. I •. ' < ....... . 

. ' e ~eduzir custos, No sentido contrário, no Dentre as mais importantesproposiçõeselel1Ca~ ' . 
. ' en~anto, têm assistida 'a um processo de das a'~egúir, as entidades municipalista~ priorizam: . 
,subtração 'de recursos municipais. São - aumento dos recursos destinados ao FPM; 
exemplos disso a: extinção do IVVC, o im- _ refinanciamento de dívidas doS Municfpios, a 
po~to de competência municipal sobre os exemplo do que já foiféito com os Governós dOs Estados; . 
co/nbustíveis; a retenção de recursos muni­
cipais no Fundo de Estabilização Fiscal; a. 
Lei Kandir e a limitação de créditos, dentre 
outras propostas apresentadas. 

I' O quadro geral dos municípios é bas­
tarlte preocupante. Mantendo-se a atual po­
lítica, seus esforços de arrecadação ficarão 
ir~media'lelmente comprometidos I, com con-
seruências graves para a população atendi­
da.Tal comportamento vem ferindo de mor­
te i o poder dos municípios, seguindo linha 

.'. diametralmente oposta ao espírito e às dis; 
pQsições da Constituição brasileira vigente . 

. J . .'. . 

- repasse aos Municípios de 100% dos recur­
sos arrecadados por intermédio do IPVA; 

- regulamentação da cobrançaide taxa de ilu-
minação pública; . . . '.' . 

- aprovação da lei complementar do ISS; 
- aumento do Piso de Atenção Bfu;ica - PAB. 
Pedem ainda uma revisão, visando ao aprimo­

ramento .da legislação sobre educàção no que se re­
fere ao Fundo de Participação' dos Municípios' e ao 
de valorização do magistério. Neste ponto, há alguns 

. transtornos porque tomaram como rlfferenci~1 datas' 
anteriores.' .' ,. 
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Considero também importante, Sr. Presidente, Não leremos o editorial na integra, mas é exa-
Srs. Senadores, um editorial publi~do h.oje, 19 de tamente_ isto. C!'lamamos atenção para a grande im-
maio de 1998, no jornal Zero Hora;-do' Estado do Rio portância e necessidade de se investir em uma refor-
Grande do Sul, em relação à Marcha dos Prefeitos. ma tributária e fiscal como forrila de equilibrar essa 
lerei apenas parte dele, que é extenso, para qUEl V. questão. 
EXªs sintam que a questão transcende partidos e go- O Sr. Romeu Tuma (PFl-8P) - V. EXª me 
vemos e, 'principalmente, que ela não pode espmar permite um aparte? 
que as coisas aconteçam gradativamente. É preciso A SRA, EMILIA FERNANDES (Bloco/POT -
urgência nas decisões .. O editorial inicia dizendo: RS) - Ouço V. EXª com prazer. 

"Os prefeitos brasileiros, num movi- O Sr. Romeu Tuma (PFl - SP) - Quero, 
,,' " mento coordenado e suprapartidário, c,on- 'aproveitando o tema que V. ExB traz a este Plenário, 

, vergem sobre Brasília para exercer pres!lão importantissimo, principalmente para aqueles que lú-, 
,junto aos Poderes da União. Gr~nde parte tam por um municipalismo sério, realmente voltado 

~ dos 5.507 municípios do Pais terá, seus go~ pata o interesse dos municipes e da.sociedade, que '" 
\temantes hoje e amanhã às portas dos, Mi- convive 'com' os -vereadores e prefeitos' sóbre 'eis' , , 

: nistérios - e :eles estão desde ontem, diga- quais a angústia maior é descarregada, homenagear ., , 
se de passagem - e nos gabinetes dos Le~ estes que aqui compareceram e que aqui foram' re- , 
gisladores numa tentativa de comover o Po- cebidos,inclusive lembrando os elogios que teceram 

: ' "der central em relação ao que considenim . ao Se'nadoi' 'Geraldo Melo, que preside a sessão, e a 
'~ , ~rrya desproporção entre os encargó~, que V. ExI por tê-los colocado à vontade a fim de apre-
, pesam' sobre as administrações locais' E' a sentarem suas reivindicações: Tive oportunidade de 
, fatia do bolo tributário que lhes é atribulda lá estar presente e de sentir-me' feliz pelos elogios 

para suportá-los. ' que osdois'Senadores receberam da comunidade 
, É' nisso que se resume a queixa genérica dós de' prefeitos e vereadores, a quem, frise-se, aprovei-

prefeitos: estão recebendo mais transferência de to para homenagear. Agradeço a oportunidade do 
atribuições que de recursos, aparte para me Solidarizar com as palavras de V. ExII. 

, Contudo, prossegue o editorial: ' A SRA. EMILIA FERNANDES (Bloco/PDT .2. 
" . ';Mas há .também pedidos específic.os, AS) - Agradecemos a V. Ex" e aproveitamos para 

condensados, em treze pontos, que juntélm dizer que sabemos do empenho de vários Srs. Par~ 
desde as pretensões ao aumento do indice 'lamentares, Deputados e ~enadores, que lá esti\ie~ 
no' Fundo' de Participação 'dos Muniéipkls 'rim;,. reafirmando seu compromisso com a' ,questão, : 

-' '(dos atuais '22,5% para 33%), até' renegocia- dos municipios. . ' 
'ção 'das dívidas com a União, reforço do ' Todavia"até chamávamos a atenção, na hora 

, , , , 'Piso de Atenção Básica e municipillizaÇiio em 'que fizemos a nossa breve saudação ,de home-
- .... 'dos recursos do IPVA. nagem e' de respeito, sim, por se tratar de uma luta 

o. retrato que os administradores muni- de cidadania; um damor ,de alerta que 'os'prefeitos, 
cipais estão levando a Brasília é conhecido que são autoridades, tanto quanto n6s, que se preo-
- e ouvimos isso de viva voz dos prefeitos. cupam com a situação c:l0 povo brasileiro, de acordo 

'-

Ele coloca as municipalidades como Perde" 'com suas responsabilidades para com as suas co-
doras no jogo dos repasses: o fundo,de par- munidades. 
,ticipação estaria sendo entregue apenas Uma coisa precisa ser claramente colocada: 
parcialmente, o que configuraria um des- se não trabalharmos para que, em primeiro lugar, 
cumprimento da obrigação prevista no art. tenhamos condições, de forma eqUilibrada, justa e 
159 da Constituição Federai. Coloca-as tam- igualitária, de buscar repassar os recursos ao 

, bém como vítimas da Lei Kandir: apesar elo mesmo tempo em que passamos responsabilidade 
ressarcimento, a Federação das Associaç1>- para os municípios, certamente este País passará 
es· dos Municípios do Rio Grande do Sul a enfrentar muitas dificuldades, já se associando a 
(Famurs) estima que cerca de R$130 milh1>- todas que estamos enfrentando, quais sejam, o 
es deixam de entrar anualmente para os co· desemprego, a queda de arrecadação, os juros al-
fres dos municípios no Estado do Rio Gran- tos, o endividamento; enfim, toda uma série de 
de do Sul em decorrência da. desoneração problemas que precisamos tratar de frente e ur-
das exportações." gentemente, 
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Temos ~ue renegociar dívidas; não podemos nos. E por quê isso ocorre? Em virtude do empobre-
impedir que kcursos cheguem aos municípios; te- cimento que tem havido nessas comunidades; em 
mos que rever dados e números, inclusive, Srs. Se- virtude até de uma evasão - o famoso lêxodo - de 
nadores, que /dão a garantia do repasse aos municí- pessoas, que vão dos pequenos municípios para os 
pios do Fundo de Valorização do Magistério. Sabe- maiores, formando as grandes metrópoles. E sem-

I 

mos de municípios no nosso Estado cujos dados pre tenho dito que, para reverter isso, precisamos 
são de 1966.: Estão, pois, desatualizados. A realida- partir para a interiorização do desenvolyimento. As-
de era outra. ps municípios, hoje, se prepararam, in- sim, poderemos ajudar até as grandes, metrópoles, 
vestiram, estao passando a assumir o compromisso que padecem hoje de três problemas fundamentais: 
do ensino fuhdamental; porém, por outro lado, não a seguránça pública, a habitação e o saneamento 
estão tendo Ó retomo e até estão apreensivos neste básico. Ocorre que, nas pequenas comunidades, as 
sentido. I ' pessoas buscam a satisfação de sua$ necessida-

, Então, a meu ver, foi muito importante a mani- des, as quais só vêem satisfeitas nas grandes me-
festação positiva d~ apoiamento ,e de solidariedade trópoles. Com isso, o movimento econômico dos 
que o Congrbsso Nacional deu aos, Prefeitos. !-ogi- nossos menores municípios cai, ocorrendo o seu 
camente, esta é a primeira etapa; temos ainda ou~ empobrecimento. Para revertermos isso, só com a 

, tras etapas á se concretizarem nas propostas de al- interiorização do desenvolvimento, Pa~ce-me que, 
teração de leis que eles estão apresentando, na dentre os temas listados por todos os Prefeitos, te-
análise que i> próprio Presidente da República, com ríamos que partir para um movimento, Senadora, 
a sua equipe econômiCa; deve fazer de medidas que para que o nosso Banco de Desenvolvimento Eco-
já existem e ~e leis que já estão em vigor., nômico e Social - BNDES, sob a orientação do Go-

É impdrtante air;da que se registre que, em vemo Federal, passe a incentivar a interiorização do 
determinadd momento, rapidamente, pensou-se desenvolvimento, a criação de novas indústrias, não 
que nem todos os Prefeitos teriam acesso ao: es- nas grandes metrópoles, mas lá, nas pequenas co-
paço onde estava sendo realizada a reunião, ou munidades, onde há problemas de habitação, segu" 
seja, aqu! n~ nosso :auditório .. Contudo, tão logo to- rànça e mão-de-obra. Aí sim, levando o emprego, a 
mamos conhecimento do fato, entramos em conta- saúde, a educação e também o lazer, estare'mos ' 
to com a, ~eguraríça desta cásá, conv'ersamos ocupando eqüitativamente o País, cqmo um todo, 
com o Senador Geraldo Melo, e as portas foram e aí estaríamos formando uma espéCie' de diques, 
ábertas. Tr~ta-se de um movimento 'respeitável e para que esse êxodo, essa evaSão não aconteça. 
plenamente! identificado com a sociedade; formado Se ajudarmos a encontrar soluções com prefei-
por autoridAdes que aqui estão vindo aqui, deixan- tos, vereadores, comunidades e entidades organiza-
do seus mJnicípios, para encampar essa luta, dar das dos Municípios, incentivando tal iniciativa atra-
transparênCia e pedir o apoio do Congresso Nacio- vés do 6NDES e do Banco do Brasil, 'bm vez de fe-
'n'al e do Po~er Executivo.' , , . .• " .. , char agências em pequenas comunida~e~, podemos 

• I . .. tomá-Ias agentes de d~senvolvimento, em conjunto 
O Sr., Casildo Maldaner' (PMDB 'o: SC) ~ Per- com. autoridades municipais e entidades organiza-

.rnite-me V. EXª um aparte? das, a fim de que nossos jovens lá i permaneçam. 
o A SRIA. EMILlA FERNANDES(Bloco/PDT ,_ Creio que esta é uma meta que precisamos alcan-

I

çar, Ao lado das reivindicações que aí estão, deve-
RS) - Sim, concedo o aparte, Senador Casildo Mal- mos colocar ~esse movimento a fim de que, nessa in-
daner. " teriorização, r busquemos soluções perenes para o 

O Sr.' Casildo Maldaner (PMDB..,. SC) - Eu, Brasil como !wm todo, Por isso, meus icumprimentos 
para aderirlao pronunciamento que V. EXª faz, recor- a V. Exª, Senadora Emilia Fernandes, municipalista 
do que, em 1995, se não me falha a memória, houve por excelência. O clamor de V. Exª representa esta 
um grande/,moVimento, idêntico a esta Marcha dos Casa como um todo . 
. Prefeitos, a esta marcha do movimento municipalista A SRA. EMILlA FERNANDES, (Bloco/PDT -
a Brasília. I Depois daquele, se não me engano, o RS) - Muito obrigada, Senador, O r~ciocínio e a li-
maior que tenho notícia, dentre outros, é o de agora, nha do aparte 'de V. Exª é acolhido por nós, não ape-
que começou ontem - um movimento pacífico, de nas integrando 'nosso pronunciamento, mas também 
reflexão, d~ repensar as coisas. É possível, inclusi- caminhando na mesma direção do qUe temos deten-
ve, notar que a maioria dos Prefeitos que estão aqui dido. O Brasil precisa urgentemente fazer uma revi-
em BrasíliA, que estão compondo esse grande movi- são de rumos. Há 50 anos, tivemos o desenvolvi-
mento, sãd oriundos de municípios médios e peque- mento e a valorização do homem db campo e lhe 

I 

\. 
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eram oferecidos estlmulos para a sua'permanência mais, por iniciativas que deveriam estar melhor dls-
ali. Gradativamente, com o crescimento da industria- tribuídas entre as diversas instâncias dos Poderes 
lização no País, as coisas começaram a se reverter. Executivos do País? 
O campo foi abandonado, não mais se ofereciam as Portanto, é incompreensível que o Govemo Fe-
mesmas perspectivas de educação; 'estabelecidos deral, diante da situação atual, pretenda resolver ou 
os limites e as condições da época. Todavia, as pes- continuar resolvendo seus problemas de caixa, 
.soas permaneciam no campo. Era importante inves- como já fez durante toda esta sua administração, pe-
tiro O crédito' chegava, e havia a oportunidade 'da nalizando, Estados e Municípios'. Estão levando 
manutenção da família; do crescimento e da produ- adiante um processo de distorção do sistema federa-
ção: O desenvolvimento do produtor, desde o jJe- tivo, cujas conseqüências, certam,ente nefastas, não 
queno até o grande, dava-se numa 'outra.dimensi!io, 'inte'ressam'a nimhumadas regiões do Brasil nem ao 

. num outro espaço, numa outra abrangência. conjunto da Nação brasileira. "'" . , 
. . .'. . 

-'As pessoas vieram para os grandes' centros, e . ,O Sr. Carlos Bezerra (PMDB -:- MT) - Permite-
oS,grandes centros estão ,aí a desafi~ir ~s governos .me,V.,E~,um aparte?' , 
munici~is, estaduais ~,mesmo o Governo Fei:lel'al, A SRA. EMILlA FERNANDES (Bloco/PDT _ 
pelo inchaço que receberam... RS) _ Ouço com prazer V. ExB . 

. : Cómo V: Ex! m~smo assinald~'; estamos com 
'g'~andes p'roblemas nas á. reas habitai:, io. ná.I, de s~g'ú- O Sr. Carlos Bezerra (PMDB - MT) - Senado-

. ,ra Emilia Femandes, V. Ex! fez" na tarde de hoje, 
r~Q~ e fnfra-~!I~ru~LÍra; ,e o modelo de metr6poie~í e um discurso de extrema importância. Foi muito feliz 

'dé regiões uroanas está quase que esgotado: p'elàs ao focalizar que a estrutura de nosso País tem que 
'suas dimensões, pelas,' 'su, as características,' poia ser reexaminada. O ponto cruci&.1 do reestudo dessa 

, slJà ~ist§ria e porse tratar de um país' com diíereiri-estrutura é,a questão'domunicipalismo.Praticamen-
ças regionais, o Brasil tem~cõndlçoesde investir rila- te 'todos 'OS' países do mundo adotaram, como a for-
.éiçámente :nà produção' p'rimária, Ilél ágroindÚstria, ma de melhor governar, a promoção da administra-
ievan:dp, : log!camente, à estrutura, e as. condições ção municipalista., O. Brasil, em vez, disso ~ temos 
para aquelas famílias pérmariecerem no' campo: - um 'p'roblema hist6ri::o, secular ~ adotou a centraliza-
', .. :Ag~dàçoo ap~rte'cie 'v. Ex! é'me somo'a'~!~~ ção administrativa desde a época de EI Rei, das éa-
sugestão. É ,muito imp'ortante que as pessoas e os pitanias ,hereditárias, 'do ·.Brasil'império,e não há 
prefeitos trabalhem e :adl)1inistrem essas questÕ~s. ,meiosde.desmantelar esse processo: A União ainda 
Essasituação realmente nos preocupa. V. E~, ~al()u 'fica com 60% dos recursos arrecadados,no País,'o 

,que este.é UI1] dos,maiqres,movimentos de prefeitos que é um,contra·senso. O prefeito, para'construir 
já ocQrridos, e, deste Governo, eu diria que é .0 ,uma pequena' escola, um posto de saúde, comprar 
maior que está acontecendo. É suprapartidário, pluri- unia ambulância ou um ônibus escolar tem que vira 

,partidário, porqu~ aqui. estão todos os partidos,' o Brasília.e ficar meses'esperando um convênio. Nos-
que, ~ignific~,' que os Muni~ípios bras,leiro~. ~~t~io " sos' gabinetes são constantemente acionados para 
,chegando aO,seu ponto máximo de resistência. Por- tal firialidade. É,um 'absurdo nos preocuparmos com 
tanto, é compromisso, sim, desta Casa e do ,Gove'r- assuntos 'dessa n,atureza e ainda termos que viabili-
no Federal, apresentar propostas concretas urge[l~l~- zar o recurso do convênio do ônibus escolar, da am-
mente para tentar amenizar esse problema. bulância. Tudo isso está embutido nesse, modelo ir-

Se o·Govemo Federal afirmava, até mesmo na ,racional que o Brasil adotou há séculos e precisa ser 
'sua cartilha eleitoral de compromisso, que era. im- . mudado. Creio que a principal Jeforma é desmante-
. possível promover o crescimento do País sem que lar tal estrutura. A' União deveria ficar apelJas com as 
recursos disponíveis. chegassem aos Municípios, . questões 'nacionais: as Forças Armadas, a política 
sem se dar a distribuição adequada e, principalmen-extema, alguns itens que são eminentemente naeio-
te, sem se manipular financeiramente as administra- nais. O restante teria que ficar exclusivamente por 
ções municipais com arrocho, sofrimento e corte conta dos Estados e, principalmente, dos munid-
constante de recursos, por que agora está se dando pios, que devem ser a grande mola propulsora de 
o inverso dessa proposta? Há uma concentração, tudo. Nós fazemos aqui o inverso, esvaziando os 
sim, por intermédio de uma lei ou de outra, de uma municípios. Está provado que uma obra feita pela 
medida provisória, enfim, toda a direção é de con- União custa mais caro, enquanto que feita pelo Esta-
centração. Então, perguntamos: por que 05 Munici- do diminui um pouco seu custo; executada pelo mu-
pios estão sendo obrigados a responder, cada vez nicípio, o valor diminui muito mais ainda, tomando 
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bem mais bdrata. Então, felicito V. Ex!! por trazer à segundo as estimativas do próprio Governo. Então, 
tribuna, na ta~e de h oj'e , assunto de tamanha impôr- vamos abordar' e· àprofundar este assunto amanhã e 
tância. Estou totalmente de acordo com V. Ex!! em pôr à disposição dos Srs. Senadores ai relação dos 
que a nossa bstrutura deve ser revisada o mais rápi- municípios de cada Estado, para que V, Ex!!s e nós, 
do possível, ~ o ponto número um dessa revisão é a· que temos a responsabilidade de fiscalizar os recur" 
questão do n)unicipalismo; Parabéns a V. Ex!!. sos públicos, verifiquemos in loco seios recurSos 

A SRAJ EMILlAFERNADES (Bloco/PDT ..:. ÁS) chegaram aonde deveria, se são necessários e para 
_ Muito obrig1ada, S·enador.' - que fins estão sendo utilizados: se para o bem públi-

I co, se para evitar desastres, se para retuperaro que Entendemos que muito se tem falado em muni-
I .' . •• já .foi atingido ou para garantir votos para determina-

cipalização. Temos de ter cuidado, porque algumas I 
questões são levadas e passadas, mostrando um dos redutos eleitorais. . . , . , , , , , 

~ 
A Sr'. Benedita 'daSilva '(Bloco/PT -. RJ),-

quadro para os próprios municípios que 8:ceitam e Permite-me V. Ex!! um aparte? I ,F-- - .. -
admitem a unici"palizàçãó:' Passam-se os' encar-
gos, mas o~ recursos são córúidos ·ou 'chegàm 'com ., ' .. A SRA. EMILlA FERNÀNDES (Bloco/PDT :""RS) 
atraso. ,,/,., ','." '.' , .. .'. ',',': ':"COrhmuitOprazer,Senad~~~~ened~~a'Silva:':·' 

Mas é preciso aprofundar essa discussão: até A Sr!. Bened~ da Silva (BlocotP1T:"': RJ) -' se-
que ponto él importante e.ssa centralizaça. -o, que pre- nadora . Emilia Femandes, quero parabenizar V. Ex!! 
juízos está .f:ausando e quais devem,ser as ,exatas pelo seu pronUnciamento. Pretendia fazer üm discur~ 
responsabilidades dos municípios, com o devido res- 'so acerca 'da marcha deis nossos prefeitos. Porém, 

. ,peito e valdrização da União 'e dos, Governos' dos V. : ÉXª, com muita propriedade, aborda' o assunto 
.• ___ :E~tad~s,se~ que s.en~~e~site dessa contínua pere- 'nésta tribuna, poupando~'nos, de um~ certa forma, 

gnnaçao dos prefeitos, batehdo ,de porta em porta de· sermos' repetitivos e, ao mesmo temPo, garimtin-
·dos parlaméntares, dos ministros,.para que mingua- do~nos a oportunidade de aparteá-Ia p,ara d,i~~r, gue, 
dos recursds cheguem aos seus municípios muitas -de'fàto, muitos de nossos municípios 'vêm sofrendo 
vezes atraskdos,com cortes e; 'às vezes, até nega- à fenômeno EINino e passàndo por ímomentos de 
dos por ,bu~racia de dentro de gabinetes estabele- dificuldades, precisando, pbrtanto, de sei:Elm' recebi-

·cida por técnicos doJ~oder Central. 'dos -dêcentemente pelos' govemantes~ 'Estamos as-
'" , Sr.-Pr'esidente;os,municípios do.meu,Estado, sistindo hoje aos nossos preféitos' cólnópéregrinos 
.Rio' GrandJ'doSul" enfrentam grandes, 'obstáculos de' pires na mão. Uma outra'agravante éque a' maio-
rem' conseqüência 'das -dificuldades h'npostas· pela 'ria não faz parte da basá de sustentação do Gover-
-atual políticfi econômica, que. tem prejudicado a agri- 'rió '9; por isso, não têm como se queix~r, pois sequer 
,cultura, prolvocando falência nocomércio,emgeral,_o São recebidos. Mas penso queós que'fazem parte 
'desempreg,o crescente, acarretar:1do queda na arre- da:ba~e de' suste.ntação do G~verno'itarryb.én:'"~r?Ci-
cadação. Desde o ano passado, V:, Erls sãO. teste-sam'receber apOIO, porque 'nao está'"em Jogo,slgla 

:munhas 'd~,nossá presença e· da 'nossa' voz sempre partidária álguma, mas, sim, a população. Tenho re-
I denunciando que inúmeras comunidades do Estado petido que ninguém mora na Uniãó;ou· rió 'Estado, 
do'Rio',GrJnde do,Sul' foram atingidas ora por estia- niás no Município. E é do Município a maior respon-
rgens, ora por-grandes ,enchentes, eos recursos não sabilidade de fazer valer uma política bem centrali-

, chegaram. I , , ,.. .. , zada. Estamos passando por uma situação difícil em 
-,.' Amanhã, traremos a este plenário .os dados re- . todo o País. Fomos, juntamente com mais de 2 mil 

I 

ferentes ao recurso de R$150 milhões; aprovado por Prefeitos e Vereadores, a Senadora Júnia,Marise;o 
, esta Casalpara atender os mUhicípiosatingidcis pelo Senador Eduardo Suplicy e, algu~s : Qeputados, 
·EINino. ljIecurso que 'não chegou. Mostraremos'a numa marcha até o Palácio do Planalto"a fim de que 
resposta do Ministério do Planejamento e-Orçamen- essa Comissão fosse recebida pelo S,emidor Antonio 
to, com qJléidro especificado, -município por municí- Carlos Magalhães, Presidente em exercício. Lá,tive-
pio deste'fars, e o valor destinado a cada um deles, ram a oportunidade de repassar os documentos ao 
como também o critério utilizado para distribuição Senador Antonio Carlos Magalhães, que, na exposi-
dos recuisos que deveriam ter chegado ao Rio ção que fez, disse que gostaria muito que o Presi-

I . 
Grande do Sul. No ano passado, tivemos seca e en- dente Femando Henrique Cardoso I os" recebesse. 
chente, e ~ste ano a enchente se repetiu em alguns Falou também que seria importante que esse movi-
município~, mas o Estado do Rio Grande do Sul não mento constituísse uma comissão p~rmanente para 
recebeu n~m a metade dos recursos que lhe cabem, dialogar com o Presidente Fernando Henrique Car-
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doso, procurando uma possível solução. Mas, Sena- rio" sustentável, digno, que almejamos, com empre-
dora Emilia Fernandes, pedi o aparte a V. Ex!! para go e com justiça para as pessoas. 
registrar a minha ausência deste plenário,por estar Chamo mais uma vez a atenção para a impor-
acompanhando os prefeitos e, ao mesmo teml)o, tância de se fazer uma reforma tributária que promo- , 
para lamentar profundamente que, em plena criise va as mudanças necessárias, resultando em justiça 
que estamos vivendo em vários Municípios do meu fiscal, aumento de arrecadação e correta distribuição 
Estado, Rio de Janeiro, não me deparei com um dos dos recursos, com respeito ao paç~o federativo e aos 
nossos prefeitos sequer. Lamento que o Rio de Ja- interesses da maioria da população brasileira ainda 
neiro, que tem sofrido com uma política quase que pouco respeitada em seus direitos de contribuintes. 
de marginalização, não tenha vindo a essa grande Encerro, Sr. Presidente, Sr's. e Srs. Senado-
mobilização nacional, em que o Estado de V. Ex! se res, dizendo que o meu compromisso com a questão 
fez majoritariamente presente. Estamos apoiando o municipálista está diretamente ligado às minhas ori-
movimento, independendemente de Estados. Temos gens. Tenho um vínculo muito forte com essas ques-
problemas e o Município do Rio de Janeiro, como os tões, porque, há pouco ml:\is, de trê~ anos, eu era ' 
municípios dos demais Estados, está carente de po- Vereadora do' Rio Grande 'do Sul: na cidade de San-
líticas que precisam ser implementadas. São proble- tana do Livramento na fronteira com o Uruguai. Vim 
mas que surgem a todo instante, e não são simples- para o Senado da República em'1995, interrompen-
mente relacionados à questão da segurança, mas do meu terceiro mandato como Vereadora naquele 
também à saúde, ao saneamento, à habitação e tan- Estado. Portanto, sei dos 'problemas e das dificulda-
tas· outras necessidades. Lamentavelmente, n~io des que os municípios e seus Poderes Executivo e 
pude aqui reclamar essas necessidades, nem deba- Legislativo têm para atender às expectativas da po-
tê-Ias com nossos representantes. Parabenizo '1/. pulação e resolveras grandes questoes' que as co-
Ex!! por estar nesta tribuna tratando deste assunto, e muni';jades 'apresentam' -' principálmente as mais po-
quero crer que, no decorrer da semana, falarem()s bres e desassistidas. . 
muito a esse respeito, porque a demanda é grande" O Congresso Nacional;, destarte, Sr. Presiden-

A SRA. EMILlA FERNANDES (Bloco/PDT - te, Srlls. e Srs. Senadores, está diante de um desa-
RS) - Senadora Benedita da Silva, agradeço o apar- fio: ou reage em fac,e de.suas,prerrogativas e do cla-
te de V. Ex!! e reconheço a sua importância. Ou seja, mor nacional, pondo fim a essa ,concentração de re-
fica confirmado, neste momento, que o Presidente cursos em relaÇãóao,Pod~~ Ei<~cutivo, que traz pre-
da República em exercício, Senador Antonio Carlos juízos comprovados, numerieamenté, o~' mais uma 
Magalhães, recebeu a representação de prefeitos e vez vamos esquecer qué representamos' o Brasil. 
,a pauta de suas reivindicações. Por um lado, lamen- Temos o compromisso de garantir condições dignas 
tamos profundamente que o Presidente Fernando de sobrevivência para os nossOs Municípios e seus 
Henrique Cardoso não estivesse no Brasil, não esti- administradores. 
vesse em Brasília, tendo em vista que essa marchá Encerro, solidarizando-me com' os Prefeitos 
de prefeitos não foi algo improvisado; estava marca- que vêm a Brasília ,e dão. uma demonstração de ci-
da há meses. Os prefeitos estavam divulgando sua dadania, porque não estão apenas faz~l')qo reivin~i-
vinda e pedindo essa audiência ao Presidente da" ,cações em favor dos seus Municípios:. fazem um 
República. Mas Sua Excelência tinha seus compro- gesto de grandeza, pois lutám pelo Brasil, e pelos 
missos internacionais, e, no grau de importância ' seus Estados. Declaro meu respeito a essá grandé 
com que as questões nacionais são tratadas, o inter- manifestação cívica e popular: ' . , 
nacional é muito mais importante. Porém, foi oportuc Era este o registro que eu queria fazer, Sr. Pre-
no, porque estava lá o Presidente Antonio Carlo:s sidente. ' , 
Magalhães. E o Congresso Nacional, a partir de ago" • Muito obrigada. 
ra, assume um compromisso' duplo: por intermédio 

, do Senador Geraldo Melo, que já o havia assumido 
e, agora, por parte do Senador Antonio Carlos Ma­
galhães, que recebeu essas propostas e pode, tran- " 
qüilamente, articular os Partidos da base governista, ' 

,tendo o apoio da Oposição. 
Este é um assunto que une todos n6s: a impor­

, tãncia de se fortalecer os Municípios. Se continuar .. 
mos nessa corrida de desmantelamento, de empo .. 

, brecimento dos municípios o País perderá, tendo mi .. 
nadas suas bases para o desenvolvimento igualitá .. 

Durante o discurSo da Sra~ Emitia Fer­
nandes, o Sr. Geraldo Melo, 1f1 ' Vice-Presi­
dente, 'deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Lúdio Coelho, Suplente de ' 
Secretário. 

Durante o discurso da Sra. Emilia Fer- ' 
nandes, o Sr. Lúdio Coelho, Suplente de Sé~ 
cretário, deixa a cadeira da presidência, que 
,é ocupada pelo Sr. Levy Dias. 
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. O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Por cessão Felizmente, srªs. e Srs. Senado~es. hoje os 
do Senador !Djalma Bessa. concedo a palavra ao tempos são outros. Após esse períodl' de cenário 
Senador Romeu Tuma. .' adverso. o café voltou a ser uma atividade atraente 

I . 

O SR. ROMEU TUMA (PFL - SP. Pronuncia o para investimento em nosso País. É para falar sobre 
seguinte disÓurSo.) -Sr. Presidente. S,.s. e Srs. Se- essa verdadeira redenção da cultura cafeeira verifi-
nadores. o Brasil lidera a produção e o mercado cada nos últimos anos que ocupo. na tàrde de hoje. 
mundial dodafé desde o século passado. e o cultivo a tribuna desta Casa. I ,-

. desse produto foi. por longo tempo, a principal ativi- Sr. Presidente. em janeiro deste ano, o Conse-
dade agrícolà de nosso País. . lho Deliberativo da Política do Café. presidido-pelo 

A releJâricia da economia cafeeira para o Bra- Ministro da Indústria. do Comércio e dÓ Turismo. di-
sil levou a yma contínua intervenção do Estado no vulgou a primeira estimativa para a pró~ima safra ca-

.mercado e à adoção de uma política específica de feeira. 1998/1999. ora em produção. I .I, '. 

valorização do café por sucessivos govemos. . Ela sinaliza que o Brasil deverá ter uma colhei-
. A iinpl~mentaçãodàssal>o.títica. entretanto; lia- ta de 31,17 milhões de sacas de 60 kg pe café bene-

riouao longo do lempb, fazendooom que a cafeicul- ficiado. se não ocorrerem condições climáticas ad-
tura nacionál atravessasse' alguns períodos difíceis. versas. i 
A crise mai~ ieeenteocorreu nó final da década de Algumas fontes mais otimistas cHegam a fazer 
80e in.fcio,da 'c!~da de 90, com graves cónseqüên- a previsão de üma safra recorde para este ano. esti-
ciaspara:ó~etor:" "":~ . - _.' 'c mando que a produção possa atingir 40 milhões .de 

·.Entre '1.1 .. 98.0 .. ' 'e '198s •... hav ... ia-s. e.v. erificad. o uma sacas beneficiadas. como indica a rep6rtagem intitu-
, ,. lada ·Café - da agonia à redenção·. publicada. em 

fase de estabilidaéfei;com a.ocorrência de um signifi- fevereiro deste ano. pela revista Rumos do Desen-
cativo . aum~ilto . no'· planiio de novos cafeeiros até 

. 198711988:):" .....' .. '< ,'" '. ..•. volvimento. 
. Segundo relevante reportagem de autoria' do 

'. '. ". ESSe?~~-deSeITlPenho dacultura cafeeira le­
vou o economista Edmar Bacha a afirmar que a taxa 
de crésciinénto'dc{ PIB brasileiro. qUe foi de 5,5% ao 

-' I' ",'. '- • .' 
ano naquela década, foi fortemente influenciada pelo 
.' .' . ' !'.' . ~ . .' i" <" : , , '.. - - _ _ 

desempenho de.nossamàistradicional cultura:, cuja 
'produçãoctescéú ceÍ'càde2,3% ao ano quase até o 
final dosanbs80. '.: " ".; ••.. .... .... ': c 

. ' _:~-'Erit~e'IO~iiri9Sde.198~ 'é'1993, . e~tretanto. 
ocorreu. lamentavelmerite. uma. derrocada geral da 

-·economiaCâfeeira nacional e múndial; No exterior. 
foramimpl~didas as cláusulas econômicas do Acor­
do Intemadionaldo Café-AIC. que mantinham uma 
Certa'diSci~lina nó fluxo do produto rio mercado inter-
:~~cion~l..l·; " .' • " 

Com /issO. verificou-se uma expressiva transfe­
rência dos estoques dos países produtores para os 
países consumidores. ocorrendo brutal queda nos pre­
ços do produto. que chegaram a baixar para ínfimos 
US$48.00 é. saca. tomando antieconômico o setor. 

Em' nbsso País. foi extinto o Instituto Brasileiro 
do Café -t IBC. dentro do radical pacote de refor­
mas do, Estado, implantado pelo Governo Collor. E 
teve início lum processo de inviabilização econômica 
da cultura bifeeira. com forte tendência ao mau trato 
daslavourks eao abandono dos"cafezais. estiman­
do-se que/tenham sido erradicados. nesse período, 
cerca de 1 bilhão de pés de café. com a perda de 
500 mil enlpregos no campo. 

jornalista José Barbosa do Rosário. uin especialista 
na' matéria. a reviravolta do processo começou com 
a. articulação das nações produtoras em torno' de 
Umà associação unilateral, com o objeti;'o de impedir 
o s'ucateamento não só dacafeicult:urabrasileira. 
mas também da de outros países produtores. -

.. -"-Nolias-estruturasf~ram sendo ~ontadas •. com 
diversos agentes privados atuando em tomo de uma 
pauta mínima. E. em apenas dois anos.·o café voltou 
a ser um negócio promissor e uma atiVidade atraen­
te para investimento. principalmerite no Brasil. 

Entre os principais fatores que pr6potcionaram à 
cafeicultura esse bom desempenho nos últirilos tem­
pos estão os preços remuneradores do produto nos 
mercados intemo e extemo. graças a :um volume de 
estoques ajustado à demanda, a liberaÇão de recursos 
aos produtores em períodos considerados adequados, 
e a prorrogação de parte das dívidas do, setor. ,_ 

Hoje. o parque cafeeiro nacionaH em produção. 
é da ordem de 3.26 bilhões de pés. ocupando uma 
área de 1.79 milhões de hectares, .ISr.I'Presidente 
Levy Dias. . 

Existem, no País, 210 mil propriedades que se 
dedicam ao plantio do café. situadas ém 1.850 Muni­
cípios de 10 Estados da Federação, sendo Minas 

. I 

Gerais. Espírito Santo, São Paulo, Paraná e Bahia 
os primeiros colocados no ranking de produção na­
cional. 
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'O setor cafeeiro é, atualmente, responsável Sr!'s. e Srs. Senadores, creiam que é motivo de 
"pela geração de um ,milhão de empregos diretos na grande satisfação poder ocupar esta tribuna para 
lavoura e por três milhões de empregoS indiretos na deixar registrada, nos Anais desta Casa, a auspicio- ' 

, indústria; comércio e serviços total ou parcialmente sa redenção da cafeicultura nacional. , • 
, vinculados a eles. Cumpre destacar, antes de concluir este pro-

, O café voltou a ter participação relevante na nunciamento, o relevante papel desempenhado por 
pauta das exportações brasileiras, Sr!'s. e Srs. Sena- diversos membros do Poder Legislativo, nessa inten-
dores. Em 1995, a participação do produto na balan-' sa luta em prol da revitalização da cultura cafeeira 
çacomercial do País foi de 5,22%. Em 1997, o café em nosso País. 
respondeu por 5,84%, ou seja, US$3,124 bilhões do A auspiciosa aliança entre agentes econômicos 
valor global de US$53 bilhões, registrando o segun- e representantes dos Estados em que a cafeicultura: 
do melhor resultado desde 1989. tem lugar de destaque tomou possível a' montagem, 

De acordo com os dados da Secretaria de Co- de estruturas capazes de gerenciar, de forma'racio-
mércio Exterior do Ministério da Indústria, Comércio nal, o agronegócio café em nosso País. 
e Turismo - MICT, o café em grão representou, em Com grande empenho de todos os envolvidos, 
1997, 18,97% das vendas externas de todos os pro- solidificou-se o Fundo Nacional da Defesa do Café' 
dutos básicos, que incluem minério de ferro, soja I~m - Funcafé, mediante a recuperação de recursos ga-. . 
grão e farelo de soja, fumo, carnes em geral e vários rados pela própria cultura cafeeira. Graças a esse 
outros itens que somaramUS$14,5 bilhões. O café fundo parafiscal, os produtores, já em 1997, conse-
solúvel significou quase 1 % do total dos produtos in- guiram obter mais facilmente os financiamentos na-. 
dustrializados nacionais exportados, que compreon- cessários para uma melhor comercialização da safra 
dem automóveis, autopeças e até aviões, conjunto nacional. 
que alcançou cerca de US$37,7 bilhões durante o Sr!'s. e Srs. Senadores, esperamos que a ex- ' 
período. pansão da cafeicultura nacional continue. Ela é ex­

Sr!'s. e Srs. Senadores, como representante do 
Estado de São Paulo nesta Casa, não posso "falar 
sobre a Cafeicultura nacional sem ressaltar, de modo 
especial, a importância que a cultura cafeeira tem na 
economia paulista. 

A produção de café, em meu Estado, apresen­
ta números expressivos, e é suficientemente grande 

, para colocar São Paulo entre os 10 maiores produto­
'resmundiais· 

, Lá existem 29 mil produtores, que, em 230 mil 
hectares plantados, são responsáveis pela produçiio 
potencial de 3,5 milhões sacas de café por ano, e 
pela geração de 200 mil empregos diretos. 

Considerado em seu conjunto, o agronegócio 
café, no Estado de São Paulo, movimenta anual­
,mente cerca de R$5 bilhões e gera em tomo de 500 
mil empregos em atividades que englobam a produ­
ção de insumos e máquinas para a cafeicultura, a 
produção, a industrialização, a exportação e até a 
venda do tradicional cafezinho ao consumidor. 

Embora ocupe hoje apenas a terceira posição 
no ranking da produção nacional, São Paulo é, in­
contestavelmente, o líder do agronegócio café no 
Brasil,' respondendo por 75% das exportações brasi­
leiras do produto, pela brfefação de 37% do calé 
consumido no País e pela produção de 80% do calé 
solúvel demandado pelo mercado interno. 

tremamente necessária para o País, não só pela im­
portância de sua participação na balança comercial 
brasileira, mas também por sua grande capacidade 
de geração de novos empregos. Estima-se que cada 
US$1 milhão investidos na cafeicultura pode gerar 
100 postos de trabalho, enquanto esse mesmo valor 
geraria um único emprego se fosse aplicado no setor 
petroquímico, por exemplo.' . 

Hoje, a saca de café bras'ileiro está sendo ne­
gociada a US$220,OO eas perspectivas sãó anima­
doras, pois, do pontô'devista da demanda; os páí­
ses produtores, particularmente <> Brasil; vêm apre­
sentando crescimento sustentado, Êmq'uantó' oco'n­
sumo nas nações importadoras cresce de'1%" a 2% 
ao ano. 

Repetindo as palavras do cafeicultor Manoel 
Bertone, representante dos produtores e Vice-Presi~ 
dente do Conselho Nacional do Café, quero, ao con­
cluir, afirmar que "1997 foi, com certeza, o melhor 
dos últimos 10 anos, podendo ser considerado o ano 
da cafeicultura brasileira". 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, porque trazer 
um assunto deste ao plenário? Não sou do interior, 
nunca participei de nenhuma atividade agrária. Mas, 
nas caminhadas pelas cidades de meu Estado, vejo 
como é importante voltar a investir na agricultura. E 
digo isso a V.ExB, vindo de um Estado em que . '""~;. 
agroindústria tem um papel important(ssimo. Cop 
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· ela é, sem d~Vida nenhuma,o a grande geradora de daquela Comissão, hoje venho à tribuna falara ~ ........ . 
empregos p~ra fixar o homem na cidade em llue peito dele. I .. 
nasce e em Irque realmente constitui o seu futuro, a Esses testes realizados pela (ndia podemde~ 
sua vocação ea sua vontade de se fixar.. sencadear uma corrida armamentistal nuclear na 
o . Temos la certeza de que o Governo, ao investir Ásia, e por que não dizer no mundo. O vizinho Pa-

na agricultura, está, sem dúvida alguma, quebrando quistão já avisou que está sendo levado a armar-se 
essa forte tendência do desemprego. em respostas à índia. Na verdade, eJes dois paí-

Conve~aram comigo alguns cafeicultores, en- ses, em 1996, tiveram a grande oportunidade de as-
tre eles, o Sr. Pascoal, de Campinas, que entende sinar um tratado internacional proibindo testes com 
que deve hJver um ajuste na saca de café e alerta armamentos nucleares, que foi firmado entre 149 
que, se houver o excesso de produção, sem dúvida países, mas recusam-se. Diante disso', tudo leva a 
alguma, ter~mos a preocupação de que a queda po- crer que já havia uma intenção deliberada de ações . 
derá talvez trazer o retomo da inviabilização do pro- nesse sentido. 
cesso de pr6dução agrícola do café. E, assim, volta- Tudo indica que o vizinho tambem estava, 
remos àquele desinteresse. como se diz em linguagem popular, com "as barbas 

O or.ILuís Norberto Pascoal mandou-me al- de molho". Prova disso é a declaração do arquiteto 
guns fax, sabedor de que faria este pronunciamento, do Programa Nuclear Paquistanês, Abdul Qadeer 
e inclusive ~ma fita de vídeo com noticiários a res- Khan, que afirmou: "Estamos prontos e faremos o 
peito da produção do café. que o Governo decidir." i 

Deixo laqui, mais estimulado por este pronun- Aqui, abro um parêntese para explicar o que 
ciamento, OI desejo de ver os investimentos no cam- significa "Estamos prontos". O arquiteto está-se refe-
po serem ~eforçados, porque acredito que será o rindo ao fato de que as bombas já estão prontas, 

· grande gerador de empregos para aqueles que en- basta "um bom motivo" e elas explodi tão". Já o Pri-· 
tram no m~rcado de trabalho e ficam normalmente meiro-Ministro paquistanês, Nawaz· Srarif, foi mais 
sem opção por um largo tempo. cauteloso ao dizer: "Estamos analisando a situação 

Obrigado, Sr; Presidente, pela paciência de me com o maior cuidado". Mas, seu colega Ministro das 
• I 

ouvir. Relações Exteriores, Gohar Ayub Khah, afirmou que 
aSRJ PRESIDENTE (Levy Dias) - Concedo a o seu país dará uma resposta à altura do insulto in-

I . 

palavra ao Senador Jefferson Péres. (Pausa.) diano. O que presenciamos, na verdade, é um espí-
Concédo a palavra à Senadora Benedita da rito de morte rondando aquela região e deixarido to-

Silva.:. dos tensos, inclusive nós aqui no Brasil. .. 
A SRA, BENEDITA DA SILVA (Bloco/PT- RJ. Em resposta à índia, a comunidadeintemacio- . 

Pronuncia lo seguinte discurso.) _. Sr. Presidente, nal já se manifestou com repúdio àquela iniciativa. 6· 
SI"-Is e Srs. Senadores, parece um pesadelo, mas é Presidente dos Estados Unidos anunciou·que vai im-
realidade, Pois mal passou o grande susto que tive- por sanções contra a India, entre elas, a suspensão·. 
mos de uma ameaça de guerra atômica entre as de qualquer ajuda, exceto a humanitária, e o aPoio 
grandes pqtências e já temos motivos de sobra para para obtenção de recursos do Fundo Monetário In-

I 
nos preocupar novamente. temacional (FMI) e do Banco Mundial (BIRD). O· Pri-

I 

No último dia 11 de maio, depois de 24 anos meiro-Ministro japonês, Ryutaro Haschimoto, anun-
do seu primeiro teste nuclear, a índia desafiou o ciou que está "estudando várias medidas de repre-
mundo aolrealizar três explosões nucleares subter- sália". Já o Presidente Boris Yeltsinllamentou pro-
rêneas - e pasmeml - a apenas 150 km de sua fron- fundamente os testes nucleares, pois a India é um 
teira com b vizinho Paquistão. Penso que isso criou "país amigo", importante sócio comercial da Rússia; 
um clima de tensão, porque esses dois países já tra- porém, não afastou a possibilidade de imporsançõ-
varam ent~ si três guerras nos últimos 50 anos, o es ao "amigo". 
que me fei refletir a respeito. Fazendo um levantamento dos 'países que ofi- . 

eornh membro da Comissão de Relações Ex- cialmente declaram possuir ogivas nucleares, che-
teriores e pefesa Nacional, junto com o Senador Jef- guei à triste cosntatação de que o mundo está mina-
ferson Péres, fizemos um requerimento manifestan- do, e essa constação fez-me vir à tribuna. Segundo 
do o nossb repúdio em relação à insistência da índia dados da Sipri Year Book 1997, a di~tribuiçã6 mun~ 
em fazer ~sse teste. Mas, como o assunto, parece- dial das ogivas nucleares é a seguinte: 3.264 noS .. 
· me, não foi abordado neste plenário, como membro Estados Unidos; 2.272 na Rússia; 340 na França;o 

I ". 
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275 na China; 260 na Grã-Bretanha;- e 100 em Is- como combustível para usirÍ,as nucleares e que tam-
rael. Tudo isso demonstra a fragilidade da paz vigan- bém poderiá ser transfor'inadoem urânio 233, escas-
te, pois basta um conflito entre essas potências nu- so e não encontrado na natUreza.' O Brasil deveria -
cleares, e toda vida_ sobre o planeta, Terra est6lráter feito pressõesecondên4do:aíndiapor faiertes-·· 

- ameaçada. -- - -- -- tescom bo'mbas nucleares; mas não deveria ter ' 
, Para que se tenha paz, alguns dirigentes dle- rompido o acordo:; Os indianos.jápos$üíam a bom-

fendem a tese de que é preciso armar"se. Ora, nun- ba atômicéi desde a ,dééada 'de 70, oque, portanto, 
cavi tamanha contradição e inconsistência, uma vez exclui qualquer relaçáócomo'ac()rdo de fins paCífi-
que países como os Estados Unidos, que vivem o cos firmado pelo Brasil.~ ,', 
dramado recrudescimento de sua violência urbana, Não podemõsdizer apenas frases de . efeito ou 
hoje vêm investindo no desarmamento como me,io ter atitudes como essas:dÓ Presidente da República. 
mais eficaZ para mudar esse cenário, Portanto, é im- A população pensa que tOmamos uma grande 'atitu-
possível admitir a idéia de que a paz ande de mãos de com a índia,reprovando-apelo teste; mas na ver-
dadas com as armas. O que deve serproposto, real- dade não nos caberia fazê-Iô', dada' a: falta de cum-
mente, é a ampliação dos tratados de proibição de primento dos acordosquejátínhamosassiiuido com, 
testes nucleares e o desmantelamento de todas as aquele País. _, '''' -:, ,.' ., ,., ,,',. , 
ogivas ainda existentes, Lembro-me da ~sita doPrEisliiente'daJndia ao ' 

, Até mesmo a China, que até agora era a única Brasil. S. ExB foi recebido pelo Presidente Femando 
potência nuclear declarada da Ásia, já se manifestclu Henrique CardQso e pelas duas Casas Legislativas -
preocupada com aqueles testes. Imaginem, então, o Senado Federal, tendo . como Presidente oSenadof_ 
que os outros vizinhos da índia devem estarpensan- Antonio Carlos Magalhães: e Câmsrados Deputa-, 
do. Já sabemos, por exemplO, <> que o Paquistã,o dos., O pre~idente da índia cOloeôu"seà disposição 

_está 'pensando em fazer neste momento; e não é para manter relações' mais estreitas com () Brasil, 
nada bom. sejani cuiturais, comerciais ou políticas. Dissemos 

O Brasil, páis pacífico, que em sua Constitui- que havia- e ainda há - um interesse por parte do 
ção traz como princípios que reagem suas relações Brasil nessa integração e no incremento das relaçõ-
internacionais "a defesa da paz e a solução pacífica es culturais e comerciais entre os dois países. Com 
dos conflitos", não poderia de forma alguma deixar esse objetivo, tivemos a iniciativa de constituir' aqui o 
de se manifestar contrário à iniciativa da índia. E Grupo Parlamentar Brasil-índia, como meio de aju-
nosso País fez isso ontem, quando o Itamaraty, ern dar a agilizar os entendimentos estabelecidos pelo 
nota oficial rompeu o Acordo de Cooperação no Uso Presidente da Àepública, segundo a vontade_ de Sua 
Pacífico de Energia Nuclear com a índia, assinado Excelência e segUndo a vontade - acredito - do gru~ 
há apenas dois anos, que não passou de um proto- po econômico brasileiro. E nós nos respaldamos 
colo de intenções, mas que poderia suscitar especu- com essa iniciativa do ~egislativo. ' , 
lações e mal-entendidos por' parte da comunidad~~ Se assim procedemos na ocasião de sua visita, 
internacional. poderíamos agora ter comfirmado esses compromis-

Embora essa medida expresse a nossa repro- sos com o Presidente da índia, porém fazendo uma 
vação diante do ato unilateral da índia,é considera- cob"rança contundente e uma reprovação eficaz para 
da um exagero, segundo o físico nuclear Luiz Pino que esses testes não viessem mais a ser realizados. 
guelli Rosa, Vice-Diretor da Coordenação de Pós- O assunto não deve ria_ ter sido tratado pura e sim-
Graduação em Programas de Engenharias (Coppe), - plemeste como um questão de marketing, pois na 
Vou repetir as palavras de preocupação ,desse físico ve~ade esse acordo inexiste, já que não está sendo 
nuclear e o faço com muita consciência, porque co.. aplicado. 
nheço esse homem, É um dos mais respeitados físi-, Chamamos a atenção do Presidente'Femando 
cos nucleares, Ideologicamente, é uma pessoa com·, Henrique Cardoso e do Itamaraty para o fato de que, 
prometida com a ciência, Não só é consultado pelo baseados nos nossos propósitos positivos e nos 
mundo acadêmico, mas também pelo mundo políti- compromissos atémesmov~rbalmente com oPresi-
co, merecendo de nossa parte consideração e aten- dente da fndia;ailossasançãoserá muito mais se-
ção para o que ele; neste momento, está julgandO vera na medida ,em que aquele 'pafs,:não venhà-a 
ulT)exagero. cumprir realmente os acôrdos.PElnso tainbém quê o 

Segundo ele, "o acordo do Brasil com a índia Brasil poderiater a iniCiativa de levara India eoPa" .' 
previa apenas o desenvolvimento do tório, que serve quistão a-referendar o'acordô'assinÍldo por 146'paí~ 
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ses. Ora, s~' queremos verdadeiramente contribuir porque não havia nenhuma intenção ou propósito de 
para a paz, Ó Brasil teria feito muito mais neste mo~ adentrar, sem pennis.são 40 presidente, aquelere-
mento se tivesse tomado essa iniciativa, em vez de cinto - e, logicamente, o Presidente não permitiria 
proclamar q~e estamos cortando nossas relações e qualquer tipo de invasão. Seria uma visita pacífica e 

I 
rompendo esse acordo. cordial, como acabou ocorrendo, em função da deci-

Esperatnos que o acordo seja retomado e que são do Presidente da República em exercício de re-
o Brasil possa ser vigilante e fiscalizador dessas ceber uma comissão dos Prefeitos. Embora parabe-
ações, inibin~o, com a sua participação, qualquer in- nize a decisão do Senador Antonio Ca~os Magalhã-
tenção maio~ da lndia na realização de novos testes, es, Presidente da República em exercício, de recep-
que pOdem,1 além de prejudicar esses dois países, cionar, de receber os Prefeitos e de se juntar certa-
tomar-se u"jl terror para todos nós. A luta pela paz mente a eles na proposta de buscar melhores condi-
deve ter uma única anna: a argumentação. Se não ções para a condução das ações municipais. consi-
f?r por esse

l' 
caminho; sabemos que todos corremos dero exageradas a preocupação e a disposição da 

riSCos. ..' polícia para uma ação mais contundente, que nunca 
Muito obrigada,. Sr. Presidente. foi planejada. Dificilmente pode ser justificável essa 

I Durante o discurso da Sra. Benedita da decisão de convocar a presença ostensiva da polr-
Silva, o Sr. Levy Dias deixa a cadeira da cia, como se ali estivesse para repelir os repre-
pre~idência,' que é ocupada pelo Sr. Lucfdio sentantes dos Municípios. 
Portella, 42 Secretário. Entendo que a iniciativa dos P~efeitos tem o 

O SR.I PRESID, ENTE (LuCídio Portella) _ Con- objetivo essencial e fundamental de conquistar os 
benefícios de que precisam e acredito que o cami-

cedo a palavra ao Senador Sebastião Rocha. nho da confluência de propósitos e de entendimen-
O SR.! SEBASTIÃO ROCHA (BlocoIPDT - AP. tos' pode resultar, de fato, numa resposta rápida e 

Pronüncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora- efetiva do Govemo aos Prefeitos. I 
dor.) - sr.1 Presidente. srªs. e Srs. Senadores, con­
tinua a polêmica sobre o projeto de lei recentemente 

I .' • 
aprovado no Senado ·que regulamenta os planos e 
seguros delsaúde. '. . ' 

AhÍl~sl de abordar esse assunto, manifesto a 
minha solidariedade aos Prefeitos de todo o Brasil 
q'ue estãolem Brasília para conseguir do Govemo 
condições para desenvolver melhor os seus traba­
lhos e conduzir as administrações municipais com 
mais chanJes de ampliação de direitos e benefíCios 
para a po~ulação. Considero legítimas' as suas rei­
vindicaçõe~, objetivando a renegociação de suas dí­
vidas; e·o questionamento referente a determinadas 
decisões do· Congresso e do Governo que oneram 
os cofres rt,unicipais, como aquelas relativas ao FEF 
e à Lei Kahdir. É justo também que os Prefeitos rei­
vindiquem [um aumento nos valores do Fundo de 
Participação dos Municípios. 

Con9ratulo-me com os Prefeitos. desejando­
lhes sucesso nas articulações, principalmente na­
quelas inidiadas hoje à tarde, na recepção aos Pre­
feitos peld Presidente da República em exercício, 
Senador Antonio Carlos Magalhães, Presidente des­
ta Casa. I 

Acompanhei parcialmente a caminhada dos 
Prefeitos ~té o Palácio do Planalto e considero ab­
surda aqu'ela precaução com relação ao policiamen­
to ostensiyo, como se eles fossem invadir o Palácio. 
Na minha opinião, foi descabida a medida, mesmo 

I 

I 

Lamento, no entanto, a ausência i do Presidente 
da República Fernando Henrique Cardoso, que pre­
cisava voltar à Espanha para cumprir os compromis­
sos que suspendeu em função da morte do Deputa­
do Luís Eduardo Magalhães. Certamente Sua Exce­
lência deveria ter levado em conside(açãO essa au­
diência que já estava marcada há mais têmpo. Pare­
ce que o Presidente preferiu ausentar-se exatamen­
te para não recepcionar os Prefeitos lem Brasília -
o que seria lamentável e condenável. i 

Acredito que o setor de comunicação do Go­
vemo deve uma resposta à Nação brasileira e aos 
Prefeitos que estiveram presentes, pára explicar por 
que o Presidente da República não e~tava em Brasí­
lia para recepcioná-Ios. Mesmo que não pudesse 
atender às suas reivindicações, poderia, ao menos, 
recebê-los com respeito e demonstrar o seu esforço . 
em fazer o que fosse possível. 

Sr. Presidente, S~S. e Srs. Sen~dores, durante 
meu trabalho na relatoria do projeto de regulamenta­
ção de planos e seguros de saúde, recebi várias crí­
ticas, tendo respondido algumas e assimilado outras. 
Ao jornalista Luís Nassif, que assindu artigo na Fo­
lha de S. Paulo de 14 de maio deste ano, fiz ques­
tão de enviar uma resposta apenas pelo excesso de 
e(1l1ívocos que comete ao referir-se ao projeto de 
planos e seguros de saúde, citando 'a ignorância do. 
Congresso Nacional e fazendo alusão .. a este Rela-
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,tor. Posso' pensar da mesma forma, ou seja, qUEl o 
contexto do seu arti99,seja resultado do desconheck 
menta e quiçá da ignorância do dignfssiino jornalii;ta 
a respeito do assunto, haja vista que faz falsas atri­
buições a este Relator. Não sou o autor da lei. Não 
agreguei à lei nada que pudesse significar bitribu1a­
ção com relação aos consumidores. Se sou corElS­
pOhsável por ter proferido um parecer referente a 
esse ponto, o jornalista poderia ter sido, então, mais 
explícito na sua crítica. 

,. É mister esclarecer que esse projeto de autoria 
do Governo Federal foi juntado a vários outros que 
tramitavam na Câmara dos Deputados,. podendo 
conter dispositivos que, no' entendimento do nobre 
jornalista, signifiquem bitributação .. Como Relator, 
considero justo, correto e legítimo o ressarcimento 
que, de acordo com a lei e após a sua vigência, se 
fará necessário por parte das operadoras com rela­
ção aos usuários atendidos pelo SUS. Esse setor de 
saúde suplementar de medicina privada no nosso 
País já recebe o subsídio do desconto do Imposto 
de Renda que os declarantes podem fazer em de­
corrência dos gastos com a saúde. E recebem outlto 
subsídio que é exatamente esse da complemEmta­
ção pelo SUS do atendimento que não é prestado 
pelas operadoras. 

Diz, no final, o eminente jornalista, provavE'I­
mente numa alusão a este Relator, que eu merect~­
ria um busto entronizado na Receita Federal. Ma'is 
uma vez deixo claro que não sou o autor, e a crítica 
só é explicável pelo excesso de preconceito que cer­
tamente há na concepção do jornalista ao analisar 
os políticos deste País, porque os patronos deste 
projeto são o Presidente da RepÚblica, Fernando 
Henrique Cardoso, é o Ministro José Serra, ambos 
paulistas, que nenhuma crítica receberam. Será que 
isso se deve ao fato de eu ser do Amapá, do norte 
do País? ' 

Confesso que não me sinto angustiado; sinto>­
rrie apenas na responsabilidade e na obrigação de 
responder a essas questões. Embora o povo brasi­
leiro ainda tenha extrema desconfiança sobre a pos­
sibilidade de melhorar o atendimento nesse setor dl3 
saúde suplementar do nosso País, afirmo que a mi­
nha experiência é bem maior e que, com o passar 
dos anos, o setor estará atuando com mais respeito 
aos usuários, com menores custos e maior qualida­
de dos serviços. 

Fala-se muito no aumento dos preços, o qUEl 
constitui grande preocupação dos analistas econõ,· 
'micos e políticos de nosso País e de certa parcela 
dos usuários. 'Li, com satisfação, nos jornais de hoje, 

que o Ministro José Serra coibirá com veemência os 
abusos de preços que vierem a ser praticados, inclu­
sive já neste período, em virtude da transição de 
uma situação de selvageria - já que não há nenhu­
ma regulamentação nesse setor atualmente - para 
outra em que uma lei tenta explicitar quais são as 
responsabilidades das operadoras, dos usuários, do 
Governo e dos prestadores de serviço, a exemplo 
dos médicos. 

Tenho a compreensão de que o propósito des­
ta lei é resguardar os interesses de todos estes seg­
mentos: das operadoras, para que não se submetam 
a custos excessivos e não venham a sofrer falência, 
o que poderia trazer prejuízos aos usuários e ao se­
tor da economia como um todo, já que elas geram 
empregos - também reconhecemos a necessidade 
da existência desse, setor de seguros e planos de 
saúde em função da grave situação por que passa o 
Sistema Único de Saúde no País; dos' prestadores 
de serviço, como médicos,odontólogos, hospitais e 
labo"ratórios, a fim de que não sejam eliminados da 
relação com o setor contratante - que são as opera­
doras - é tenham como objetivo melhorar a qualida­
de do atendimento; dos usuários, para que estejam 
protegidos das práticas abusivas, muito freqüentes 
hoje. 

Quando vejo' que todos criticam, que riinguém 
está plenamente sátisferio - eu próprio, como Relator, 
não estou - : que há reclamações das operadoras e 
ameaça de reajuste ábusivo de preços, bem como 
descontentamento por parte de um segmento dos 
usuários e das entidades médicas, percebo que che­
gamos ao limite do possível e a um texto minimamente 
equilibrado. Se alguém estiVeSse plenamente satisfeito 
nesse conjunto de inter:esses que é o setor, certamim­
te algum segmento teria sido muito beneficiado e outro 
prejudicado. Se todos reclamam e recebem, de certa 
forma, um grau de proteção que garanta' uma relação 
mais transparente entre usuários, prestadores de ser­
viço e operadoras, no meu entendimento, isso significa 
um ponto de equilíbrio mínimo. 

Serei breve, Sr. Presidente, porque a eminente 
Senadora Júnia Marise também quer prestar home­
nagem aos, Prefeitos aqui presentes, o que conside­
ro bastante justo. Eu já o fiz. Pretendia usàr mais o 
meu tempo, mas os Prefeitos desejam ouvir a voz 
brilhante da eminente Senadora de Minas Gerais. 

Antes de encerrar, desejo acrescentar que a 
ameaça de aumento abusivo de preço tem que parar 
de acontecer. As operadoras têm que trabalhar com 
a realidade e demonstrar, na prática, quais são os 
seus custos; devem operar de acordo com os cálcu-
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los atuariais .b, com base neles, apresentar os pla- não terá eficácia. Da mesma forma que se impede a 
nos que tenham valores compatíveis com a possibiH~ recusa dá operadora, não se garante q~e estabele-

I -dade de compra dos usuários. çam preços justos para esse tipo de paciente, o que 
I I ' 

Considero que alguns 'pontos devem constar pode gerar uma exclusão natural decorrente de pre-
da medida p~ovisória que está sendo tão comentada. ços incompatíveis. 
U, nos jornais de hoje, que há o compromisso do Mais uma vez saúdo os prefeitos presentes em 
Governo, pdr intermédio do Ministro José Serra, Brasflia, solidarizo-me com suas causas, e faço '10-

I 

numa entrevista do Dr. Januário Montone, da Funda- tos de que o Presidente da República, em seu reto r-
ção NacionÁI de Saúde, de assegurar proteção no, possa recebê-los eque dê às suas reivindicaçõ-
quanto ao rJajuste por faixa etária, para que o per- es o encaminhamento justo, com respeito e conside-
centual máximo seja fixado em lei. ração. Desejo que ao menos uma part~ das reivindi-

Penso Iquepodemos ampliar a proteção aos cações seja atendida. 
médicos, um segmento que ficou totalmente fora Muito obrigado. 

I 

desse projero no que concerne ao descredencia- O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) -A 
mento sem justa causa. O médico que, na opinião Mesa do Senado acolhe, com muita simpatia, a pre-
da operadora, solicita exames demais ou mantém sença da numerosa comitiva oriundé do Parque 
por tempo ~rolongado um paciente internado pode Centenário de São Sebastião do Caí, que nos convi-
ser descred~nciado, já que o texto da lei não o pro- da para a XXIII Festa da Bergamota. I . 

tege disso. I Podemos assegurar que essedescre- Agradecemos o honroso convite e desejamos 
denciamento néo se dê unilateralmente, por parte da que a festa tenha o mesmo esplendor r'dOS anos an-
operadora, sem justa causa. teriores. . 

Além disso, sugerimos a criação de um dispo­
sitivo que pértnita a negociação coletiva entre o con­
junto dos ptestadores de serviços e as operadoras, 
para evitar ~ue, no Brasil, a remuneração do médico 
seja aviltada, como ocorre na Argentina, onde uma 
consulta médica para os planos de seguro e saúde 
está sendo: remunerada em três, quatro ou cinco 
reais, valores semelhantes ao pago pelo SUS no 
Brasil. I . 
.' Outro I ponto é a proibição de monopólio das 
operadoras. Por exemplo, se houver um só hospital 
na cidade, ~ste deve permitir o credenciamento junto 
a várias op~radoras. A minha preocupação maior é a 
de evitar q~e o capital estrangeiro - que certamen­
'te virá parai o Brasil - tenha a possibilidade de com­
prar um, ddis ou três hospitais e oferecer átendimen~ 
to exclu'siv6 para seus associados. Acredito que pos­
samos gar"ântir esse grau de proteção. 
. I 

Há também a questão. das próteses. Se o . I . 
transplante, que é mais caro, poderá ser feito pelo 
plano-refer~ncia ou seguro-referência, por que a pró­
tese de u~a pema, um braço ou uma mão mecâni­
ca, um globo ocular ou um aparelho auditivo, classifi-

I 

cado como uma órtese ou prótese auditiva, que não 
tem um cu1sto muito elevado, não possa ser incluída 
no plano r~ferência? Creio que a medida provisória 
possa cuidar desse assunto e também da questão 
do acess6 de aposentados, idosos, deficientes e 
portadores de transtornos mentais, o que está ga­
rantido nallei, mas sem limite quanto a valores. As­
sim send

r
, os custos poderão ser proibitivos e a lei 

I 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Com 
a palavra a Senadora Júnia Marise. 

A SRA. JÚNIA MARISE (Bloco/PDT~ MG. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem rElvisão do ora­
dora.) - Sr, Presidente, srªs. e Srs. Senadores, ini­
cialmente, desejo registrar a presençJ, nesta Casa, 
de prefeitos de nosso Estadó, Minas Gerais, de uma 
dás regiões mais atingidas pela seca. I 

Por várias vezes, tenho ocupadb esta tribun~ 
para levar as reivindicações dos prefeitos municipais 
e mostrar estatísticas e levantamento~ feitos por es­
ses prefeitos neste momento difícil e desolador por 
que passam os municípios assolados pela seca no 
meu Estado." I . 

Causa-nos uma certa perplexidade quando 
constatamos que o Governo Federal! em setembro 
do ano passado, foi alertado pelos técnicos e meteo­

. rologistas que, neste ano, os efeitos da seca seriam 
I 

mais avassaladores, que a seca de 1998 seria a pior 
deste século no nosso País. I 

Essas informações chegaram ao Govemo Fe­
deral, que, por sua vez, encaminhoucas' aos gover­
nos estaduais - segundo informaçõe$ que nos che­
gam -, para que esses também tomassem atitudes 
práticas e eficazes para minimizar I os efeitos da 
seca. Nada foi feito. Absolutamente nadai Fizeram 
ouvidos de mercador diante de umá situação cuja 
gravidade já fora prevista. I 

Só em Minas Gerais, há dois milhões de pes­
soas atingidas por essa seca avassalàdora, que está 
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matando, matando de fome e de desnutrição. Fala- deste, a quem respeitamos. É notável o trabalho de-
se em cinco mil casos de dengue np norte do E~lta- senvolvJdo aqui pelos Senadores do Nordeste em 
do, dos quais 1.500 já foram confiímados. Hoje rece- favor das populações atingidas pelo fenômeno da 
bi a informação, por meio de uma emissora de rádio seca. Essa solidariedade já começa a magnetizar 
de Montes Claros, de que já se constataram casos o plenário. É o Nordeste, é o Vale do Jequitinho-
de dengue hemorrágica naquela área. nha, é o norte de Minas Gerais, agora o norte do 

Vemos populações enfileiradas diante dos ca- Espírito Santo. Diria que está se formando uma 
minhões-pipa, com latas, com baldes, para receber consciência nacional a respeito desse assunto. O 
2,3 litros d'água potável para beber. Eis o retrato de- pronunciamento de V. Ex!!, dentro dessa linha, ser-
solador de uma situação que hoje atinge o meu Es- ve-me de pretexto para parabenizá-Ia pela magní-
tado, as populações do norte de Minas, do Vale do fica emenda em favor dos habitantes do Vale do 
Jequitinhonha, de Mucuri. Jequitinhonha e para dizer também que V. Ex!, por 

meio da sua ação parlamentar, hoje, já tem o nome 
O Sr. Eleio Alvares (PFL-· ES) - V.Ex! me respeitado e admirado no norte do meu Estado do 

permite um aparte, Senadora Júnia Marise? Espírito Santo. Muito obrigado. 

A SRA_ JÚNIA MARISE (Bloco/PDT - MG) - A SRA. JÚNIA MARISE (Bloco/PDT - MG) -
Com muito prazer, Senador Elcio Alvares. Agradeço a V. Ex!! pelo aparte, que incorporo ao 

O Sr. Eleio Alvares (PFL- ES) _ O tema que meu discurso, com muita alegria. V. Ex! também é 
está sendo trazido à tribuna por V. Ex! alcança tam- festejado pelos nossos conterrâneos de Minas Ge-
bém o Estado do Espírito Santo. Coincidentemente, rais, pois é um mineiro que emprestamos para o Es-
27 prefeitos do meu Estado estão aqui em Brasília tado do Espírito Santo e que tem tido, como Lider do 
debatendo com a maior seriedade as conseqüências Governo nesta Casa, uma atuação brilhante, princi-
do fenômeno da seca não só na Região Nordeste, palmente em defesa dos interesses do seu Estado. 
mas na área de Minas Gerais, dentro do Vate do J1e- Certamente, V. Ex! continuará aqui no próximo ano, 
quitinhonha e também no norte do Espírito Santo. como intérprete do sentimento, davoz e dos interes-
Digo a V. Ex!! que essa consciência das medidas ses do Estado do Espírito Santo, que V. Ex!' tem de-
que devem ser tomadas no combate à seca cada fendido com galhardia, determinação e obstinação, 
vez mais se registra entre os administradores res- acima de tudo, voltado para aquelas populações ca-
ponsáveis. Os 27 Prefeitos do norte do Esprrito San- rentes do norte do Estado do Espírito Santo; Obriga-
to - rio Doce acima - são homens públicos da maior da, Senador. 
qualidade, enfrentam o problema com a maior de- Realiza-se, hoje, a marcha dos Prefeitos em 
senvoltura, mas estão conscientes de que nlio Brasília. Este é um momento significativo da história 
adianta um paliativo para resolver um problema, do nosso País. Os Prefeitos aqui vieram eu os 
numa emergência, de um fenômeno qualquer, como acompanhei até o Palácio do Planalto numa mani-
por exemplo o do EI Nino; importam, sim, as provi- festação ordeira, pacífica e cheia de civismo. 
dências que devem ser tomadas. E hoje, por uma fe- Nir Iguém pode desconhecer a importância que 
liz coincidência, participei ativamente, na Comiss~io tem hoje o Prefeito Municipal. Costumo dizer, por 
de Assuntos Econômicos, do debate em favor do exemplo, que o Presidente da República, quando 
Proágua e, aqui no plenário, tivemos a oportunidade viaja, quando vai ao interior de qualquer Estado de 
de votar uma medida, de iniciativa do Presidente da nosso País, não tem a oportunidade do contato com 
República, autorizando US$198 milhões de dólarE!s o nosso povo, porque sempre viaja de avião - em 
para o Programa do Proágua e, logicamente, dentro determinados locais, usa o helicóptero. Mas o Prefei-
da visão da Mensagem, seriam beneficiados apenas to Municipal é aquele gestor dos interesses públicos, 
os municipios configurados na área da Sudene. Mas municipais, localizados. Atravessa a rua, conversa 
o próprio Presidente Fernando Henrique Cardoso, com o povo, vai ao distrito, à roça, toma conheci-
em audiência concedida à Bancada do Espírito San- mento da situação de dificuldades das nossas popu-
to, já prometeu que os efeitos do Proágua irão alcan- lações. É o Prefeito que tem o contato direto, perma-
çar o Estado do Espírito Santo e, não tenho dúvida ·nente, cotidiano com a população dos seus Munici-
nenhuma, o Vale do Jequitinhonha, que tem em V. pios, que se condói diante das dificuldades por que 
Ex! um baluarte em sua defesa aqui no plenário do passam aquelas populações carentes. 
Senado. Portanto, vamos preparar agora uma ação Como estão hoje os prefeitos do norte de Mi-
conjunta, não só os Senadores valorosos do Nor- nas Gerais; do Vale do Jequitinhonha? Passando 

) 
) j 
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pelas maio~s dificuldades para atender aos flagela- para tal funcionamento_ É preciso construir, com ur-
dos da seca que assola 'toda aquele região __ Várias gência, mais de 658 poços artesiano~, de acordo 
vezes, os Pr~feitos telefonam-me para dizer que não com a Associação dos Municípios. 
sabem comb faier para resolvêr o problema do 

-.- abasiedmento-de água •... 
. Mas o I que pretendemos, em- relação a essa 

marcha dosl Prefeitos em Brasília, Sr. Presidente, 
procedendo ~ uma retrospectiva dessa situação e da 
realidade da seca hoje em nosso País - tanto no 
Nordeste brasileiro quanto em nosso Estado, Minas 
Gerais -, é manifestar, mais do que nunca, a nossa 
perplexidadJ pela falta de ações eficazes por parte 
do GovemoJ 

Tenholo relatório da seca no norte de Minas, 
preparado pela Associação dos Municípios daquela 
região. Sãojdados coletados em 58 Municípios até o 
dia 25 de abril de 1998. Desse dia em diante, a si-I -_ .. 
tuação piorou, mas a verdade é uma só. No que tan-
ge à PrefeitLra Municipal de Augusto de Lima - cita­
rei algumai. pois não terei tempo de mencionar to-

. das """";. a totalidade do abastecimento de água está 
comprometi~a. Não há. poço artesiano perfurado, 

I 

.nem caminhões-pipas. Número de pessoas flagela-
das, neces~itadas de cestas básicas... . 

A agricultura naquela região está praticamente 
I 

dizimada, 80% da produção agrícola foi atingida. 
Como é a produção agrícola no norte de Minas? É 
uma produÇão de subsistência. E quando 80% dessa 
produção está dizimada, como está acontecendo 
hoje, isso ~rovoca um impacto social dos mais graves 
nos nossos/Municípios, porque essa é a produção que 
alimenta a população de toda aquela região. 

Por dutro lado, os poucos poços artesianos 
construídos até agora praticamente não estão fun­
cionando. E isso que às vezes nos chama a aten­
ção. Não fJncionam por quê? Porque não há equipa­
mentos pafa tal. 

. I 
Ora, Sr. Presidente, não se faz necessário im­

plantar um megaprojeto para atender ao problema 
da seca n6 Nordeste. Não há necessidade disso, 
mas de prbjetos simples, que tenham início e fim, e 
que possal-n, em momentos de seca - que é secular 
em nosso IPaís, no norte de Minas e no Vale do Je­
quitinhonha, inclusive, onde todos os anos acontece, 
às vezes dom mais intensidade do que outros, como 
agora --, já previstos pelos meteorologistas no ano 
passado, ~ocorrer aquela população. São necessá­
rios apenas projetos e programas efi.cazes_ Vamos 
construir 6S poços artesiànos. No norte de Minas, 
por exemplo, os que foram construídos não estão 
funcionan~o porque não se tem os equipamentos 

I 

. Há a questão das minibarragens. Elas são fun­
damentais nessas regiões onde . a sec~ é· um fenô~ 
meno climático anual, em que se faz Inecessário o 
armazenamento das- águas para o atendimento às 
populações que delas necessitarem. PÓrtanto, é pre~ 
ciso que se faça um projeto, um programa e que.se 
construam as minibarragens para que I a nossa pro­
dução agrícola, os nossos produtores, a nossa po­
pulação não sofra com o problema de abastecimento 
de água. . .~'. . 

o Sr. Júlio Campos (PFL- MT) i- v. Ex! con-
cede-me um aparte, nobre Senadora? . 

A SRA. JÚNIA MARISE (Bloco(PDT....; MG) -
Ouço, com muito prazer, o eminente Senador Júlio 
Campos. . 

I , 
O Sr. Júlio Campos (PFL - Mli) - Senadora 

Júnia Marise, V. Ex! está ocupando, na tarde de 
hoje, a tribuna do Senado Federa pará trazer ao co­
nhecimento desta Casa um assunto de interesse na­
cional. Acompanhei o pronunciament0 de V. 'Exª e 
dirigi~me ao plenário para lhe trazer ~inhfl solidarie~ 
dade, por suas palavras sérias, precisas e pela ad~ 
vertência que faz ao Governo Federal com relação à 
situação da seca no País e da falta de sensibilidade 
das autoridades responsáveis por min<1>rar esse sofri­
mento não só do povo nordestino, màs também do 
povo mineiro, principalmente da regi~o do Vale do 
Jequitinhonha, onde, há muito tempo, o fenômeno 
da seca já se faz presente. É por isso. que, amanhã, 
na pauta dos trabalhos do Senado~ederal, estará 
em discussão e votação projeto de autoria de V. Ex!, 
Senadora Júnia Marise, que dispõe sobre a inclusão 
de todo o Ve.I~ ;:':0 Jequitinhonha, no Estado deMi­
na~ ':<:rais, na área de atuação da ,Sudene.- Esta, 
uma justiça que se fazia necessária. Eu, que acom­
panho de perto o trabalho de-- V. Ex! nesses oito 

I 

anos de mandato, posso dar aqui o testemunho do 
seu trabalho preciso, do seu trabalho diário em prol 
de Minas Gerais, em prol dessa região mineira, que 
é uma das mais pobres do País, equitalente ao Nor~ 
deste brasileiro. E o fenômeno da seca não está 
apenas atingindo o Nordeste ou o riorte de Minas, 
mas também o Centro-Oeste. Neste final de sema- . 
na, visitei o Pantanal Mato-Gr6ssense, uma das re­
giões com a maior bacia hidrográfica de que se te~ 
notícia nó País. No entanto, para súrpresa nossa, 
dos _mato"grossenses; se não houver uma providên­
cia drástica também com relação a; esse assunto, 

I 

I 
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" n6Stéremtis, serfssirnosproblémas'deabasteeimen-:,' to Antônio Dias. A quantidade de poços necessáriós;c~:'\: 
"tei de água no PanténaLe deverá acorrer uma mor- , ' a,serem perfurados com urgência: 13; quantidade de':::::';; 

taiidâde de grande quantidade de 'gadonaquélà rEi~ poços que já estão perfurados, porém sem eqUipa •. :", 
gião, porque, mesmo agórâ, hó mês de maio, já es- , mentos e/ou danificados: 07. Perfuraram 07 poços, .' ' , 
tamos com o solo esturricado, como dizemos, por mas estes não funcionam por falta de equipamentol ' 
taha de água, necessitando a perfuração urgente de Caminhões-pipas disponíveis: 01, 
poços artesianos, de captação de água, para evitar 
uma seca maior. Portanto, trago a V. ExA os meus 
cumprimentos pelo seu pronunciamento e por esmi 
advertência, que' vem faze rido às auloridadesres­
ponsáveis e ao Govemo'Federal. Tenho certeia:de 
que o Governo Fernando Henrique Cardoso irá t,:)­
mar as providências cabíveis no sentido de minorar 
a situação de sofrimento do povo brasileiro. 

A SRA. JÚNIA MARISE' (BlocoIPDT - MG) "'" 
Agradeço, eminente Senador Júlio Campos, a sua " 
manifestação de solidariedade ao povo de Minas 
Gerais, em especial ao povo das regiões do noss;o 
Estado que estão,neste momento, sendo atingidels 
pela seca. V. ExA, como representante do Estado do 
Matei Grosso, não tem feito outra coisa neste Sena­
do - e sou testemunha disso - senão erguer a sua 
bandeira de luta em defesa das populações de seu 
Estado e, principalmente, das populações e das rEl" 

giões carentes de benefícios, de infra-estrutura Urbél­

na e de melhor qualidade de vida. 

.. ,Continuando, 'Sr. Presidente, quero ainda ,citélr 
outras manifestações deste chamado dossiê da 
seca. O dossiê da secàé este relatório que coleta 
dados de' 58 MunicípiÓs do noSso Estado; A'qui eSi­
tão, por exemplo, 'os dados de ,Brasília 'de Minas;: 
quantldad~ de poÇos necessários a serem perfuré,­
dos, 23; caminhões pipas disponíveis para atender i!l 
toda a população de Brasília de Minas, 01. Frise~se: 
apenas01camihhão:pipa, Sr. Presidente. São lie- " 
cessários pelo menos três, segundo o Prefeito. To­
dos os rios e córregos da região - e este é um dado 
extremamente importante relatar -, do norte de Mi­
nas Gerais, como o Vale do Jequitinhonha, estão ab­
solutamente secos. Essa é a situação da região. 

As perdas nas lavouras, em Brasília de Minas, 
têm atingido níveis da seguinte ordem: 100% do fei­
jão; até 80% do milho; e 50% da mandioca. O Preteie 

, to Getúlio Braga confirma eSsas informações. Âliás; 
há uma peculiaridade do norte do Estado de Mina!: 
Gerais: é o plantio do feijão, como pode confinnar o 
Senador Francelino Pereira. Como lá em Mato Ver,· 
de, temos o feijão d'água. ." " """""" " 

Estamos falando ao vivo para todo o Brasil e, 
quem sabe, aqueles que nos ouvem em São Paulo, 

, no Rio de Janeiro e nas cidades mais desenvolvidas 
:de nosSo Estado devem estar se perguntando se lá 
'no norte de Minas Gerais é preciso ter caminhão- ., 
pipa para atender a população a fim de que possam 

, ter água potável para beber. Esse é o retrato da rea­
lidade de um país de dimensões contineritais como o 
nos~o, que possui regiões realmente mais ,prósperas 
e desenvolvidas, mas que também tem regiões fla­
geladas pela seca, que hoje mata jovens, adultos, 
idosos e crianças. 

Temos ainda Grão-Mogol, nas mesmas condi­
ções, Aproximadamente três mil pessoas, flageladas 
pela secá e que precisam receber cestas básicas e 
ajuda do Governo, segundo o Prefeito Jefferson de ' 
Figueiredo. , ' 

Temos lcaraí de Minas, também na mesma si: 
tuação. Naquele Município, até hoje .:.. pelo menos 
até o momento em que este relatório foi concebido 

, -, não havia sequer um caminhão-pipá para atender 
,a população com a distribuição de água. Portanto, 
estamos vendo que esta é uma realidade que, hoje'; 
está deixando os nossos Municípios em estado de " ' 

'calamidade pública. " 

Estamos aqui com as cópias dos decretosmu';- , 
nicipais de calamidade pública, mostrando uma si­
tuação que não é nova, mas que, neste ano ,de ' ' 
1998; seguramente, coloca a seca que atinge o'nos" 
so País - não só o Nordeste brasileiro, mas o norte 
de Minas Gerais e o Vale do Jequitinhonha - como a 
maior seca deste século. 

Este é o documento, Sr. Presidente, encami­
nhado ao Ministério do Meio Ambiente a respeito 

, das necessidades urgentes do DNOCS para Minas 
Gerais, como a construção de barragens e a perfura-

, çãode poços tubulares profundos. . ,. ' " , 
O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella: Fazen-' 

do soar a campainha) - Senadora Júnia Marise, o' 
tempo de V. ExA está esgotado. 

A SRA. JÚNIA MARISE (Bloco/PDT - MG) -:, 
, 'Portanto, Sr. Presidente, há a necessidade dlllibera-,:' ' 

',Quero aqui ,também citar dádos' relativos à ci,; çãodos recursos, que já foram inclusive contirigen- '. '. ,; 
dada d~ Ftanciséo Sá, hoje administrada pelo' ex·; ',' ",ciados, no Ministério do Meio Ambiente. AlgulTias;-:j; 

, DeputádôEstaduale ex-DeplltadóFederal, o prafei·", ,dessas obras já estão licitadas e os recurSos CÔ,ntiií"\,':;/" 
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,~'itA.·:;:g,r~i,~~~~;\~I~!e(*iO I~~erar esses recursos e pro- .' . o SR. PRESIDENTE (Lucidio Portella) - Tem 
')':;:. ·::,movero;dêscontíngencl8mento. '. . _. a palavra o senador F.rancelir.'lo, Pereira para uma 
;/:,,:::::~,,;Sr/pre~idente,·t~mosUinasrntàseda'icha tée-· .: comuniCação inadiável, por cinco minutos .. 

"niêá:dà)jpriil~lpais baiTâgens a~erém constr'urdas .' O SR: FRANCELlNO PEREIRA I (PFL- MG. 
na Bacia do IRio Verde Grande: Barragem de Água Para comunicação inadiável. Sem revisão do ora-
Umpa; Barragem do Sitio; Barragem de Pedras; Su-dcir.) -Sr. Presidente, Srl's. e Srs. Senadores. quero 
çuapa.ra; . sido Novo, no Municipio de Porteirinha; apenas 'azer uma comunicação relacionada com a 
Viamão~~.qaripau, 'no Municipio de Mato. Verde; '. . situação de emergência em que se encontram os va­

.. Cerrado eCartaP.atos,em Montes Claros; Mimoso e .Ies do Jequitinhonha, do São Francisco, do Mucuri e 
. &rragemdd Peixe.'.· .' . ". de São Mateus, regiões que representd no Congres-

:.. . .' Enfim',' j Sr. Presidente, preCisamos realniente SO Nacional há quatro mandatos sucessivos, em 
. 'iri'Plementârl'prog~m~ a- projetos e'icazà~, pa_ra dOIS dos quais fui o mais votado de Minas Gerais. 
" que os nossos mumciplos e nossas populaçoes nao Agora, os represento - e a todo o Estado de Minas 

> . '.' •. .éôlram maiáou, pelo menos, que essas situações- por mais de dois milhões de votos . 
. '- ....•. sejammiriinliUdas. .' '.' Preocupo"me apenas em dar o testemunho de 

t
:'ra' t'o' 'Qd·eusese'rojaaqssUi·udn-et·oiXs'.a,roum'·aa'ç· opac'oiamvlam' uSiteamePmreoçqa.uo'e,' tudo,que 'OI 'eito ao longo dosanos para retirar a S - área mineira da Sudene e os Vales do Jequitinho-
mas essa e\noção tem uma razão de ser. Só quem nha, do São Mateus e do Mucuri do clima de insegu-
cOnvive cor/, essa situação como eu, em Minas Ge_ rança quanto à estabilidade econômica e social de 
. rals, só quem vai ao norte de Minas, como fui há todos. 
Poucos di~, ao Vale dó' Jequitinhonha, ao Mucuri, .' Á situação de hoje é, evidentJmente, muito 
sabe que elassáoregiõesricas que podem dar uma melhor do que a deonteriÍ.A região do n6rte de Mi" 
contribúiçãe!, muito grandêao desenvolvimento eéo- nas, na área mineira da Sudene, experimentou um 
nOmico.e sbciaJde nossó País não s6 por sua gente surto de prosperidade, transformando ;seus filhos em 
trabalhadorlá,mas também porque têm um subsolo legendários trabalhadores e empreendedores do de-
. rico .. ' . I' . .. ..' 'senvolvimento econômico e social dei Minas Gerais . 

. ' Ne~té. instante,ik Presidente, em que falo Aqueles que residem nos vales do Jequitinhonha, do 
com emoÇão, com sentim~nt(), permito-me, mais MUcUri, do São Mateus e' do Rio Doce vêm dando 
umavez"dirigir"me ao Presidente da República para sua contribuição para que o Estado bossa também 

. dizer quééstà é ol11omento de fazer um pacto com . dedic~r seu esforço para que toda aq\lela área se in-
a Sõciedade;coril a pop~laÇão excluída de todo tipo tegre ao desenvolvimento do Nordeste brasileiro e.. 
de I:ÍÉIne,ldo$ciéiài: '_ "'. . . .'. . também, ao restante do território mineiro. 

Rec~niêmente, o Governo fez um pacto com . Sr:P~esidente, nori,omeríto erh que estamos 
: .98· ·banquE!iros. P9rque precisava salvar os bancos, vivendo uma das mais graves secas ocorridas nes-
,'hãêf~i#jd~i~~jclsq'uebrilr:Então,.inj~tou re~urSos ses· últimos anos, cabe-me apenas como Senador 
.·daordem deR$25.bilhÕés no sistema financeiro de da República e representante especificamente des-
·nosso Pars: o Presidente Fêrriand() Henrique Car-' sas áreas através dos anos "'- áreas que conheço 
doso salv6u os bancos; agora, está na hora de 'azer pessoalmente porque as visito mensalniente - dizer 
um pacto Icom a sociedade, com este País, com as que a nossa orientação é no sentido Ide,' em primeiro 
populaçõe!s do norte de Minas Gerais, do Nordeste, lugar, verificar quem está passando fome e mandar 
do Vale do Jequitinhonha. . castas básicas a essas populações que estão viven-

..' . O S~. PRESIDENTE (Lucídio Portella. FaZendo do momentos difíceis. ' 
,soa(,a cktpainha,)- senadora Júnia Marise, peço ' . '..."./,. '''', ' ..... , ' .. ' As cestas básicas estão sendo distribuídas não 

.', que~V;~ cbncluao seu discurso porque há outros apenas na região da Sudene, mas também,no Vale 
. '. s8nàdóres esperando para fazer uso da palavra. 

.. I '. , do Jequitinhonha. quer pela pr6pria Sudene, quer 
A SRA. JUNtA MARISE (BlocoIPDT - MG) - pela própria Comunidade Solidária. Esforços vêm 

Vou con~IUir, Sr. Presidente.. ' sendo feitos para que os recursos! consignados no 
'.' ........ , ... ÉhÇira de'luer esse pacto. Vamos dar àquela Orçamel')tO, verbas marcadas, possam ser liberadas 

População sofrida dignidade; Cidadania; respeito. É e aplicadas naquela área, sem qualquer interferência 
r.".:iSsoo.qJeqúero;éisso que desejo do nosso Presi- política ou de relacionamento com li campanha elei-
.;»'~idenié·dàIRepúl:!íicl.l.· '. toral que se avizinha. 
" ..... ' "f' 

I 
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,Éhora" portallto,de somarmos esforços ~ d~~-> ';,:main~nte~ca~ mas de um povo que não tem pnde 
mos uma demonstração ,de que uma vasta 'região' trabalhar,não tem como ,produzir, não tem como vi-

I mineira. que represantár'nos 'hCiCongresso,N~cionaí " ,ver; por.issoastãoconvivendo éom a fome. 
I ' e, agora, especificamente, no .Senado Federal, eiltá ' ' ,Os tr~bafhadoresde muitos lugares do meu 

integrada nesse empenho de desenvolver"se ainda EstadéÍ, sem condições de trabalho, sem nenhuma 
mais: . ' condição de sobrevivência, aderem ao movimento 

o que solicito da tribuna do Senado, sem qual- dos trabalhadores rurais sem-terra, na expectativa 
quer detalhe, é exatamente que todos se unam para de que o Governo Federal atenda a suas demandas 
que sejam autorizadas frentes produtivas de traba- pela terra. Fazem' seus acampamentos, submeten-
lho, a fim de que, especificamente no norte de Minas do-se a condições desumanas na esperança de re-
Gerais e também nos Vales do Jequitinhonha, Mucu- ceber um pedaço de terra e financiamento para in i-
ri e São Mateus possam ser desenvolvidos traba- ciar o seu trabalho naquela área, que pode se tornar 
lhos, executados projetos, não apénas projetos em produtiva. Passaram seis meses esperando e o Go-
resposta a uma situação emergencial, mas' frentEls ,vemo nada fez. 
produtivas que contribuam para' que os cidadãos Agora, recentemerite, o Presidente Femando 
possam ganhar algum rendimento e'que, ao mesmo ' Henrique decide suspender as cestas básicas que 
tempo, produzam frutos indispensáveis àquele povo. ' eram destinadas aos trabalhadores rurais acampa-

Quero, portanto, Sr. Presidente; dar desta tri- dos nas beiras das estradas desse País, esperando 
buna o nosso testemul)ho de quem está, visit,ando ' a oportunidade de ter acesso à terra. Essa posição 
pessoalmente essas áreas. Estamos certos de qUEI, ,radical, desumana do Presidente da República fez 
por mais que seja um esforço que está sendo desen- com que o movimento radicalizasse. " 
volvido pelo Governo, ainda é preciso fazer muito Quero registrar aqui um fato ocorrido em Tucu-
para que a região se integre nessa campanha de ruI. Os trabalhadores estão acampados há seis me-
combate à seca e solucione as epidemias que, por ,ses, desde novembro de 1997, esperando que o Go-
vezes, ali acontecem. vemo atenda a suas necessidades. Os próprios tra-

Obrigado, Sr. Presidente. balhadores levantaram dez grandes áreas improduti-
O SR. ADEMIR ANDRADE (Bloco/PSB - PA) vas da região e pediram ao Incra que fizesse a devi-

- Sr. Presidente, peço 'a palavra para uma comuni- da vistoria. Esperaram cinco meses e o Incra não 
cação inadiável. respondeu. Eles, então foram para a beira das pro-

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Con.. 'priedades nas estradas da Transcametá e do Ladá-
cedo a palavra ao Senador Ademir Andrade, por cin..' rio. Após a suspensão das cestas básicas, eles ocu-
co minutos, para uma comunicação inadiável. 'param uma grande propriedade denominada Beija-

o SR. ADEMIR ANDRADE (Bloco/PSB ~ PA. Flor. E lá estão. O impasse pode ser criado, pode 
Para uma comunicação inadiável. Sem revisão do haver a reação do proprietário, recorrendo à Justiça 

, "orador.) - Sr. Presidente, quero manifestar minha e, posteriormente, à policia para fazer o despejo. E o 
admiração pelO povo brasileiro. O povo do Nordeste Governo não quer negociar com essas pessoas. 
tem passado extrema dificuldade devido às secas e De outro lado, estão acampados em Tucuruf, 
do Brasil inteiro observamos manifestações de no Sindicato ' dos Trabalhadores, também passando 
apoio, de solidariedade, de desprendimento do povo, fome e necessidade, 400 famílias de trabalhadores 
ajuda e socorro aos flagelados da seca. As Igrejas rurais do rio Geládo e mais 400 famílias da área de-
evangélicas, católicas, as associações não-governa- ,'nominada Dueré 1 eDueré2. Estão lá à expectativa 

, , mentais, as associações demorado/es, enfim, em de queoGÓlÍemocumprá a sua palavra: porque o 
todo o Brasil percebemos o povo se mobilizando, en- Governo fez o assentamento dessas fammas e pro-
viando alimentos para os flagelados da seca, na ver- meteu dar uma ajuda que ele chama, dé alimenta-
dade, fazendo as obrigações do Govemo Federal: ção, de fomento e, posteriormente, uma ajuda deno-
Governo inepto, incompetente, como é o de Fernan- minada de moradia. 
do Henrique Cardoso, que deveria estarajudandC?a"" ,Ocorre,que o Govemo não cumpriu seus com-
população. A fomenão ven; ~penas~~ flagelad,c,s'promissos, e as pessoas _ vêm à cidade, Saem, das, 
do Nordeste devido a Sl!éa, Quero,trazer ª,quiinesta', ',.-suaSterras;.dormindomaJ,comendo mal,'pi'ática­

.' tarde, um testemunho da ,fomequeexistenanosSa,", ~ente, sernse 8linientar, recorrerido' aos Prefeitos, 
, região: a Régião Norte do Brasil,umaregiãodellllli~ "/.'que hãotêrhd'inheiro', . recorrendo, a Deputados,Se- , 

ta chuva, de terras férteis, etc. E uma região extre~ " nadeires, i"éCÓIi'endo, enfim,ao comércio local, por-
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que o GOve~nOleva de um a três meses para aten- Aprovado., 
der aos seus compromissos. Fica o Senador José Sarney autorizado' a de" 

Quero denunciar essa falta de responsabilidadesempenhar a mencionada missão. :. 
do Governo Fernando Henrique, especialmente do Mi- O SR. PRESIDENTE (Lucídio P~ortella) ;..Os 
nistério da R~forma Agrária, que coloca as pessoas na Srs. Senadores Esperidião Amin, Odacir Soares e 
terra, assum~m compromissos e não os cumpre, vindo Júlio Campos enviaram discursos à Mesa para se-
para nós todbsos problemas e dificuldades. ' rem publicados na forma do disposto no art. 203 do 

Encerrb, Sr. Presidente, desafiando o Sr. Mi- Regimento Interno. I 
nistro da R~forma Agrária, que disse que há terra S. Ex@s serão atendidos. ' 
para colocat todos. Peço-lhe que resolva a questão O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPB - SC) - Sr. 
das 1.200 fÁmílias que estão esperando em Tucuruí Presidente, srªs. e Srs. Senadores,'recebi offcio do 
desde novetnbro de 1997. Mostre onde estão essas Sr. Amauri Navarro Lins, gerente do :Centro Social 
terras - pornue não sabemos quais são - e assente Urbano Carlos Torinelli, do Município de Rio do Sul, 
essas famílias que lá estão para evitar um conflito relatando' a grave situação por que passam os fun-
maior, com6 violência e morte, pois parece que é cionários dessa instituição, que estãd sem receber 
disso que d Governo gosta. Ele não age e confere a seus salários e, atualmente, passam por grandes di-
sua omissãb à responsabilidade da Oposiça~ o, como ficuldades . , I 
se esta fosse intransigente e provocasse baderna e Não se .trata, como se. poderia imaginar numa 
ocupação i que, na verdade, acóntece pela simples análise apressada dessa grave situação, ,de um fato 
omissão, i~tolerância e incompetência do Governo isolado ou de um simples problema' administrativo 
Fernando '1enrique Cardoso. . que tenha provocado uma falta de ~incronia entre 
. Faço este· registro e espero que o referido Mi- despesas e receitas em determinada i área da admi-
nistro não deixe que ,violências e mortes ocorram no nistração pública. . 
Estado doi Pará, especialmente essas relativas ao Trata-sede uma situação realm~nte dramática, 
Município ele Tucuruí. muito séria, grave e que representa uma das pontas 

. Obrig~do, Sr. Presidente.. do imenso iceberg de injustiças, ilegalidades e irre-
O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Esgo- gularidades administrativas cometida~ pelo atual Go-

tada a lista de oradores. .' vemador do Estado de Santa Catarin~ . 
Sobré a mesa; comunicação que será lida pelo 

Sr. Primeito Secretário em exercício, Senador Ade-
mir Andrade.' . . 

, .' 
É lida a seguinte: 

I 

18 de maio de 1998 

Senhores Senadores; . 
Comunico a Vossas Excelências que, no perío­

'do de 16 a 23 do corrente mês, estarei exercendo a 
I . 

lPresidência da República, por força do disposto no 
art. 80 dá Constituição FederaL - Antonio Carlos 
Magalhãés, Presidente do Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - O ex-
'pedi ente lido vai à publicação. . .' 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - A 
. Presidêndia, não havendo objeção do Plenário, pro­
põe o riqme do Senador José Sarney para repre­
sentar o: Senado Federal na Primeira Reunião do 
Comitê de Acompanhamento da Conferência Parla­
mentar dks Américas, em Porto Rico, no período de 

I 

. 22 a 24 do corrente. 
Em!votação. 
Os : Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permaneCer sentados. (Pausa.) 

Na atual crise de desemprego por que passa o 
Brasil, com todas as dificuldades daídecorrerites, o 
Governador de Santa Catarina coloca os funcioná­
rios do Centro Social Urbano CarloS TóÍinelli numa 
situação deplorável. '. 

, A grande maioria dessesfundionários ganha 
,muito pouco, certamente muito abaixo. daquilo(jue 
seria o salário mínimoconstitucion~lmerite'assegú­
rado e, naturalmente, esses funcionários não dispõ­
em de reservas financeiras nem poupançás'que pos­
sam financiar suas' despesas, em I'decorrência 'da 
inadimplência e da incompetência do. Governo do 
Estado de Santa Catarina. , " , ,', 

Dessa forma, esses funcionários são obriga­
dos, por incompetência e pelo comportamento per­
verso do Govemador do Estado, a pas~arem por hu­
milhações e vexames, tendo que recorrer a emprés- . 
timos a juros escorchantes, junto a agiotas para po-

.. • I ..• 
derem saldar seus compromissos pessoais urgentes 
e inadiáveis. i 

Se uma empresa privada desse esse tratamen­
to ilegal e injusto a seus fimcionários deveria essa 
empresa ser punida e ter seus ~ens penhorados 
pela saldar suas dívidas trabalhista~. 

I 

r 
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Quando isso ocorre com uma pessoa jurídica 
de direito público, quando a essa iR'egularidade é 
praticada por um Govemador, a sito ação . é dê maior 
gravidade, pois a função principal do governo é a BlS­

segurar o bem-estar de sua população·;'"' . 

No caso do anual Governo do Estado de Santa 
Catarina, ocorre exatamente o contrário~ grande par­
te das ações do Governador e seu s~~retariado re­
dunda em prejuízo para o povo do nossô E:stado . 

Sr. Presidente, como afirme'i, é < ci;lnfinnô 'com 
essa grave denúncia de desrespeito 'ào mais ele­
mentar direito de qualquer trabalhado'Cque é o direi­
to ao recebimento de seu salário, não se trata de 
fato isolado. ).. ' 

Os funcionários do Ci:!ntro SOciai UÍ1>ano Car­
los Torinelliestão com suas obrigações "atrasada:s: 
aluguéis, despesas eséolares, contas' de água, de 
luz, de telefone, e outras prestaÇões"assumidas, já 
chegando até mesmo a faltar alimento na.mesa para 
seus filhos. . . 

r ._ •• ; 

A pergunta que aqui se faz, objetivamente, é 
esta: onde está o dinheiro do Governo .. de,Santa Ca-
tarina? . - . ," 

" 
.Sr. Presidente, Srês. ,e Srs. SElQadores, .qual7 

quer cidadão brasileiro, que tenha um mínimo, intEi­
resses pelos assuntos da política da ,economi!ide 
nosso País', sabe muito bem que a CP,I dos Títulos 
Públicos demonstrou claramente que 9 Govemo, d,~ 
Santa Catarina desviou recursos públicos, cometeu 
il)úmeras e graves irregularidades na, gestão finari­
ceira e sonegou informações ao ~enadoFederal. .. 

O dinheiro que hoje falta - não aperias nacasa 
dos funcionários do Centro Social Urbano CarloS To­
rinelli, mas também nos hosp~ais, nas escolas, nas 
estradas, na segurança pública, na habitação e ,enl 
todo o conjunto da área social do Estado de Santa 
Catarina - esse dinheiro foi mal aplicado, esse di·· 
nheiro foi desviado, esse dinheiro se destinou a. pa .. ' 
gar comissões milionárias a uma quadrilha que ,sa .. 
queou os cofres do Governo de Santa Catarina, com 
a aquiescência, a conivência e participação do Go· 
vernador do Estado . 

Não tivesse havido uma manobra desse grupo 
de espertalhões e seus associados, já teria sido de­
cretado o impeachment do Governador de Santa 
Catarina e nosso Estado já poderia estar se recupe­
rando do saque que sofreu em seus cofres, em pre­
juízo de sua população trabalhadora e honesta. 

Como os eminentes Senadores, membrosdes­
ta Casa do Congresso Nacional, podem verificar, os 
efeitos deletérios da escãndalo dos precatórios ain-

da hoje persistem, representados por graves irregu­
h:~r'idades administrativas e econômico-financeiras. 

Os recursos estaduais. foram desviados para 
pagarem gordas comissões a grupos de estelionatá­
riqs e as despesas públicas legítimas e inadiáveis, 
como os salários de funcionários da área social, en­
contram-se atrasadas em Santa Catarina, num ver­
dadeiro desrespeito à pessoa humana. 

Tenho a convicção de que o Senado Federal 
tomará medidas efetivas para que aqueles assim 
chamados administradores que tratam as finanças 
públicas com incompetência e má fé, praticando irre­
gularidades e desvios, serão banidos da vida pública 
ereeeberão o tratamento duro que ,merecem pelo 
mal que 'causam a muitos de nossos concidadãos. 

O povo de Santa Catarina brevemente saberá 
dar a devida résposta a todos quantos abusaram de 
sua confiança e praticaram graves desvios de com­
portamento, traindo as' promessas feitas ,e os com­
promissos estabelecidos . 

. Muito obrigado. . •. , 
O SR. ODACIR SOARES·(PTB - RO) - Sr. 

Presidente, SrI's. e Srs. Senadores, retomando o 
tema de meu discurso do dia 12 de maio, passo a 
analisar o depoimento da Presidenta do Banco da 
Amazônia S/A,DrI Flora Valladares Coelho; feito no 
dia 7 deabrii de 1998, ante a Comissão Temporária 
da Amazônia, criada paradefinir'uma política para o 
desenvolvimento econômico' e social da região. 

O assunto trazido à discussão refere-se à apli, 
cação dos recursos do Fundo de Financiamento 
Constitucional do Norte-FNO. Entende a DrI Flora 
ValladaresCoelho que· ... sendo o Banco da Ama­
zônia um ,agente de:fomento federal, cuja missão 
principal é promover e apoiar o desenvolvimento da 
região, no momento em ,que os recursos são desti­
nados a uma região tão carente e ficando difícil a 
SUa aplicação, não pOderia ficar de braços cruzados 
observando os problemas". 

Os problemas apontados pela DrI Flora Valla­
dares Coelho consubstanciam-se na falta de zonea­
mento econômico-ecológico, de pesquisas' para a 
produção agropecuária, e na inadequação da infra­
estrutura acarretando dificuldades no escoamento 
da produção, crise energética que inviabiliza a 
agroindustrialização, a precariedade do armazena­
mento, assistência técnica insuficiente em número e 
qualidade e no apoio à comercialização. 

Esclareceu a Dra. Flora Valladares Coelho que 
oTribunal de Contas da União vem monitorando os 
percentuais dirigidos a cada- Estado, porque tem no­
tado que alguns Estados, como o Estado do Pará e 
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alguns outro~, têm sido contemplados com mais're- . O Banco da Amazônia não ,está exigindo des-
cursos, enquanto que outros têm apenas 1 ou 2%. _ ses pequenos produtores, que não tê:m educação_ 

É impohante salientar, Sr. Presidente, que em para isso, a criação de uma cooperativa de crédito 
discurso pro~unciado no dia .. 12 de maio de 1998, já rural, exige apenas a formação de um~ associação. 

I 

havia· alertado' esta Casa, para a· desigualdade' na A liberação dos recursos é completamente desburo-
destinação dos recursos do FNO, reportada pelaD~ cratizada, já que os únicos documentos que o pe-
Flora -Valladares Coelho. Baseado no documento queno produtor tem que apresentar ao I Banco_ são a 
"Fundos Cohstituciona:isde Financiamento: .FCO .,.. carteira de identidade, o CPF e uma qeclaração de .. 
FNEe FNO,llnformações Gerenciais, abril de 1997", posse mansa e pacífica da gleba de tEma que 'está 
produzido pela Secretaria Especial de Políticas Re- ocupando'e onde será feita a sua produção. 
gionais do Ministério de Planejamento e Orçamento, . Contudo", existem algumas exigêriCias quepre-
informei qu~ os recursos repassados pela Secretaria cisám ser feitas. ·Onde é que não se pbde deixar de 
do Tesouro Nacional-;-STN para0 Fundo Constitucio- exigir algumâ coisa ?" pergunta a Drª Flora Vallada-
nal de .lnv~stimento:-FNO;totalizaram R$1.858:706 res Coelho, e eia própria responde: "JUstamente na 
mil, no perí6do.de,1989 a-1996. Foram contratados área de assistência técnica, porque a evolução da 
nos Estado$ da região norte; R$942.599mil,0 que 'inadimplência vinha sendo muito grande no Banco e 
representoulapenasSO,71% do montante repassado. a princiPal cauSa,' analisando os proj~tos, não é o 

A dist~I'bUiÇãO~ das contratações era visivelmen- fato do produtor ter desviado recursos - apesar de 
te desigual, pois' o Estado'do Pará, com 27.248 con- haver desvio ':',mas a falta de orienta~ão no campo, 
tratos, atraiu um valor de R$437 :348 mil, do total de pois, muiiàs vezes, o produtor usa uma' muda que 
R$868.517 'mil, o que corresponde a 50,3%, ou seja não é adequada para aquela região, planta fora da 
à metade. I O' 'Estado , de ,Tocantins, embora com época de plantio, ou ainda usa uma! semente que 
5.038 cont~atos,. que, representam apenas 8,8% do não está aprovada pelo Ministério da ~gricultura·. 
número total de ,57.25~ . contratos, absorveu 'Os intermediários, ao invés de seguirem a orien-
R$166.542!mil, ou seja, 19,2% ,do total. O Estado de !ação do Banco, no afã de plantar logo, não ouvem o 
Rondônia 9Dntratou a expressiva marca de 10.314 Ministério da Agricultura e assim não tê'm uma orienta-
contratos; de um total de 57.253 contratos, entretan- ção segura. Tudo isso, portanto, é a fallk de suporte de 
to .em,;térmos • de valor,: Rondônia contratou o.rientação no campo. E o pequeno prOdutor, que não 

I ' • 

R$115,336, (TIiI, o que correspondeu a 13,3% do va- tem condições financeiras, não pode fazer como os 
lor total pafci a Região Norte.."" . ,'" grandes produtores, que contratam empresas particu-
l, , Qstrfs Estados ~ Pará, Tocantins e Rondônia IàreS de orientação para os projetos. Além diSSO, ape-
~contrataram um ·montante no valor de R$719.362 sar de êxistir uma lei rural que diz que éssa assistência 
mil; o que!c.orrespondeua 82;8% do total. ,Os Es- é-gratuita, isso não acontece"; complementa a Presi-
tados do Amazonas, 1 (R$66.054 mil),' Roraima denta do Banco da Amazônia. 
(R$35.666; ;mil), -Acre. (R$24.129· mil), e'~Amapá .Um outro'aspecto relatado, eq'ue julgo irnpor-
(R$23;304i mil) alcançaram,um montante de .,R$ tante trazer ao conhecimento da Casa, é o que diz 
.,149.1'55 "lil, o que correspondeua apenas 17,2% no respeito ao processo de verticalização da produção. 
conjunto dos valores totais contratados pela Região Em Ji-Paraná, Rondônia, o Banco da Amazônia fi-
Amazônic? '. ,. nànciou um projeto de fruticultura com algumas cen-
.', kD~ Flora Valladares Coelho aduz que, como tenas, talvez milhares, de pequenos produtores plan-
,a região.não tem .uma base ,industrial, apenas em tando acerola, abacaxi, mamão "papaya" e goiaba. 
Manaus é ,Belém é que existem bases industriais Financiou uma empresa para fazer pespolpamento, 
maiores, á destinação principal dos recursos volta-se congelamento, industrialização final e exportação 
para a áréa rural e agroindustrial, com um percentual dos produtos. Os produtores que entregassem o 
de quase '90% dos recursos dirigidos para esse seg- produto teriam o mercado garantido. IA empresa já ti-

:mento.·E f que acontece com esse segmento é que nha inclusive como colocar o produto no mercado 
não tem uma organização tão adequada. Por força exterior, mas' esbarrou na falta de capacitação em-
do Fundo:, já começaram a seformar associações, o presarial. I 
que não existia, tendo oS.produtores sido induzidos No entanto, por falta de capacitação empresa-
a fazer ~m ,conjunto, para contar com o apoio uns rial, a implantação da empresa foi inadequada. Por 
dos outrés e, a partir daí, iniciar cooperativas, já exemplo,algumas áreas de plantio fOram localizadas 
numa segunda etapa._ . . . ..... em pontos distantes da fábrica, ficando inviabilizado 

I ' 
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O transporte do produto. Vê-se agora o Banco na I)b- por se tratar de recUrsos do Procera e, por não ser 
rigação de revisar o projeto, visando à criação de I~S- competência do Basa a aprovação de tais projetos. 
toques de modo a assegurar à empresa o funciona- Com a diminuição desses R$33 milhões, o 
mento conifnuo e corrigir os problemas ocorridos na Banco da 'Amazônia ficou com R$163 milhões. Des-
implantação, que acarretaram perdas para os produ- se valor, R$45 milhões são indenizações que o Ban-
tores, para o empresário e para o Banco. co pagou ao Fundo, em 1997. A inadimplência foi 

Na Transamazônica, no .Pará,~'o 'Banéo da 
Amazônia financiou a compra de vacas leiteiras para 
a formação de uma bacia leiteira esperándo que, E!m 
um ou dois anos, com os animais produzindo a re­
gião estaria suprida com energia elétricá. Houve um 
atraso. Em conseqüência, somente no final de 1998, 
o Tramoeste da Eletronorte, 'linhão' da HidreletrilC8 
de Tucuruí no sentido AltamiralRurópolis, parte do 
projeto 'Brasil em Ação', estará levando energia 
para várias comunidades da Transamazônica. Entre­
tanto, alguns produtores estando fazendo queijo :ar­
tesanalmente e vendendo-o à beira da estrada. Sem 
assistência técnica o produto é de qualidade duvido~ 
sa, mas é a solução encontrada pelos produtoms 
para fugir do prejuízo. ' ' 

No entanto, o maior problema.não,é.pagar!) 
Banco - claro que deve haver um retomo, porque 
isso é condição contratual do usuário do crédito -
mas a necessidade de o Fundo não ter prejuízo, por­
que o Banco tem que indenizar o Fundo quando há 
inadimplência. Mas essa ainda não é a questão: o 
Banco poderia ser até muito grande, muito rico e 
conseguir indenizar tudo. Mesmo assim a princiPéll 
missão não estaria cumprida, ou seja, não haveria 
melhoria na cadeia produtiva, o produtor não cheg'a­
ria ao fim do ciclo do financiamento, não teria acrés;­
cimo de renda e, assim, não teria uma melhor q'uali~ 
dade de vida. Portanto, o desenvolvimento não ocor­
re porque o financiamento, não produziu os efeito:s 
desejados. 

A respeito da aplicação dos recursos do FNO, 
a DrII Flora Valladares Coelho fez alguns comentá­
rios e apresentou algumas justificativas. Disse 'a Pre­
sidenta do Banco da Amazônia que, em 1997, en, 
viou comunicado às empresas prestadoras dos ser­
viços de assistência técnica, informando que, caso 
não houvesse uma procura adequada, não poderia C) 

BASA implantar o crédito. Por isso, acredita, hOUVEl 
uma retração na utilização do crédito em 1997.,0 
BASA havia ficado com um saldo não aplicado dei 
R$196 milhões. No entanto, é mister explicar que, 
desses R$196 milhões, R$33 milhões são do Pro­
grama Especial de Apoio à Reforma Agrária - PRO­
CERA, e a aprovação dos projetos é feita por uma 
comissão estadual cuja condução é alternada entre 
o Incra e a Secretaria de Agricultura Estadual. Em 
resumo o saldo de R$33 milhões não foi' aplicado 

tão alta que o Banco teve que indenizar o Fundo. 
Quando a inadimplência chega a determinado valor, 
o Banco indeniza o Fundo. Assim, o FUNDO não 
tem prejuízo e usa esses recursos para novos finan­
ciamentos. 

O Banco da Amazônia, que tem um patrimônio 
de R$148 milhões, pagouR$45 milhões ao FNO. O 
lucro, no ano passado foi de R$18 milhões, o que 
não acontecia há mais de 10 anos, mas poderia ter 
sido maior. Esse lucro foi rebaixado·em função de 
uma indenização de R$45 milhões ao Fundo. 

O Banco da Amazônia deixou de ter esse lu­
cro, mas êsse não éo principal problema, porque ele 
está cumprindo a lei. O problema é que o pagamen­
to desses R$45 milhões significa que alguns produ­
tores, apesar de serem indenizados, ficaram frustra­
dOS,. porque não .conseguiram dar um passo adiante. 
Não tivéram a renda esperada e não melhoraram a 
qualidade de vida própria e de suas famflias. Esse é 
·0 principal significado dessa indenização. A projeção 
para este ano de 1998, tendo' em vista os níveis 
atuais de inadimplência, éde R$73 milhões, se o 
BASA não conseguir mudar a curso da situação vivi-
da nos anos anteriores. ' 

Para o exercício de 1998, o Banco da Amazô­
nia disporá de 'R$193 milhões, mais R$231 previstos 
de repasse. É um saldo alto. O BASA está conver­
sando com, todos os segmentos, inclusive com os 
parlamentares, para que seja ajudado a melhorar a 
infra-estrutura. Além dessas negociações com os 
Estados, intemamente, o Banco está fazendo uma 
.revolução para mudar tudo dentro do seu quadro 
operacional. ' 

O Basa ,Sqfreu. um atraso tecnológico muito 
grande, pór falta de investimento; havia carência de 
computadores e outros equipamentos, o que dificul­
tava a agilização dos processos. Essa situação já foi 
parcialmente melhorada. 

Ultimamente, o Banco da Amazônia. tem pas­
sado por momentos diffceis. Após mais de 20 anos 
sem concurso, seu quadro de pessoal foi diminuindo 

'progressivamente por força das aposentadorias. 
. Graças a concurso realizado no ano de 1996 novos 
-funcionários estão sendo contratados, mas necessi­
,tam de treinamento intensivo para entrar em ação. É 
claro que não se transformam concursados em peri-
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tos financiadores do desenvolvimento de uma hora à disposição para uma proveitosa troca de informa-
para outra. 9 Sasa: éstá' realizando cursos de 'treina- ções cOm as Senadqras ~ Sena~ores que estiveram 
mentoconstantemente, para ganhar tempo e corrigir presentes e_,d~5=c!.llversafaço'um resumo das mais 

as laé~::~~r c:m a ·ope:~i~nal:açã~'~~ac;onadaim~ó~~nbe~~!;~~õ:~~~~r:~~:~ou por dias difí-
o Banco não consegue ultrapassar as barreirªs éX" ceis. Não, adianta esconder. Ficou mais;de três anos 
ternas. a cr~dito é importante para o desenvolvi" sem patrimônio líquido, era um passivo a descober-

é éJ· d· á I é I dto. Sobreviveuporque a União o segurou, injetando 
ment?; . at I~ Ispens ve, mas apenas u~e oa recursoS para a folha de pessoal e para as despe-
cadela proçJ tlva, que vem desde a pesquisa para sas principais. Quando da posse da Drª Flora Val-
saber o que I fazere o local adequado onde fazer. ladares Coelho, em maio de 1995, 'ainda. havia 
Por exemplo, ,há demanda para financiamerito da. .• R$91 milhões de deficit acumulado. A administra-
soja na região norte, mas a Embrapa ainda não tem ção atual conseguiu ao longo desses três anos, 
os estudos cbnclusivos, ainda não sabe qual a espé- pagar todo prejuízo acumulado e apresentar lucros 
cie de soja qlue deve ser plantada, nem quais são os desde o anO passado. a Banco já está com um au-
melhores loCais para o plantio. ' méntode cap~1 autorizado, mas como, dependia de 

A iniciJtiva privada porém já está correndo na trânsito em Bolsa de Valorése o mercado estava os-
frEinte. É o caso da maior área de plantio de soja da' . cilando muito, a direção do Basa preferiu aguardar 
região norte! na região da Chapada dos Parecis, no momentos de maior estabilidade para poder fazer 

I a triangulação que está autorizada em Medida Pro-
Município d~ Sapezal, Mato Grosso, onde o grupo vis6ria:o ,Governo paga ao Basa 'com determinadas 
MAGGldetém milhares de hectares,de cerrados ex- ações que, no. mesmo dia, são' ad,quiridas pelo 
celentes pa~ para'o plantio mecanizado. a escoa~ BNDESPar.. I 
mento, da produção ficou mais barato - U$45/tonela- . b) a Basa já chegou a ter um quadro depes-
da - graça~ ao transporte rnultimodal, pela .rodovia:· soai. de 5.000 funcionários. Ouando do início da ad-
BR-364 até farto Velho e dali pela navegação fluvial ministração da DrI' Flora Valladares Coelho havia um 
com a utilização dos portos graneleiros de Porto Ve- quadro de 2.800 funcionários que hoje está reduzido 
lho; Rondôrlia,e ltacoatiara, Amazonas, e em segui- a 2.200. Em 1996, foi realizado um concurso público 
da para os parses consumidores da Europa. . . e estão sendo chamados os candidatbs aprovados, 

a Baskaindanão entrou no programa para va- inclusive com" uma numerosa lista de reserva. A 
ler, mas já existe grande demãnda de crédito para o maior dificuldade do Basa em' adminiàtrar agências 
plantio de sbja. Está o Banco da Amazônia, de forma do 'interior é encontrar pessoal que aceite trabalhar 
prudente, aguardando que a Embrapa fomeça uma no interior, condição colocada no edital do concurso. 
base correta para direcionar o financiamento. Ouando se obriga o funcionário, não! se consegue 

Há detnanda para vários outros produtos (pu- mantê-lo por muito tempo e os resultados na aplica-
punha par~ palmito elou frutos, cupuaçu, urucum, ção dos recursos são piores. Tem-seque entrar em 
Por exempl6), mas não se sabe se o local pretendido processo disciplinar, o que tem provocado muita de-
é o correto! porque' não há zonéámento econômico- missão por justa causa no Banco. 
ecológico, ~ão há pesquisa setorial adequada à pro- c) No curso da administração ;da Presidenta 
dução. '1 ," Flora Valladares Coelho, foram fechadas inúmeras 

Em convênio com a Faculdade de Ciências agências, em todos os Estados da Região Amazôni-
Agrárias d~ Pará - FCAP, o Basa tem bancado estu- ca (no Pará três agências; no Amazonas, foram fe-
dos setoriais porproduto, mas tudo vaLmuito deva- chãdasManacapuru, Eirunepé e Nova Olinda; no 
gar porque'são utilizados recursos própriOS do Ban- Acre foi fechada Xapuri). Em outros Estados, foram 
co, que não são muitos. Já foram concluídos 10 es- fechadas agências que não tinham J menor condi-
tudos diferentes, sem no entanto abranger todas as ção de sobrevivência, não havia demanda para ere-
culturas qule se pretende instalar na Amazônia. E o dito, e eram agências deficitárias. Em 'Rondônia, não 
pior é que Igrande parte dessa demanda de resulta- foram fechadas agências, rrias as seis existentes 
dos de pesquisa não existe fora da Amazônia, ou são insuficientes para o atendimento da imensa 
por se tratar de culturas pouco estudadas fora da re- clientela de mini e pequenos produtotes rurais distri-
giãoou po~ um precário conhecimento científico so- buídosnos 52 Municípios existentes ... 
bre as condições agroclirriáticas da região. ' d) Certa feita, na Assembléia Legislativa do Es-
. Sr. P~esidente, srªs. e Srs. Senadores, após a tado do Pará, a Presidenta do Basa anunciou que· 
exposição la Drª Flora Valladares Coelho colocou-se . 68% das agências estavam deficitárias. Umas mais, 

I 
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outras menos, más 68% das agência's esiavamdnfi­
citárias. Foi publiGado na imprei.'lsalOcal quéo Béln- , 
co da Amazônia estava quebrado. Não era 'nada dis­
sol O Banco estava com patrimônio positivo, c()m 
rentabilidade e lucro,que poderiam ser muito maio" 
res se não houvesse as agências com déficij. Os de­
mais 32% das agências estavam dando resultado e 
sustentando as outras. Sem o ônus das agências 
deficitárias, as lucrativas poderiam estar realizando 
tarefas novas e diferentes, melhorando o parque tEIC­
nológico e melhorando o treinamento, para, dar me­
lhor resposta à sociedade local. Se o Basa. fizer uma 
relação, de acordo com as exigências do Conselho 
Monetário Nacional do patrimônio 'versus agênciia, 
nas condições atuais, ainda não estaria em condiçõ- " 
es de fázer novas aberturas. 

e) Quanto ao ,alto valor das taxas de juros do 
FNO,estas continuam incompatíveis para financia~ 
mentodasatividades agropecuárias desenvolvidas. 
O Basa faz um rebate maior. do que todos os Fund()s 
Constitucionais, porque os encargos dos Fundos 
ConstituCionais são estabelecidos em lei. Primeiro 
era TR + 8% em geral com rebates, dePois pas~()u, 
para TJLP + 6%, com a Lei nº 9.126, aprovada em 
novembro 1995, retroagindo a julho de 1995. Ocor­
reu um fato que é importante comentar. 'Em jUlht:>, 
quando foi proposta a mudança do indexador, havia 
todo um apoiamento da Baneada Ruralista, dospm­
dutores rurais, dos pequenos produtores, porque a, 
T JLP na ocasião, estava ánuálizáda' em 26%, e a ' 
tR, ~ue se estava pratÍcaridoría ocasião,e~iava em 
tomo de 43%. Então havia uma 'grande redução. " , 

Havia um prognóstico do Governo, como a TR ' 
vem acompanhando mais ou menos a inflação, qu~ 
houvesse queda significativa da inflação. Mas .os, 
produtores não tinham confiança nisso a, corrió a' 
T JLP era uma média trimestral de produtosfinancei­
ros acreditavam que, por estar menor~ seria úm bEI­
nefício maior para o setor. Porém, o que ocorreu 
logo após à aprovação da Lei n2 9.126, em novem~ 
bro de 1995, retroagindo a julho, foi o contrário. JII. 
partir de novembro de 1995, a TR foi caindo e ia 
T JLP subindo, ocorrendo um diferencial muito gran­
de. Então, no ano 1996, houve prejuízo. Em dezem- : 
bro de 1996, os índices das taxas chegaram perto 
outra vez, mas ficou um déficit muito grande entre as 
duas durante o ano de 1996, o que onerou muito to­
dos os salrios devedores dos produtores. Mas foi um 
pedido e uma aceitação geral na. mudança que nã() , 
se conduziu como se esperava:, mas era léi. O Ban­
co da Amazônia segue a bàse legal, não poderia fa­
zer nada a respeito disso. Arcou com, uma redução 

Maio de 1998 ' 

" dosericargosde acordo com a categoria, como por· 
"te, com a atividade, chegando a fazer uma redução 
, de até 75% pára o microprodutor. 

f) No que diz respeito à relação assistênCia téc­
nica e produtores, nas regiões sul e sudeste, a as­
sistência é prestada numa proporção de 5 a'10 pro­
jetos por técnico. Na Amazônia, o admitido pelas 
empresas, pelas instituições financeiras, é de 20 a 
30 projetos por' técnico. Para a aplicação do FNO, 
como a maioria é de pequenos produtores, se o 
Basáfosse seguir' essa limitação, não haveria como 
deslanchar o programa. 

Em ános anteriores, foi acertado que, no caso 
de recurSos do 'FNO; que financiam associações, 
com às vezes o, mesmo tipo de projeto na mesma 
microrregião, Q atendimento em uma relação de até 
50 projetos por técnico. Na Amazônia em todos os 
Estados, em-Jodos os Municípios, a relação chega a 
60, 70, 80, 100,,170 e até 200 projetosltécnico. É 
claro que com 150; 200 projetos por técnico, os téc­
nicos não conseguem acompanhar, todos. Esse é o 

'problema: não há, acompanhamento e daí resulta a 
frustraÇão n'ofinanciamento. A precariedade da as­
sistênciatécnica; insuficiente em número e qualida­
de, é um forte componente na questão da baixa apli­
cação dos recursos do FNO, e também contribui 
para a inadimplência e frustração dos projetos. 

, Sr. Presidente, S~s:e Srs. Senadores, ao fin-
,:-,dar á troCa éiepergunt.as dos Si's.Senadores e expli­
'êâçôesdépartéda Presidentado Banco da Amazô­

nia, Orl'Flora Valláda.res Coelho, nO dia 7 de abril úl-
'ti mo, ficou feito o pedido de envio de informações 
detalhadas sobre 0$ montantes dos repasses feitos 

,pela Secretaria do Tesouro, Nacional- STN ao FNO, 
'o montantedeempi'éstimos' concedidos, Estado por 
Estado, ano por ano, a pequenos e microprodutores 
rurais, assim como a situação da inadimplência. 

Em um próximo discurso analisarei, detalhada­
mente, os mapas sobre o repasse dos recursos e a 

, concessão dos financiamentos, já em mãos do Pre­
sidente da Comissão Temporária da Amazônia, Se· 
nador Nabor Júnior (PMOB - AC), assim como o 
texto da correspondência Ref. ·Presidência", nll 

,98/079, de 1Tde fevereiro de 1998. Não poderia dei-
, xar,'contudo, de elogiar o espírito democrático, tecni­

camente correto e politicamente elogiável, da DI' 
Flora Valladares Coelho ao atender ao requerimento 
desta casa e na tentativa de levantar as forças polr· 
ticas da Região Amazônia em favor do Banco da 
Amazônia e, de modo particular; na absoluta neces· 
sidade de melhoraras aplicações dos recursos do 

, Fundo Constitucional de Financiamento do Norte -
FNO, nessa região. 
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Muito obrigado. . '. ". . .... , .'. .' , Não: podemos deixar as pequenas ~ médias 
.0 SR. JÚLIO CAMPOS (PFl-MT)"": Sr. presi.· 'eÍ"(lpresasdependendo de providências burocráticas, ". 

dente, Sr%. ~ Srs. Senadores; ocupo a tribuna do Se- dá 'altas de juros e de demoradas tratativas com ins-
nado Federall para tratar de um dos', niais importantes ' tituições financeiras que não. dão atenção nem con· 
temas relacionados com o comércio e o sistemaban- . ferem prioridade aos pequenos e médios empresá-

'cário: a emis~ão clecheques par:a pagamento em data rios. . . . I 
· futura, os chamados cheques pre-datados. .' Precisamos oferecer condições de trabaiho 
, T d I Ó b rá . d h para os pequenos empresários, que utilizam os che-o os p S sa emos que a p tlca e c eques . 

para pagamento futuro representa hoje ,grande parte ques pré-datados como um importante !instrumentos 
do total de vendas do comércio, indústria e agricultu- . de operação de suas empresa$. I 

ra, pois dura'nte muitos' anos o sistema bancário na'- Não pOdemos simplesmente nos irestringir aos 
cional deixoJ de ofertar crédito de forma adequada a .... limites' da antiga lei dos' cheques, 'que caracteriza o , 
pessoas físiÓas e jurídicas, em decorrência dá cultu- ' cheque como uma ordem de pagamento à vista: o 

· ra inflacionária que penetrou e passou a dominar'to- Brasil mudou, o mundo mudou; os métodos, os pro-
das as estrJturas econômicas existentes em nosso cessos e as técnicas de vendas e comercialização 
P • I mudaram, evoluíram e o Brasil foi capaz de adaptar ais. 

um instrumento legal para. um campo de abrangên-
A emi~ão de cheques para pagamento em cia bem mais' amplo que aquele originalmente esta-

· data posteriç,r à sua emissão represeritou mais uma belecido na legislação, semdescar~cterizar esse 
das contribuições da criatividade brasileira para o ' .. . " . , 

I instrum. ento nem construir uma ilegalida, de. 
desenvolvimento das atividades comerciais e bancá-
rias, pois seria impossí"el o desenvolvimento nOrn1al A liberdade contratual, constitucionalmente es-
do comércid com crédito restrito e inadequado, com tabelecida, permite que as partes negociem livre-

mente, admitam cláusulas razoáveis, que não confli­taxas de juros absurdas, sem uma forma que permi-
tisse a realitação rápida de transações comerciais. tem com o Direito: é exatamente o que ocorre com o 

I . cheque pré-datado: as partes contratantes admitem 
Sem o chamado cheque pré-datado nosso co- a cobrança do cheque em um determinado dia. 

mércio pro~avelmente realizaria somente a metade Sr. Presidente, Sr-'s. e Srs. Senadores, nesse 
de suas vendas atuais, gerando mais desemprego, contexto social e econômico novo eml que vivemos, 
menos arrecadação tributária, menos vendas indus- em que precisamos adaptar as normas legais para 
triais e menpr taxa de crescimento de nosso PrOduto levar em consideração as mudanças e1transformaçõ-
Interno Bruto

l 
. es sociais e econômicas, não podemos deixar o emi; , 

Assim, teríamos uma economia menor, com me- tente do cheql,le pré-datado sujeito lioS riscos de 
nor capacid41de de expansão, com menores índices de, uma apresentação do cheque antes da data contra-
produtMda~e e efICiência e, certamente, não estaria" ' tada, sem que 'ele possa op()r-se ao pflgamento, an-
mos entre as dez maiores economias do mundo: Seria- teriormente combinado ,de forma diferente. 
mos um B~sil mais pobre e mais atrasado. Trata-se de dar uma garantia legal ao consumi-

Sr. Pr~sidente, não podemos ficar estagnados dor, ao comprador, ao responsável ~Io desenvolvi-
nem presos a determinações· jurídicas que tinham mento do comércio, da indústria e da agricultura. 
em vista oJtra realidade social e econômica, realida- Sem a demanda vinculada à erltissão de che-
de existentb no início do século e consagrada por ques pré-datados tOda uma cadeia comercial e produti-
uma legislJção que se baseava em práticas comer- va seria prejudicada; com efeitos negativos atingindo 
ciais antigas, sem a atual velocidade das transações diversos segmentos dos setores públicd e privado. 
comerciais !instantãneas e globalizadas; que exigem Por isso mesmo, . eminentes Senadores, apre-
a utilizaçã9 de novos instrumentos e novos métodos sentei o Projeto de Lei do Senado no'223, de 1997, 
e processoF' ' que altera o art. 32 da lei n° 7.357, de 2 de setem-

As pequenas e médias empresas brasileiras, bro de 1985, vedando a apresentação de cheques 
aquelas e~presas responsáveis pela grande maioria em data anterior à indicada como data de emissão. 
da oferta ele empregos, não têm acesso ao sistema Tenho a firme convicção de que o PLS n° 223 

I.', financeiro nacional e intemacional, não dispõem. de . contará com o apoio decidido de todos os eminentes 
'" linhas de ~rédito que possibilitemo rápido desenvolc . Senadores~ pois todos sabem perfeitamente que. o 

"vimento de suas atividades. e necessitam deinstru- ," cheque, pré~datado já passou afazer 'parte das insti~ 
• memas i pa", .... wem .. ", ~ios.· . . WIç6es o"'~0ols. já .. 'ooo"",ro, ~'o'''m,"" 
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às nossas práticas comerciais, aos nossos costu­
mes, já é recebido e negociado por instituições ban­
cárias e serve me~mo de garantia:_para operaçôes 
comerciais, industriais e agrícolas. . • 

Não podemos permitir que a parte'mais fraca na 
transação comercial, o comprador, e principalmente o 
pequeno consumidor, o consumidor sem grandes re­
cursos, aquele sem recursos até m~s~, para se de­
fender perante a Justiça, possa ser prejudicado e r,es­
ponsabilizado criminalmente por uma, traflsação co­
merciai normal, em que as cláusulas, foram livremente. 
negociadas pelas partes interessadas .• 

É o meu pensamento~ , ., '. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Lucídio Por.tella) '- Nada 

mais havendo a tratar, a. p(esidênciavai'encerrar os . 
trabalhos, lembrando às Senhóras e, Senhores Se- ' 
nadores que constará da sessão deliberativa ordiná­
ria de amanhã; a realizar-se' às J 4 horas e 30 minu- . 
tos, 'a seguinte ' . " . , , ' 

volvimento do Nordeste - SUDENE, seja ouvida a 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

-3-
EMENDA DA CÂMARA AO 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 146, DE 1992 

Discussão, em tumo único, .da Emenda da Câ­
mara ao Projeto de Lei do Senado nº 146, ,de 1992 
(nº 4.695/94, naquela Casa), de autoria da Senadora 
Júnià Marise, que dispõe sobre a inclusão do Vale 
do Jequitinhonha do .Estado de, Minas, Ge~ais na 
área de atuação da Superintendência do Desenvolvi­
man1ó do Nordeste - SUDENE, tendo 

Pareéerfávorável, sob n2, 248, de 1998, da 
._Comissão de AssuDtos_EçQnômico~; Relator Sena­

dórFrancelino Pereira, com Votos contrários dos Se­
nadores Edison Lobão e josé Edu'ardo Dutra e, em 
separado, dos Senadores' Beni Veras e Waldeck Or-,nelas',' \ .... "',. ",I "" I I 

.' ',' .~'.' )~4,- .. '," , 

ORDEM DO DIA' 'PROJETO·DE·LEIOO SENADO Nº 142, DE 1995 . 
. . . '.' (Tramitando em conjunto'com o Projeto de . 

-1.,"" . " Lei do Senado n9 143,de 1995) 

, PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO." Discussão, ern turno único; do Projeto de Lei 
Nº 19, DE 1996 do Senado nº .142,'de 1995, de'iwtoriad,O"Senador 

Votação, em primeiro turno, da Propootá,oé . Osmar Dias: .qu.e.' crii1 o .• Programa de Estímulo ao 
Emenda à Constituiçãon9 19, de 1996, tendocómo Primeiro Emprego ~ ~EPE e dá outras providências, 
primeiro signatário o Senador Waldeck,Omelas, que tendo., .. , . ,. ,. ,. ," 
dispõe sobre, .os benefícios fiscais referentes ao Pareceres: :. • . 
ICMS, tendo . - . "'_ .. _',-_sob .nº 348, de 1996 (sobre o Projeto), da 

Pareceres sobnºs_274,.de--1-997;-e 142,c:lé' . ComissaodeAssuntos Econômicos, Relator: Senao 
1998, da Comissão de Constituição, Justiça e Cidà-., .. 'dôrJoãoFrança, favorável e pela prejudicialidade do 
dania, Relator: Senador LúciO Alcântara: Projeto de Lei do Senado, nº .143, d~ 1 ~~5, que tra­

- 1 9 pronunciamento (sobre a Proposta): favo-.mita em conjunto, com- voto contrário, em separado, 
rável, com a Emenda n9

. 1-CCJ, que apresenta; e do Senador Eduardo Suplicy e abstenção'do Sena-
- 2º pronunciarnento (sobre as emendas de dor José 'Eduardo Dútra; : . . 

Plenário): favorável às de nºs 3, 4; 5, 7 e8, nos tÉ!r- ", _ proferido em Plenário, (sobre o Projeto), Re-
mos da Emenda nº 9-CCJ (substitutivo) quea.pre- Ia.tôra: Senadora Emilia Fernandes, em substituição 
senta, e contrário às de nºs 2 e 6. à Comissão' de Assuntos Sociais, favorável e pela 

(Em virtude de adiamento) prejudicialidade do projeto de Lei do Senado n2 14~, 
- 2 - de 1995, que tramita em conjunto; 

REQUERIMENTO Nº 988, DE 1997 - dispensado ó'parecer da Comissão de Assun~ 
tos Econômicos sobre as Emendas nºs 1 e 2-Plen, nos Votação, em tumo único, do Requerimento n2 

termos do Requerimento nº 927, de 1997; e 988, de 1997, do Senador Beni Veras e outros se-
nhores Senadores, solicitando, nos termos regimen- '- sob nº 178, de 1998 (sobre as Emendas nºS 1 
tais, que, sobre a Emenda da Câmara ao Projetode e 2-Plen), da Comissão de Assuntos Sociais, Relatora: 
Lei do Senado nº 146, de 1992, de autoria da Se na- Senadora Emilia Femandes, favorável à Emenda nº ·2, 
dora Júnia Marise, que dispõe . sobre-a inclusão'do '. Com subemenda que oférece e favorável à Emenda nº 
Vale do Jequitinhonha do Estado de Minas Gerais 1, com abstenção do Senador Bello Parga. 
na área de atuação da Superintendência do Desen- (Em virtude de adiamento) 
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i -5-
PROJETO DE lEI DO SENADO NR 143, DE 1995 

, (Tramitan~o em cOnjunfo com o Projeto de ~ei 
do Senado n2 143,de 1995) 

Discus~ão, em turno único, do Projeto de lei 
I ' 

do Senado ni 143, de 1995, de autoria do Senador 
Osmar Dias, que concede incentivo tributário ao em­
pregador pa~icipante do Programa de Estímulo ao 
Primeiro Emprego ~ PEPE e dá outras providências. 

I' -6-' 
PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 28, DE 1998 ' 

DiSCus4o, em' turno, úni~, do Projeto de Reso­
lução n2 28, de 1998 (apresentado pela Comissão de 

1 " " 

Assuntos Econômicos corno conclusão de seu Parecer 
nº 174, de 1

1

'998, Rela, tor: Senador Jefferson Peres), 
que autoriza o Estado do Rio Grande do Norte a con­
tratar operação de refinanciamento de sua díVida, con­
substanciada no contrato de confissão, promessa de 
assunção, cÓrisolidação e refinanciamento de dívidas, 
celebrado com a União, em 26 de novembro de 1997, 
no âmbito d6 Programa de Apoio à Reestruturação e 
ao Ajuste Fiscal dos Estados. ' 

I -7-
REQUERIMENTO Nº 153, DE 1998 

~ "'" I \ • 

, Votação; em turno único,. do Requerimento n2 

153, de 1998,do Senador Pedro Simon, solicitando, 
nos termos ~egimentais, a criação de uma Comissão 
Especial Temporária, composta de onze membrósti­
tulares e igual número de suplentes, para, no prazo 
de cento e rinte dia~, estudar as causas do desem­
prego e do subemprego no Brasil. 

, ' 

.1 .,,~8-" 
REQUERIMENTO Nº 160, DE 1998 , 
VotaÇão, em tumo único, do RequJrimento nº 

160, de 1998, do Senador Waldeck Omelas e outros 
senhóres S~nadores, solicitando, nos termosregimen­
tais, a crià~o de Comissão Especial Temporária, com­
I posta de orize membros titulares e igual número de su­
Plente,s, "par, ,no prazo de ate,' 15 de dezembro do ano 
I em curso, Jilrornover estudos tendo em vista o exame 

, l~eprop<is9s de Reforma Tributária~, '" " " 

RJQUERIMEN~J ~º268,' DE 1998 ' 
I ' ' " 

Vota~ão, em turno único, do Requerimento nº 
~68, de 1998, do Senador DjalmaFalcão,' solicitan~ 
d~, nos teimas regimentais, a criação de Comissão 
Especial Tbmporária, composta de nove membros ti­

,tulares e igual número de suplentes, para, no prazo 
dê noventa dias, promover uma verificação in loco 

dos efeitos produzidos pela atual seca que, assola o 
Nordeste do BrasiL," , 

-10-
REQUERIMENTO NR 297, DE 1'998 

Votação;' em tumo único, do Reqüerimento nº 
297, de 1998; do Senador Ney Suassuna, solicitan­
do, nos termos regimentais, a criação :de uma Co­
missão Especiál Temporária, compos~a de cinco 
membros, para, no prazo de 30 dias, inspecionar, in 
loco, a distribuição de cestas básicas, e de água, 
bem como o cadastramento, alistamento e a opera­
cionalização das frentes de trabalho, nos Estados da 
Paraíba: Ceará, Rio Grande do Norte, Pernambuco, 
Piaur, Alagoas e Bahia. ' 

-11- i 
REQUERIMENTO Nº 323, DE 1998 

, Votação; em turno único, do Requerimento nº 
323, de 1998, do Senador Sergio Maphsdo, solici­
tando, nos termos regimentais, a criação de Comis­
são'Especial Temporária, composta de onze mem­
bros titulares e igual número de supleMtes, para, no 
prazo de cento e vinte dias, acompanhar as ações 
emergenciais do Govemo Federal e elaborar um pia­
no de medidas permanentes a'serem adotadas junto 
~s áreas atingidas pelas secas no Nordeste. 

~" .. '.. ~. ~.: . 
-12-

PARECER Nº217, DE 1998 
, ,', Escolha de Autoridade I 

,"i', I 

"~",, Discussão, em tumo único, do Parecer nº 217, 
de 1998, da Comissão de Constituição, Justiça e Cida­
dania, Relator. Senador Ramez ,Tebet, ~obre a Mensa­
gem nº 133, de 1998 (nº 460/98, na oHgem), do Se­
nhor. Presidente da República, submetendo à aprova­
ção do Senado FederaLo nome do Doutor Carlos Al­
berto Marques Soares para exercer o cargo de Minis­
tro do Superior Tribunal Militar, na vaga reservada a 
Juiz Auditor e decorrente da aposentadoria do Ministro 
Antonio Carlos de SeixasTelles. ' I 

"-13-
MENSAGEM NºJ06, DE 1~98 

E!;(:olha de Chefe de Missão Diplomática 

"Discussão, em turno ~nico,do Parecer da Co­
missão de Relações Exteriores' ,e 'Defesa Nacional 
sobre a Mensagem nº 106, de 1998 '(n2 273/98, na 
origem), pela qual o Senhor President,e da República 
submete à deliberação do Senado o nome do Se­
nhor Marcus Camacho de Vincenzi, Ministro de 
Primeira Classe do Quadro Permanehte da Carreira 
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de Diplomata. para exercer a função de Embaixador ATA DA 491 SESSÃO NÃO DELIBERATIVA, 
do Brasil junto à República da Colômbia. REALIZADA EM 18 DE MAIO DE 1998 

-14- (Publicada no DSF, de 19 de maio de 1998) 

MENSAGEM N2 126. DE 1998 RETIFICAÇÃO 
Escolha de Chefe de Missão Dil?lomática ,No sumário do Diário do Senado Feder~I, à 
Discussão. em turno único. do Parecer da Co- página n9 08565. 2! coluna. no item 3., , , 

• 'i ,-

missão de Relações Exteriores e Defesa Nacional Onde se lê: 

sobre a Mensagem n2 '126. de 1998-(n2 403/98. na 3 _ AGENDA CUMPRIDÀ PELO PRESIDEN~ 
origem). pela qual o Senhor Presidente da República TE ANTONIO CARLOS MAGALHÃES. EM 15-5-98 
submete à deliberação do 'Senado' o 'nome do f;e- " " ' , , , , 
nhor Marco Cesar Meira 'NaslaUlsky, Ministro de Leia-se: 'f,' ' •• - • ' , 

Primeira Classe do Quadro Permanente da Carreira ' 3 :.. AGENDACUMPRIOkPELO PRIMEIRO 
de Diplomata, para exercer a função de Embaixador VICE-PRESIDENTE. NO 'EXER'C[CIO DA PRESI-
do BraSil junto à Santa Sé e. cumulativamente,juntoti';NCIA, EM 18-5-98 ,',. "')'" .. .. 
à Ordem Soberana e 'Militar de Malta: ' ' , , , . I' ., '. ',:. " '.','.' ~ .,': 

. 'O SR. PRESIDENTE (LucídiCi Portella) - EHtá ' , , ' 
encerrada a sessão. • '. ' . AGENDA CUMPRIDA PELO ,PRIMEIRO 

(L'evanta:se a 'sessão "s '18 horas e 40 
minutos.) . .', '. 

.. , 
., ' (OS 13240/918) 

-----_ .. ' ' .. 
" .ATA DA 41" SESSAÔ ·DELIBERATIVA-·~ .­

.oRDINÁRIA, REALIZADA EM 6 DE MAIO DE 1998 
, (Pl!blicaqaro DSF.de 7 de rrÍàiõ<Íe 1998) ', .. 

AETIFléAÇÃO ' 

No sumário da ata, à página nº 07507,1 1 colu­
na. no, item 1.2.1 -Pareceres, no de n9 216, .de 
1998, da CorrÍissão de Assúntos Econômicos, sobre 
o Ofício, nº S/14: de 1998, que concluiu pela apr,e­
sentaçãci do Projeto de Resolução.' nº 41, de ,19~8;' , 

, '. "', ; r ,:; _ . 

, Onde se lê: '. 

· ... R$286.869.025.51 ... 

Leia-se: 

... R$286.869.052.51 ... 

ATA DA 43! SESSÃO NÃO DELIBERATIVA" 
REALIZADA EM 8 DE MAIO DE 1998 

(Publicada no DSF de 9 de maio de 1998) 
/ , 

/" , 

,../ \ c' 

RETIFICAÇÕES 

Nas páginas 07809 a 07811, referentes à adel­
ção das Medidas Provisórias nºs 1.512-22, 1.650-1(1. 
1.651-43, 1.652~43 e 1.658-12, todas de 1998. res­
pectivamente, inclua-se por omissão o Partido PC do 
B. no Bloco (PT/PDT), no quadro dos Deputados. 

, ··VICE-PRESIDENTE, 'NO EXERCrCIODA 
PRESIDÊNCIA DO SENADO'FEDERAL 

. ·,SENADOR'GERALDO MELO ., 

Tetçalfeira " '.,;',' ,I. 
ig.:5-1998'·' • , 

. ;.' 
9h . - Despachos Internos .. 

9h30min - Debate na TV Senado com o sr . 
Francisco de Assis Diniz, Chefe do 
Instituto de Metereologia' db' 'Ois-trilo 

· -' FederabAssunto seca,no Nordeste' 

. 11h3Omin"·-, "aúdiência'cóiTi 'os' iÍ'ltegráritesdo Md-
· '.' ., .. ':: vi(rientó: Muniéipalista" Brasileiró, 
· , .' .. noaúditório Petrõnio 'Portellà;': 

, " 
14h3Omin - Sessão deliberativa ordinária (abertu-

, ",-,"'" 'ra'é.présidência dOs trabalhos) ; , 
~. '" . I i I •• ,.' .~ ,', I'. ' • ' , jt,'.l \,' 

.,18h3Omin - Desp,af~o~,n~ g!ibll)et~> ... 

.., . 1 ~I ..... ~ .. ,' '., ••• ,' J, ... '- • '. _ ~"I ~ 

·.19h .. ' .' ., '~', . Recebe. com, a ,presença" de, outrpl> 
.. parlamentares, . a .. visita ,~o,'. ger:ta9?r 
• Antonio Carlos Magalhães. Presidente 
:d~ .~epública, em·exercício ...... ' . . ' . 

PAÁECER N5! 12, DE·1998-C~f . 
• •• \ , j.\ 

Da Comissão Mista de 'Planos, Orça-
mentos Públicos e Fiscalização, sobre' o 
Projeto de Lei n2 6, de 1998-CN"que abre 
ao Orçamento de Investimento, em favor 
das' empresas Transportadora Brasileira 
de Gasoduto Bolívia-Brasil S.A. e Petro­
bras Fertilizantes S.A., crédito especial 
até o limite de R$847.386.099,OO, para os 
fins que especifica. 
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Autor: Poder Executivo 
Relatot: Senador Jonas Pinheiro 

1.1 - HistÓrilo 

. I - R.ell!'t6rio 

O ExJlentíssimo Sr. Presidente d~ República, 
no uso da~rerrogativa que lhe confere o Caput do 
art. 61 da'cpnstitUição Fede'rar,:medianteáMénsà­
gem n2 190, de 1998~CN (nº 337/98, na origem), 
submeté à ~preciaçãodo Congresso Nacional o Pro-

. jeto de Lei ,n2.~, de1998-C~.,· . ".: ',. ,,~~ ... .:, . 
Visa ai Proposição abrir, :nO:orÇal)1én!o.~é :in­

vestimento ~as empresas estatais, crédito especial, 
no valor de A$847.386.099,OO, em favor dasempre­
sas TranspÓrtadora 'Brasileira de· Gasoduto ·Bolívia­
BrasilS.,6. t .TBG' ,(R$846.386~099,OO)· e Petrobrás 
S.A - PETROFÉR:rIL '(R$1'.OOO.OOO,OO). ' ',' .' 

Os rJurSos,'rieces'sários ,à cobertura das des­
pesas provêm do cancelamento de dotações orça­
mentárias dr própria: petroférlii. 

Esgotado o prazo regimental, não foram apre-
sentadas eh1endas:' '. ,. . 

, ,'. I,·:,'", 
. • I, \:' , '" " , 

:1.2-~n~/!ie.' " ,. I" .'" '.'." 

Em, 'confotmidade· com o' §.1º' dó art, 166 da 
. Carta Mag~a, ,cabe a esta Comissão Mista. de, Pla­
~os, Or~"1en't<?~ P,Ú.t~lic9se Fiscalização 'examinar e 
emitir parecer aos projetos de. lei relativos aos crédi-I ' ........ 
tos adicionais. . . , ,I ' , " '.',,' ,. " .. :"." 

O envio da 'Proposição ,está em ,consonância 
com o preceit.o c::<?~~t.ituciona,l.d,i$posto no inc;iso ,v, dO . 
art. 167. 0lcitadO inciso determina q~e a abertura de 
'ér'édito:és~iál réquer autorização legislativa e 'indi­
'cação dos teclirsos correspondentes," . , \, . 

. , Con'stituem a contrapartida dos :recursos ne-
cessários à abertura do crédito 'éspeciál o cancela­
mento de ~otações programadas na Lei Orçamentá­
ria. Tal indicação de recursos ,encontra amparo legal 
,no inciso,lll,do § 12 da'Lei n2 4,320, de 17 de março 

, tj~'1964:'"l· ~ '.. . : .' 

. Em • obediência ao disposto no 'art. 40 da 
tDO/98, o!Projeto demonstra, no anexo lU, as fontes 
de financiamento dos investimentos da TBG da se­
gUinte f0rTa: recursos para aumento do patrimônio 
lIquido (R$298.682.000,OO), operações de créditos 

I 
de longo prazo (R$363.492.000,OO) e outros recur-
80S de longo prazo (R$184.212.099,OO). 

O projeto apresenta-se compatlvel com as prio­
ridades e me.ts;tS. previstas na LDO/9Bl bem como 
com os objetivos e metas e'léncados no pt'A/96. 
. Em es.sência, a Moção apenas formaliza a . 

transferênciéi'da responsabilidade pela ,execução do 
subprojeto "'construção' do gasoduto Bolfvia/Brasil". 
Com,a criação da TBG, esse subprojelo, que cons­
tava na prog!'8l'Dação Qrçamentária da Petrofértil, foi 
remanejado, para', a ,nova Estatal. Desse modo,a 
tneja ,originÇllmente fixada no Orçamento, a constru­

,ção ,de 2.B46',Km,de ,gasoduto Bolf~ia/Brasil, fica . 
mantida cQm,a<~provaçãoçleste Projeto.. . 

- 'r"" '11 - Voto 
. . " :/ .... ~~.-: .. ~. ,_. .) 

" " Diante ,do, exposto, ~endo em vis,ta ilconstitu­
cionalidade, juridicidade" mérito e técnica, legislativa 
daproposi,Çã9,,: sÇ>mos pela·.aprovaçãodo: Projeto de 
Lei nº. 6, de 1998-CN. , ,.i ' " .' 

Sala da Comissão Mista, de abril de 1998. -
• ~. • . ' • . I . , '... . - ..• 

Senador Jonas Pinheiro, Relator; I 

CONCLUSÃO 

A Comissão Mista de Planos, Orçamentos PÚ­
blicos e Fiscalização; na Terceira Reunião Ordinária, 
em 12 'de rrléiib' de f998/sprovou, 'por unanimidade, 

'êoma: absÍetlção 'do 'Deputado'Sérgio Miranda,"o 
Relatario do' Senador 'Jonas 'j:iinheiro'j favorável nos 
termos do Projeto; de, Lei nll,6198-CN. Ao Projeto 
não foram apresentadas emendas . 

• '. ~. '. . :\' I ,.. -' ~. . • 1 :. 
. Compareceram os Senhores Deputados Arnal-
'do Madeira" prÚneirb Vice-Presidente" Jóão Fassa­
-r~lía, 'Terceiro Vicé-Presidente, "AiTtl~ndo Abflio, B. 
sá;, ~~rbosá ~~tb, ,8asflio: VUlani" BÉltinho Rosado, 
Ceci Cunha; Danilo de Castrá; Fá'usto Martello,' Fér­
nando Ribas Carli, Genésio Bernardino, .Giovanni 
Queiroz, Israel Pinheiro, Jo~o, C?S~t, c José Rocha, 
Laura Cameiro; Lrdia Quinan, Lurs ,Barbosa, Luiz 
Braga, Márcio Reinaldo Moreira, Marcus Vicente, 
Neuto de Conto, Odacir Klein"Osvald,o Coêlho, Os­
valdo Reis, Paulo Gouvêa, Paulo ROCha, Pedro Ca­
nedoó' ,Pedro Novais, Philemon Rodrigues, Sérgio Mi­
randa; Silas Brasileiro, Silvernani Santos, Udson 
Bandeira e Veda Crusius; e SenadorE!S Ney Suassu­
na, Presidente, Jefferson Peres, Seg~ndo Vice-Pre­
sidente, Antônio Carlos Valadares, Carlos Patrod­
nlo, Coutinho Jorge, Edison Lobão, Jonas Pinheiro, 
José Saad, Lúdio Coelho, Marluce IPinto, Romero 
Jucá e Romeu Tuma. 'I 

Sala das Reuniões, 12 de maio de 199B. -
Senador Ney Suassuna, Presidente 1- Senador Jo-
nas Pinheiro, Relator. • 
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::.. EMENDAS 
.. '. ':: 

-< CONGRESSO NACIONAL .,' \ \ 

• '. ~'~ '- '.. ,".) o( • ..,. 

(*) EMENDAS- ·APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO ·MISTA, 

DESTINADA'· A· 'EXA:MINAR E EMITIR PARECER SOBRE "A" MEDIDA 

PROVISÓRIA N° 1.6i1~5i; ADOTADA'EMUDE MAIO DE 1998 E PUBLICADA NO 

DIA 13 DO MESMO MÊS":E ANO, QÜ~:'bis~'ÕE SOBÚ'ÀBASg PECÁ"LCÚLO. 
• • ~. • ,~ • ,'o • t l 

DA CON1RIBUIÇÃO PARA O PROGRAMA DE.INTEGRAÇÂÜ :SOc"IAC- 'PIS .. ~ • .." . ~ - -. . . '"... ~ • I" . 

DEVIDA PELAS PES~OAS JURÍDICAS A QUE SE REFERE 0. §,lo.PO AWr..·.22. DA 

. LEI N" 8.212; DE 24 DKJULHO DE 1991, E DÁ OUTRAS·PROVIDÊNCIAS",., '. 

'CONGRESSISTAS .. :. " 

Deputado MAX ROSENMANN 

Deputado.NE!"'SQN MçyRER 
~ ~ • 4',. , I' 

• 4 I,. 

Deputado ·PAULO BORNHAUSEN . . " "" ~ ~ ;. 

• ~' f .. 

Total de emendas: 07 

EMENDAS NUMEROS 

. ~ ... OOL; ,002.,·.O.0,3~ :.' 
. . , .' , ... . "' .. '-', 

.'. - ...... ,.007:" "i' ''':' 
.. "', 
•• , ,;. I J. I 

004, 005, 006 . 

. ,1 .. , 

,! - t ~ " I 
I. I I','. 

(*)EMENDAS AP.RESEN.TADAS PE~N~E'A co'Mi'ssÃü '~lIS'TA, 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER.SOBRE A MEDIDA 
PROVISÓRIA N° 1.618-53, ADOTADA EM 12 DE MAIO DE 1998 E -_ 
PUBLICADA NO DIA 13 DO! MESMO MÊS E ANO, QUE "DISPÕE 
SOBRE '. A 'NOTÂ DO rÉSOURO ··NACIONAL- NTN· E SUA 
irriÜZAÇÃO'PAR'A AQUISIÇÃÓ DE BENs"IS DIREITOS AliENADOS 
• "I l', ,'''' ," ., I... '" ". •• , ., _ 

Nqt\MB~TO. bo . ~ROGRAi\:1A~ ~AÇIO~~~' D~ .. O~S.ESTATIZAÇAO '-' 
p. ND,DE.QUE TRATA A.LEI·N~9.491,.I:?E 9 P~S~TEMB~O.DE 1997, 
CONSOLIDANDO AS:NORMA~ 'SOBRE A MATERIA CONSTANTES 
DA LEI N° 8.177, DE 1° DE MARÇO DE 1991, EDA LEI W 8.249, DE 24 
DE OUTUBRO DE 1991, E AUTERA.OS.ARTS .. 2~E 3° DA LEI N° 
.8:249/9Í"> .' , . " ...... ,..;. . .. 

. 

_" __ _ .. - ,~ ... __ . '':\: _y' o':., .. ~.""""" ','" -" .. 

CONGRESSISTAS 
: . 

SENADOR EDISON LOBÃ'o . 
. DEPUTADO· . SÉRGIO MIRANDA . 

. 

TOTAL DE EMENDAS: 04, 

EMENDAS NUMEROS 

002,003 . 
001,004 . 
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(*) EM.JNDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA DESTINADA A 
, ExAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.619-44, : I __ 

AD9TADA EM 12 DE MAIO DE 1998, QUE "DISPOE SOBRE A PARTICIPP:ÇAO DOS 
T~BALHADORESNOS LUCROS OU .RESULTADOS DA EMPRESA", E DA 0IUTRAS 
PROVIDI:NCIAS". . 
___ J ______ ...... ____ . . _,,"-o __ .;... ••••••••••• -.-... -----................................ I 

C O N G R E S S 1ST A S EMENDAS N°S. 
I I 

····i·_···_···_-_·_··_····~············_--------------------------------~----_.--_._-_.~ .. ~._ ....... ~.-....... -
Deputado t.LCYSIO NUNES FERREIRA 045., 
Depútado ' ARNALDO FARIA DE 'SÁ, , 033.' I 

Deputado 'COLBERTMARTINS .. . 006,030,036,046. 
Deputado JOSÉ CARLOS VIEIRA' . 004,007;' . I 

Deputada MARIA LAURA , . .002,013,.014,015,016,.024,025, 
·1026; 027, 028 .. 029,034,040, 042, . 

D~~'utado ' MÁX ROSENMANN . ~ci~: ~~~: 053" - ~: ~. 'I" 
Del'putado NELSON MARQUEZELLI 020, 021, 023. 
Deputado PAULO BORNHAUSEN 001,003,050,051'," . 

[. 

Deputado PAl)LO PAIM 009, O~O, 011, 012, 018, 0:19, 037, 
I 041,044,047,048. ·i· 

D~putado. PEDRINHO ABRÃO 031,032,039.. ... 
Deputado PRISCO VIANA 049. . . I. 
DJputado .. SÉRGIO MIRANDA, . 008,017,035,038..1 

/ . - I' . .'" • • ". • ~. I , I ~ . '. 

. ---j ................................. ------------------------------------------------------------~-------------
'TOTA~ DAS EMENDAS:. 053'." .' . ,:. ' . .. .' I 

" ,j 

_,o ( . I . ' , 

'. ·(*)EM·~N:6AS·Jl;PRESE·~T·Ab~,~. flE'R~'NTE' ACOMISSÃ'~ M.I~:IA •. 
" ···'DEST·INADAA,EXAMINAREEMITIR PARECER SOBRE.A 
',' .'. ~ M'Eo'IDA,:·PR-ÓVISÔRIA'"t .. L.oi.620-37;· ADOTÁDA"'ÉM 
.' '~12 DEMAló DE 1998E'PUBlICADA 'NO 'DIA 13. DÔMESM'O .'. 

I· '.' '-'M~S"'Ê ':. '\A:NO,"'.QUE -"'''DlSPÕE SOBRE 'MEbIOAS . 
" COMPtEMEN'TÁRES'AO'PLANO REAL E . OAOUTRAS 
·'PROVID~NéIASH:.'., . '. . 'I' . 

. ' I 

Deputado ARN.ALDO FARIA DE SÁ ... 014 017 024 029 i ,. 
030 031 034 035 
036 038 0.39 049. j 

I ' 

Deputado HUGO BIEHL ................... 001. 

Deputado JOÃO ALMEIDA ................ 002 003 009. 

Deputada MARIA LAURA ................. 005. 006 010 012 ., ·016 020 023 028 I 



.' 
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•. 037 041 ~ 042'043 
044 . 045 048 050 

. 053· 058059 060' 
~. ,061062 063" 064 

065 066 067 

Deputado NELSON M~~CHEZAN...... 051.' 
. , 

Deputado NILSON GIBSON .............. '· 054. 
.• I. ..~~. ,. 

, .- I • • 

Deputado PAULO BORNHAUSEN .. ~ .. ;. 007. 008, .,~ .. 
" , • . , ~" .~ 'o." "!" 

Deputado PEDRINHo' ABRÃO ... : ....... -02"7' 056 . .' 

Senador PEDRO SIMOM .................. 057. ~ 

Deputado SÉRGIO MIRANDA 004 011 013 015 
r. 

018 '019· 0'2'1 ('022" . ,. 
'i ~ '" • 

1', 025.' 026032 033' 
.. 040 046 ,047 052", " 

. 05~: . 

TOTAL DE EMENDAS: 067 

... 
. . ' .. ' . 

(*)EMENDAS' APRES·ENTADA.S : PERANTE " A COMISSÃO MiSTA 
DESTINADA A EXAMINARE EMITIR PARECER .SOBRE A 
MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.621-'35, ADOTADA EM 12DEMAIO DE 

· 1998 E PUBLICADA NO DIA 13 00 MESMO MÊS E ANO,QUE .' 
"DISPÕE SOBRE O CADASTRO INFORMATIVO DOSCRÉDITOS':' 
NÃO QUITADOS DE ÓRGÃOS' E.: ENTIDADES:FEDE~IS:~:~J)A::<:-' 
OUTRAS 'PROVIDÊNCIAS"," .' '""\<' ,.'. " ...... .... ,.' 

, • , ,.. I 

, CONGRESSISTA~;;-' ". , , . EMENDASNUMEROS 

· DEPUTADO ABELARDO LUPION' 020,026; 039, 043, 056 .. ' 
/ DEPUTADO ARLINDO VARGAS 033,052, 063, ' 

DEPUTADO· ARNALDO FARIA DE SÁ, ',015, 0~1, 047, 059. 
· DEPUTADO AUGUSTONARDES. .. ,034,038,055. .' .. 

DEPUTADO CHICO VIGILANTE 007,009,011,016,017, 
019,028,030,049,050, 
051,058,061,062,065, 
066,067,068. . ' 

DEPUTADO FRANCISCO HORTA ,.r .: 035,040,045,057. 
DEPUTADO JOSÉ LUIZ CLEROT. '" ·004;,006, 018, 9~5,P36,:. 

037,042,054 .. ':'" ..... ':':" . " -.:' 
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DEPUTADO 
I 

IDEPUTADO 
I 

IDEPUTADO 
I 

DEPUTADO 
I 
DEPUTADO 
I 
DEPUTADO 
I 

NELSON MARQUEZELLI 
PAULO BORNHAUSEN 
PEDRINHO ABRÃO 
PHILEMON RODRIGUES 
ROBERTOJEFFERSSON 
SANDRO MABEL 

Emendas recebidas:.70. 

014,023. 
012,069. 
032. 
046,053. 
064. I 

001,002,003,005,008, 
010,013,022,024,02~, 
029,031,041,044,048, 
060,070. 

(*)EMENDA APRESENTADA PERANTE A COMISSÃO MISTA, 

DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A MEDIDA 
PROVISÓRIA nO 1.622-35 adotada em 12 de maio de 19981 e 
publicada no dia 13 do mesmo mês e ano, que "Dispõe sobre o 
número de cargos de Natureza Especial, de cargos do Grupo-Direção 
e Assessoramento Superiores e de Funções de Confiança existentes 
nos órgãos da Administração Pública Federal direta, autárquid e 
fundacional, e dá outras providências. 

'·,CONGRESSISTA"-::? 

Deputado CHICO VIGILANTE 001. 

TOTAL DE EMENDAS - 001 
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(*)EMENDA APRESENTADA PERANTE A COMISSÃO MISTA 
'. DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A 

MEDIDA PROVISÓRIAN°.L62:3-32, Im 12 DE MAIO DE 1998, QUE 
" DISPÕE SOBRE AS CONTRIBUIÇÕES PARA OS PROGRAMAS DE 
INTEGRAÇÃO SOCIAL E DE FORMAÇÃO DO PATRIMÔNIO DO 
SERVIDOR PÚBLICO PIS-PASEP, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS" . 

CONGRESSISTA···· . ',' .': ,> ........ EMENDA NUMERO 

DEPUTADO SERGIO MIRANDA 001. 

TOTAL DE EMENDAS: 01 

(*) EMENDAS APRESENT ADASPERANTE A COMISSÃO 
MISTA, DESTINADA A EXAMINAR E'EMITIR PARECER SOBRE A 
MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.626-52, ADOTADA EM 12 DE MAIO 
DE 1998 E PUBLICADA NO DIA 13 DO MESMO MÊS E ANO, QUE 
"ORGANIZA E DISCIPLINA OS SISTEMAS DE PLANEJAMENTO E 
ORÇAMENTO FEDERAL E DE CONTROLE INTERNO DO PODER 
EXECUTIVO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

I CONGRESSISTAS .••.. . ;.:, 

Deputado ARLINDO VARGAS 

Deputado CHICO VIGILANTE 

Deputado NÉLSON MARQUEZELLI . 

Senador PEDRO SIMON 

Deputado RUBEM MEDINA 

Total de emendas: 018 

001,002,003,004,005, 
006,010,011,013,014, 
015,016,017. 

008,009. 

018. 

007. 

I 
I 
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I . 
I (*)EMENDAS APRESENTADAS PERANTE ·ACOMISSÃO MISTA, 

IDESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A MEDIDA 
I , 

FROVISORIA N° 1.627-35, ADOTADA EM 12 DE MAIO DE 1998 E 
• " I 

HUBLICADA NO DIA 13 DO MESMO MES E ANO, QUE "AL'J1ERA A 
!LEGISLAÇÃO REFERENTE AO ADICIONAL AO FRETE pARA A-I _ 

RENOV AÇAO DA MARINHA MERCANTE - AFRMM E AO FUNDO DA 
. ' ''' I 
MARINHA MERCANTE - FMM, E DA OUTRAS PROVIDENCIAS". 
I I 

ÇONGRESSISTAS .. EMENDAS NUMERqS 

bEPUTADO ANIVALDO VALE 
ANTÔNIO FEIJÃO 
CHICO VIGILANTE 
ROBERTO CAMPOS 
VITTORIO MEDIOLI 

'I 

002,006,011,0 13. 
I 
DEPUTADO 007,008. 

001,003,009. 
010. 
004,005,012,014. 

bEPUTADO 
bEPUTADO 
I 

DEPUTADO 
I 

TOTAL DE EMENDAS: 14. 

(*)EMENDA APRESENTADA PERANTE A COMISSÃO MI~TA, 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A MEDIDA 
PROVISÓRIA n° 1.633-9, adotada em 12 de maio de 1998 e 
publicada no dia 13 do mesmo mês e ano, que "Autoriza a Uni~o a 
receber em valores mobiliários os dividendos e juros sobre o capital 
próprio a serem pagos por entidades de cujo capital o Tesouro 
Nacional participe_ 

Deputado CHICO VIGILANTE 001. 

TOTAL DE EMENDAS - 001 
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l*)EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA, 

DESTINADA A EXAMINAR E EM[TIR PARECER SOBRE A MEDIDA 

PROVISÓRIA N° 1.635-21, adotada em 12 de maio de 1998 e publicada 
no dia 13 do mesmo mês e ano, que "Dispõe sobre a novação de 
dívidas e responsabilidades do Fundo de Compensação de Variações 
Salariais - FCVS : altera o Decreto-Lei n° 2.406, de 5 de janeiro de 
1988, e as Leis nOs 8004, 81'00 e 8692, de 14 de março de 1990, 5 de 
dezembro 1990, e 28 de julho de 1993, respectivamente; e dá outras 
providências. 

CONGRESSISTAS 

Deputado CHICO VIGILANTE 

Deputado JOSE CHAVES 

Deputado JOSÉ JORGE 

Deputado JOSÉ LOURENÇO 

Deputado NILSON GIBSON 

Deputado PRISCO VIANA 

Deputado VALDIR COLA TIO 

Deputado WIGBERTO TARTUCE 

Total de emendas:033 

EMENDAS N°S 

009,0[6,0[9,022,027. 

005,020,023,024,028, 
031. 

006, 030, 032. 

0[3,0[4,026,033. 

021. 

007,0[0, O[ [, 012, 015, 
017,029. 

008,018. 

001,002,003,004,025. 

(*)EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA, 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A MEDIDA 
PROVISÓRIA N° 1.636-5, ADOTADA EM 12 DE MAIO DE 1998 E 
PUBLICADA NO DIA 13 DO MESMO MÊS E ANO, QUE "DISPÕE 
ACERCA DA INCIDÊNCIA DO IMPOSTO DE RENDA NA FONTE 
SOBRE RENDIMENTOS DE APLICAÇÕES FINANCEIRAS E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS". 

CONGRESSISTAS 

DEPUTADO CHICO VIGILANTE 

DEPUTADO DELFIM NETTO 

TOTAL DE EMENDAS: 08. 

EMENDASNUMEROS 

001,002,003,004,006,007, 
008. 
005. 

Maio de 1998 
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(*) EME.~DAS APRESENTADAS' PERANTE A COMISSÃO MISTA. DESTlN~DA A 
EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A MEDIDA PROVISORIA N° 11.638-4, 
ADqTADA EM 13DE MARÇO DE 1998, QUE "DISPÕE SOBRE A SIMPLIFICAÇÃO DO 
ARQUIVAMENTO DE ATOS NAS JUNTAS COMERCIAIS E DO PROTES10 DE 
TinJLO, DE DíVIDA DE MICROEMPRESAS E DE EMPRESAS DE PEQUENO ~ORTE, 
E Dt OUTRAS PROVIDÊNCIAS". 

~-~i~-~-~-~-;;-~-~-~~-~-~-----------------·------------~-~~~i;~-~--~~~~------------------------
I 

~~;I;:~~~~--~-;;;;~~~~-;;~~~~-~~-;;~--------------~~~~-------------------------------i--------· 
r 

Deputado AUGUSTO NARDES 001,002,006,007. 
Deputado PAULO BORNHAUSEN 003. 
De~utado SEVERINO CAVALCANTI 004,005. 
___ J ___________________________________________________ -------------------------------------------i,'--------
TOTAL DAS EMENDAS: 008 

I / 

I 

(*)EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO MISrA. 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A 
MEDIDA PROVISÓRIA N.o 1.659, DE 12 DE MAIO DE I 1998 
E PUBLICADA NO DIA 13 DO MESMO MÊS E ANO,r QUE 
"INSTITUI O PROGRAMA ESPECIAL DE FINANCIAMENTO 
PARA COMBATE AOS EFEITOS DA ESTIAGEM NA ÁREA DE 
ATUAÇÃO DA SUPERINTENDÊNCIA r DE 
DESENVOLVIMENTO DO NORDESTE - SUDENE, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS". I 

:CO N GRE;S:S I SI A';,;1x.iJ)'iK~jti:1~;js):,i~~:;ii\D;~i~\N',:~:DE M E N O A S "NCI S~i1i!f,' 

I 
Deputada MARIA LAURA................ 001 002 003 004. 

r 

TOTAL DE EMENDAS: 004 

(*) Publicadas-em suplemento à presente edição. 
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ATOS DO PRESIDENTE 

A TO DO PRESIDENTE 
N.o 31, DE 1998 

Maio de 1998 

o PRESIDENTE DOSENADO FEDERAL, no uso da atribuição que lhe 
foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução do Senado Federal 
nO 09, de 1997, RESOLVE: 

Designar o servidor CARLOS MAGNO CATALDI SANTORO, matr. 
114, ocupante do cargo de Analist~ de-Informática Legislativa, do Quadro de Pessoal 
do Centro de Informática e Processamento de Dados do Senado Federal -
PRODASEN, para exercer a Função Comissionada, símbolo FC-8, de Diretor da 
Divisão de Atendimento e Desenvolvimento de Sistemas para a Área Administrativa 
e Usuários Externos, com efeitos a partir de 13 dEI maio de 1998. 

Brasilia-DF., 19 de ma i o de 1998 

.. -/' 

ATO DO PRESIDENTE 
N.v 32, DE 1998 

O PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL, no uso das 

competências regimentais e regulamentares que lhe foram 'atribuídas, RESOLVE 

designar o servidor RONALDO WAGNER CARMONA para exercer a função 

comissionada de Consultor Jurí'!ico, Símbolo FC-8, da Secretaria Especial de 
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ATOS DO DIRETOR-GERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N.o 882, DE 1998 

Quana.feiJ 20 08785 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
·atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da 
Resolução n.o 9, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 

I 

006273/98-0, 
I • . . 
i· RESOLVE designar o servidor POSSIDÓNIO APARECIDO I 

apMES, matrícula 3290, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo -
Áirea 2 - Especialidade de Assistência a Plenários e Portaria, para exercer a 
Fbnção Comissionada de Assistente da Comissão Permanente· de Licitação, I 
SÍmbolo FC-04, da Subsecretaria de Administração de Compras e Contratações . 
d~ Serviços, com efeitos financeiros a partir de 07 de maio de 1998. I 

I 

Sen.oo Fed,,~, 19 de maio de 1998. ( 

n-WJUJ· V 
WCIEL DA SILVA MAlÀ . 

Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
. N. o 883, DE 1998 

r~ 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da 
Resolução n.O 9, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo na 
006242/98-7, 

RESOLVE dispensar o servidor ERCÍLIO AQUINO SOARES, 
matrícula 5053, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 3 -
Especialidade de Datilografia, da Função Comissionada de Assistente 
Técnico de Gabinete, Simbolo FC-06, do Gabinete do Senador Jonas I 
Pinheiro, e designá-lo para exercer a Função Comissionada de Assistente 

" I 
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Técnico de Gabinete, Símbolo FC-06, do Gabinete do Senador José . 
Bianco, com efeitos financeiros a partir de 07 de maio de 1998. 

Senado Federal, 19 de maio de 1998. 

n1-J)[Y 
i;i~EL fiA SILvA MA 

Diretor-Geral 

ATO DO' DIRETOR-GERAL 
N." 884, DE 1998 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que llie foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da 
Resolução n.o 9, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 
006400/98-1, 

, I 

RESOLVE dispensar o servidor FRANCISCO DE OLIVEIRA 
PEREIRA, matricula 3171, ocuq>ante do cargo efetivo de Técnico 
Legislativo - Área 6 - Especialidade de Eletrônica e Telecomunicações, da 
Função Comissionada de Assistente de Atividade Eletrônica, S.ímbolo 
FC-04, da Coordenação Técnica dó Eletrônica, e designã-Io para exercer a 
Função Comissionada de Assistente Técnico de Gabinete, Símbolo FC-06, 
do Gabinete do ~enador Vilson K1einubing, com efeitos financeiros a 
partir de 12 de maio de 1998. . 

Senado Federal, 19 de maio de 1998. 

(.\GACIEL DA SILVA MA 
Diretor-Geral 

Maio de 1998 
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I " . ATO DO DIRETOR-GERAL 
N.o 885, DE 1998 

, 
I 

. O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 
" . I 

US~ da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 4°, § 1°, da Resolução n.O q3 

d~11997, ede acordo com o que consta do Processo n° 005.733/98-7, .' 

I 
R E S O L V E exonerar JORGE OLIVEIRA DA 

I • 

SI~VA, matrícula n° 5829, do cargo de Assistente Parlamentar, AP-l, e 

nomeá-lo, na forma do disposto no inciso 11 do art. ~ da Lei nO 8.112, de 1990, 

pala exercer o cargo, em comissão, de Secretário Parlamentar, do Quadro de 

Peksoal do Senado Federal, com lotação e exercício no Gabinete do Senad?r ' 
I, . . " 

Djalma Falcão. 

!
.' .' 

.. 

Diretor-Geral 

ATO DO'DIRETOR-GERAL 
N.O 886, DE 1998 

O DIRETOR-GERAL no SENADO FEDERAL, no 
. I 

u~o da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 4°, § 1°, da Resolução n.o 63 

de 1997, e de acordo com o que consta do Processo nO 005.732/98-0, 

i 

R E S O L V E exonerar EVERALDO FRANÇA 

FERRO, matrícula nO 6117, do cargo de Secretário Parlamentar, e nomeá-lo, 

J forma do disposto no inciso 11 do art. 9° da Lei nO 8.112, de 1990, para 

eJercer o cargo, em comissão, de Assessor Técnico, do Quadro de Pessoal 40 
I 
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Senado Federal, côrh' lotaçãô ~(exeí"CicÍo no Gabinete do Senador Djalrna 
- ." ,'-, 

Falcão. 

. ",.' 
'I. '" 

. - • "I 

i~ , :, J 

dL 'i.s.9 Z''' 
• ,~. o" _ /" " • 

, eral, em 'j!' 
,~'r·,.' ,í) ,I " ',' 
~~;4' , 

GACIE:L D~ SILVA M, IA ,;,' 
Diretor-Geral 

• '.'.;"~',.. _. r • t:: ", ':" . ,-, ": 
'I . ~ ,. , . (,' 

- • ",' .- • j • '.' • , • -~'. 
~"' ,.- j J i. . I." " •• '. 

. , 

.I~~ •• -~ :~ , .• 
I .~ , .' J • • ~ ~ • ".\ '. I. t • 

" " 
'. ,,'.;, '., \!" 

" 

" ATO DO DIRETOR-GERAL .• ",.,1 ., I 

N.0887j »E1998 ' 

. - ", ~', - .' .. 

o DUmTOR-GEJ"L DO SENADO FEDERAL,no uso da ' . . .. ,', \'. . .,..' . 

atri1;>uição que lhe foi conferida peloartigo.,4°,§ lo;'dã'Resoluç!ono63,de 1997, e',." 
•• . ' .,0 ". _. .'. ' '_," ,,' '. 

tendo em vista o que consta do Procês~:~'no'Ó05j3Í7984; : 
.' .. .',' ~ - ",",.,. ';. " 

- . . . . . .' 

R E S,' OL V E.' exonerar;' na 'fotiria do disposto, no artigo 35, 

combinado com o inciso II do ,art. 9°'dà: ~i'é i 112, de '1990, JOSÉ MEDEIROS . .' . ~ , 

DOS SANTOS, matrícula n° 6145, do cargo, em comissão, de Assess~r Técnico 

do Gab,i~etCf dq,Senador Qjabna Falcão •. apiutir de 07. de,J..Íl~P9~.·1998. 
. '.' . . . , ,.' \ ' '. . . .-"":'.' 

.... , .. ,. , \ .' 

Semidó Federal, 19'de inaio de·1998. 
, . , 

, . ','.·r ri' 
\~fJ'~ 

GACIEL DA SILVA MA A . . 
Diretor-Geral 

. '-', 
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,,,AT(}Donl~~ETQR .. GERAL"'f:,.::; ."'; 'J:,,':,~~. ( 
N.o 888, DE 1998 

'I ~. "., . O DUmTOR-GERAL DO SENADO FEDERAL,noi ri 'k ~- \., t·· . 

~~ .dà' atrib~~ã~ qu~ fu6 f;~ . ~orifei1daiiel~ ~áriigo4Ó /§: 1°, da Resolução n° I 

63,lde 1997,~ ~~Íldó\em ~sra: o qu~ cónsta d~Proc. n° 004,546/9,8-9, •. .' ., 

I '. R E 's O ~ v' E~ ~ó~; 'ri~ ·;o~ do disposto no inciso n: 
do b. ~ da Lei n° 8.112, d~ liJo, r.iiSE MARIA STUDART QUINTAS, 

I '., . '. '.' I 

NOGUEIRA· p~a exercer o cargo, em comissão; de Secretário Parlamentar, i 

do IQuadro de' Pessoal ~o.. S~!1ado, F~deml, . co~ ,1?taÇão e exercíci~ no 

Gabinete do Senador Edison Lobãó '; t: . \' . >,' I 
I . 

I I:"·_ ... ~/.I· ,!'I ~T 

. ", .. ~,. '~, ; . ~ . 
':' ' . 

I I j I 

Dire'tor-Geral 

. .- ~ 

J,_' . .,,~ '" . ~ .. " I,~.. ;. . . 

: ' 
I • ~' ... 

, , ,,,,,,~', _,r~IN.o889,DE .• 998, 
,, ___ ~~ ••. ", .,~ "'." .• ,! .~,), ~ .•. ' .'. I il "-~I .. ,-~,~-J'~'l Et+" 

~ - " • \ ~.: , ......... .., .,. • ~~ '. ,L 

I 
.. , i ~ ~ l- ;!' ~? .. ~ •. 

I 
• • , - ,. , _. _ - , •. .: .I L..... - ",'. I 

O DIRETOR-GERAL -DO SENADO FEDE'RAL:nô"" ' 
, 

uso ,da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 4°, § l°, da Resolução n° 

~~, de rI 997, e, tendo ein 'vis "ta o~ ~1!e consta do Proc.n° 006528/98-8, i 

. ' ". ',-.....;~ ."'. . • I 

I
: . . . RES oI; V-E nomear, na forma 'do disposto no inciso ri . 

.... • I I 

dolart.~~ Lei n° 8.112, de 1990, MARCELO 'VIEiRA SCARPATI p~ 

exercer o cargo, enicomissão, de ASsistente Parlamentar. AP-3; do Quadro de .' 
I · " I - I 
, . . \ 

I.··. I \'. '. .' 

",1' '. 

\ ~ 

. / . 

( 

f 
, \ 
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Pess,oal do Senado5Fedérill,'oom lotação:e' exerCíCió no Gabinete do Senador 

Lauro Campos. 
.\ •• l~· ,1 ,'.' " 

• 1 J, ~. t ,~_ • ' 

, ' , 

" ATO DO DIRETOR-GERAL 
N.O 890, DE 1998,. 

'. j!"',·_::,·c~. 

,·;"t: :'-.:' ,R E S'O L V.E nOlnear\',naforma do'disposto no inciso n 
,",:". "~:./~: .:;- ',.:·;t·l~' , ....... ;' ·J'j"'..:~.";":.\·i,,:,~,}<,~. 

do art. 9" da LeL:p~t.81112i.'.de,.J:9·99.,.'.N.~~~·,-MARlA REZENDE 
. . 

PINHEIRO ,para exe~ o cargo, em, comissão" de!\Ssessor Técnico, do 
, . • . ,- ,. "., ," '.. ...", < , o, c' 1." . .,. ~ '.1 " .. ~ 

QUádró dé Pessoal dê{'S6bàdo Ffaê~ràl~ toiiÍ''ldtaÇãb e1 éieiCício Ji(fGàbinete 
_ . I • '> ',' 0'0", _ ". •• ... ....... 

' •• _. ~ .... " "i '.I', ,-':., :., I _,' '. 

: ~,~ :'"',,, ., l .. ~ .... " ... J .. <: .... ,,;, .. t" •• ~. 
.• • - '.. ••• • '.. " ~,,~ I·· I '." .: ••. : .•• :." 

'. , ... ~ :. , . 

- , 
l.:~ F" ,I. 

. :.'. 

',' ;'JGACIE:I~ DA:SILyA,M~f :.~~'. 
-, '" . 

Diretor-Geral. . .... , t:;· 
-' ' 
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_:F; ",'1 '~_~.:' ... 
, -',' I " .• ~\. • ~ . 

". . , 
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ATO DO DIRETOR-GERAL ".~,~ '_"" 
N.o 891; DE 1998 j .' , c 

~ (~ ~ .. r · ..... ;·~(iV·~;~_-;':t i I. 

Discipliná 6 fom~i~ento ~ tercêiros I 
dI! cópias, reprográficas de texto ou I " 

, de_ <d9CUm~I'J~~-,\;~ob a gestao e a 
gu~rda do Senado Federal. 

~..... .., - f ',i ~t:..·;' r- i 

., -.~' .~, I 
,O DIRETOR-GERAL'DO SENADO FEDERAL, no uso da 

atribuição qlJ,é'-lhe :confere .0 ,'art:. 3° ,do Ato n.o 109, de 1997, dOI 
Presidente do Senado_Fed8lflI" :. ' . \ 

, . 
. ... ~ .... ' f' . , -I. I 

'.~ 

I' .', _ , 
, ,',"' " '''' .- ' .. 

,_ t'i ,t . ':.!. t~"':";' '. ,',',.,- .' ~ ~.::.. •. I : ~ ...... ~.. I 
. ',:.. - .1" \ , .. 

. " 

Art. 1 ° - O fomecimento li terceiros de cópia reprográfica 
. , .. ·.de~,texto': ()U';,de_·,d9PU~ntQ;.'in.~lu$iv.Et. dq.~',·.'.cjJsponíveis em mei~ 

, magnéticó, sob a gestão é a guarda do Senado Federal, far~se-á nos 
o", ',posto$:'de' distribuiçãO ':e', d~ ,.reprodução ').de: , dOCO!llel'lios.;da~", 

Sub~~~f!I~r'~! ~~.~qu~x~ •. de ~ib.Ii!l~e~. e de ~(tformações, d~s~e ~ue:l .. 
\ ",': •• ",.~ ; _, I e,'" 1.r"·.,ll~" •. ~, ,.'~ !~l.t) " ,'> ''''t.:." .. :~".~,~.) 

~ ~ , I - riãohajamrestriÇÕes à re~rodução, conforme definid? 
no art. 241 do Ato n.o 109, de 1997, do Presidente do 
'Sef1ado; e I 

,·l. ~ __ .V/Y.'; /,II·:; ___ ';~o-,:.ir:lteressado apr:esente'~,9 ·comprovante de 
""'-' " o,., ... re,colhimento· em favor.. do Senado do valdr 
,,,,. -'c .','.~ ,'i .'. ,;'. 'CôrrespoiÍdénte áOcUstoda reprOdu~o:~' '.,'. '(o ,,'o i'> 

l ,'-':" :~.~; '.' ·' .. ··,·'Àtt:·:20·~-'k teproduÇad.-é -'0' fomécamento de 'dópiâs'dé'j 
• ':: .. '.C ,peças' dEit pr~SS9 . a~r:n!l"!i*ativo, ,a t4;lrceiros f~~~s~-ão junto 1510 órgão.. 

responsável pela sua guarda. . ". '., I ',--
. ~:'! ": ,'~ . t '.0 ",.", , 1 ,~ .';, • 

Parágrafo único - Na hipótese de que trata este artigo, b 
interessado dirigirá solicitação ao Diretor-Geral do Senado ~ 

.. _, ,apresentar.á, ao órgão responsável pela guarda do processo, ~ 
';'. I. autorizaçãó;,de' r~prodUÇão é.o comprovante. de.Je,~lhimento do valqr 

. ~, córrespondente ao custo de reprodução: - ';".t" I 
. '. " .' . _ ; t:I;. ... !'" 

Art. 3° ~ Para' a remessa Por via postal das reprodu~ls - , 
de, que tràta. este Ato, o interessado. deverá . contatar o órgã,o 
responsável pela'. guarda dó 'material para receber orientação quanto ~. "' .. 
comprovação do recolhimentO do valor do custo da reprodução e das '. .' 

.. despesas postais. _ . .' ". " ~ ,[ 

\ I 
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Maio de 1998, 
-' ~.' ~:".'f':..; .":' •. \.. :':,~. ",~:.'::-,..: ·~··t~·,,·';" '. "i~:" .~.~. ; .... ~.. ;' '.' ...... . .... : .. :.. .' ,- , ... 

", .',',' ", Ait4°:~ O valor-d9"CUsto dereprd~ução definido no Ato 
n. o 109,.de 1997, dO"erésidente~do: Senado Federal, será recolhido 
juntoà.agêricia, 26~do BànCo .. :~o.Brasil;.por:meio~e.JOrmulário" . 

J~~~prí?'~~'1j~~~:;,i~;:"~~:'~~: ';\;S: ." /':,: . ,. ,,:'~':i:!\'} "'~:)'; :i->'::'::,< ' " 
~-!-I·.;â', Primeira, Via' o'' ;;''n,provarit~de~ebqlhl~~Mto 'dó" 

'::;:~S~~~i~.;.~ .. ,,:~?,~;~:?" ." ,.,', " ",:., " "", >" ' 

'li' ,.'a,Segu~d~ \1i8,>o' có~'~r()vant~'d~ ieÇqlhitnent~ para 
, '_..., . H' " controle do Barico do Brasii; 'e.·~ ,'::,."'.,, ":' : ',,\ " '" 

.~ ~ / ~/~ -, ~ :,r)~ ~ ~.: :,'. ,~ . .' .~~ t: ;:.>} ,::' ~:~~},' ,·-t.;,~~·:·;r .::~~;~:-:,·~,~~'·~L~/,~: ,.1:. "~<: t ':. ~', ~_: , 

• ·/U,.'aTercairB Via,ocOinprovântederecólhin:n~nto'que o. ' 
. _ .,' .. '.-' .' .:' ......... ~."[.,, .. _.~~ .. ' ·"l·~'···",.~~ ,.~,.\~,'_ ..... _~.,-.:.,".~:,,_~,.,. ',,: ,-. - ' 

:usuárioentreg~lrá ao'Senado FeqeraLi .,,(, ;'t~.-"~,"'" ','.,; .. ' " 

,', , ,.·:,M,·5~-'.6s·res;pon~á~ei~'pei~s~~:t~s' dedist~i~Ui~O e' " 
,'. ," re'produção e os' titulares dClS, órgãos ,responsáveis pela guardá de ',' 

, 'processos 'administrativos ,,' êneaininha'rã6 ~.,à .,' -'Subsecretaria,'" de' 
. Administração Financeira, até o dia 5 (cineo) C#ecada "lês, a prestação 

" . deeontas das Cópias foniéci~.3S no mês imediatame"te anterior, C()~.ós 
'.,' comprovantes a que se refere q inciso.'" do:artigoa'1teri~r. . .' 
.J,,*'''~' '.' i: ~ '.',~ "" ,r J' -':~"~ ~",,' .. 'Tt.J_" ; J.';' , _ 

"'I :'> ... :Art. c~O.<.EstE!XtO en~ra4~h1·.·vigo~,na datà:dê·'sua 
publicação .. ~ • _.·r ~.' ,.:..,.,,, Ü· ,Cc, • , , 

'I ! "'.", '.... • ~. ; . .,.-;-- ".: :,;:" .,... t.. , 
" 

• ,- ,. 1'\ 

, " .. 

• ~";" • -", • J.- , ...... 1II".Vi.',1i" • J..... -" , ... ,. ~ ~".... ~". _..;, 
• Art. 70 _ Revogam-se as disposições em cOntrário .... ' 

.. ~ .... L 
'':' ,.1.. 

.• -.., .... • .... ~ l·. ,. ';" 

.... :: '_ ~ "l: , •. ;>,.:'t l.J' ~ .. " 

ATO DO DIRETOR-GERAL 

, . , . 
. - ····0 DIRETOR-GERAL'DO SENADO FEDERAL;. no exercfcio de 

suas atribuições regulamentares, e tendo em vista o que consta doProcasso n° 

OOO.p94/98-9 ; . ..':>:" .. ', . '.:, .• :-.-.,., .• ,:", •. , ", ... <,., ..... '," " .. ,'.':' .': 
\ ""l.:"", >,~r"" _~·h;. _._:~:.:,t'-,::"!,;,Io ·:_ .. I:~ ... ~,j.{li :.h;~:'·~':·::~· ,-~:~:~~." :.,'--:~; , 

. . ~', I'" " RESOLVE"'~ aposentar, ", VOluntáriamente, Com.' proventos 
.• propórcionais, o servidor ,ANtONIO LlIVIAjOEARAUJO;~T éênicO" tegislativo, Área 
. 7 i,Especiálidadé.:Transpor:te;:Nfvelll;' pâdrãQ'30,'(jb;Quàdrode p'essoaldo·Senado .. 

FEI<1eral, nós termos doartigo40,incisciilll, alfr:iea"é", daCórlstitúição da' República . 

. . ~' :" . 
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/, . . d I 
Federativa do arasil, combinado com o artigo 186, inciso m, 'alínea ·c", ' a Lei n° 
81112; de '1990; com as vantagens previstas na Resolução SF 'nó' 74, de 1994, 
observado o disposto no artigo 37, inciso XI, da Constituição Federal: I 

I . '" .. ' '.> I 

:.' .. .L. Senado F. der ~'~ , • dl.... 1.9 9 t' 

,'i I'" 

AGACIEl DA SILVA MAl 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
, . , 

N." 893, DE 1998 
". . 

, O DIRETOlt-GERAL DO SENADO FEDERAL, '.no uso da 
, 'âtribuição'que lhe foiconferiâa pelo artigo 15 ,das Disposições'FinàÍs da 

Resolução·n'.o 9, ,de 1997; e' tendó ém vista o constante DO, Processo ho
' 

006685/98-6, I 
• .:" •• '0 __ .',.",,,. 

RESOLVE dispensar o servidor RAIMUNDO.,NONATO 
CORREA DE ARAÚJO JÚNIOR, matrícula 1682, ocupante do ca40 
efetivo'" de \' Analista de' Indústria 'Gráfica l.egislátiVa, da Função 
Comissionada de Chefe de Gabinete Administrativo, Símbolo FC-07,da 

>',' ':~ Secretaria de Serviços, e designá-lo para exercer a FWição Comissionada Ide 
. Subchefe de Gabinete, S~bolo FC-06, do Gabinete do Senador Lúdio 
'Coelho, com ef~itos financeiros a partir de 15 de màÍo de 1998. 

i', 

" '; Senadp Federal, 19 de maio de,] 998, 

.:; Q~1~ 
. , 

•. ,. : Diretor-Gerai 
~ ~. • 1 , 

. ATO DO DIRETOR-GERAL 
N.O 894, DE 1998 

. I 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO· FEDERAL, no uso da 
.. '. atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições FitiàÍs da 

Resolução D.o 9, de 1997; e tendo em vista o constante no Processa na 
.' ' , "006668/98-4, I 



'/ .. >,(ó ... 
-:;:... 
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RESOLVE dispensar o servidor HORIVEL TO A VELAR DE 
OLIVEIRA, matrícula 2307, ocupante do cargo efetivo de Técnico 
Legislativo - Área 2 - Especialidade de Processo Legislativo, da Função 

", Comissionada de Assistente de Atividade Eletrônica, Símbolo FC-04, da 
. Coordenação Técnica de Eletrônica, e designá-lo para exercer a Função 
Comissionada de Assistente de Controle de Informação, Símbolo FC-04, do 
mesmo órgão, coni efeitos financeiros a partir de 14 de maio de 1998_ 

Senado Federal, 19 de maio de 1998, 

l f-flJt? 
AGACIEL DA SILVA ''''~~ 

Dliretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N.o 895, DE 1998 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
'atribuiçãoqtie lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da 

Resolução n.O 9, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 
,006665/98-5, ' 

RESOLVE dispensar a servidora MARIA. CRISTINA MOZ, 
matrícula 1914, ocupante do car~:o efetivo de Técnico Legislativo - Área 2 
- Especialidade de Assistência a Plenários e Portaria,. da Função 
Comissionada de Encarregado de Divulgação, Símbolo FC-04, da 
Secretaria de Comunicação Social, e designá-la para exercer a Função 
Comissionada de Assistente de Pesquisa, Símbolo FC~05, do mesmo 
órgão, com efeitos financeiros a partir de 14 de maio de 1998. 

Senado Federal, 19 de maio de 1998. 

I, 

, Diretor-Geral 

Maio de 1998 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N.o 896, DE 1998 

,Quarta-feira 20 08795 

i 
O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 

que lhe foi conferida pelo art. 15, das Disposições Finais da ResoluÇão na 09,de 
I -' , I, , 

1~1, '1 
I 
. , . i I RESOLVE dispensar o servidor RONALDO WAGNER CARMONA, 

matrícula 1435-SEEP, ocupante de cargo efetivo de Analista de Indústria Grá~ca' 
I 

Legislativa da Funça-o Comissionada de Chefe de Gabinete, Símbolo FC-07.
1 

da 
i ' I 

Subbecretaria de Administração, Suprimento de MatÉlrias-Primas e Desenvolvimento' 

TetolÓ9iCO, da Secretaria Especial de Editoração e Publicações, por ter sido' 

designado para exercer outra função. 

Senado Federal, 19 de maio de 1998. 

~~1?vAM 
Diretor-Geral 

ATA DA 668 REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO DE 
SUPERVISÃO DO SISTEMA INTEGRADO DE SAÚDE 

, ' 

J 

i 

l Às dez horas e quinze minutos do dia seis ;de maio de mil 
novecentos e noventa e oito, no Gabinete da Liderança do PPB, reúné-se, sob, 
a Presidência do Excelentíssimo Senhor Senador Lucídio Portella, o Conselho 
de Supervisão do Sistema Integrado de Saúde. Presen~es os Senhores 
Conselheiros Paula Cunha Canto de Miranda, Cid Nogueira, Claudionor Moura 
Nunes, loisio José dos Santos e Marcos Vinicius representando a conselheira 
Regina Célia Peres Borges e, na qualidade de Chefe do ~erviço ide 
Planejamento Controle e Fiscalização do Sistema Integrado de Saúde, ,o }3.L 
Marcos Henrique Sathler de 'Souza. Dando inicio aos trabalhos, 'o Sr. 
Presidente coloca em discussão as seguintes matérias: Item 1) Proce-SSOin.a 

I 

'/ 
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1324198~5 pelo qual. a usuária MARLENE DUARTE SERPA solicita a 
manutenção-da mãe como dependente no plano de saúde .. O Conselho aprova 
o Parecer da Conselheira Paula Cunha Canto de Miranda e indefere o pedido; 
Item 2). Prócesso .. n; ° .4570/98-"' objeto da solicitação de, JOSÉ TARClslO 
SABÓYAHOLANDA para inclusão da sogra como dependente direta no plano 
de saúde.;O Conselho aprova o Parecer da Conselheira Paula Cunha Canto 

',de,Mirandaeindefere o pedido; Item 3) Processo.n.D 1113/98-4 referente a 
. débito' do.' Secretário Parlamentar HUMBERTO COUTINHO DE LUCENA 

JUNIOR,para com.:o plano de :iaúde. . O Colegiado aprova o Parecer do 
Conselheiro. Claudionor Moura Nunes, . que conclui pelo. p~g8melJto 

. parcelado do, débito;:" .-ltem4)Processo 4134198-2 pélo.qual,HERZELEIDE 
MARIA FEHNANDESDE OLlVEIF~ requer o ressarcimento de.despesas com 

:1" tratamento médico: Aprovado nél forma do parecer da Conselheira, Regina 
~'Célia Peres Borges; -Item 5) Prc>cesso n.D 5162/98-0 relativo ao valor da 
: contribuição .' de MARIA DA CONCEiÇÃO CUNHA RIBEIRO, Secretária 

~ Parlamentar 'aposentada. AproVlIdo, na forma do parecer da Conselheira 
·.Regina,Célia.:Peres'Borges; , Item 6) Processo 3369/98-6 referente ao 
,Ci"edehCiámento do CMG - Centro Médico Geral de Saúde do Gama -Ltda . 
. ' Hospital Mater Dei. O .Gonselho referenda a decisão do senhor Presidente que 
determinou. o teferidocredenciaimento; Item 7) Slo aprovados na forma 

.. ,dos. pareceres doConselheirol.oisio José dos Santos os processos: nO 
. . 1814197-4;.·referenteao contrato ele credenciamento com () l."aboratório ~abin 

'de ·Análises Clínicas' ,Lida. na -,4305/98-1, referente ao contrato de 
credenciamento coma CLlMA'- Clínica Médica .de Anestesiolagia Ltda.; n° 
1815/97-0,: referente ao contrato.de Credenciamento com o Centro de Medicina 
Nuclear de Brasília Ltda.; n° 4320/98-0, referente .ao contrato de 

. credenciamento·como -Instituto Geral de Assistência Social Evangélica -
IGASE (Hospital Brasflia); n° 24n/98-O, referente ao contrato de 
credenciamento col]1 o ,Centro Médico Ceilândia - CEMEC SIC Ltda.; nO 
3113/98-1, referente ao contrato de:'eredenciamento com o Instituto Brasiliense 
de Oncologia Clínica - ONcocLlNiCA; e nO 1818/91-0, referente ao contrato 
de credenciamento com o Laboratório Universal - Pesquisas e Análises 
Clinicas Ltda.; Item 8) Process;o n.o 3469/98-0, referente ao contrato de 

, , credenciamento como:Centro de Gonvivência e' Atenção Psicossocial L TDA. 
. (Mansão Vida) .. O Conselho aprovu o credenciamento na forma do parecer do 
'Conselheiro Loisio José dos Santos. Item 9) Processo n.o 18762/97-2 de 
interesse de ÁTILA MOHN. O Conselho autoriza a continuação do 
tratamento e determina que a Comissão de Perícia Médica reavalie o paciente. 

'num prazo de noventá aias. Item 10) Processo n.o 3346/98-6·pelo qual MARIA 
DE CASSIA FREIRE GOMES, requer o ressarcimento· de despesas com 
tratamento médico. Aprovado. Fica a Comissão de Perícia Médica 
encarregada de proceder a reavaliação do paciente em noventa dias; Item 
11) Processo n.o· 2254/98-0, referente a cobrança de débito do servidor 
CARLOS ARTHUR PEREIRA para com o Sistema Integrado de Saúde. O 
Conselho decide pela perPa da c!ondição Je beneficiário - exclusão do 

. - plano de saúde e determina o encaminhamento do processo à Secretaria de 
Controle Intemo para a tomada de contas; Iterri 12) Processo n.o 1110/98-5 
referente a cObrança de débito de PAULO FRANCISCO LINS DOS SANTOS, 



Maio de 1998 I DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 20 08797 

I 

Secretário Parlamentar, para com o Sistema Integrado de Sa"de. O Conselho 
decide pela perda da condição de beneficiArio - exclusão do plano ~e 
saúde e determina o encaminhamento do processo à Secretaria de Controle , 

Interno para a tomada de contas; Item 13) O Processo n.o 5726/98'() pelo 
qual MARIA INt:S DE SOUZA RIBEIRO BASTOS solicita readmissão 'no 
Sistema Integrado de Saúde. Aprovado, devendo ser obedecida a carfnçla 
regulamentar; Item 14) Recadastramento. O Conselho, informado de que 
pelo menos mil servidores do Senado não. atenderam ao recadastramento 
determinado no Ato da Comissão Diretora nO 38/97, resolve divulgar 
mensagem nos contra-cheques, fixando o dia 30 de junho do corrente ano 
para· conclusão do recadastramento, data a partir.da qualserãoexclufdos os 
dependentes não recàdastrados, Item. 15) Assuntos Diversos:' . A) i O 

. ConselheiroCidNoglÍeiraapr~sentarelat6rio com parecer favoráVel iao 
credenCiamento do INACOR- Hospital do' Coração; em Brasília.O· Co"selho 
decide' áutuar a.·. documentâç,o . para q~eo· creClenciamento. ·teiJ.ha 
prossegúin'lento. ' . . Quânto :. aós' serviços.' 'de .ambul§ncia .'. extema . fica . 

'.' :cleç~étidoque ··a .... inatériaseni ··éxami"ada . pelo Conselho 'na ,próx{ma . 
:leiiriiji:W,B) ~. ·.Processô .ri;o 2440/98-9 de interesse . de;WAl TER. RIJ3EIRQ .. 
VA~ENTEiJO~IOR . 'édistribuídoà. Conselheira Paula Cunhá . 'Canta da 
. Miraridapararelatar. E, nada .mais havendo. 8tratar,.0 Sr. Presidente· declara 
eíiceri"adéi;'\:,~ prese~t~, '>reuni~ó><e·para.constar'; . ! eu . 
'. .... .•... ..... . Marta de Pere.ira Barbosa, designada . 
péir'asecrétariar,esta Reunião, ... Iavreia pr~senteAtaque; apõslida' eaprovéida, 

'/' .. éassinadápelo Sr.Presidenteede,méiis.ConselhelrosdóSIS. ..... .... ..... r •. · • 
. " . Gabin'eteda Lidéran~'doPPB; emq6demaiode199R·j· 

~J. '. . 

. _.,V. 

f-':" 

... "" 

,- '. ~ ',; 

. '.~ .', 

.... Senador LuclDIO PORTELLA,.' 
Presidente 

, -... 

. ' ...•. 

,._. "I .. ."', 
, 

Dr.- PAULA C. CANTO DE MIRANDA Dr.-. REGINA CÉLIA PERES BORGES 
. Membro Membro 

i , 

Or. CID NOGUEIRA 
Membro 

Dr. CLAUDIONOR MOURA N,'UNES 
Membro 

I 

Dr. LOISIO JOSÉ DOS SANTOS 
Membro 

/ ,I 

I. 

. 1." . 
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CONSELHO DE inCA E DECORO PARLAMENTAR 
"( Elato em 19-4-95)' :.; .. 

, r 
) 

Pl'Hidente : Casildo Maldaner - PMDB - SC 
Vice-pJ.e.idente: José Alves - PFL -SE 

I 
(Eleitos em 28-2-96) 

I 
. Titulares 

I. Elció Alvares 
2. Franbelino Pereilll 
3. WaldeckOmelas(I). 

I . 
4. 10séAlves . 

1. Casildo Maldaner 
2. Ranlez Tebct 
3. NatIor Júnior 

I 4. Ney, Suassuna 

I. Lúcio Alcântara 
2. (V~gO) 

I 

I 
I. Epitacio Cafeteilll 
2. OsInar Dias 

l. Emitia Fernandes 

I,OrarDiIlS 

I. M1arina Silva 

',_ i , 

1. (yago) 

r 

., 

! I. 

,...~ . .. . 

PMDB' 

PSDB 

, , , ., 

PPB (&x- PPR + Ex-PP) 

PTB 

PP 

PT 

PDT 

Membro Nato 
Romeu Tuma (Correged~ 

Suplentes 

I. 10sé Agripino 
2. Carlos Patrocinio 
3. Vilson Kleinnbing 
4.1osé Bianco 

I. (Vago) 
2. Gerson Camata 
3. F1aviano Melo 
4. Coutinho Jorge 

I. Jefferson Peres' i 
.2. 10sé Ignácio Ferreira 

I 

I. Luddio Portella 

. I. Arlindo Porto 

1. Antônio Carlos VaIadan:s 
I 

I. Lawo Campos i 

l. SebastiJo Rocha 
I 

..... - , 

(1) Posse como Mlnistlo deEslado da Pi'eVidInc:ia e AssIstência SOCIal, em 7.04.98. 

/ 
I 



SECRETÂRIÁ'-GERÂL'DÀ1MESA' 
SUBSECRETAW:A DE COMISSÕES 

Diretora: CLEIDE MARIA B. F. CRUZ. t: ~ ". ~ '~ .. 
Ramais: 3490 - 3491 Fax:109S, , . 

, ~. 1:... ,:..:' '. 

~ )" 

! ~. , 

" 
. - ' SERVIÇO DE APOIO AS COMISSOES ESPECIAIS E PARLAMENTARES DE, 

J , , , 

, , 

f , 

l 
I 

.. , . 
:., .. ' .. 

INQUÉRITO 
Chefe: LUIZ CLÁUDIO DE BRITO 

Ramais: 3511- 3514 Fax: 3606 

Secretários: ' ADRIANA TA VARES S.OBRAL (Ramal: 4252) 
FRÂNCISCO NAURIDES BARROS (Ramal: 3508) , 
MARTA HELENA PINTOF:·PARENTE,(Rlimal: 35(H) 

\ : 

"i. • ' . ~ " : 

'~,~ :~'$J!:RVIÇO DE ~POIO ÀS COMISS~ES MISTAS 
i Chefe: JOSE ROBERTO ASSUMPÇAO CRUZ 

Ramais: 3507 - 3520 Fax: 3512 

Secretários: EDNALDO MAGALHÃES SIQUEIRA (Ramal: 3520) 
CLEUDES BOAVENTURA NERY (Ramal: 3503) 

( .' JOAQUIM BALDOÍNO DE B. NETO (Ramal: 4256) 
SÉRGIO DA FONSECA BRAGA (Ramal: 3502) 
WILL DE MOURA WANDERLEY, (Ramal: 3509) 
ELIZABETH GIL BARBOSA VIANA (Ramal: 4792) 

" ' .•• 'MARIA DE F Á TIMA M. DE OLIVEIRA (Ramal: 4256), ' 

. !-i1,' " . ~ '. ,": 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES' 
( . Chefe: FRANCISCO GUILHERME THEES RIBEIRO 

Ramais: 4638" 3492 Fax: 4573 ' 
. " ":' r 

,Secretários: CE,_:,.,' - JÚLIO RlCARI)O BORGES LINHARES (Rà~al: 4604) • 

CI - CELSO ANTONY PARENTE (Ramal: 4607) 

, . , ' 

CAE " " - DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO (Ramal: 4605) 
- LUIZ GONZAGA DA ,SILVA FILHO (Ramal: 3516) 

CAS '. - RAIMUNDO FRANCO DINIZ (Ramal: 4608) 
- VERA LÚCIA BATISTA SILVA (Ramal: 7285) 

'o ... 

CC] - VERA LÚCIA L'ACERDÃ NuNES (Ramal: 4609) 

, . 
" 

. '- -.~! ~ . . . 
" .... " 

- MARCOS SANTOS PA.REI':!TE!!LHO (Ramal: 34~6) CRE _. , ~. ---- _ ... 
.. ,CFC • ,. ,~~JOSÉFRANCISCOB.DECARVALHO(Ramal:3935) 1. I, 

, . ' , 



. COMISSÕES PERMANENTES. . , 
.'. .•.. ..... .' . (ART" 72· RISF) . ' . 
. 1) COMISSÃOOE ASSUNTOS ECONÔMICOS. CAE 

TITULARES 
I· ' .. 

-. • FRANCELlNO PEREIRA .. 
.... , ·VU.$ONKLÊINÜBING .' 

.. : .:.: OILBERTO··MIRA-NDA:" 
BELLO PARGA . 

. LEONEL PAIVA 
JONAS PINHEIRO 
JOAOROCHA 
JÚLIO CAM'POS I . 
GILVAM B(i)RGES 
FERNAND0 BEZERRA 
NEY SUASSUNA 
JOSÉSAAD 

~:~~~:~~~RRA 
JOSÉ FOGA A 

JOS ROBERTO ARRUDA 
COUTINHO JORGE 

.. -JEFFERSqNPERES. 
PEDRO PlyA 

. OSMAR DIAS I . 

'. ..... PRESIOENTE: VAGO (1) . 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR FERNANDO BEZERRA 

. (27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

MG ·2411/12 
. SC -2041/42 . 
AM -3104/05 
MA ~3069nO 
DF-1248 

·MT·2271n2 
. TO -4071n2 . 
MT ·4064/65 

AP-2151/52 . 
RN-2461/67 
PB-1145/1245 
GO~149/50 
MT-2291/92 
MS-2221/22 
RS-30nn8 

DF-2011/12 
PA~1026/1226 
AM-2061/62 

"SP- 2351/52 
PR-2124/25 

SUPLENTES 

PFL 
1-ROMERO JUCÁ 
2.JOSÉ AGRIPINO 
3.JOSÉ BIANCO 
4·ÉLCIO ALVARES 
5-EDISON LOBÃO' 
6.JOSAPHAT MARINHO 
7.JOEL DE HOLLANDA . 
8-DJALMABESSA 

PMDB 
1.JADER BARBALHO 1., 

2-MARLUCE PINTO 
3-MAURO MIRANDA 
4-ROBERTO REQUIÃO 
5-PEDRO SIMON 
6-CASILDO MALDANER 
7-GERSON CAMATA 

PSOB 
1-TEOTONIO VILELA FILHO 
2-BENI VERAS . 
3-LÚCIO' ALCÂNTARA 
4-LÚDIO COELHO 
5-SÉRGIO MACHADO 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 

I 

i .. 

RR-21'11/12 
RN-2361/62 

. R02231/32 
ES-3130/31 
MA·2311112 
BA·3173n4 
PE-31'97/98 
BA·2211112 

PA-3041/43 
RR-1~01/1201 
GO-2091/92 
PR.2~01/02 
RS-3230/31 . 
SC-2141/42 
ES-3203/04 

AL-40lJ3/94 
CE-3242/43 
CE-2301/02 
MS-2381/82 
CE-'2281/85 

SE-2201/02 
, EDUARD~ SUPLlCY -PT .• ' .. SP-3213/15 ~:SN:ONIO CARLOS VALADARES' 

LAURO CAMPOS - PT OF-2341/42 2~EBASTIÂO ROCHA - POT AP-2244/46 
ADEMIR ANDRADE - PSB PA-21 01/02 3- ROBERTO FREIRE - PPS PE-2161/67 
JOSÉ EDUARDO DUTRA ~ PT . SE- 2391/92 4- ABDIAS NASCIMENTO - POT RJ-1121/4229 I I PPB .~~~~~~~~~ 

ESPERIOI~O AMIN 
LEVYDIA$ 

I I 

SC-4200/06 
MS-1128/1228 

ODACIR SOARES RO-3218/19 
. I 
REUNIÕES:QUINTAS~FEIRAS ÁS 10:00 HS (*) 
SECRET1\RlO: DIRCEU VIEIRA-MACHADO FILHO 

1-EPITACIO CAFETEIRA 
2-LEOMAR QUINTANILHA 

PTB 
VAGO 

MA-;1402l11 
TO-2071m 

SALA N° 19-ALA SEN. ALEXANDRE
1 

COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3255 

TRI.RFONES DASECRET ARIA: 311-3516/4605 FAX: 311-4344 
.1 (*) Horário de aeordo eom a Ata publicada no DSF d. n.9.97, pp. 18655/6 

i . 

'. . Horário reglmental: J'I relra. 11 10:00 h •• Atualizada em: 13/05/98. 
I 

I 

I 



2) COMIS'SÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 
PRESIDÉNTE:SE.NADOR ADEMIR ANDRADE 

VICE-PRESIDENTE: SI:NADOR LEOMAR QUINTANILHA 
(29 TITULARES E 29 SUPLENTES) 

TITULARES , SUPLENTES 

I . PFL 
ROMEROJUCA RR-2111/17 1-GUILHERME PALMEIRA AL-3245/47 
JONAS PINHEIRO MT-2271/77 2-EDISON LOBÃO MA-2311/15 
JOSÉ ALVES SE-4055/57 3-ELCIO ALVARES .. ;ES-3130/35 
BELLO PARGA MA-3069/72 4.JOSÉ AGRIPINO RN-2361/67 
JOEL DE HOLLANDA PE-3197/98 5-BERNARDO CABRAL AM-2081/87 
LEONEL PAIVA DF-1046/1146 6-ROMEU TUMA SP-2051/57 
JOSÉ BIANCO RO-2231/37 7.JOÃO ROCHA TO-4070171 
JÚLIO CAMPOS MT-4064/65 8-VAGO 
DJALMA BESSA BA - 2211/12 9-VAGO 

I PMDB 
CARLOS BEZER~ MT-2291/97 1.JOSÊ'FOGAÇA RS-3077178 
GILVAM BORGES AP-2151/57 2- JOSÉ SAAD . GO-3149/50 
JOÃO FRANÇA (1) RR-3067/4078 3- PEDRO SIMON RS- 3230/31 
CASILDO MALDANER SC-2141/47 4.JOSÉ SARNEY . Ap-3429/31 
MAURO MIRANDA GO-2091/92 5-DJALMA FALCÃO AL-2261/62 
NABOR JUNIOR AC-1478/1378 . 6-VAGO 
MARLUCE PINTO RR-1101/4062 7-VAGO 
IRIS REZENDE GO-2032/33 .8-VAGO 

I PSDB 
LUCIO ALCÂNTARA CE-2301/07 1.ARTUR DATAVOLA RJ-2431/37 . 
OSMAR DIAS PR-2124/25 2-BENI VERAS CE-1149 
LÚDIO COELHO MS-2381/87 3-SERGIO MACHADO CE-2281187 
CARLOS WILSON PE-2451/57 4oCOUTINHO JORGE PA-1026/1226. 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF-2011/16 5.JEFFERSON PERES AM-2061i67 

I BLOCO DE OPOSI~;ÃO (PT, PDT, PSB, PP$) 
BENEDITA DA SILVA - PT RJ-2171177 1-EMILlA FERNANDES· PDT RS-2331/37 
MARINA SILVA - PT AC-2181/87 2-LAURO CAMPOS· PT DF-2341/47 
ADEMIR ANDRADE - PSB PA-21 01/07 3-ABDIAS NASCIMENTO - PDT RJ-1121/4229 
SEBASTIÃO ROCHA· PDT AP~2244/46 4-ROBERTO FREIRE - PPS PE-2161/67 

I PPB 
ERNANDES AMORIM RO-2051/57 1-EPITACIO CAFETERIA MA-4073174 
LEOMAR QUINTANILHA ' TO-2071176 2-ESPERIDIÃO AMIN SC-4200/06 

I . PTB 
ODACIR SOARES RO-3218/3219 i-ARLINDO PORTO MG-2321/22 

(1) Desfiliou·se do PMDB. ingressando no PPB. em 2.10.97. 

REUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) SALA N° 09-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: RA YMUNDO FRANCO DINIZ TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3359 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4608/3515 FAX: 311-3652 
(*) Horário de a.ordo com a Ata publicada no DSFde 12.9.97, pg': 1865516 

"orArlo regimen'tal:'4As feiras às 14:00 hs. 

Atualizada em: 07/05/98 



3) COMISSÃO DE ~OIllSrITUiçÃO, 'JUSTiÇA E CIDADANIA ~ CCJ 
PR'I:SIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL. . . . 
VICE.pRESIDENTE: SENADOR RAMEZ TEBET 

(23 TITULARES E 23SUPL.ENtESi 
I" , 

. SUPLENTES . I 
PFL' . '-, I 

GUIL.HERMEPAL.MEIRA 
ROMEROJUCA 
JOSÉBIANCb 
BERNARDO ,CABRAL. 
FRANCEL.INÇ> PEREIBA 
JOSAPHAT MARINHO 
ROMEU TUMA 

I 

JADER BARBAL.HO 
JOSÉ FOGAçA 
ROBERTO ,EQUIÃO 
RAMEZTEBET 
PEDROSIMON 
DJAL.MA FtL.CÃO 

AL-3245/47 
RR-21111i7 
RO"2231137 
AM-2081187 
MG-2411117 
BA-317317.4 
SP-2051152 

PA-3051153 
RS-3077178 
PR-2401107 
MS-2221127 
RS-3230/32 
AL.-2261 162 

1-ÊL.CIO ALVARES' 
2-EDISON L.OBÃO ' 

'. . . 3.JOSÉ AGRIPINO 
4-L.EONEI:. PAIVA 
5-BEL.L.O PARGA 
6-GIL.BERTO MIRANDA 
7-DJALMA BESSA 

PMDB 
i-NEY SUASSUNA 
2-tARLOS BEZERRA . 
3-tASILDO MAL.DANER 
4-FERNANDO BEZERRA 
5-GILVAM BORGES 
6-VAGO 

PSDB 
JEFFERsqN PERES AM-206i167 1-5ERGIO MACHADO 
JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA ES-2i21124 2..JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
LÚCIO ALCANTARA CE-2301107 3-OSMAR DIAS 
BENI VE~S CE-3242143 4-PEDRO PIVA 

~ 

I I BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT. poT. PSB. pPS) • 
ANTONIO C. VALADARES- PSB SE-2201104 1-ADEMIR ANDRADE - PSB". 
ROBERTO FREIRE - PPS 'PE-2161/67 2-SEBASTIÃOROCHA- POT 
JOSÉ ErARDO DUTRA - PT. SE-2391/97 3-MARINA SILVA - PT 

" 

ES-3130132 
• MA'-23,11115 
RN·2361167 
DF-10~6/1148 
. MA-3069172 
ÁM-1166/3104 
BA,- 2211112' 

I 

- c. _, 

PB4345146. 
MT-229119'Í 
SC~2~41j47 
RN-246112467 
A~-21151152 . 

• 

.-

" 
. CE-2284187 
. DF~2011/17' 

PR-2124125, 
SP-2351/52 . I ' . , 

, 
.1 ' 

PAi2101/07 
AP-2241/47 
AC,-2181/87 

" I 

", : 

.h 

.. 
l' 
. " 

I 

I I PPB "1 
ESPERIDIAO AMIN SC-4206/07 i-LEVY DIAS , 
EPITACIO CAFETEIRA MA- 4073174 ' ·2- LEOMAR QUINTANILHA 

I I PTB 
ODACIR SOARES RO-321813219 1·ARLINDO PORTO . I 

I 

MS-ii2811228 
TO-2073174 

MG- 2321122 

REUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS AS 10:00 HS 
SECRETARIo: VERA LÚCIA LACERDA NUNES 

SALA N~ 03-ALÁ SEN, ALEXANDRE COSTA' 

I 
TELE~ONES DA SECRETARIA: 311-3972/4612 

TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3541 

FAX: 311-4315 

Atualizada em: 05/05/98 
I 

' .. ~ 



TITULARES 

~ .'~ --.., . ..; 
'DJALMA BESSA 

HUGO NAPOLEÃO 
JOEL DE HOLLANDA 
ÉLCIO ALVARES 
JOÃO ROCHA 
ROMEROJUCÁ 
ROMEU TUMA 
EDISON LOBÃO 

L 
, JOSÊ FOGAÇA 

FERNANDO BEZERRA 
ROBERTO REQUIÃO 
GERSON CAMATA 
JOSÉ SARNEY 
JOÃO FRANÇA (1) 
VAGO 

, ARTUR DA TAVOLA 
COUTINHO JORGE 
SERGIO MACHADO 
TEOTONIO VILELA FILHO 
BENIVERAS . 

LAURO CAMPOS· PT 
MARINA SILVA· PT 
EMILIA FERNANDES· PDT 
ABDIAS NASCIMENTO· PDT 

I . 
LEVY DIAS ,;! 
LEOMAR QUINTANILHA 

I " 
ODACIR SOARES 

4) COMISSj,~O DE EDUCAÇÃO - CE 
PRESIDENTE: SENADOR ARTUR DA TAVOLA ' 

VICE.pRESIDENTE: JOEL DE HOLLANDA ' 
(27 TlTULJIRES E 27 SUPLENTES) , , 

, ',BA - 2211/12 
", -PI.:.a08S/87 

,,' PE-3197198 ' 
ES-3130/32 
T0-4070171 

: ~" RR·2111/17 
'SP-20S0/S7 
MA-2311/46 

" ' RS-3077178 
:RN-2461/67 

. ",PR·2401/02 
ES-32'03/04 . 
AP-3429/31 
RR·3067/68 

. ~,. 

. 
SUPLENTES, 

PFL 
, 1·BERNARDO CABRAL 

;l-VILSON KLEINÚBING' 
, 3-LEONEL PAIVA ' 
.... FRANCELllilO PEREIRA 
S-GILBERTOMIRANDA ' 
6.JONAS PINHEIRO 
7-VAGO (2), 
8-VAGO 

PMDB 
1-RAMEZ TEBET 
2.JOSÉSAAD 
3·NEY SUASSUNA 
4·NABOR JUNIOR 
5·DJALMA FALCÃO 

, 6·IRIS REZENDE 
7·VAGO 

PSDB '.- . 
, RJ·2431/32, 1.JEFFERSON PERES 
,PA·30S0/439,3 ,2.JOSÉ IGNÁCIOFE.RREIRA 
CE·2281/82 . 3-LÚCIO ALCÂNTARA 

,AL-4093194 4-CARLOS WILSON· ." • 
, ,'CE·3242143, S·PEDRO PIVA", 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT,PSB, PPS) 
DF·2341/42 1·BENEDITA DA SILVA· PT 
AC·2181/82 2·ANTONIO C. VALADARES PSB 
RS·2331/37 ' 3~EBASTIÃO ROCHA ' . 

. RJ-4229/30 ' 4~VAGO " .. ''< -

IF'PB. 
:MS~1128/1228 1·ESPERIDIAO,AMIN 
TO·2071/72 2-ERNANDES AMORIM 

RO~3218/19 ' 1·VAGO 

AM·2081/82 
SC-2041/42 

, DF"1046/1146 
,MG·2411/12, , 
AM-3104l05 
MT-2271172, , 

MS·2222123 
G0-3149/50 
PB-434S/46 

" AC-1478/1378 
AL-2261/62 
GO-2032133 

AM·2061/62 
ES·2121/22 
CE·2301/02 
PE·2451/52. 

, Sp·23S1/S2 

RJ·2171172 
.SE.2201/07 
AP·2242144 

SC~1123/1223 , 
RO·22S1/57 

(1) Desfillou-se do PMDB.lngressando no PPB, em 2.10.97. ' . ' . . 
(2) Em virtude da posse do Senador Waldeck Omelas como Mlnis'lro de Estado da Prevldêncll1 e ,Assistência Soe/ai, em ,7.04.98. 

REUNiÕES: QUINTAS-FEIRAS ÁS 10:00 HS (*) SALA N°15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO B. LINHARES TEL. DA SALA DE REUNIÁO: 311-3176 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 FAX: 311-3121 

(*) Hor6r10 de •• ordo com a Aia publl.ada no DSF de 12.9.97~ pp. 18655/6 

Horérlo reglme.tal: 5'1 feiras iIs 14:00 bL , ' , 

AtuaIiZadaem:OSiOSt98 ' 

I 



I ' 

5) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ SARNEY 

VICE.pRESIDENTE: SENADOR ROMEU TUMA 
(19 TITULARES E 19 SUPLENTES) 

TITULARES 
j.,.. . ~ 

SUPLENTES 

,I." ,PFL 
1-VAGO GUILHERME PALMEIRA' ,,", 

HUGO NAPOLEÃO 
JOSÉ AGRIPINO 
BERNARqO CABRAL 
ROMEU TUMA 

Al·3245/47 
PI-4478179 ' 

, RN-2361/67 
AM·2081/87 ' 
SP·2051/57 
PE-3197/99 

2-BELLO PARGA 
3"",OÃO ROCHA 
4-JOSÉ ALVES 
5·VILSON KLEiNÜBING 
6- JOSÉ BIANCO ' 

... :"." 

MA-3069172 
T0-4070171 
SE-4055/57 
SC-2041/47 ' 

JOEl DE HOLLANDA" .. RO-2231/32 
I 

. L-::I=,,--=-:-=I.,.,,"=-~" ____ ---:'=~="""~-.:..PM:;;:D::.::B~,:_:_-~_:_:_=~~-...;.;.;:---..;.;' ';;,....:' ':-:" ;;'-'",,' -~~;"';''';-';''''''.:..,..J' I 
JOSE SA~NEY ~ -."- AP-3429/31.1-MARLUCE PINTO" " _,;RR-1101/4Q62. 
PEDRO SIMON RS-3230/3,1"" 2·FERNANDO BEZERRA' " .' ;, RN-2461/67 ' 
CASILDOIMALDANER SC-2141/47".' 3·MAURO MIRANDA, , " !.'JGO~2Ó91/92'··' ' 
JADER BARBALHO PA-3051/53" 4-GERSONCAMATA '/' ES,;a203/04t"', 

VAGO (1)1' :. 5·IRIS REZENDE , ':':í~<>;i~~~~~\~: 

ARTUR DA,TAVOLA­
CARLOslwlLSON 
LÚDIO COELHO 

, ,'I"" 

RJ·2431/36 
PE-2451/57 
MS·2381/87 

PSDB 

I I BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) , ' '.Xi >',', , 

BENEDITA DA SILVA· PT ' RJ-2171177 1-EDUARDO SUPLICY- PT,· .c,SPi.3215/16 , 
ABDIA5.NASCIMENTO - PDt ~ RJ-3188189 2-ADENIIRANDRADE- PSB' " "" PA~21il1/02" , 
EMI~~~.~~~NANDES -,PDT ., RS·2331/37 3-MARINA SILVA-PT - " -- '~'".l;Ad~2181/82(';' 

, ' 'i"""" •. ;!', " -- " .~I " '~" '-' .'~~~~:::~~;n~;'./";:·,:,l- " ' 
I I PPB .1 ,I 

; "LEOMAR QUINTANILHA: TO-2073n4; 1-LEVY,DIAS ',~ " ,,~.,," ~MS-1128/1228 

'h ~I"".-·-- PTB --I' ,I 
ARLINDO PORtO MG- 2321/22 1-ODACIR SOARES ,Ra-3218/19 --. 

r-:- - ....;.,. : ... : ,-- " , 
' .. (1) Em virtude do falecimento do titular, em 13,04,98 -- - • I .• ' , i 

REUNIPES: TERÇAS-FEIRAS ÁS 10:00 OS (*) SALA N° 07-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 

~~~~b~~O~:~~~~~~~:~~~~;;~~~~96 ~~~~:~~4~E REUNIÁO: 311-3367 

, " -- (*) Hor6r10 d. arordo com • A'" pubU •• d. no DSF d. n.9.97, pgs. 18655/6 

_ .li':::, Hor'rlo nglmo."'I: 5'1 folr .... 10:00 h •• 
. ~ (i 

I Atuallzadà em: 13105/98" t, I: ".'. ' . 
-' , . 

I , ' , , 



-{ .... 

6) ·COMISSÃO DE SERViÇOS DE INFRA.ESTRUTURA •. CI 

TITULARES 

JOSe AGRIPINO 
ROMEROJUCA 
VILSON KLEINÜBING 
ÉLCIOALVARES 

. ,JOEL DE HOLLANDA 
HUGO NAPOLEÃO 

, EI:.ÓI PORTELA (cessio) 

PRt:SIDENTE: VAGO . 
. VICE-PRESI[)ENTE: SENADOR FREITAS NETO 

';, ~ (23 TIl'ULARES E 23 SUPLENTES) . 

SUPLENTES 
PFL 

1· JOSAPHAT MARINHO 
2· JONAS PINHEIRO 

, ',RN·2361/23Ei7 
RR·2111/2117 

,·::j:SC-2041/204'7 ' 
, ,'<1. ES·3130/313.2 

:',:'PE·3197/3199 
PI • 4478/4479 
PI ·2131/37 

_,' .' 'BA-3173/3174 
MT·2271/22n 
AL·3245/3247 3· GUILHERME PALMEIRA . 

4- JOSÉALVES SE-4055/4057 
SP·2051/57 
AM·116613104 

5·ROMEU TUMA 
6-GILBERTO MIRANDA ' 
7· VAGO (2) '. 

'~I-~'~'~~~ ____ ~~.~"~'~~'=-='~'P~MD~B~~==~~~ ____ ~~~~~I 
NABOR JUNIOR', ;,k:AC~1478/1378 . 1·ROBERTO REQUIAO PR.2401/2407 
MAURO MIRANDA • '1 i"GO'2091/92,>·, 2·RAMEZTEBET ,MS·2221/27 
GERSON CAMATA 'ES·3203/3204 3oCARLOS BEZERRA IMT·2291/2297 
IRIS REZENDE GO·2032133, 4.JO~É SARNEY AP.2351/52 
MARLUCE PINTO RR·1101/4062 5· VAGO 

, VAGO (3 • 6· VAGO 

JOS IGN CIO FERREIRA 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
TEOTONIO VILELA FILHO 

. PEDRO PIVA . ' . 

k.fy ~.t.,'. 
"'J!' .... ',: ~;'·';.PSDB - :: ,,'.... ." 

. ' f: 'ES-2021/2027,: , 1oCARLOS ,WILSON 
DF·2011/2017 2-COUTlNHOJORGE 
AL-4093/95 3-OSMAR DIAS 

~""t,~~~ 2351/52 ".,. ' •. -í. 4.YAQO (1)" ,i'. ~; i' 
...,.. . " 

I . BLOCO DE OPOSIIÇÃO (PT, PDT,PSB, PPS) 
JOSE EDUARDO DUTRA· PT SE·2391/2397.· " 1NAGO 
ANTONIO C. VALADARES .\~!SE·2201/0L·,o·' '2·EOUARD.O',SUPlICY' (PT) . 
EMILlA FERNANDES· PDT '·~'RS.2331/37 ., ; " . 3· LAURO CAMPOS (PT)· ' 

... i:. -;. . 

." PE·2451/2457 
PA-3050/4393 
PR·2121/2127 

....... ~ • 'i-: .• "~ 

, SP-3212115 
':"D,F:"2341/47 . 

L 
~.' .. ~ .,..-:.... ,_ ~. ~ • ~ .... ~ --0-"'" .,~ _ ................ __ 1_.- .. · ... ","' " _~ ,.,.._ ... . , . 

. .I ~j . _'i*~ •. ,..~' •• ~ \,:: .... ;... l '~.;' ~).~ .0. ~.*.,;1. :' ,I 

I ' PPB .1 
'\ LEVY DIAS - MS·1128/1228 ,1·ESPERIDIAOAMIN, . SC·1123/1223.' 

\ 
ERNANDES AMORIM RO·2251/57, 2· EPITACIO CAFETEIRA 'MA~ 4073/74 -, ' 

I PTa I 
\ ODACIR SOARES ~RO"3218/19.. .1·ARLlNDO PqRTO " !ViG ~ 2321/22 .: 

\ " '..". '~;~.' ~ ~ .,t, tI' .. -r'~~> ,'>I' ~ .• -~' •. ,.',!-(j' .•• .}"':.~ \,. ~ .. , .. , 'i~~ 

\ 

(1) Falta Indicação da liderança confonne nov~ proporclonal,ldade da atual ~es81iO legI81~tiva.:-" '" ".,." ;', 
(2) Em virtude da posse do Senador Waldeck Omelas como Ministro de Estado da PreVIdênCIa e AsSIstência S~~'. em 7,04,98. 

~3) Em virtude da posse do Senador Renan Calheiros cómo Mlnlslrode Estado da Justiça, em 7.04.98. ....' 

REUNIÕES: TERÇAS·FEIRAS ÁS 10:00 HS (*) SALA N° 13-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: CELSO PARENTE TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3292 (FAX) 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4354/4607 FAX: 311-3286 
(*) Ho.'rlode .... rdo ... m 8 Ata publicada no DSF d.IU.97, pp. 18655/6 
Horirlo ."'montal: 3'1 '.1.0.014:00 bL 

Atualizada em: 05105118 



,,7)COMISSÃO'DE~t='ISCALiZAÇÃÔ ECONTROLÉ' - CFC 
::1. '.,", ~ :.".:,. ,'; " '(Rêsólúçãono46,clli1993(.'"I: .':' '" 
r' , ~-, t .. :"> , PRESIDENTE: SENADOR JOÃO ROCHA ' 

,VICE-PRESIDENTE: SENADOR CARLOS WILSON 

• 
i f.,. . '. _ I ' " 

'd " (17 TITULARES E o~ SU~LENTES) , 
• •.. ·'1 .. '.' ". -'0, .: ,.' ~ .',- " ;.,': '., '. ~:...,.: 

l· Jí" ~ ,,'. 
SUPLENTES 

,~I~~~I~~~~~'~' ~~~~~P~F~L~~~~~~~ ____ ~~~~~ 
JOSAPHATMARINHO <,"~;':;.IJ,' BA-3173174' , 1-VILSONKLEINUBING ", ' SC-2041147 

:-JOSÉ ALVES':'--- - -. - __ , - SE~055156'r"~:~2:FRANCELINO PEREIRA MG-2411117 
-JÚLIO CAMPOS ,- ,- ~' ·MT.:.t064165~-- '-3~DJALMABESSA ..,..-. i/O; BA-2211112 

_'" , ' , ' , ' , ' " y i " , 
JOAO ROCHA ~,;.'.·1~' 'T0-4070I17t;, ' ", f" ~ . 
GtLBERT4 MIRANOA AM-3104105- . , , , ... , ' I 

: JOsÊ SAADt' ',. -
. NEY SUASSUNA 

DJALMA ~A(eÃO 
j-VAGO (2),1\;'-r--;',:--

-V~G~ :-~ 1.;.-- ' 
I I 
rBENIVERAS 

CARLOS y.,ILSON 
PEDRO PIVA' " 

~ ~L;~ .. :::·~ y r_ 

- , C"~\""if,~GO-3149150 
, PB-4345146 

(\: i:',' ,AL.2261162':' 

" ~ \ 
" ' 

PMDB 
1-GILVAM BORGES 
2-JOÃO FRANÇA (1) 

..... '.-..... ~".-
+ _ .... "'. .,.', J 

PSDB 
,CE-3242143 .,," 1-JOSÊJGNÁCIO FERREIRA 

- \::::PE;'2451/57',' ',' 2.:.cOUTINHO JORGE, -' ~ 
g" ',',SP"2351/52' , , ",' "':' ~ , 

",.' ... ~ .. ..-.... - .. -

AP-~151157 
RR-3067168 

I 

.. ~ ~ ... 

ES·2121122 
PA-305014393 

I ' 

I" .. ' -1-- - ,- BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT,'PDT,PSB. PPS) ',- ' .• -
EDUARDOSUPLlCY -PT ' SP·3215/16 1·BENEDITA DA ,SILVA· PT '- RJ·2171177 
VAGO !", ... ,,',-I 

PPB 
, EPITACIO CAFETEIRA; ',',; ,,:" '" MA~73174' ' 1·ERNANDESAMORIM, 

PTB 
ODACIR SOARES ,;,.' _, RO-321813219 ARLINDO PORTO" ,"' _ .. , I"'~"·""'" ..... _-,' ,-- "'"0''''' ,,',''-' ' 

(-1')DeSfi~iq~.~~~~.?PM~B,' ingress~id,ºp~ ,rfc~. 'i!m ~:1 0.97. 
(2) Em Virtude dQ faleCimento dolitular. em 13.04:98 , 

, . 
~ ••• _., •.• ~"".""''''''~-' .~*-~ • -." ", 

RO.2051/55 

MG ·2321122 
I ,.i 

, " I" -l."i;'"".::',, ," ',,'., . 

~,--".,' ' 'I''' 0_'" 'o. • '. _ " __ ". ...,,'., " ", '-~ ~ ~', '_ J 
REUNIQESi'ÓUART AS-FEIRAS ÁS 17:00 MS (*) SALA N° 06.ALA SEN. NILO COELHO 
SECRETÁRIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3254 

TELEFONES DA SECRETARlÂ:3Ú"3935/3519 FÁX: 311-1060 ' 
I "". (*')" HOri~ d~ a~rilo Com a Ala' publlud'-.~ DSF d. 1l,~,97, pp. 18655/6 

.,. 'lo ,-1"_ .. 
'/ \. '" ~ . 

i" 

i: .. r 

I 
Atualizada em: 18/05/98 

I 

.--



, 7.1) COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE - CFC 
(*) SUBCOMISSÃO DESi"iNADÃ A F'ISCALIZAÇÃO DAS ENTIDADES FECHADAS DE 

PREVID~NCIA PRIVADA (FUNDOS DE I)EN8ÃO), QUE TENHAM COMO PATROCINADOR A 
UNIÃO E O SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL 

PRESIDENTIE: SENADOR JOSÉ ALVES 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS .)i. .. ' _". 

, (07. TlruU\RES E 04 SUPLENTES) o" '" r 

, TITULARES . SUPLENTES , , 
.; PFL 

JOSE ALVES 
GILBERTO MIRANDA 

, 'SE-4055/56 
AM.:.J104/05 

1-VILSON KLEINUBING " SC-2041/47 4 

VAGO (3) 
VAGO ' 

BENIVERAS CE.J242/43 

EDUARDOSUPLICY:~PT", ':~"::SP,;;3215116 

2-VAGO(2) .,'. 
. -.. ,\.:. ... ' i .' , I 

PMDB ., 
JOAO FRANÇA (1) 

'. 
PSDB, 

COUTINHO JORGE 

'VAO'O' ,:.' .. ",,:-,- .~:<.: :;' ' .. ';'. "'- ,: '. '. >-:t,-.~,~~;.·· ,""", -".~':. 

o 1:'<\":::, ',,";,\~,'.;~;:~, .. o.~.;.", ' , o ' " PPB .j.PTB : .. 

, RR.:.J067/68 
, ," J ...... 

PA.:.J050/4393 

,o EPITACIOCAFETEIIVI'>~I: ',MA-4~7.3nt'<1 ERNANDESAMORI~JJ'''~:- ~·RO.2051/55., 
_ . ,_ . .• '; f .~' i(. '; ~ ~ ... ' . 

(1 ) Desflliou.sll do PMOB:ingressan'do no PPB; em 2.10:97. ' _H' • ' - ... ' 

(2)Em virtude da posse do SenadorWaldeck,Omelas como Ministro de Estado da Previdência e Assistência Sócial, em 7.04.98. 
(3) Em virtude do falecimênto do titular, em 13.04.98,-:' , _,' ,', ','; ,.,., ' " .:'", , " 

REUNIÕES:,~. . • I:; SÃLAN° 06-ALASEN; NILo' COELHO , ,0:;:." 

SECRETÁRIO: JOSE FRANCISCÓ B. CARVALHO' TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3254 ,.' 
TELEFONES DA SECRETARIA: 31Í-393S/3S19 FAX: 311-1060 -o ,'--'" '-' ••• - , • 

, r'.,' 
, , 

ANDAMENTO 

EM 10.9.97 FOI DESIGNADO RELATOR O SENADOR GILBERTO MIlIANDA 

.~ ',v. .• f ",- ":".,J' .; ~ , .~ 
" ' 

~ .,. . Atualizada em: 14/04198 
, . 

c ~,~ ___ • 

..... :. 



CONGRESSO NACIONAL 

COMISSÃO. PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 

, " PRESIDENTE: SENADOR lÚDIO COELHO ':.":,,'.,, " 
VlCE"PRESIDENTE: DEPUTADO JÚUO REDECKER 

SECRETÁRIO-GERAl: DEPUTADO PAULO BORNHAuSEN 
SECRETÁRIO-GERAL ADJUNTO: DEPUTADO GERMANO RIGOTTO 

, (16 TITULARES E16 SUPlI;NTES), ' 

TITULARES, SUPLENTES 

, I JOSÊ FOGAÇA,.; " " f - PEDRO SIMON 
'CASILDOMALDANER " • 2 - ROBERtO REQUIÃO 
, I PFL: ,'" 
~,~~LSO~N~K~L~E~IN~U~B~IN~G~'-"-"--~--~~'~1~-~JO~EL~'~DE~'~H~O~LLA~N~D~A-'~~~ 
I DJALMABESSA, , 2-JÚLIOCAMPOS,,~': 
I PSDB 

.. 1. ... I~ I ,'I •.• 

"
I! L".U,DI,O,,'., ,C.O, , E,. L. ,H,O. ' . 1 - JOSE IG~~?I~~RREIRA' ," " .-,:1,; ~'.; ~\ 
. .PPB.. +" ~,,' ... I., 1 , "'"," 

,I,~a; DIAS.. .' _ ,PTB 1 - ESPERIDI~~,~MIN,:_:.,,;,::, Tl." tr;nrk;,",:i'.\ ' 

, I...;J""O""S;.;;;;Ê,""E""D.;:.U;..;;AR,""D::.;O==-=-::=-::~====-:::=-==:-======~,,----,-.:....,.-.=.:.._,-'-' "'""I',',' ',,' ,I., "!,,,<~ ... ,' 'r' BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT,PSB,PDT,PPS) _ ,I ,.i;...· ,h .,,! .. 

I BENEDITA DA SILVA ,,'" " "EMIU.I\ FERNAND~S· 
. : . ".' '. .- : • • • ." . . ~ t .' - ' TITULARES SUPLENTES 

I "PMDB ' 

I. , • . . . ~ , . '\ " ·'f \,.. . i ~ 

,i 

:EDISON ANDRINO' ' CONFUCIO MOURA 
rG=E=R~MA=N.!.:O::..:.:R~IG:.::o~n..:.:::o~ ___ -==:-=-R.:.:O:.:B:.::S:.::O::.;N:..TU~M~A.:..·_"..::..)._"..::...'---'-'"":..,..':1:.:::' ':':"1",,"..;,"::..,: 1\;'1,': :.\-.; L;-
I PSDB 1 

FRANCO MONTORO " , • NELSON MARCHEZAN 
- CELSO RUSSOMANO", J • • RENATO JONHSSON 

I >0,0 , "PPB 1 
i , 
I JUUO REDECHER 

PT/PDTIPC do B 
MIGUEL ROSSETTO LUIZ MAINARDI' - , , 

I SECRETARIA DA COMISSAO: 

ENDEREço: CÂMARA DOS DEPlITADOS • ANEXO 11· SALA Tr.!4 • BRASILIA • DF - 70160-900 
FONE: (55)(061) 3187~ 3187186 318-8232 31&-7433 ' 
FAX: (55) (061) 3182154 
SECRETÁRIA: LOURDES MELO NUNES DE CARVALHO 

Atualizada em 05I05IfI7. 

I -

.' 
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'. ." . 7.2) COMIS$ÃODE FI5,CALlZAÇÃO E CONTROLE - CFC . . .... .' 
, suacOMlSsAO DESTINADA À FISCALIZAR' OS RECURSOS FEDERAIS REPASSADOS AO 

. ;- ;,' \·GOVERI~O DE RONOONIA 
PRESIDENTE: SENADOR GILBERTO MIRANDA 

VlCE-PRESIDEN'rE: SENADOR BENI VERAS 
(07 TITULARES E,04SUpLENTES) 
... . ~. ~ '. \ .. . 

REUNIOE8: ' , 
8ECRETARio:JosÉ FRANCISCO B. DE CARVALHO 
TÉLEFpNiES. DA SECRETARIA: 3935/3519': • 
Fu311-10e0 

" . ANI>AMENTO 

ALA SENADOR NILO COELHO 
SALA N° 06 ~ telefone: 311-3254 

ATUALIZADA EM: 29/04/98' 

EM 29.0ui FOI DESIGNADO RELATOR ri SI!:NADOR COUTINHO JORGE 
• , I -~t": .~~: ~~. ~.,~ .. 

',. i. . " 

I' 

t lI. lo, 

.. ' ,.\~ . 

. . . . ') 

,.".;" . 

\ 
.i. 

~~ ','o . .. 
.. , 

" 
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CONSELHO COMPOSTO: "":,~i':;';J',:,/;~<"j',J/:~0<":? 
NOS TERMOS·DA RESOLU.ÇÃO : ,,' t, '<1. 

. N° 1, DE 1998 - CN : -: '·':i:.r:·'~!:';:r'; 
4 ,,'. . I 

, CONSELHO DESTINADO A PROCEDER ' .. ' ':}~',::':,:::~\~i 
À!APRECIAÇÃO DOS TRABALHOS ALUSIVOS À COMEMORAÇÃO I .' i.,: /. 

I DO CENTENÁRIO DE MORTE DO POETA CRUZ E SOUSA , ' ... :j:i):!~j}.t?': . 

(Resolução n° I, de 1998-C~~.-:,:·/'.~ ,;::y .. ~;!',;.~/&::,:::';,.t~;~. 
I 
I 
! 

i. 
! 

I J' 

, . 

'I .... 

~~,;.i~ .. ~,/~ .>i~'(f~', . 

r"~t~~'~"c~i~~'i;fagalliã~s(;~~b;~~riat~)l J~~~\-;T·Y~'~ .. 
i Ronaldo Cunha Lima "''', ::: I . . t;. 'i(~;';;;)'~i':? 
I. Esperidião Amin " "ê:,~::/ I, ... \,'t;:,!',f, \"'IS;~':';.,·",>,, 
i Abdias Nascimento' . i ',. ," 
t ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• ~-:~~ ... :~:!~.,~., ..... _..T ~~i~'H;~ l'>~". t .. ·.ds~(~~ V ::~;;. :;~~~_,'::. 

' •••••••••••••• :: ....................................................................................................... _ ...... ~.<: "I~~~' "JI'.(\(; ·"i ;' :'''i 1:~; 
i . Paulo Gouvêa, ~.'" .1 ,,';' ;:r; .. ~I' •. ,:i.b:·\nv;:',;:.\" 
! "' Miro Teixeira '. ' . ':." .. :1 ,.O':;""'?" .. : ~,[i;;'::~::<'.i.'/:r 
....................................................................................... _ ................ _ ... _ .. _ .. _ .• _J. ~t:J,!J(.~t-t', li,:. F.t.~.r 

1· ...... • .... ·_ .. • .... • .... • .... • .... • .... • .... • .. • .. •• .... • .. • .. • .... ••••• .. ••• ............................ _. __ .. _._ •••••• 
: I 

'1 Senador Abdias Nascimento , 
l Senador Esperidião Amin I 
I . Deputado Paulo Gouvêa I 
~ Gerardo Mello Mourão - poeta e escritor i 
1 Iaponan Soares- professor e vice- I 

1 .. ___ ~~:.~~~g~:.:.~~~~;:OC~~.d~ .. 

I ' 

'I' , :, 

:. ~ ~, . . ". ."'. '. 

"., }. J ~. ' • 

.:::~ '.''-:: . 
. :.,. < t~,,: : ,. " 

I: .':" . . .. ' i . 

I '.' 1· 
, . ," ~ ."' 

r~: " " ' 
" A'· • : . '.'. ., "". ~r j! 

f,. ".') . ~,:~, ~ "" ... ; ,i I, 
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"ill:~ Subsecretárià de Edições T~cnicas do Senado F~deral 
Via N-2, Unidade de Apoio 111. Praça dos Tres Poderes, CEP ,70:16S>S00. BraSlha; DF: 

Fones: (061) 3~1-:SS7S'.3576t.lS79.Fill:: (061) 311-4258~ E-Mail: sseteC@admass.senado.gov.br 

, 1-,; , ' 
" ~ I , .... 

~,! . .' :..:. .' . '. ·fC j . .... ~. '. j .~ t" ! • ~ ~ • '1-:., 

Agenda 21 (R.$1ô;OO). Relatório i:laConferênc:ia das Levantamento e, :Rêé~i~Ões .. de Medidas 
'. Nações 'Unidas' "'sobre 'Melo :',Ambiente : e j Provisórias (R$5,00l:,;,'SUbseeretaria de Análise 
, 'Desenvolvimento: realjzada '0'0' Rio de Janeiro em ' do Sen,ado Federal •• Registro das MPs editadas 

setembro de 1992., ' ..... 'durante os 8 'anos qu'é se:suéEiderain a criação deste 
• 'I ~ ~. ~ . ~ disposrtlvo legal, tabela sequenciaLde edições,' das 

, "'- ", .'~ , . '. '.- MPs, assinalando critêrios de edições anteriores. 
Ayida ~o B~rao do R.lo Bra~co(R$ 20.00). ~- LUIS reedições comatteração de teXto e de transformação 

. VI~~a Filho. Obra soclal.P?,I~ICa :. .dlplo~átic!'l de, , em lei. catálogo tematico das MPs e referências 
Jose Mana da SIlVa Paranhos, o. Barao d~:~I~ ~~n~o.. bibliográficas. ' ",\ .; ': : ,": " ", ' 

.... " . , , ~ ~ 

Cônstituição da~República Federativ~ do Bralsil de ,Licitações, Concessões, e: .PermisSões na 
,.1988 (R$ 5,00). ·Texto Co.nstitUClonal de 5~ou~/1988 Administração Pública (R! 4,00). Leis nO 8.666/93: 
com ,as ~lteraço,:"~lntrodUZldas pelas ECs, n ,1 ,115 e '8:883/94; 8.987/95,.dispositivos ,da ,Consti,tuição 
ECRs n 1 a 6., ',':'"' . " .. F,ederalsobre a matéria e legislação 'correlata. Indices 

. " ' ' temáticos'daS' Leis 'lio '8.666/93 e 8.987/95. 
Constituição da República Federativa do Brasil de 
1988 -Quadro Com~rativo (RS15,OO):' Cons1ifuição, 

. de 1,988; atualizada .em 1995," comparaclaas . 
ConStituições' de 1946 e 1967 ea EC nO 1'de 196,9. , 
Contém ,quadro ,compa'rativo, tabela"" de 
COiTespondência dos artigos'eorriparadose indice. 

MêioAmbien~ ~ L~isl~Ção (R$: 2õ;OOj. DispositivoS 
constitucionais, .atos(ntemacionais. "C:;ódigo Florestal. 
Código' de .Mineraçãó .. legislação '.federal e indice 
temático. ' " . 

. , 4_" ~~, ' 
. ,/.1, "0 - .• ' "' •• '. 

. ,,'. . "". 1 ~' .• , , • ~ 

" 'Regllnejüridico Ún-ic~' d~s' $'erVid~re~ Públicos 
Dados Biográficos dos Presidentes do Senado ,Civis,e, Legislação CClmplementar (RS.4,OO), Dispõe 
Federal (RS .2.00), Principais fatoS da vida : sobre o regime jurídico ,dos servidores públicos civis 

. administrativa. trabalhos publicados, condecorações, da União. das autarquias e das fundações públicas 
missões no exterior. . .-,".,," ... '.' "»,' , federais e ,legislação complementar .'. ",' 

.. _ tf.f··.,·;~f .'~"'L~ T, .\.~, •. ~~:~'1,\,.,!~ ... ,r •. ',1 'f": 

Direitos Humanos - Declarações de o-lreitC:;s e'éOleÇão' Me;riÓri~ "B;~~il~ira ' , ,,' , ' 
Garantias. (R~ 10.00) - José Vicente dos S.lntos '_ A Co~~titu'i~t~" ;a-;;t~ a Hi~tÓ~i~' (RS 8.00). 
(pesq. e. md,lce): DIspOSitivos, constitucl!lnals: QU~, - .' Hlstóna' dei slste'm': c'onstltuc'lonal ·brasileiro. no 
abordam os direitos ': garan~<ls fundame~tals __ do; periodo"de'1822' a' 1862. Estu'd'os sobre a 
homem, na Constitulçao, de vanes palses" inclUSIVe Constituinte brasileira de 182,3. 'Coletãnea de 
na Carta Magna do BraSIl., , documentos representativos dp,s trabalhos 

legislativos da época . . ]." , 
Estatlito da Criança e do A.dol~cente (~~,OO). , ,.' . ',' " '. ,'" "'," ... , , . 
Lei nO 8.069/90, de,acordo com as alterações dadas 'éoleÇão Grandes Vultos que Honraram o Senado 
pela Lei nO 8.241/91; legislação correlata e indic:e. . .. , ' 

, • ,",.. - Teotônio Vilela (RS 10,00). Biografia do Senador 

Guia das Eleições de 1996 e Suplemento (R$ 
10,00). Guia: Leis nO 9.096/95 e 9.1 00/95, Resoluções 
do TSE nO 19.380/95, 19.382/95 e 19.406/95. 
Suplemento: Resoluções do TSE nO 19.509 e 
19.516/96. . 

Legislação Eleitoral no Brasil (do século XVI a 
nossos.dias) (RS 60,00) - Nelson Jobim e Walter 
Costa Porto (orgs.). Compilação da legislação 

.' ,eleitoral brasileira, desde a época colonial a nossos 
,dias. . 

"". -

'da República Teotônio Vilela. seu perfil 
parlamentar. resumo de suas atividades públicas, 
discursos e projetos, literatura citada. 

Coleção Estudos da Integração (em português e 
espanhol) , ., 

- Volume 9 (R$ 3,00). '0 Atributo da Soberania", 
de Heber Arbuet Vignali. 

- Volume 10 (R$ 3,OO)-"A Ârbitragem nos Países 
do Mercosul", de Adriana Noemi PuccL, f, 
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.. <...~. 'Subsecretarla deEdiçõ~s Técnicas.doSenado,iEederal ~. 
I ,YiC"N-;; U~~dCde de Apoio 111. ProçC,dÓSTres p~,~e~~~,:5:;'l~,70165-9~~: ~r~sílio. DF, : 

RevistO·delnforrnO .. ção:.LegistÇJti'v'O···· 
. . '. . . ~ . - . '., ' .. , -' -.' .. 

"/., ~ N2133-jar:dinqr.l~7.,·, . ." . 
. .... ' :.leianest.enúméro:"·,c,'!, . . >.~ ',,';~ " ,. ':/':. _. f: ~ 

Carlos FrlideriCoMarésdeS0llZaFOhÔ-;-ODireito CanSe.. organismos! infema. 
titucional~aslacunasdalel.>" .... ' .. , '.:c .. :.'.' ..... , '" '." .' '.\·i:',;f.::,·, 
. Semira Adler Vaisenchere Angela Simões de'Fàrlas omissiio de recolhimento 
Juri popular: . algumas possibilidades de condenação oU II"""",~''''',: àspectos constitucionais. 

absolvição.' ........ , " ..' ~~~~~~~~~I~:€~~~:~d~~ responsabilidadeido.juiz e Cláudio Robérto C.:B.Brandão ;;; A ímportãncia da .. a 
conCeitUaÇão daâritijilridiCidade para acompréêrisão da' A.Mach;ldo - Os irraCionài's d'~ '~ôssa 
essência do crime;' . "". " .i",· 'I ..• ', ' • democracia 111. 
~svaldolRodrlgties d~Souza - Reflex~essobre os Fernando Braga - Conservadorismo.liberalismo,e social-
rnstitutcis' da transposlçao e transformaçao oe cargos democracia: um estudo de direit9 pOlitico:, " ,I ,n,-.,': 
PUblicos·I, , Alvaro Melo Filho -.Resoluçã.osqbre passe:)rracior)a-
Rlcard~ Antônio Lucas Camargo - O direito ao lidades e injuridicidades, 
desenvolvimento. a sociedade ocidental e a SOCiedade Fabiano André de Souza Mendonça _ Democracia e 
tribal no caso brâsüeiro... legalidáde da tributação na Constituíção Federal de·1988. 
Cármen Lúcia Antune5,Rocha - Sobre a sumula Fernando Cunha Júnior _ Suspensão ,condicional' do 
vinculante. '_ "."" . ,,> processo, Homicidio. Omissão de socorro.', "." <' 
SérgiO $étVulo da Cunha - Conflito possessório e posi- Pauto José Leite F aria5 - Mutação coristitucio'nal judicial 
tivismo ético. O agente pUblico em face da decisão legal. como mecanismo de adequação da Constituição 
Antônio Carlos Morae5 le5sa - Instabilidade' e Econômica á realidade econômica,.. , ' . 
mudan~as: os condicionamentos históricos da política Maria CoeU SImõe5 Pires ~ Reforma administrativa: 
externa brasileira sob Geisel (1974-1979). , reflexôes sob 'a perspectiva político-filosófica, i' , 't 
Marçal: Justen Fllho:Egoil Boi::kinann Moreira e ,Jarbas Maranhão-O EstadistaAgamemnon Magalhães: 
Eduardo 'falamini - 'Sobre ia hipoteca Judiciária. a Lei Antitruste e a Conferência do Clube Milit8r: ••. ·. ':. 
Maria ~aula Dállarl BuCCi - Pollllcas pUblicas e direito Roberto Freitas F.IIho _ A "flexibilização" d~ .legalidade 

~~~I~~,:,:o~mva Ba. rbOsa ,Fregapanl _ For~as nas práticas conciliatórias.na.JuStiça·doJrabalho: . ,'. 
. Nufla BelloSo Màrtin .:. Comunidades Europeas, Unión 

altemativas de solução de conflitos e a Lei dos Juizados Europea y Jusll'cl'a Comunit' an·a,. . ". . ..,' .. Especiais Civeis.' ., ' , . " '" . .. - . . . 
MarcíllO lascano Franca Filho -AAlemánha' e o Estado Franci5co Eugênio' M, Arcanjo" -'Convenção' sobre 

, . Diversidade Biológica e Projeto de Lei do. SenadO nO 
~~m~~~~:: ap~ntamentos. de t~oria constitucional' 306/95: soberania. propriedade'li .acesso :aos'rifcul'sos 
carloS David S.Aarão Rels-Amatematização do Direito genéticos. ,',,' •.. I;'. ,,'.', " 
e as ongens da Parte Geral do Direito Civil. . Vitor Rol1 Laubé - A Previdênci~. no âmbito municipal. 
Jete Jane Florati ..! A Convenção das Nações Unidas Claudia de Rezende M. de Ara~J?,- Extrafiscalrdade . 'I -." . , , ' .,' ',,' , , . , , . ., ' f 

li 

, . 
, I 

.. 
; 
I 

• , 

.. PÃRA fAZER SUA ASSINATURA DA RIL: OS pedid~~ ~éVerão ser ~co'~panhados d~ O~i~i~aI do re,cití,o: de .' 
. depÓ~ito a crédito do FUNCEGRAF, Caixà Econômica, Feélérai;'Agêncià J.3B6, conta n·920.001~2, oPfjração 

006; ou junto ao Banco do Brasil, Agência 0452-9, conta ni 55.560.2044". . .,' 

ASsinatufapara o ano de 1997. Periodicidade trimestral. Numeros 133 a 136: R$ 40,00. 
I .-,. , ", I. "'. . .. 'l:i-!' ,,, _ ... '. _ :, .. '~ ..... , 

Preencha o cupom abaixo e envie-nos hoje mesmo, juntámente com o'original do reCibo de d~pósito. ( 
1 ' '. ~ • ... ,. _~~ .' . I .: d_ I 

.J I DESTlNATARlO I " 

! r I No~e1. :.::: L 

'''[ 6~10:' - . 

" 
i Un,ldade: 

i Endereço: 
. I 

, I C~P: .••• 

. ,. 

I" 

Cidade: UF: Pais: 

1 Fones: Fax: 
~ ," '! . '.' - . I 

Outras Informações pelos fones: 311-3575/3576/3579. Fax: 311-4258. E-MaU: ssetec@admass.senado.gov.br 

I 
I 



\ , 

Subsecretaria de Edições Técnicas do 'Senado Federal 
, ., via iiI.2, Unidade de Apoio 111. Praça dos Três Poderes •. CEP,70.166.$OO.BOIslli;l,DF;.' ' 

Fones: (0611311-367513676/3679. Fax: (0611311-4268. E·MaU: Ssetec@ad~ss,~ad~.gC?v.br 
.• . - '", :.t,1 .,i .' I. j • 

Constituição da RepÚblica Federativa do Brasil de 1988 (R$ 5,00). TextO' Constitucional: 
de 5/out/1988 COIlJ as alterações introduzidas pelas ~Cs n2 1 a 15 e ~CRs n~ 1 a 6. 

o .~ ... ,"' " • '. :' .. ~ .. ", • • , '. ~, ..,"' ." -. -'~ .. :J' -'1.; ~ \": ~ \ ..., ~ 
...• ,,: . 

Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 - Quadro Compará'tivo (R$15,OO). 'J 

Constituição de 1988, atualizada em 19{15, comparada às Constituições de 1946 e 1967 e­
à EC n2 1 de 1969. Contém quadro comparativo, tabeladecorrespondênciados'artigos o 
comparados e índice. ' " ' ". ' 

- ' ... , • I .. , • ~ "\" • ' • ......, f .. -., ~ • 

Direitos Humanos - Declàrações d~ [)i~~~~ e'Gà'rá~ti~$ (R$ 10,00) - José Vicente 
dos Santos (pesq. e índice). Dispositivos constitucionais que abordamos direitos'e ' 
garantias fundamentais do homem, na Constituição de vários países, inclusive na Carta 
Magna do Brasil. ' ::. ~'! ' -' '.~:. ,":\ ' , , .. },' .:.,'" , ',' , " ,- : - ,r 

. . . ~. . 
. t ~, . :-. I ", -,.' 

:t,.1 .' " .• ~~t· ' .. ~.'1' "" ',1 : ~ '. : ~ ," . 

Estatuto da Criança e do AdOI~s'éêrÍiÊ!'(R$:4,ÓO). leinQ a.069/90,de acordo com~as 
alterações dadas pela Lei n2 8.241/9'1'; legislaÇão correlàta' e'índice. " ,,' '''. -' , 

t ,. ~ 

Guia das Eleições de 1996 e Suplemento (R$10,OO).G~ia:Leis n2 9.096/95 e 9.1 QO/95, 
Resoluções.do TSE nl! 19.380/95, 19.3,82/95 e'1.9.406/95 .. Suplemento: ~e.soluções. 
doTSEn2 19.50ge19.5j6/96.' .",' ,," .. " ._-: ...... , .. " ....... ,' c,: .. : 

- .. ~.. ""'~;"'''",,:.,. . . : .. ~,. ,"< l":·,"-."~t'~ ...... :::, .•• ~. \./\,~'~';,~,:..~:,rll .• 

.. I<~< / ... - ::~',"I ~ t:", «~: .. _,~", ... " ",o: ," ;", .. 7.'-·~';,',.,~ .. ~I')1 , \.~.,./~., .... \.~.~.,~. 
Levantamento e Reedições ,de Medidas Provisórias (R$.5,00) ..: Subsecretaria de' 
Análise do Senado Federal. Registro das MPs.editadas durante os 8 anos que se. 
sucederam à criação deste dispositivo ~egal,tabelaseqüencial_de edições das MPs, 
assinal~ndo critérios de edições anteriores, reedições com alteração de texto,e de 
transformação em lei, catálogo te!"ático dais MPse referênCias bibliográficas.'. 4 - ... "'. t _ 

.. ".' , • • ~ .\', • ",'. . .. J'" .. ... 
•• r ,".. .: ." \'.;' •• , '" ,." ," ; 

.~, .... ' .. ~ .':' , .,,' .•. ; ... " -.>" ; .. 
Licitações, Concessões e Permissões na Administração Pública (R$ 4,00). Leisn2 

8.6~6/9~; 8.883/94; .8.~81/95, d!s'positiv~s.d~Ç~ns~itui~~, Federal, sÇlb!e_~. ~~téri.a e, 
leglslaçao correlata. Indlces tematlcos da:. LeiS nQ 8.666/93 e 8.987/95." ,.' ~, . . . ~ ... " ~ , .. ~ .~ 

, -

Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos Civis e, Legislação Compleméntar 
(R$ 4,00). Dispõe sobre ,o regime jurídicodÇ)s servidores públicos Civis da-União,'das 
autarquil:)s e das fundações públicas federais e legislação complementar', ,','.":' • 

~ ........ w ...... A 

, .... ..,._.,.1.':0. .... ~"'~.6'l .... 

\ , 



I 
~ 

.. '.' .,,'.. . ....•. , .,',.".','.!. 

Subseéretária de Edições '-TécniCas do,Senadõ: Féderál 
'.' .I"_~".:':"""f~·,,·,,·~,,' " ."_ .,.{,'l· •.. ·.• ~,. 'ô" I 

Via: 1\"2. Unidade de Apoio m Praça dos Três Poderes. CEP 70165-900. 'Bruilia. DF. 

, " 
. I.',· •. 

' .. 
. . 

.. 

. ' 

, ., 
, " 

.... ~. '.', .-: •• ,0. ':" ",> ."/'~' •• ~ ..... ~ •• _"./.:: .... ~, .... i", ... ·1 

I NfoRty1AÇÃO ".LEqislÁT'í.vA ",j,/ ,.' 
I . :,0:",\' _',' . " ... • ••• ,; .,~ lo 

. . 
.... i" 

I ,i, ",. :::,.: :.»:~,',:,' ';' :::.".'" ". ,': .~, ,,-r:'.':·>:: ','-.>:,.:\::', '.<1 ''-:;.::",:~ .. 
I Periodicidade Trimestral .... ,c'.' '- :'-,"i' 

I' . ~'",,,>.', "., .. ' , .: .... ' .. ',,', ',: .i':'\' . "";:/: "L;,:~" 
'~1', ..• '~'<, .i.' .... ",:. ~{. ' .• ~.,., •• ~.~".',,,. ,:t· ~'~. ":'.r •. ' ........ , 

i ,; , Assinatura para o ano de 1997· :;,_,~.~ "'~"-\" ~1 ': 

'11 :> '.:1': .... _ i .r.?,,~;r.'. . N~~R,e.r$' ~4S.'0~30:3043? 1C.,~r:~ .' '~: . .' .- ..... , 
":\f,' i(· ",', .,. ·~I"'f." -,',', ".~'.~'.~ 

! ,.: .. ;: ~::'. '.: : : .. ~ .. : ',,':,.' :.;: ::/:~~.~. r" f .>.- ::. . '; . .'~<,.' [ .' . , 
Os ~didos deverão 'ser acompanhados'de 'original do repip,O de depQsito àic~~ito 
do ~UNCEGRAF, Caixa Econômica Federal, Agêncía' 1386, conta íiQ 92q:OOf-2; , 
ope~çãC) 006;o~ jun~9 ~o.aancq do Brasil, Agência 0452-9, conta n~ 55.560.204-4. 

J r.,..f ,'i j '~.t',o/ , ..... ,.'L,;~·:~ '. '-,: • ':, .. ~ .. .' '~". ~.,,:'~4,.,"~\-!'. ~,,·.:·.'t.,: ~ ~','~ .. " I .~ .\( • 

. 1 ~. :,. ..... : .. -., ','~ ~,;,.~;,.íl~,t.'.~ ;.~"'.J:':/ t~~.'/ "r' '; .'~~_f ..... ;~,~.~~, •. :! .... ~~~," , ... -'.,; ..... ·'.·II.:/~I.~~~! . 
• ","i .... I"""~ ::".> ~(,' ~'~'",~ .,·~,'t··-·· ... ""._ 

o • ••••• • • .... ~... , ! , 

. - " .' ""'. . ~. 

I
' ,.'-'" .. ' , .. , ", .... , .. ,""""" ..... , . ' .. ;',.~'. '1"'-':.':. 

, r.:i'·"";':"."':'~'.". -. ,".-~'~' .• ~/~:;."',", .... ,."''''~.,:~,jt-. ~_,,~, _, .,~' .... 
Preencha o cupom abaixo e envie-nos hoje mesmo, 

I ;~ ... :";', ,\ '" .,jl:l,~~~~~t~ ~.~'!1: ~",O.~~i~~1 ~~ .. ~~ibO ~~~i~~.ÓSito •. '/ .'. : ·i, •.• 

~'. ';" .' ., , f;.'\! j f:. I .'.".' I' . •• "..,.,,,. :' ~~ 

.' D'EáÍ1NATARiô' ~ . .. ".' . 

.\ Nom~:.,. 
... t .... ~ * •.. ;, /

. i 
, •• ·1 

, '\ " '\ " .. , 
. Unidade: " . - ":1\ " . 

, 
.: Endereço: 

, 
. CEP: Clclaele: UF: PaIs: 

telefones para cóntiltO:, • . '. i 
I . • /. ~ 

T I 

'~:;;:-..;..:OUti'as.~>O!'!Nçõelll8lO._'on~~_~,1-357'5/3178/357,9: ,Fax: 311 04258. E.~~!I: ssetec@admass.~e~~~o._gov.br.-



.. . '. 

ições,Técnicas doSenadoF;ederal .', 
• "i' '~ ,".1"': -" '.. ,'_"_, ~:~ .• .' -c' ~r~, I" 

\~,~'f.~~~~~~;~;~~'~~~~:~~:~~!~!"i dos Tres Poderes. CEP 70.16S-S00. Brasllla, DF. ~' . 
1'. J0611311"258~ E,MaU: ssetec@admass.sena~o.!iov.br ' , . 

. . -~- '. 

. ~ ',". '. ·.··.·•·• .. ·PUpIiCClções 
. , 

J . 

" 
:." ..... - "",; 

.. Agerida21' (R$ 10,00;:' R~I~tÓrio:da COnfj3rênciadas N~açõésUnid?s sol)re Meio A;;'biente' 
e:Dese,nvolvimento;realizadéinoRio.de ;Janeiro'em setembro'de 1992J.: ~' . . ,f " . 

. ,,", . .' '. -.' " .. '. '.~.' ~ 

. AVidacSó Barão do Rio BranCO(R$ 201,00) - Luís Viana Filho. Obra social, política e 
diplomatica de·JoséMana da Silva Paranhos; o Barão do Rio Branco, ... ,'. . . 

'·~/·~· ... ~.·~r··~,~·.-' .. ~·.:~·:;~_;"r"",/ ~.~:.'" '.~." ... :::.-" ...... :,'~" .: _, . .~ "~,O '.", '~'. 

. ." .' .. " .: ", -, .' .'.: . .. .'~,. ,"-' ~ . : . . 

'. Dados Biográficos dos Presidentes do Séiuldo' i=éderal(R$ 2,00). Principais fatos da 
vida administrativa, trabalhoS pUblicados"c~r:d~corações, missões no exterior. .. 

Legislação Eleitoral no Brasil (do século XVI a nosso~dias) (Fl$ 60,00) - Nelson 
Jobim e Walter Costa Porto (orgs.). Compilaçã'o da'le'gislaçãoeleitoralbrasileira, 
desde. a época colonial a nossos dias.' ' .. ,.. ,., ..... ,'. . '1 • 

. ,lo... ',.' ••.• . "" \-. 

' ........ , ...... ;" . ' .. , ., ... 

Meiô'Ambiente - Legislação (R$ 20,00). Dispositivos constitLiciohàis;'stosintemacionais, 
CCidigo' Florestal, Código de Mineração, legislação federal e índice t~mático· .. ·.' . , 

Coleção Memória Brasileira 
. , 

" 
""." . 

• j.:. 

. " •• 1 } , I ; ,.. 

• '. • 1 ..... ~1' ' .. 
I- "\.1. ,ti __ .... . ' .. 

- A Constituinte perante a História (R$ 8,00).' História do .. sistema constitucional. 
brasileiro, no periodo de 1822 a 1862. Estudos sobre a Constituinte brasileira de 1823 . 

. Coletãnea de documentos.representativos dos. trabalhos legislati\!os .da ,époça . 
• , "I" -" •• '1 ", , \' ..•••• ' ••• , • '" •• ,. ••••• • ' 

'! ! , •. 
••• I 

. ~. . 
Coleção Grandes Vultos que Honraram o' Senado . ' , . . . . . ,. ' .... 

h . _~'."'''' •. ~. ! •• .'.: .,;:, .,~ ".,-:,1~""·,,,·;:: ... ,:~'~'.!' ~': J..:' '. .,." 

- Teotônio Vilela (R$.10,00). Biografia do.Senadorda República Teotônio Vilela, seu 
perfil parlamentar, resumo. de suas. atividadés.públicas, disçu~sos e projetos, literatura 
citada. ' .' . . ,,' . . .. '., , . ,. ",. . 

-'I,', _ _,'" .• ".~_. • ... ,_\ .•• ~ •. ", .• \~ ...... , _____ 

, . 
.. ' . ';: 

.' , ~ .... - . 
Coleção Estudos da Integração (em português e ~spanhol) . 

- ...... "- -~,~.. ..... ._-, --- •.•• > ....... -'-" .• ~.,........ • ••• :,','. 

- Volume 9 (R$ 3,00), "O Atributo da S()berania", de Heber Amuet Vignali. 
.. - ... ~. • _...... - - ":i', 

• 

• . 
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I 

IDIÁRIOS DO CONGRESSO NACI'~~AL'll, ,-
I ' ' .. , ' ,-, 

PREÇO DE ASSINATURA 
I SEMESTRAL 

Assinatura OCO ou OSF slo porte, . 
Porte de Correio 
Assinatura OCO ou OSF cio porte (cada) 
Valor do lJúmero,avulso' , 

I, Porte avulso· . 

..... , . , ' I 
R$131,OO 
R$96,60 

1 ' 

R$ 1
1

27,60 
.. ' "" 'R$0,30 

"R$ 0',80 
1 

, """, ........ ' .. 'i, ~',\' 

DIÁRIO'S' DO CONGRESSO'NACIONAC" , 
.. , .. ,. 
., .,' ... ',,':' "PREÇq P'1;.ASSiNATU~, .. 

ANUAL 
•• I ( • ,",. , ., ,. .,., .'-

A$sinatur:à- OCO ou OSF s/o porte , 
Porte de Correio ' , , 
Assinatura OCO ou OSF elo porte (cada) 

,,Valordo número avulso " , , " ' 
, PQrteavulso,' .~." ,,',' , .. 

. ~ , . ~ 

~ , _ 1 

. , . " 

.... 
"R$ 62;OQ 

" ,':"R$ ~93,20' 
R$ 255,20 

I 

',",,' ",~$ ,Q,~O, 
R$ 0:'80, 

1 r ' 
ug F,020002 ' ,I 
gestão = 02902 " I 

I .' " .. , "" , .. ' .. ... ":',',',',',',' ';1"" 

, :.":' .. : "':::'~:,',"':,", :','::",-:" " ','I "" "i"': 
I Os pedidos deverão ser acompanhados de 'Nota de Empenho, Ordem de Pa~amento 

pela Caixa Econômica Federal - Agência 1386-2 PAB SEEP, conta n!! 920001-2, Banco do 
Br~iI, AgênCia 0452-9 Central, conta Dº 5,55~02()4-:4 ou reGipo, de depósito :via Ft-X ,(061) 
2245450, a favor do FUNSEEP, indicando a assinatura pretendida, 

I .'.-' ':' , ,','," ' .. "" ,', , , , ' , , ' , , ' " .. ' 

,',' .. ' SECRETARIA ESPECIAL DE'EDITORA.ÇÃO E PUBLICAÇÕES' I 
PRAÇA DOS TRÊS PODERES SINa - BRASílIA -DF - CEP 70165-900 'I' 

CGC, 00.530.,279/0005-49 ' 

obk,: Não será recebido cheque ~ia'~rta para efetivar assinatur~s'dos DCN, 
~ I. . 

I , Maiores informações pelos telefones (061) 311-3812 e (061) 311-3803, ~erviço de 
Administração Econômica-Financeira/Controle de Assinaturas, com José Leite, Ivanir Duarte 
Mourão ou Solange Viana Cavalcante, 1 

I " ' 
I 

i ' 

, . 
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,SENADO 
FEDERAL . , . 

. SECRETARIA 
ESPECIAL 
DE. EDITORAÇÃO 
E PUBLlCAÇOES 

'I EDiÇÃO DE HOJE: 168 PÁGINAS 'I 


